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Dom  João  II  e  a  Renascença  Portnpêsa 


PRIMEIRA  PARTE 

O  Meio 


CAPITULO   I 

A  Europa 

A  Renascença:  sua  interpretação  — A  Igreja  e  o  Feuda- 
lismo—A centralização  —  O  comércio  —  O  trabalho 
—  O  ensino  e  as  grandes  invenções  — A  arte. 

A  Idade  Média  não  se  considera  já  hoje  como  esse 
tradicional  período  de  trevas  e  épicas  façanhas,  em  que 
o  pensamento,  limitado  às  estreitas  subtilezas  da  esco- 
lástica, abandona  a  cultura  da  civilização  antiga  e  a  faz 
sucumbir  sob  o  colossal  pedregulho  da  moda  teológica. 
Também  não  vemos  já  na  invasão  nórdica  o  narcótico 
galvanizador  que  manteve  a  Europa  adormecida,  du- 
rante séculos  até  à  data  famosa  da  Renascença.  A 
admitir  tal  absurdo,  momento  ultra-milagroso  teria  sido 
esse  que,  de  modo  inconcebível,  soube  criar  as  três 
maiores  maravilhas  que  o  génio  humano  jamais  produ- 
ziu :  a  descoberta  do  Homem,  a  descoberta  dos  mundos, 
a  descoberta  da, terra. 

E'  certo  que  a  Renascença  conduzindo  a  Europa  a 
uma  vida  nova,  foi  um  movimento  inconfundível  com 
tantos  outros  de  que  teem  resultado  modernamente  as 
grandes  transformações  sociais.   Não  se  originou  ela, 
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sem  duvida,  em  um  esforço  crítico,  como  a  Reforma 
ou  a  Revolução  de  8g.  Mas  se  assim,  constitue  um  fenó- 
meno singular,  nem  por  isso  deixa  de  ser  o  corolário 
fatal  de  uma  acção  formidável,  cujas  forças  levaram 
séculos  a  organizar-se,  a  ordenar-se,  e  nem  o  seu  signi- 
ficado poderá  ser  buscado  fora  das  leis  reguladoras  da 
evolução.  A  critica  que  os  humanistas  fizeram  ao  pas- 
sado, que  tanto  concorreu  para  a  falsa  interpretação  do 
periodo  precedente,  poderá  iludir  somente  aqueles 
que  desconhecem  a  existência  desse  fatal  principio 
de  reacção  que,  contra  as  ideias  dominantes  e  gera- 
doras, necessariamente  acompanha  a  nascença  e  desen- 
volvimento de  novos  princípios. 

A  verdade  é  que,  emquanto  os  teólogos  tergiver- 
savam, a  vida  popular,  em  perpétua  ebulição,  desen- 
volvia-se  com  pujança  nunca  conhecida.  E'  no  decorrer 
do  largo  ciclo  medieval,  creador  das  nacionalidades, 
que  reside  a  explicação  de  muitos  factos  que  nos  res- 
peitam e  cuja  ignorância  trouxe  consigo,  quer  no  que 
se  refere  aos  factos,  quer  no  que  se  refere  aos  homens 
que  neles  intervieram,  uma  errada  inteligência  das 
coisas,  capaz,  em  muitos  pontos,  não  só  de  ocultar, 
mas  até  de  inverter  a  sua  significação. 

A  Idade  Média  assistira  logo  após  o  seu  inicio,  a 
uma  das  mais  fecundas  creações  do  cristianismo  —  a 
separação  dos  dois  poderes,  o  temporal  e  o  espiritual. 
Fenómeno  do  maior  alcance,  porque  se  tais  poderes 
reunidos  eram,  como  se  vê,  analisando  o  Estado  antigo, 
a  consagração  do  mais  completo  despotismo,  a  sua 
separação  veio  gerar,  o  núcleo  de  um  novo  organismo 
social  donde  saiu  o  livre  exame  e  esse  poderoso  senti- 
mento de  independência  perante  a  força  material,  fonte 
das  liberdades  modernas.  Assim  como  a  Igreja  repele 
a  interferência  do  poder  temporal  no  que  respeita  á 
sua  vida  interna  e  destrinça  na  sociedade  duas  nature- 
zas divergentes,  assim  também  o  individuo  descobre 
dentro  de  si  próprio  um  mundo  interno,  superior  a 
todas  as  vicissitudes,  que  virá  a  ser  a  fonte  inexaurível 
das  suas  energias.  Assim  como  ela  lutou  com  o  Impe- 
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rador,  também  o  homem  lutou  pela  liberdade  do  seu 
foro  intimo,  trabalhando  sempre  para  subordinar  a  vida 
social  ás  aspirações  do  seu  espirito,  brigando  tenaz- 
mente contra  o  axioma  social  do  mundo  clássico,  que 
era  a  sujeição  incondicional  aos  princípios  —  ou  guer- 
reiros, ou  teocráticos  ou  de  casta.  Trabalho  obscuro  e 
complexo  de  mil  anos,  trabalho  criador  que  tantas  ma- 
ravilhas produz,  que  faz  finalmente  emergir  uma  nova 
era,  maior  e  mais  luminosa  do  que  todas  as  outras  :  a 
Idade  Moderna. 

No  espaço  de  tempo  decorrido  entre  o  século  XI  e 
o  século  XIV,  adquire  a  sociedade  europeia  uma  plas- 
ticidade até  então  desconhecida.  E'  um  periodo  cheio 
de  exuberância,  onde  não  ha  ordem,  onde  tudo  é  flu- 
tuante, mas  onde  paira  um  profundo  sentimento  de 
emancipação  que  provem  do  seu  próprio  modo  de  ser 
anárquico.  Após  a  ruina  dos  três  grandes  esteios  do 
equilíbrio  europeu  no  inicio  medieval  —  o  Papa,  o  im- 
perador do  ocidente  e  o  imperador  do  oriente  —  ini- 
cia-se  o  desenvolvimento  de  uma  nova  formula  social 

—  o  feudalismo  —  cuja  base  fundamental,  assentando 
na  confusão  da  propriedade  com  a  soberania,  arruinou 
toda  a  força  do  governo  central,  m.as  em  cuja  hierar- 
quia o  povo  teve  também  o  seu  logar.  Aí  ficou  vexado 
e  oprimido,  sem  duvida,  mas  dispondo  de  uma  arma 
infalível  que,  cedo  ou  tarde,  acabaria  por  dar-lhe  a 
vitória,  no  meio  de  uma  sociedade  guerreira  e  ociosa : 

—  o  exclusivo  da  produção. 

Também  o  rei,  por  politica,  auxiliava  sempre  que 
podia,  o  elemento  popular  nas  suas  aspirações,  contra 
essa  nobreza  que,  aceitando  em  princípio  a  suserania 
da  realeza,  obstava  comtudo  a  que  ela  ultrapassasse  os 
limites  de  um  força  inofensiva,  manejavel  segundo  os 
seus  interesses.  Por  isso,  á  sombra  da  protecção  rial, 
comunas  e  municípios  criam  e  estendem  as  suas  raizes, 
mukiplicam-se,  emquanto  o  feudalismo  definha,  em  vir- 
tude do  vicio  de  origem:  a  sua  constiuição  excessiva- 
mente fragmentária.  Esta  luta  de  séculos,  verdadeira 
revolução  social,  acaba  por  transformar  a   situação  do 
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rei  que,  apoiado  no  braço  popular,  de  simples  susereno, 
passa  a  ser  o  soberano  da  nação. 

Foi  a  acção  da  Idade  Média  na  renascença  politica. 

Outro  produto  lógico  de  Idade  Média,  as  crusadas, 
preparou  igualmente  o  futuro  engrandecimento  econó- 
mico da  Europa. 

Muito  antes  do  século  XI,  já  o  Mediterrâneo  Orien- 
tal era  sulcado  por  uma  linha  de  transportes,  que  regu- 
larmente levavam  á  Palestina,  milhares  de  crentes,  con- 
fiados em  que  a  simples  visita  aos  logares  santos  era 
a  melhor  das  indulgências  para  conquistar  o  ceu.  Não 
admira  pois  que  da  aspiração  de  livrar  o  santo  sepulcro 
da  mão  ímpia,  derivassem  verdadeiras  expedições  ar- 
madas, de  caracter  bélico-religioso.  Alem  disto,  desde 
que  as  terras  do  Mediterrâneo  passaram  do  suave  e  in- 
teligente dominio  dos  árabes  ao  dos  ferozes  seljucidas, 
tão  abalados  foram  os  interesses  das  grandes  cidades 
comerciais  do  sul  que  urgia  a  necessidade  de  aniquilar 
o  intolerável  exclusivismo  otomano,  conquistador  da 
maior  fonte  comercial  do  tempo.  A  auxiliar  esse  desi- 
deratum,  muito  concorria  também  a  organização  da 
propriedade  ao  tempo,  que,  defeituosa  e  escassa  para 
o  sustento  da  população  em  aum.ento  progressivo,  foi 
mais  um  elemento  instigador  da  imigração  para  as 
sonhadas  regiões  do  Oriente,  a  qual,  dados  as  circuns- 
tancias da  ocasião,  não  podia  deixar  de  ter  um  caracter 
acentuadamente  militar. 

Mas,  passada  a  crise  de  entusiasmo,  a  politica  cupo- 
peia  acaba  por  tomar  uma  nova  feição,  e  o  imigrante, 
sofrida  a  desilusão  nessas  terras  áridas  da  Siria,  onde 
apenas  a  pilhagem  poderia  dar-lhe  alguns  recursos, 
prefere  moldar-se  ás  condições  da  vida  no  seu  país.  Os 
elementos  mais  irrequietos,  por  lá  tinham  sucumbido, 
(no  Oriente),  e  os  que  haviam  ficado,  já  práticos  e 
experientes,  procuraram  simplesmente  adquirir  o  equi- 
líbrio indispensável  á  vida  social.  O  comerciante  chegou 
á  conclusão  de  que  a  paz  lhe  era  incomparável  mais 
proveitosa  de  que  uma  guerra,  cujas  despezas  indire- 
ctamente teria  que  cobrir. . . 
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As  cruzadas  abortaram.  Os  resultados  não  cor- 
responderam em  absoluto  ao  objectivo  que  as  ini- 
ciara, mas  as  suas  consequências  reflectiram-se  provei- 
tosamente no  campo  da  civilização  em  geral.  A  cultura 
oriental  era  indubitavelmente  superior  á  nossa  e,  dos 
dois  meios  em  contacto,  fácil  é  de  prever  qual  deles 
mais  aproveitou. 

No  século  XIII  são  Já  numerosos  os  grandes  centros 
comerciais.  Nuremberg  e  as  cidades  da  liga  hanseatica 
na  Alemanha,  Bruges  na  França,  etc,  são  universal- 
mente conhecidos ;  mas  é  no  litoral  mediterrâneo  que 
esses  centros  atingem  maior  desenvolvimento.  Pisa, 
Génova  e  Veneza,  pelo  seu  comercio  com  o  Oriente 
excedem  todos  os  outros.  De  lá  recebiam,  por  Alexan- 
dria, as  especiarias  da  índia,  a  cânfora,  o  incenso,  os 
perfumes,  as  tintas,  as  sedas,  as  porcelanas  da  China, 
os  tapetes  da  Pérsia,  as  pérolas  de  Ceilão,  o  algodão 
do  Egipto  e  o  marfim  da  Africa.  Como  troca,  enviavam 
para  o  Levante  os  estofos  e  as  las  da  Flandres  e  da 
Itália,  e,  mercadoria  rendosissima,  negociavam  em  es- 
cravos. 

Dadas  as  serias  dificuldades  que  continuamente 
entravavam  o  comercio,  procuraram  esses  grandes 
centros  organisar  metodicamente  o  tráfico,  fundando 
para  isso  as  associações  comerciais.  Bem  conhecida  é 
a  famosa  liga  hanseatica  das  cidades  alemãs  e  muitas 
outras  existiam,  como  a  de  Londres  e  a  das  dezassete 
cidades  da  França  e  da  Flandres.  Na  Itália,  estas  asso- 
ciações não  hesitavam  mesmo  a  pôr  em  comum  os 
seus  capitais,  estabelecendo  agencias  nos  grandes  centros 
de  consumo.  Às  letras  de  cambio  são  uma  invenção 
sua.  A  origem  dos  consulados  vai  directamente  filiar-se 
nos  chefes  que,  em  cada  colónia  mercantil,  superin- 
tendiam sobre  os  negócios  que  interessavam  aos  cida- 
dãos da  sua  nacionalidade. 

Facto  curioso  e  excepcional,  o  comercio  provocou 
o  desenvolvimento  da  industria.  Foi  ele  que,  estabele- 
cendo uma  certa  unidade  económica  na  Europa,  gra- 
dualmente promoveu  a  especialização  industrial.  Esta- 
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belecida  uma  larga  circulação  dos  produtos,  o  operário 
tinha  também  a  vida  assegurada,  podendo  portanto 
especializar-se  num  determinado  ramo.  Tal  foi  a  origem 
da  divisão  do  trabalho  que  tão  vastas  proporções  veio 
a  atingir. 

Do  contacto  com  os  árabes  da  Espanha  e  com  o 
Oriente,  nascia  o  fabrico  do  veludo,  do  setim,  dos  bro- 
cados, dos  tapetes,  a  fundição  do  vidro  e  o  fabrico  dos 
espelhos,  a  tinturaria,  o  papel,  o  conhecimento  da 
cana  d'açucar  e  da  amoreira.  Por  outro  lado,  como  os 
burguezes,  os  Senhores  e  os  Príncipes,  compreenderam 
finalmente  que  ainda  o  melhor  meio  de  enriquecer  era 
a  manutenção  da  paz,  a  tranquilidade,  para  assim 
atraírem  o  operário  e  o  comerciante.  Mas  na  Idade 
Média,  onde  a  acção  coordenadora  do  Estado  era  quasi 
nula,  o  regime  associativo  estava  naturalmente  indicado 
como  uma  garantia  essencial  de  força,  e  portanto  de 
vida.  Numa  época  em  que  os  próprios  mendigos  se 
associavam,  o  trabalho  não  podia  logicamente  des- 
viar-se  da  norma  seguida  em  todos  os  outros  ramos  da 
actividade  social. 

Na  industria,  a  corporação  de  artes  e  ofícios  foi  o 
simile  das  ligas  comerciais.  Ao  passo  que  hoje,  qual- 
quer industria  pertence  àquele  que  a  exerce,  naquele 
tempo  pertencia  á  corporação  que  a  dirigia  e  regulava. 
Por  mais  tirânico  que  isto  pareça,  basta  atentar  na 
sua  larga  duração,  que  subsistiu  durante  séculos, 
para  se  concluir  sobre  a  utilidade  e  necessidade  da  sua 
existência.  A  corporação  monopolisou  o  trabalho,  é 
certo,  mas  por  isso  mesmo  foi  forte  e  conseguiu  ser 
livre.  E  essa  liberdade  foi  dos  mais  vivos  agentes  da 
Renascença. 


Prejuízos  de  toda  a  ordem,  religiosos,  tradicionais 
e  pedagógicos,  formavam  uma  forte  barreira  que  obs- 
tava permanentemente  ao  desenvolvimento  progressivo. 
Mas  pelos  árabes  da   Espanha   lá  se  hía  infiltrando  a 
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cultura  clássica  (*),  e  as  estreitas  polémicas  da  escolás- 
tica foram  uma  verdadeira  gimnástica  preparatória, 
cujos  resultados  se  farão  sentir. 

Sem  base  sciêntifica,  o  ensino  exerce-se  simples- 
mente em  dois  campos  :  a  dialéctica  e  a  metafísica.  Por 
isso,  a  grande  polémica  entre  realistas  e  nominalistas 
tão  bem  se  ajustava  ao  meio  originário,  que  dela  deri- 
varam quatro  séculos  de  discussão. 

Na  Universidade  de  Paris  (século  XIII)  sem  davida 
o  primeiro  estabelecimento  sciêntifico  do  seu  tempo,  o 
ensino  das  sciências  naturais  era  excluido  em  absoluto. 
Estudava-se  a  gramática  para  melhor  compreensão  dos 
textos  sagrados,  a  retórica,  para  fazer  sermões  e  a 
música,  para  luzimento  das  solenidades  religiosas.  Mas 
Roger  Bacon  escreve  a  sua  Obra,  afirma  que  a  obser- 
vação e  a  experiência  são  as  únicas  bases  sérias  de 
todo  o  conhecimento.  A  sua  genial  intuição,  antevendo, 
o  futuro,  afirma  que  «tempos  virão  em  que  carros  sem 
cavalos  poderão  correr  com  velocidades  vertiginosas ; 
que  se  inventarão  aparelhos  capazes  de  poderem  levar 
o  homem,  sem  perigo  de  asfixia,  a  visitar  o  fundo  dos 
mares ;  maquinas  com  azas  artificiais,  instrumentos  ca- 
pazes de  aumentar  e  aproximar  os  corpos  minúsculos 
e  distantes,  etc».  Inventa  os  lentes  e  construe  tubos 
acústicos  dos  órgãos. 

Na  Europa,  é  introduzida  bússola^  a  pólpora,  a 
agua  forte^  a  agua  régia^  a  pedra  infernal,  o  subli- 
mado corrosivo,  o  acido  sulfúrico,  e  o  álcool.  S.  Tomaz 
de  Aquino,  que  fora  discipulo  de  Alberto  o  Grande, 
ensina  o  fabrico  da  esmeralda  com  o  oxido  de  cobre  e 
do  rubi  com  o  oxido  de  ferro.  Procurando  advinhar  o 
futuro  pela  abservação  dos  astros,  descobrir  a  famosa 
panaceia  universal,  o  elixir  de  longa  vida  e  a  transmu- 


(•)  E'  sabido  que  foi  do  Oriente  que  nos  veio  o  conhecimento 
dos  escritos  de  Aristóteles  e  que  já  no  século  XII  existia  em  To- 
ledo uma  classe  de  tradutores  cuja  missão  era  transportar  do 
árabe  e  do  hebreu  para  latim,  os  fragmentos,  então  conhecidos 
da  sciência  clássica. 
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tacão  dos  metais,  o  astrólogo  e  o  alquimista,  legaram 
aos  vindouros  um  riquíssimo  manancial  de  observações. 

A  adopção  da  lingua  vulgar  na  escrita,  vae-se  gene- 
ralisando.  As  canções  de  gesta  e  os  cantares  d'amor 
são  o  germe  de  futuras  formas  literárias.  Os  fabliaux, 
cujo  espirito  ainda  hoje  encanta,  fazem  já  presentir  a 
critica  moderna.  Dante  Alighieri  nasceu  na  segunda 
metade  do  século  XIII. 

Mas  nada  traduz  melhor  o  poder  creador  da  Idade- 
Média,  do  que  esse  todo  colossal  que  é  a  arquitectura 
cristã.  Desde  a  adaptação  da  velha  basílica  romana, 
até  ao  gótico  flamejante,  atravez  de  todas  as  transfor- 
mações e  cambiantes  do  estilo  medieval,  sente-se  o 
esforço  supremo  de  vinte  gerações  que  trabalham  sem 
descanso,  para  a  conquista  de  um  vago  ideal  que  elas 
anteviam  e  que  ainda  hoje,  apezar  de  tantos  séculos  de 
sciência  e  de  scépticismo,  ansiadamente  procuramos 
talvez  nessas  misteriosas  e  finas  agulhas  que  vagamente 
se  perdem  no  infinito,  e  que  eram  a  frase  suprema 
desses  cânticos  ogivais.  As  capelas  incompletas  do 
mosteiro  da  Batalha,  são  por  isso  o  mais  lúcido  sím- 
bolo da  eterna  interrogação,  a  que  a  Renascença  apenas 
veio  dar  maior  consciência. . . 

Assim  precedida,  a  Renascença  foi  um  produto  ló- 
gico e  natural.  Todos  os  ramos  que  então  floriram,  es- 
tavam cheios  de  seiva,  preparados  para  a  creaçao 
dessa  vastíssima  e  fresca  sombra  á  qual  os  homens  de 
então  se  acolheram  confiados  na  sua  força,  e,  o  que  é 
mais,  conscientes  da  sua  vontade. 


CAPITULO  II 


Portugal  no  século  XV 

A  população  —  Imigração  para  os  grandes  centros  — 
Agonia  das  tradições  medievais  — As  Costas  — A  or- 
ganização judicial  — A  instrução  — Os  conventos  e 
6  o  clero  — As  finanças  —  A  Economia. 

A  multiplicação  das  povoações  no  território  do 
Reino,  o  desenvolvimento  da  agricultura  e  ainda  a  exe- 
cução de  instantes  providencias  a  fim  de  se  evitar  a 
expansão  das  antigas  cidades  e  vilas  para  fora  das  suas 
muralhas,  (o  que  dificultava  a  cobrança  dos  impostos,) 
são  outros  tantos  sintomas  do  crescimento  da  popula- 
ção de  Portugal  na  segunda  metade  do  século  XV, 
Este  facto  prova-o  ainda  indirectamente  Garcia  de  Re- 
zende, quando  na  sua  Miscelania  nos  diz; 

Vi  muytos  matos  romper^ 
grandes  paúles  abertos^ 
muytas  herdades  fajer 
em  terras,  matos  desertos  : 
vemos  o  pam  mais  valer, 
vemos  tudo  leuantar. 
mantimentos  mãos  de  achar, 
officiaes  mercadores 
logreiros,  alugadores, 
tudo  muy  caro  custar.  (*) 

(1)  Garcia  de  Rezende,  Miscelânea,  na  edição  de  Coimbra 
de  1798. 
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O  primeiro  recenseamento  data  de  1627  e  acusa, 
não  contando  escravos,  judeus  e  moiros,  um  total  de 
1:122:112  habitantes.  Ora  esta  cifra,  tomando  em  con- 
sideração as  perdas  causadas  pelas  expedições  e  aven- 
turas de  alem-mar,  devia,  dado  o  natural  e  progressivo 
aumento  da  população,  ter-se  mantido  sensivelmente  a 
mesma  do  reinado  de  D.  João  II,  falecido  82  anos 
antes. 

Este  milhão  de  habitantes,  que  hoje  nos  parece  tão 
deminuto,  estava  aliaz  em  relação  com  o  povoamento 
do  resto  da  Europa.  A  Inglaterra  não  teria  mais  do 
que  3:ooo:ooo  e  as  grandes  cidades  comerciais  da  Ale- 
manha, como  Strasburgo  e  Nuremberg  não  iam  alem 
de  26:000  cada  uma.  Mas  tal  população  dominante 
encerrava  um  potencial  enorme,  era  constituida  por 
individuos  cheios  de  vigor,  de  tenacidade  e  energia, 
educados  a  bastar-se  a  si  próprios  na  áspera  luta  pela 
vida,  numa  época  em  que  essas  qualidades,  mais  do 
que  nunca,  formavam  verdadeiramente  o  fundo  selec- 
cionador por  excelência.  O  conflito  das  classes  entre  si 
é  permanente,  normal,  a  mais  fiel  tradução  do  estado 
social  e  do  vasto  movimento  que  naquele  tempo  agi- 
tava o  país. 

Nobres  e  fidalgos  agrupavam-se  em  torno  das 
grandes  Casas  que  os  cna/^am  (*)  dotavam  e  casavam 
e  cuja  honra  estava  confundida  com  a  própria.  Tais 
eram  os  sacrificados  pelo  duque  de  Bragança  nas  suas 
conjurações,  pelo  Regente  em  Alfarrobeira  e  pelo 
infante  D.  Henrique  nos  descobrimentos.  E  nestas  con- 
dições, para  combater,  ao  povo  se  impunha  também  o 
regimen  colectivo;  justamente  onde  essa  organização 
era  mais  perfeita  e  portanto  mais  adequada  ao  meio^ 
é  que  o  individuo,  isoladamente  valor  nulo,  obtinha 
uma  satisfação  mais  completa  ás  suas  aspirações  eman- 
cipadoras.  Este  fenómeno  chegou  por  vezes  a  refle- 
ctir-se  desastradamente  na  economia  geral  e,  facto  in- 


(1)  Daqui,  a  denominação  de  criados  com  que  tanto  se  orgu- 
lhavam. 
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teressante,  dele  veio  a  derivar  a  corrente  individualista 

da  Renascença ! 

Nas  cortes  reunidas  em  Évora  em  1490  (^)  clamam 

os  procuradores  do  povo,  que  dizem  ao  rei  que  esão 
«despovoados  nestes  vossos  reinos  muitos  ca- 
«saes  e  quintas  que  dantes  eram  lavradas  e 
«aproveitadas,  colhendo-se  ahi  muito  pão  por- 
«que  os  filhos  dos  lavradores  não  aturam  seus 
«pães  como  era  costume  antigamente.  Então 
«criavam-se  nos  hábitos  da  lavoura  e  quando 
«vinham  a  ser  homens,  casavam  com  filhas 
«de  outros  lavradores  e  continuavam  nesta 
«mesma  vida  morando  nos  casaes  e  quintas 
«que  lavravam  e  semeavam,  tirando  boas  co- 
«Iheitas  com  que  se  sustentavam  a  si,  faziam 
«as  sementeiras  e  lhes  ficava  ainda  para 
«vender  ao  povo.  Se  o  lavrador  não  precisava 
«de  todos  os  seus  filhos  para  o  ajudarem, 
«dava-os  por  soldada  a  outros  lavradores,  e 
«assim  se  creavam  também  na  mesma  vida, 
«casavam  e  ficavam  lavradores,  e  deste  modo 
«cultivavam-se  os  casaes  e  quintas,  aproveita- 
«vam-se  as  terras  e  matos  maninhos  e  havia 
«no  reino  abundância  de  pão.  Mas  desde 
«trinta  anos  a  cá,  tanto  que  o  filho  de  lavrador 
«se  sabe  intender  assim  por  escusar  trabalho, 
«como  pelos  trajos  e  vestidos  desordenados, 
«e  ganhos  bem  folgados  que  vê  nos  oficiaes 
«mecânicos,  descontcnta-se  de  viver  com  o 
«pae,  parte-se  dele  e  vae  aprender  qualquer 
«oficio  mecânico  dos  que  mais  lhe  agradam. . .  » 
Os  povos  terminaram  emfim  por  pedir  ao  rei  que 
«...proveja  a  este  dano  e  ponha  por  lei  geral  que 
«o  filho  de  lavrador  seja  lavrador  e  não  tome 


(*)  As  citações  dos  artigos  das  Cortes,  são  tiradas  em  regra 
do  utilíssimo  trabalho  do  Visconde  de  Santarém,  Memoria  para 
a  Historia  e  Theoria  das  Cortes  geraes^  Lisboa,  1S28. 
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«outro  oficio  sob  pena  de  ser  açoutado  publi- 
«camente  e  degredado  para  as  ilhas.» 
A  isto  respondeu  D.  João  II,  não  como  o  teria  feito 
um  rei  medieval,  mas  como  homem  moderno  que  era : 
«...  que   não  pedem  bem,   pois  o  oficio  da  lavoura  é 
«digno  de  favor  e  não  de  agravo  e  não  se 
«pôde  tolher  a  cada  um  de  trabalhar  por  mais 
«valer.» 
Neste  ponto,  é  mister  reconhecer  a  legitimidade  da 
preferência  que  os  filhos  dos  lavradores  sentiam  pelos 
ofícios  mecânicos,  como  então  se  lhes  chamava.  A  con- 
trastar  com   a   vida   dispersa   dos   campos,  em  que  o 
lavrador  estava  permanentemente  sujeito  aos  violentos 
abusos   do  fisco  e  ao  arbítrio  do  senhor,  o  artífice,  de- 
vido a  ser-lhe  mais  fácil  a  organização  colectiva,  go- 
sava  de  verdadeiros  previlégios,  que  chegavam  a  colo- 
ca-lo vantajosamente  no  conflito  com  a  própria  aristo- 
cracia  municipal  \   esta,   por   mais   de  uma  vez,  como 
nas   cortes  de   Évora  de   1481  e  de  1490,  não  deixava 
de  insistir  na  exclusão  dos  mecânicos  da  administração 
pública.   Ora  dizem  que  esses  homens  de  baixa  mão 
«não  conhecem  que   coisa  é  política,  nem  sabem  que 
coisa  é  honra,  nem  quando  deve  a  honra  preceder»  ora 
perguntam  ao  rei  (D.  João  II) :  « .  •  .Com  geral  justiça, 
«com  qual  igualeza,  com  qual  razão  pode  ele 
«consentir   que    os   bons   antigos   cidadãos   e 
«aqueles  que  grandemente   conhecem  e  con- 
«servam  o  serviço  do  rei,  hajam  de  padecer 
«sob   a  fraqueza,  mingua,  penúria  e  pobresa 
«do  entender  dos  plebeus  dos  mesteres  ?  » 
«Mas  o  facto  é  que  o  progresso  político  da  classe 
popular  acompanhava  a  par  e  passo  o  engrandecimento 
do  poder  rial  sobre  a  classe  nobre.  As  manifestações 
do    povo    de   Lisboa   por   ocasião    do    casamento    de 
D.  Fernando  com  Leonor  Teles,  são  um  indício  desse 
progresso,   que  mais  se  acentua  no  reinado  do  Mestre 
d' Avis  e   durante   a  regência  do  infante  D.  Pedro.  O 
braço  do  povo,  é  emfim  para  D.  João  II,  o  apoio  certo 
e  seguro  para  arcar  com  os  poderosos  braganças. 
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Na  própria  corte,  apezar  de  naturalmente  se  manter 
ainda  bem  viva  a  tradição  das  antigas  justas  medievais, 
estes  exercícios,  imagem  da  guerra,  alimento  necessário 
da  destreza  e  da  força,  já  no  século  XV  estavam  num 
plano  secundário,  substituidos  pelos  certames  poéticos 
e  representações  scénicas.  D.  Duarte,  no  seu  livro  de 
Encenança  e  arte  de  bem  cavalgar^  estranhava  o  aban- 
dono dessa  nobre  ginástica,  lamentando  vê-la  substituída 
pela  «vaidade  de  bem  vestir  e  calçar  e  outros  passa- 
tempos mais  do  agrado  das  mulheres». 

As  guerras  d'Africa,  pelo  seu  caracter  cavalheiresco 
e  religioso,  eram  para  a  classe  aristocratico-guerreira 
um  excepcional  campo  de  cultura,  e  uma  razão  do  seu 
predomínio;  mas  após  a  morte  de  D.  Afonso  V,  a  in- 
fluência da  velha  cavalaria  decairá  muito.  A  centrali- 
zação do  poder,  a  exploração  sistemática  do  mar  tene- 
broso e  a  nova  feição  económica  dos  tempos,  não 
favoreciam  já  as  instituições  feudais,  cuja  existência  era 
apenas  compatível  com  a  guerra  e  com  a  riqueza  ter- 
ritorial. 

A  linguagem  dos  povos  nas  cortes  d'Evora  de  1491, 
dá   bem   a   medida   das   alterações   profundas   porque 
tinha  passado  a  nossa  sociedade.  Os  tradicionais  privi- 
légios da  nobreza  são  por  eles  francamente,  desassom- 
bradamente atacados  :  «Quantas  vilas  grandes  e  outras 
«meãs  e  assim  outros  muitos  logares  foram  e 
«são  desmembrados  da  vossa  real  coroa,  que 
«mais    dignos    eram   e    são   de    liberdades  e 
«honras  que   serem  dados  a  muitos  senhores 
«e   fidalgos   por   quem   são   tratados   fora  de 
«toda  a  humanidade,  com  tão  ásperas  cruezas 
«que  é  piedosa  coisa   de  ouvir,  quanto  mais 
«sentir   tanta   parte    quanta   cada  um  per  si 
«sente   do  que  queremos  vossa  alteza  ser  co- 
«nhecimento  assaz.» 
Gomo  se  deverá  ter  notado,  a  reunião  das  Cortes, 
era   a   ocasião   propícia   para    todos   dizerem    de   sua 
justiça,  funcionava   como  o  agente   evolucionador  por 
excelência  da  politica  e  do  direito.  Será  por  isso  á  lei 
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tura  dos  seus  capítulos  que  principalmente,  e  de  pre- 
ferência, iremos  buscar  os  elementos  precisos  para 
retratarmos  o  Portugal  de  então. 

A    organização   judicial    era    bastante    rudimentar. 
Espalhados  pelo  paiz  e  eleitos  pelos  principais  visinhos 
dos  concelhos,  os  juizes  ordinários,  anualmente  confir- 
mados pelo  rei,  ou  donatários  do  couto,  tinham  a  seu 
cargo  toda  a  jurisdição  eivei  e  crime.  No  grau  superior, 
o  corregedor  da  comarca,  de  nomeação  régia,  verda- 
deiro  mandatário   fiscalisador,   olhava   pela   jurisdição 
rial.   Mas   os  tribunais   de   ultima    instância,   terminus 
invariável    de   todas    as    grossas   demandas  —  a    Casa 
do    Givel    e   a    Casa   da  Suplicação  —  acompanhavam 
sempre    o    rei  *,    de    sorte    que,    decaido    o   uso   que 
os  antigos  reis  largamente  haviam  praticado,  de  per- 
correrem com  frequência  o  reino,  esses  tribunais,  per- 
manecendo quasi  sempre  em  Lisboa,  dificilmente  eram 
acessiveis    ás    populações    afastadas.    Nas    Cortes    de 
Évora  de  1481  fazem  elas  as  suas  queixas  nesse  sentido 
e   acabam   por   declarar   que  mesmo  «condenados  em 
«grandes    quantias    contra   direito   e   percam 
«suas   fazendas    antes   o   sofrem,   que   seguir 
«apelação,  pelas  distancias  grandes  que  ha  de 
«vossas,  do  Civel  e  da  Suplicação,  aos  logares 
«da  Beira  e  d'Entre  Douro  e  Minho  e  Traz- 
«os-Montes.» 
E  prevendo  o   argumento   financeiro  com  que  os 
reis,  perdulários  por  vezes,  costumavam  responder  ás 
reclamações  deste  género,  acrescentavam  logo  ao  pedir 
a  creação  de  dois  tribunais,  em  Évora  e  em  Coimbra : 
«E  não  se  pegue  Vossa  Alteza  na  despeza 
«delas,  porque  dos  doutores  sobejos  que  andara 
«nesta  casa  (da  Suplicação)  e  na  do  Civel  se 
«podem  todas  três  fornecer,  porque  a  chan- 
«celaria  delas  suprirá  a  maior  parte  da  des- 
«peza,  e  a  estas  comarcas  e  povos  fareis  assi- 
«naladas  mercês  e  serviço  a  Deus.» 
A  suprir  tão  claras  deficiências,  foram  creadas  as 
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alçadas,  tribunais  constituidos  por  um  ou  mais  juizes 
que,  com  plenos  poderes,  iam  pelas  províncias  julgar 
em  ultima  instancia,   sem  apelação  nem  agravo.  Mas, 
dado  o  fácil  arbítrio  a  que  as  causas  ficavam  sujeitas  e 
e  ainda  os  abusos  comuns  a  semelhantes  magistrados, 
ficava  tal  medida  inutilisada  para  dar  satisfação  ao  de- 
sejo dos  povos.  Por  isso  nas  cortes  de  Lisboa  de  1498, 
pedia-se   ao  rei  que  os  procuradores  e  escrivães  das 
alçadas  «não  tivessem  aposentadaria  gratuita  e  que  os 
«desembargadores   se   fornecessem  de  vitua- 
«Ihas  pelos  preços  da  terra  aonde  estivesse  a 
«alçada.» 
Por   aqui  se  poderá  avaliar  quanto  devia   ser   di- 
fícil esta  luta  pela  vida  num  meio  em  que  a  justiça  só 
excepcionalmente   era  acessivel,  tão  «raro  o  direito  de 
protesto   e  tão  usuais  os  abusos  de  que  nem  a  própria 
autoridade  era  isenta. 

A  linguagem  desembaraçada  e  correcta  dos  repre- 
sentantes do  povo,  demonstra  que  a  quasi  total  igno- 
rância das  classes  populares  da  Idade  Média  se  ia  gra- 
dualmente dissipando.  Nas  cortes  de  Santarém  de  1484 
queixam-se  os  concelhos  da  falta  de  cuidado  com  que 
são  distribuídos  certos  cargos  de  juizes  a  pessoas  igno- 
rantes que  nem  sequer  sabem  ler  e  escrever^  e  pedem 
que  tal  não  suceda  onde  houver  alguém  com  essas 
habilitações.  E  quando  já  D.  Duarte  determina  «que 
assim  seja  nas  terras  com  mais  de  quatrocentos  homens» 
somos  levados  a  concluir  que  entre  eles  alguns  esta- 
riam certamente  senhores  de  tais  conhecimentos.  E 
ainda,  facto  curioso,  eram  esses  representantes  do  povo 
que  rogavam  a  D.  João  II  que  exigisse  dos  nobres  que 
«aprendessem  gramática,  jogar  a  espada  de  ambas  as 
mãos,  dançar,  balhar  e  todas  as  outras  manhas  que 
tiram  os  moços  dos  vicios  e  os  chegam  ás  virtudes»  (*). 

A  opinião  pública  exigia  já  o  desenvolvimento  da 


(1)  D.  António  da  Costa,  Hist  da  Instrucção  Popular  em  Por- 
tugal, pag.  58. 
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instrução.  D.  João  II,  congregando  em  torno  de  si  os 
liomens  notáveis  do  tempo,  funda  a  Academia  dos 
Homens  de  Letras.  A  rainha  D.  Leonor,  com  a  insti- 
tuição das  misericórdias,  espalha  pelo  reino  o  germe 
da  instrução  popular.  As  obras  didácticas  que  pouco 
depois  apareciam,  como  a  Cartilha  da  linguas^em  por- 
tuguesa de  Fernão  d'OIiveira,  a  gramática  elementar 
da  lingua,  a  Cartilha  para  aprender  ler  de  João  de 
Barros  e  ainda  a  Cartilha  para  ensinar  a  ler  com  as 
doutrinas  da  prudência  adjunta  uma  solfa  de  can- 
tigas para  atiçar  a  curiosidade,  de  D.  João  Soares, 
provam  a  existência  de  uma  necessidade  a  que  corres- 
pondiam. 

Vários  capítulos  das  Cortes  vêem  egualmcnte  corro- 
borar o  mesmo   facto.  Os  procuradores  de  Évora  re- 
presentam  a   D.    Afonso   V:    «A  esta  cidade  se  veo 
«morar  hun  bacheler  que  emssina  de  grama- 
«tijga    e    a   escrepuer   os   filhos    dos    bôos  e 
«quaeesquer  outros  que  querem  aprender  no 
«quaal  a  cidade  hordenou  em  cada  hun  anno 
«de  teemça  três  mil  e  b.'  reaees.  E  ora,  Se- 
«nhor,  o  Corregedor  da  corte  quando  proveeo 
«aas  despesas  e  contas  aos  oficiaaes  disse  que 
«era  assaz  pêra  elle  dous  mil  Reaees.  E  que 
«lhe  nÕ  déssemos  majs.  E  elle  diz  que  sse  lhe 
«nõ  derem  os  ditos  três  mil  e  b.^  rreaees  que 
«se   hira   da   cidade.   E   nÕ   Jussi   nora  mais, 
«Senhor,  seja  vossa  mercê  que  hajamos  nosso 
«mandado  E  autoridade  pêra  lhos  darmos  que 
«homra   he   a   huna   tal   cidade  auer  em  ella 
«quemsine  os  filhos  dos  bõos  E  quaees  quer 
«outros  que  querem  aprender.» 
Por   aqui   se  vê   que  já  naquele  tempo  o  funciona- 
lismo começava  a  pôr  entraves  aos  que  exerciam  o  en- 
sino. Verdade  seja  que,  em  contrário  do  que  hoje  suce- 
deria, o  rei  respondeu  aos  povos :  «que  nos  praz  que 
«passaaes   poer   teemça   ao  dito  meestre  sse 
«pêra  ello  ffor  perteencente  atee  conthia  de 
«três  mil  Reaaes   se  o  avees  por  honrra  da 
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«dita   cidade  E  por  prouejto  das  singulares 
«pessoas  delia»  (*). 
A  combater  este  esforço  progressivo,  havia  em  Por- 
tugal tal  super-abundância  de  conventos  que  o  próprio 
Papa  dá  autorização  para  se  poderem  converter  em 
igreias   seculares   muitos   mosteiros  de  religiosos  «que 
mal  se  podem  contar  todos»   Nas  cortes  de  Coimbra 
de   1472   os  povos  queixam-se  disso  mesmo  e  de  que 
ali  (nos  conventos)  havia  «muitos  mandriões  que  não 
viviam  do  suor  de  suas  mãos,  mas  do  trabalho  do  povo». 
Mas  tais  clérigos  não  se  contentavam  em  ser  mati- 
driõis^   eram  ainda,  e  principalmente,   devassos.  Nas 
cortes   de   Santarém  de    146 1,  determina  o  rei  penas 
severas  contra  os   meirinhos,  alcaides  e  corregedores 
que  arrecadam  para  si  as  multas  impostas  ás  barregãs 
cios  clérigos.  E  nas  de  Lisboa,  de  1456  é  exposta  uma 
representação,  mas  esta  do  próprio  clero,  em  virtude 
de    frequentemente    serem    encontrados    clérigos    de 
ordens  sacras,  de  noite,   nos  lupanares.  Os  povos  de 
Gczimbra  mandam  inventariar  as  alfaias  da  igreja  por- 
que  «os  clérigos  e  beneficiados  dela  são  por  algumas 
«vezes  homens  extravagueiros  e  barregueiros 
«e  taes   que  nam  curam  de  nenhuma  prol  da 
«dita  igreja  e  danificam  e  lapidam  os  herna- 
«mentos  e  cousas  dela». 
Nas  cortes  d'Evora  de  1481,  diz  o  povo:  «Senhor, 
«muito  dissolutos  são  os  clérigos,  frades  e  pes- 
«sôas  religiosas  nos  nossos  reinos,  assim  no 
«viver  como  em  seus  trajos,  dando  mau  exem- 
«plo  aos  leigos,  que  deles  devem  receber  dou- 
«trina  e  bôa  edificação ;  andam  como  rufiães  e 
«cometem  outros  muitos  malificios  sem  receio, 
«porque   sabem   que   não  hãode  haver  pena. 
«Seja  vossa  Mercê  de  encomendardes  a  seus 
«prelados  que  lhes  ponham  regra  no  seu  viver 
«e  nos  seus  trajos  e  hábitos ;  tragam  suas  co- 


(')  Archivo  Histórico,  vol  V.  Documentos  publicados  pelo 
senhor  Pedro  A.  d' Azevedo. 
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ffroas  grandes  e  o  cabelo  curto  de  modo  que 

«lhes  apareçam  as  orelhas  segundo  a  disposi- 

«ção   do   direito   canónico;   os   seus   vestidos 

«sejam  honestos  ;  não  tenham  mancebas  ;  suas 

«armas  sejam  lagrimas  e  orações  e  tragam  o 

«breviário  sob  o  braço ;  em  rezar  e  dizer  suas 

«missas  sejam  mui  honestos  e  em  seu  viver, 

«limpos    e   não   ponham   escândalo  no  povo 

«como  fazem  muiios  \  e  por  sua  má  vida  os 

«leigos  não  teem   devoção  de  lhes  pagar  as 

«dizimas,    emquanto   que   se   viverem   como 

«devem  edificarão  muito  nos  leigos. .  .* 

Nas  cortes  de  1450,  o  povo  de  Lamego  incriminava 

o  bispo,  D.  João  da  Costa,  cuja  alcateia  de  parentes  e 

amigos  se  hospedavam  á  força  nas  casas  dos  arrabaldes, 

fazendo  «muitas  travesr;uras». 

Tudo  isto  explica  bem  o  espirituoso  desabafo  dos 
da  Guarda,  quando  nas  cortes  de  1406  pediram  ao  rei 
que  mandasse  ao  bispo  que  não  estivesse  sempre  ali 
apara  aquela  terra  se  poder  recreara ! 

A  profusão   de  conventos  fazia  se   também  sentir 
nas  finanças   do   reino.   As  múltiplas  concessões  que 
sempre    recebiam,    arrebanhavam   para   o    foro    ecle- 
siástico   elementos   de   produção  de    primeira   ordem 
e    alienavam    da   coroa   enormes   riquezas.   Por   isso, 
nas  cortes  de  Coimbra  de   1472,  com  razão  diziam  os 
povos:    «...e   assim  se  vão  pouco  a  pouco  vossos  di-- 
«nheiros,  rendas  e  jurisdições;  doações  estas 
«mais   danosas   do  que  as  que  se  fazem  aos 
«fidalgos,  porque  são  bens  que  a  coroa  aliena 
«para  sempre,   e  porque  de  taes  donatários 
«na  ha  eUrei  de  esperar  serviços.  Vede  quanta 
«parte  já  tem  Santa  Cruz,  Alcobaça,  Batalha, 
«S.  Vicente   de   Fora,   mosteiros   de   donas, 
«igrejas  e  outras  casas  devotas,  bispos  e  ca- 
«bidos;  e  de  todos  esses  nem  haveis  de  rece- 
«ber  serviço,  nem  o  reino  sua  detensa.» 
Para  Roma  saiam  somas  fabulosas,  a  título  de  con- 
tribuições. O   próprio  rei  reconhece  a  gravidade  do 
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caso,  mas  expÕe  os  seus  embaraços  em  o  remediar.  (^) 

A  fira   de  obterem  honras  eclesiásticas,, para  Roma  ia 

também  o  ouro  dos  bispos  e  prelados.  Os  que  para  lá 

partiam,  a  fim  d-    melhor  vigiar  os  seus  negócios,  aas 

«comem   toddS  as  rendas  dos  seus  benefícios 

«e  dos  seus  patrimónios  e  as  tenças  e  outros 

oprestamos  que  alguns  teem  da  coroa;  o  que 

«para   lá  lhes   vae,  não  em  m.ercadorias  mas 

«era  prata   e  ouro  fino»  dizera  os  povos,  que 

nas  cortes  de  Évora  de  1481  acrescentam  «que  não  se 

«tomando  ^ilguma  providencia  a  esse  respeito, 

«passará  cêJo   para  Roma  a  mai-ir  p  rte  da 

«moeda  de  oiro  e  prata,  que  de  facto  é  já  a 

dque  principalmente  corre  em  Roma  e  Itália. t> 

Este  facto,  adicionado  ao  progressivo  desenvolvi- 
mento das  relações  comerciais,  ao  uso,  que  já  se 
generalizara,  dos  pagamentos  em  oiro  ou  prata  e  ainda 
o  emprego  destes  metais  em  profusa  quantidade  de 
colares,  cadeias  e  baixelas,  todos  os  artefactos  de  ouri- 
vesaria emfim,  e  que  foram  a  moda  da  época,  concorria 
poderosamente  para  levantar  os  queixumes  do  povo  e 
chamar  a  atenção  do  rei. 

Na  segunda  metade  do  século  XV",  o  luxo,  foi,  entre 
as  muitas  pestes  que  grassavam  no  reino,  uma  das  que 
mais  alterações  trouxe  a'  vida  deste  Portugal  equilibrado 
e  sóbrio  dos  afonsinos.  Os  gastos  excessivos  com  o  tra- 
jar impressionavam  os  procuradores,  que  em  cortes 
propunham  ao  rei  que  os  cavaleiros  podessem  trazer 
esporas,  estribos,  punhais  e  espadas  doiradas  e  que 
se  lhes  perm.itisse  o  uso  de  panos  de  seda  mais  infe- 
rior do  que  a  usada  pelos  senhores  e  fidalgos,  (^)  ou 
panos  de  la  ,•  que  os  escudeiros  da  corte  não  usassem 


(*)  Citadas  cortes  de  Coimbra,  em  Santarém,  ob.  cit.  pag.  3y 
da  parte  2.". 

(2)  Nos  cortes  de  1459  os  doutores  são  autorisados  a  vestir-se 
de  seda,  como  os  fidalgos.  Isto  é  prova  da  influencia  que  a  classe 
dos  legistas  tão  proeminente  mais  tarde  já  nesse  tempo  gosava. 
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dourados  nenhuns ;  que  os  mercadores  ou  homens  de 
igual  condição  não  vestissem  panos  de  seda  e  os  mes- 
teiraes  ou  «gentes  semelhantes»  panos  de  lã,  «ainda 
que  sejam  de  meã  fineza»  ;  que  os  lavradores  e  jorna- 
leiros se  vistam  de  lã  mais  ordinária  e  não  tragam  bor- 
zeguins.  Nas  cortes  de  Évora  de  1481,  dizem  ainda 
esses  procuradores,  que  se  o  rei  não  limitar  o  abuso  do 
luxo  no  vestuário,  perder-se-ha  o  Reino;  e  o  monarca, 
«perdido  o  reino  de  tal  maneira  não  terá  quem  o  sirva». 
Avançam  mesmo  a  dizer  que  fidalgos  e  cavaleiros,  gas- 
tando tudo  consigo  e  não  lhes  bastando  «moradias, 
rações  e  mercês,  lançavam-se  a  furtar  e  n'outros  expe- 
dientes» ficando  «todos  pobres  e  muita  gente  roubada.» 
Mesmo  ao  rei  (D.  Afonso  V)  chegam  os  povos  a  con- 
denar o  excessivo  luxo,  pedindo-lhe  que  moderasse  os 
seus  gastos  pessoais  e  domésticos.  D.  João  II,  apezar 
da  sua  manifesta  superioridade,  não  poude  esquivar-se 
ao  contágio  de  tal  doença,  e  segundo  os  seus  cronistas, 
era  por  vezes  marcadamente  sumptuoso,  tanto  com  a 
Corte,  como  consigo  próprio. 

Todavia  Portugal  não  estava  rico.  Para  obter  em 
Cortes  a  votação  de  um  subsídio  extraordinário  de  ses- 
senta contos,  tem  o  rei  Afonso  V  que  humilhar-se  pe- 
rante os  procuradores  dos  concelhos,  visto  que,  nem  a 
nobreza,  nem  o  clero,  escudados  nas  suas  imunidades, 
estavam  dispostos  a  dar  cinco  reis  e  que  o  número  de 
indivíduos  sobre  os  quaes  podia  recair  o  imposto,  era, 
pelos  privilégios  dos  enormes  senhorios,  excessivamente 
restrito.  No  concelho  de  Santarém  havia  apenas  setenta 
e  oito  e  no  de  Lamego,  trinta  e  seis  moradores  colectá- 
veis !  O  concelho  de  Leiria,  dos  mais  ricos,  é  sensivel- 
mente abalado  pelo  corte  de  um  pinhal  e  a  rica  cidade 
do  Porto,  qucixava-se  do  gasto  de  454:000  réis,  (valor 
moderno)  que  fazia  com  os  seus  procuradores  nas  Cor- 
tes. Os  de  Vizeu  afiigem-se  com  a  compra  de  uma 
nova  bandeira,  respondendo  o  rei :  «E  ao  que  dizees 
«que  mandastes  trazer  de  flandres  hua  ban- 
«deira  porque  a  outra  que  hi  avia  era  já  rota 
«a  quall  custou  quarenta  e  tantas  coroas  que 
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«ainda  som  por  pagar,  pedindo-nos  por  mercê 
«que  mandássemos  que  todos  tribuissem  pêra 
«se  pagar. . .»  (^) 

Ao  passo  que  o  total  da  receita  do  tesouro  público 
não  ultrapassava  1600  contos,  o  rendimento  dos  impos- 
tos estava  quasi  totalmente  alienado  a  particulares.  Mo- 
nopólios, privilégios,  isenções,  vendiam-se  á  tôa  para 
fazer  dinheiro  e  até,  verdadeiro  cúmulo,  o  próprio 
D.  Afonso  V,  para  cobrir  os  gastos  a  fazer  com  a  edu- 
cação do  filho  D.  João,  alienou  os  rendimentos  do  trá- 
fico da  Guiné  (8  contos  de  reis)  e  os  da  alfândega  de 
Lisboa,  que   deviam  regular  por  uns  2ii:5oo:ooo  reis. 

A  retribuição  dos  funcionários  não  pode  taxar-se  de 
exagerada  (^)  mas  esses  ordenados  eram  por  vezes  pro- 
digiosamente acrescentados  por  tenças  e  emolumentos 
eventuais,  alem  do  dinheiro  engenhosamente  extor- 
quido. . .  a  quem  o  tinha.  Para,  aos  rendeiros  da  alfân- 
dega, darem  conta  do  pano  que  traziam  vestido,  anda- 
vam os  moradores  de  Chaves  vinte  e  cinco  léguas, 
esperavam  durante  meses  a  resolução  da  autoridade 
fiscal,  que  no  fim  lhes  fazia  pagarLarbitráriamente  o 
que  melhor  lhe  convinha.  (^) 

O  que  os  juizes  queriam,  era  dinheiro.  Nas  causas 
crimes,  se  o  réu  não  podia  pagar,  era  todo  o  concelho 


(')  Da  chancelaria  de  D.  Afonso  V,  fl.  184,  cit.  em  Costa  Lobo, 
História  da  Sociedade  em  Portugal  no  século  X  V. 

(2)  Do  mesmo  trabalho  do  senhor  Costa  Lobo,  extraímos  para 
aqui  algumas  cifras,  reduzidas  ao  valor  moderno,  que,  elucidando 
o  leitor,  interessa-lo-hão  ainda  sobre  a  vida  da  época  : 

Ordenado  do  cronista  Ruy  de  Pina  —  298:000  ts.  ; 

Tença  do  piloto  Diogo  Cão  —  845:000  rs. ; 

Ordenado  de  um  lente  de  medicina  da  Universidade — réis 
294:000 ; 

Ordenado  do  pintor  régio  Nuno  Gonçalves,  alêm  de  uma  peça 
de  pano  fino,  anual  800:000  rs. ; 

Idem,  do  arquitecto  régio  Boitaca  —  4.090:000  rs. ; 

Despesa  de  um  chefe  de  família  em  pão  e  vinho,  segundo  a 
computação  das  Cortes  de  1490 —  120:000  rs. ; 

Rendimento  do  duque  de  Beja,  D.  Manuel  em  1494  —  938 
contos, 

(3)  Queixas  dos  procuradores  nas  Cortes  de  1459. 
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que  tinha  de  se  esportular  com  a  quantia  arbitrada 
pelos  magnânimos  julgadores,  baseados  em  extranho 
código  penal.  Na  verdade,  ao  percorrer  as  queixas  que 
os  concelhos  continuamente  apresentavam,  fica-se  as- 
sombrado com  as  qualidades  de  resistência  do  povo, 
dando  mesmo  um  largo  desconto  aos  exageros  que  na- 
turalmente elas  envolvem. 

Para  agravar  tal  estado  de  coisas,  concorria,  ainda, 
a  raridade  extrema  dos  centros  onde  a  autoridade  do 
poder  central  mais  eficazmente  podia  fazer  se  sentir  (*) 
Como  vimos,  a  população  era  muito  limitada  e  a  sua 
densidade,  naquele*  tempo,  pode  calcular-se  por  uma 
média  de  i3  habitantes  por  quilómetro  quadrado  (2). 
Os  caminhos  a  percorrer,  haviam  de  ser  portanto 
longos  e  difí:eis,  corriam  pelas  íragosidades  das  serras 
cu  atravez  de  verdadeiros  desertos.  Quando  Ruy  de 
Pina,  na  crónica  de  D.  Duarte,  figura  o  país  como  uma 
sucessão  de  «alJeias  e  desertos»,  não  devia  andar  longe 
da  verdade,  se  considerarmos  que  a  percentagem  da 
terra  cultivada  não  ultrapassava  a  quarta  parte  da 
actual. 

As  estradas  eram  raríssimas,  a  segurança  individual 
quasi  nula,  e  os  pontos  de  descanço,  as  estalagens,  só 
por  milagre  se  podiam  manter,  apezar  da  excepcional 
protecção  de  que  gosavam  e  do  seu  alto  interesse  para 
os  concelhos,  que  com  elas  se  livravam  do  pesado 
encargo  das  hospedagens  obrigatórias...  (^j. 

Desde  D.  Afonso  III  que,  perante  os  clamores  dos 
povos,  mais  de  um  rei  português  legislara  sobre  o  caso. 
O  regente  D.  Pedro,  sempre  pronto  a  atender  os  rogos 
da  classe  popular,  decreta  nas  cortes  de  Lisboa  de 
1439:    «que   todas   as   cidades  e  vilas  muradas  façam 


(1)  Em  cada  província  havia  apenas  um  corregedor. 

(2)  A  densidade  actual  da  provincia  do  Alentejo,  a  menos 
povoada,  é  de  18  habitantes  por  quilómetro  quadrado. 

(3)  Tão  pesado  era  tal  encargo  que,  tanto  os  nobres  como  o 
clero,  tiveram  o  previdente  cuidado  de  dele  se  fazerem  isentar 
(V.  Ordenações  Arfonsinas). 
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«estalagens,  as  mais  e  melhores  que  puderem  : 
«que  as  façam  também  os  particulares  Cf  mo 
«lhes  aprouver  sem  embargo  dos  previlégios 
«que   existam  nalgumas  terras,   de  só  as  pu- 
«derem  estabelecer  e  manter  certos  indivíduos  ; 
«que  estas  providencias  se  estendam  ás  vilas 
«e   aldeias   que   forem  nas  estradas  ;  as  casas 
«que  dentro  nas  cidades,  vila^s  ou  aldeias,  ou 
«fora,  estiverem  arruinadas,  devem  reparar-se 
«de  maneira  que  possam   dar  aposentadaria 
«por   dinheiro,    para    homens  e  cavalgaduras 
«que  não  caibam  nas  estalagens». 
A  sua  utilidade  e  urgência  eram  tais,  que  para  elas 
se  estabeleceu  um  verdadeiro  regime  proteccionista  — 
o  que  aliás  estava  nos  usos  económicos  do  tempo.  Assim, 
na   carta    régia    de    5   de   Novembro  de   1488,  confere 
D.  João  II,  entre  outros,  os  seguintes  privilégios  a  um 
estalajadeiro    que   pretendia   estabelecer-se    nos    arre- 
dores  do  Porto :    «não  terá  de  ir  em  guarda  a  prezos 
«ou  transporte  de  dinheiro  \  não  será  tutor  ou 
«curador  contra  sua  vontade  ;  ficará  isento  de 
«peitas,  fintas,  talhos,  empréstimos  e  serviços 
«e  de  quaes  quer  outros  encargos,  lançados, 
«ou   pelo  rei,  ou   pelo   próprio  concelho  do 
«Porto.  Não  se  tomarão  para  serviço  de  quem 
«quer  que  seja  as  cavalgaduras  que  tiver  para 
«seu  serviço;  poderá  vender  as  suas  merca- 
«dorias  pelo  preço  que  quizer;  poderá  trazer 
«vinho  de   fora,  isento  de  direitos ;  será  dis- 
«pensado  do  serviço  militar»  etc.  etc. 
Pelo  extracto   de  tão  curioso  documento,  se  pôde 
calcular  do  interesse  que  estes  estabelecimentos  mere- 
ciam aos  próprios  estes  que,  como  D.  João  II,  neles 
viam  um  precioso  agente  para  o  desenvolvimento  do 
comércio  interno  do  pais. 


CAPITULO  III 
Portugal  no  século  XV 

fConíinUi.içãoJ 

A  feição  moral  e  a  feição  estética  —  As  faculdados  cria- 
doras—aparato de  duas  princesas.  A  higiene  na 
vida  — Lisboa:  as  muralhas,  população,  ruas  8  termo 
—  Os  mendigos  -  O  sentimento  Religioso—As  igrejas 
e  as  procissões.  «Corpus  Christi»  -Crenças  popu- 
lares. 

O  alemão  Popplau,  que  nos  fins  do  século  XV  vi- 
sitou o  nosso  país,  hz  de  Portugal  e  dos  portugueses 
desse  tempo,  um  Juizo  pouco  lisongeiro.  Se,  compa- 
rando-os  com  os  ingleses,  diz  que  eles  são  «entre  si  e 
para  o  seu  rei,  com  exceção  da  nobreza,  muito  mais 
liais  e  menos  cruéis»,  continua  depois  afirmando  que 
são  feios,  ralaços,  cruéis,  c  sem  bondade,  «incluindo  a 
própria  corte  do  rei».  E  neste  ponto,  o  enfatuado  nar- 
rador não  andava  longe  da  verdade,  absolutamente  jus- 
tificável pela  natureza  dos  costumes  do  tempo,  pouco 
adequados,  em  regra,  a  requintes  de  aperfeiçoamento 
moral.  A  própria  elite  de  então,  os  fidalgos,  praticavam 
muito  naturalmente  as  acções  mais  indecorosas,  ás  quais 
o  moderno  código  penal  não  faria  mercê.  Roubavam 
as  fazendas  e  bens  dos  mercadores  ou  pagavam-nas 
como  muito  bem  queriam  \  aos  do  povo,  extorquiam 
violentamente  o  pão,  vinho,  gados,  palha,  carros,  e 
até  casas  e  roupa;  recusavam-se  a  receber  as  rendas 
quando  os  géneros  estavam  baratos,  exigindo-os  depois, 
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quando  o  seu  preço  subia ;  valendo-se  dos  privilégios 
e  imunidades,  acolhiam  nas  suas  terras  toda  a  espécie 
de  criminosos  e  bandidos,  de  que  faziam  dóceis  agentes 
para  assaltar  os  casais  e  roubar  o  dinheiro  dos  homens 
dos  concelhos,  que  disso  se  queixavam  (^)  .  •  •  O  povo, 
de  longa  data,  habituado  a  sofrer  estas  e  outras  violên- 
cias, já  se  contentava  em  pedir  uma...  tosquia  mais 
doce!  «...  porque,  senhor,  vós  sois  o  nosso  rei  e 
«senhor,  e  a  vós  pertence  tosquiar  as  vossas 
«ovelhas,  seja  vossamercê  que  tal  estabeleci- 
«mento  ponhaes,  que  as  vossas  ovelhas  sejam 
«por  vós  tosquiados  e  não  por  outrem  (^)  ...» 
A  segurança  individual,  perigando  sempre,  depen- 
dia em  grande  parte  da  força  muscular  e  do  temor  que 
cada  um  podia  infundir  ao  semelhante.  Por  isso,  o  co- 
ração era  pouco  sensível  a  sentimentos  de  piedade  e  o 
caracter  era  rigido,  reflectindo,  logicamente,  o  estado 
social  do  tempo.  Se  a  própria  lei,  produto  da  expe- 
riência colectiva  e  portanto  de  um  organismo  mais 
perfeito  que  o  do  homem,  inexoravelmente  conde- 
nava á  morte  pelo  roubo  de  um  marco  de  prata  {^), 
mandava  queimar  a  fogo  lento  o  moedciro  falso  e 
mandava  cortar  publicamente  a  lingua  ao  caluniador ; 
se  a  tortura  era  uma  forma  corrente  de  inquérito  e  se 
tudo  isto  era  aceite  pela  sociedade  como  banal  e  justo, 
será  de  admirar  que  a  alma  dos  homens  desse  tempo 
não  fosse  chocada  por  tantos  factos  que  hoje,  na  tábua 
dos  valores  por  onde  se  regula  a  nossa  vida  moral,  se 
apodariam  de  informes  e  perversos? 

Pelo  que  respeita  ao  fisico,  a  moda  da  época,  tra- 
duzindo o  meio  e  o  caracter  individual,  não  era  das 
mais  favoráveis  e  elegantes.  Queimado  pelo  Sol  impie- 
doso da  ^Africa,  de  longa  barba  pelo  peito  (*),  os  cabelos 


(1)  Cortes  de  Évora  de  1475 
{-)  Cortes  de  Lisboa  de  1439. 
(3)  Nove  mil  reis  em  valor  moderno. 

(♦)  No  reinado  de  D.  João  II,  começou  a  usar-se  a  cara  rapa- 
da, moda  que  aliás  não  merecia  as  simpatias  do  másculo  príncipe. 
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cortados  redondos  á  frente,  mas  caindo  em  mal  cuidadas 
guedelhas  pelas  costas  abaixo;  vestindo  com  um  gibão 
de  coiro  golpeado,  um  pelote  curto  ou  uma  longa  capa 
preta  que  o  cobria  todo,  sempre  armado,  procurando 
rixas,  não  perdendo  jamais  ocasião  de  trocar  uma  esto- 
cada, o  português  do  tempo  não  tinha  nada  de  atraente. 
Mesmo  o  padre,  quando  de  madrugada,  á  hora  de  prima, 
ia  para  a  missa,  ou  o  lavrador  para  o  trabalho,  não  aban- 
donavam nunca  as  suas  armas  de  defeza.  Des  tes,  os  do 
minho,  levavam  para  o  campo  dois  dardos  e  o  alemte- 
jano  uma  lança.  O  punhal,  apêndice  vulgar,  fazia  parte 
do  uniforme  talar  e  era  usado  pelas  próprias  crianças. 

Das  mulheres  diz  também  Papplau  que  mais  pare- 
ciam homens  que  mulheres,  penteando-se  sem  grandes 
adornos  nos  cabelos  (*je  cobrindo  o  colo  com  um  pe- 
queno lenço  de  seda  ou  lã,  a  que  chamavam  tcada, 
deixavam  ver  francamente  o  rosto.  O  uso  de  muitas 
saias,  á  maneira  das  modernas  ovarinas,  diz  o  mesmo 
viajante  que  lhes  dava  um  certo  garbo  ao  revés  do 
corpo  «mas  torna-o  tão  volumoso  que,  deveras  o  digo, 
não  vi  jám.ais  coisa  assim  maior». 

A  estética  pois  do  vestuário  dos  dois  sexos,  estava 
bem  longe  de  favorecer  a  elegância.  Mas  a  par  de 
tantos  defeitos  e  ridículos,  vêem  as  qualidades  mestras 
essas  que  levaram  um  pequeno  povo  a  um  dos  logares 
preponderantes  no  mundo.  A  sua  miséria,  a  sua  velei- 
dade de  fidalguias  que  Papplau  critica,  nunca  obscure- 
ceram os  dois  predicados  proeminentes  que  o  caracte- 


(')  E'  de  intender  que  estas  sumários  referencias  não  abran- 
gem a  classe  mais  elevada  que  constituía  a  corte  Se  o  penteado 
(ia  mulher  burguesa  era  simples,  o  das  infantas,  irmãs  de 
D.  Affcnso  V,  devia  ser  bastante  mais  complicado,  a  fazer  fé  no 
rol  do  seu  mordomo  que  escrupulosamente  acusa  ter  recebido 
fum  molho  de  penas  de  pavão,  seis  barretes,  uma  crespina  de 
oiro,  quatro  toucados  de  guardanapos;  um  véu  de  seda,  três 
toucas  amendoadas  e. . .  uma  cabeleira».  Quadros  e  esculturas  da 
época,  mostram  nos  que  as  damas  usavam  enchumaçar  os  ca- 
belos, ora  atraz,  ora  adeante.  E  para  isso,  o  mesmo  mordomo  re- 
cebeu ainda  «dez  onças  de  miolo  de  junco»  e  mais  «cinco  trunfas 
de  miolo  de  junco.  Até  nisto  o  progresso  hoje  se  faz  sentir. 
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rizavam :  o  respeito  pela  honra  imaculada  das  armas  e 
a  rude  franqueza  na  expressão  do  pensamento.  A  ma- 
neira porque  o  português  sabia  morrer  na  guerra  e, 
como  vimos,  a  liberdade  e  rudeza  da  sua  linguagem 
perante  o  rei  e  altos  senhores,  não  duvidando  mesmo 
censura-los  ácremente  quando  assim  o  entendiam,  são 
virtudes  estas  em  que  assentava  a  base  moral  da  socie- 
dade portuguesa  dos  séculos  XIV  e  XV,  e  que  só  por  si 
bastavam  para  em  grande  parte  lhe  explicar  a  história. 

As  aventuras  e  conquistas  de  alêm-mar  só  poderiam 
realizar-<íe  com  homens  assim,  cheios  de  orgulho  e 
fé  ardente  que  pendia  mesmo  para  o  misticismo, 
abstémios,  sofredores,  rudes  e  libertos  de  toda  a 
disciplina  convencional.  O  país  só  logrou  manter-se 
independente,  lutando  sem  tréguas  contra  a  classe  aris- 
tocrática acentuadamente  iberista  e  embebida  do  pre- 
conceito de  casta.  Nas  Cortes,  que  os  reis  procuravam 
como  o  auxílio  mais  eficaz  contra  as  tendências  feudais 
do  tempo,  a  linguagem  do  povo  não  era  feita  para 
ocultar  o  sentimento  geral.  Franca  e  natural,  sem  espi- 
rito de  agressão,  o  que  traduziria  um  estado  artificial  e 
inferior,  procurava  só  a  verdade,  que  uma  neces- 
sidade histórica  guiava.  Todas  as  tentativas  do  feu- 
dalismo, para  se  instalar  entre  nós,  tiveram  um  triste 
desfecho.  E  porquê  ?  Devido  á  organização  munici- 
palista como  quer  Herculano  ?  Talvez.  Mas  essa  pró- 
pria organização  que  de  ç^e  pouco  ou  nada  serviu  em 
outros  pontos  onde  a  influência  romana  mais  devia  ter-se 
feito  sentir,  como  na  França,  não  seria  já  o  resultado 
de  um  modo  de  ser,  um  qiiid  da  raça,  fonte  destas  ma- 
ravilhosas qualidades  de  resistência,  que  durante  séculos 
de  desdita  nos  teem  conservado  um  logar  na  Europa  ? 

Mesmo  o  luxo  das  classes  abastadas,  era  prove- 
niente, em  regra,  do  espírito  de  imprevidência,  tão  na- 
cional e  da  vaidade  de  ostentação  (*).  O  próprio  nobre 


(1). . . .  e  alguus  teem  que  a  grande  avondança  natural  os  faz 
seer  menos  cuydosos  e  sotiis  pêra  se  guardar  das  mynguas  (Leal 
Conselheiro). 
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era  sóbrio  e  frugal  na  sua  vida  íntima  e  a  elegante  e 
fidalga  liberalidade,  predicado  exigido  aos  senhores  pelo 
código  do  bom  tom,  não  passava  de  um  vaidoso  arti- 
fício, que  os  levava  mesmo  a  aceitar  peças  de  vestuá- 
rio usado  (^) !  Muitos  deles  já  se  dedicavam  franca- 
mente ao  comércio,  como  se  depreende  das  queixas  dos 
concelhos  nas  cortes  de  1371,  e  o  oiro  roubado  ou 
violentamente  extorquido  em  nome  do  direito  de  linha- 
gem era  gasto  na  simples  ostentação  que,  com  fre- 
quência, por  excesso  de  dignidade^  trazia  a  ruina. 
Um  caso  típico : 

Ao  mordomo  das  princesas,  irmãos  de  Afonso  V, 
de  dez  e  de  sete  anos,  foram  entregues,  no  espaço  de 
dois  anos  e  meio  os  seguintes  objectos :  oito  arcas  fer- 
radas e  encouradas,  uma  cama,  uma  bacia  de  latão, 
dois  tachos  de  cobre,  um  caldeirão,  grelhas,  uma  fri- 
gideira, três  cutelos  e  algumas  facas  (garfos  não  havia 
ainda).  Mais  tarde,  sendo  já  o  irmão  rei  de  Portugal, 
os  ilustres  e  principescos  aposentos  foram  a  mais  ador- 
nados. . .  com  dois  panos  de  Arraz  e  dois  tapetes  de  lã. 
Todos  os  cuidados  eram  para  o  aparato  exterior : 
possuíam  vinte  e  nove  manilhas,  dois  aros  e  um  bra- 
celete de  oiro  esmaltado ;  vinte  e  um  anéis  de  oiro  dos 
quais  catorze  com  rubis ;  um  íirmal  de  oiro  com  duas 
safiras,  um  rubi,  uma  esmeralda,  três  pérolas  e  um 
enfeite,  representando,  no  dizer  do  mordomo  «uma  fi- 
gura esmaltado  de  branco  e  a  cabeladura»  ;  cinco  mi- 
lheiros de  agulhas  e  alfinetes,  quarenta  e  cinco  braças 
e  mais  vinte  e  seis  onças  de  retrós,  quarenta  e  cinco 
braças  e  dez  dezenas  de  fitas  de  seda,  cinco  marcas  e 
duas  onças  de  oiro  em  fio. . .  duas  opas  de  veludo  ave- 
ludado carmesim,  brocado  de  oiro,  duas  cotas  de  ve- 
ludo azul  brocado  de  oiro  e  mais  duas  de  veludo  razo 
preto,  todos  forrados  de  linho  de  terra  tingido  (2) .. . 
Mas  a  vida  do  povo  era  miserável.  As  casas,  pe- 


(*)  Ordenações  AfFonsinas. 

(2)  Das  contas  prestadas  pelo  mordomo  Gonçalo  Annes,  em 
Costa  Lobo,  obr.  cit.  Uma  destas  princezas,  morreu  professa  na 

3 
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quenas  de  taipa,  cobertas  de  giesta  ou  de  colmo  (*)  en- 
cavaladas  umas  sobre  as  outras,  deitavam  para  ruas 
imundas,  esterqueiras  onde  o  estrume  usualmente  se 
acumulava,  esperando  aplicação  adequada.  Por  essas 
ruas  estreitas,  de  dez  e  doze  palmos  de  largura  o  má- 
ximo, os  porcos  enxameavam,  entravam  nas  casas,  mu- 
tilavam crianças,  chegavam  até  a  desenterrar  os  cadá- 
veres dos  adros  das  igrejas.  Por  isso,  em  muitas  vilas 
e  cidades  determinou-se  que  tais  animais  apenas  pu- 
dessem sair  açaimados.  N'outros  pontos  foi  mesmo  li- 
mitada a  sua  criação,  mas  tal  medida  teve  que  ser 
revogada  perante  os  protestos  do  povo  meudo. 

Da  vida  assim,  falta  de  higiene  e  desconfortável, 
nasciam  as  pestes  que,  juntas  á  lepra,  trazida  pelos 
cruzados  do  Oriente,  assolavam  permanentemente  o 
reino.  Os  homens  ilustrados  do  tempo  anteviam  já  as 
origens  do  mal  e  procuravam  debela-lo  com  a  aplicação 
de  certas  medidas  profiláticas,  mas  o  povo  ignorante 
apenas  via  n'isso  mais  um  vexame  dos  que  mandavam. 
Estabeleceu-se  um  verdadeiro  regime  de  prevenção, 
quer  mandando  pôr  de  quarentena  os  viajantes  prove- 
nientes de  logares  suspeitos,  quer  ordenando  que  as 
casas  fossem  defumadas  com  alecrim  e  lavadas  com 
vinagre.  E,  atendendo  a  que  «em  a  cidade  ser  bem 
limpa  vay  muyta  parte  da  saúde  delia»  D.  João  II  em 
Janeiro  de  1486  insinuava  ao  concelho  de  Lisboa : 

i.°  que  devia  incumbir-se  a  um  cidadão  o  cargo  de 
vigiar  o  serviço  de  limpeza ; 


flor  da  vida.  A  outra  veiu  a  ser  mulher  de  Henrique  de  Castella 
e  mãe  dessa  infeliz  D.  Joanna,  a  Excelente  Senhora,  sacrificada  á 
inexorável  política  do  Principe  Perfeito. 

(1)  Suas  casas  (as  dos  moiros  d'Africa)  são  feitas  ao  modo 
que  o  som  as  Dantre  Douro  e  Minho,  cubertas  de  colmo  ou  tábua 
—  Azurara,  nos  inéditos  da  Academia,  tomo  III,  pag.  12. 

Apezar  do  uso  da  telha  ser  antiquissimo,  alguns  palácios  riais 
havia  ainda  no  século  XV  em  que  o  colmo  e  a  giesta  eram  os 
materiais  empregados  na  sua  cobertura. 


D.  JOÃO  II  35 

2.°  que  os  moradores  das  freguesias  contribuíssem 
para  o  pagamento  aos  homens  encarregados  dessa  lim- 
peza ; 

3."  que  se  fizessem  canos  gerais  nas  ruas  onde  fossem 
desembocar  os  mais  pequenos  das  casas  \ 

4."  que  os  visinhos  concorressem  com  os  materiais 
para  essas  obras. 

Tudo  foi  inútil,  a  peste  continuava  com  violência 
e  estas  medidas,  que  tão  bons  resultados  poderiam 
ter  dado,  só  muito  mais  tarde  chegaram  a  pôr-se 
em  prática.  Na  mesma  cidade  de  Lisboa  o  rei  D.  Ma- 
nuel dá  de  aforamento  um  certo  terreno  para  evitar 
que  nele  se  façam  esterqueiras.  E  as  ruas,  por  vezes 
obstruídas  pela  queda  de  um  muro  ou  de  um  bar- 
ranco que  represava  a  agua,  ficavam  intransitáveis 
e  originavam  verdadeiros  charcos  nauseabundos  donde 
empanavam  os  miasmas  deletérios  a  que  D.  João  II 
atribula  a  causa  dos  «maus  ares  que  tantas  doenças 
trazem». 

Capital  do  reino  desde  o  tempo  de  Afonso  III,  Lis- 
boa era  nos  fins  do  século  XV,  uma  das  mais  afamadas 
cidades  do  mundo.  Rodeada  por  uma  linha  de  muralhas 
inexpugnáveis,  donde  imergiam  setenta  e  oito  torres,  e 
onde  se  abriam  trinta  e  oito  portas,  a  grande  cidade 
conservava  ainda  todo  o  cunho  guerreiro  e  medieval 
que  as  recentes  lutas  de  D.  Fernando  e  de  D.  João  I 
com  a  Espanha,  não  tinham  deixado  apagar. 

Essa  linha  de  muralhas  começava  no  local  onde 
hoje  existe  o  Arsenal  do  Exercito  e  subia  ao  fim  da  rua 
das  Portas  da  Cruz,  onde  se  rasgava  uma  larga  porta 
de  passagem.  Continuava  depois  envolvendo  o  mosteiro 
de  S.  Vicente,  subia  á  Graça  apanhando  o  dos  Agos- 
tinhos, descendo  ao  fundo  da  calçada  da  Graça  e  ro- 
dava para  o  Monte,  até  encontrar  a  muralha  da  Alcá- 
çova. Coroado  o  Monte,  descia  depois  até  ao  Arco  do 
Marquez  d'Alegrete  e  crusava  o  vale  excluindo  o  bairro 
mourisco.  Subia  ao  Monte  de  Sant'Ana,  dobrava-se  até 
ás  portas  de  Santo  Antão,  contornava  o  Rocio  até  á 
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Calçada  do  Duque,  que  subia  até  ao  Largo  de  S.  Roque. 
Daí,  descia  ao  Loreto,  Ferrugial,  e  ia  morrer  ao  largo 
do  Corpo  Santo,  onde  se  ligava  com  a  muralha  mar- 
ginal do  Tejo.  A  Mouraria  e  a  Judiciária  ficavam  ex- 
cluídas da  sua  área(*). 

A  abundância  de  agua,  que  em  verdadeiros  caudais 
a  fornecia,  maravilhava  os  estrangeiros,  já  então  nume- 
rosissimos.  O  monopólio  do  comércio  africano  e  o  brado 
das  novas  conquistas  e  descobertas,  traziam  ao  Tejo  os 
navios  dos  grandes  centros  comerciais  da  Flandres,  da 
Inglaterra  e  da  França,  com  as  quais  mantinhamos  um 
tráfico  activo.  Lisboa  começava  a  ser  Portugal  e  no 
exterior  das  suas  muralhas  vivia  uma  kermesse  perma- 
nente, onde  a  vozaria  de  mercadores,  aventureiros, 
pretendentes  e  viajantes,  se  misturava  com  os  pregoes 
da  ralé,  moiros  e  judeus  que  em  largos  taboleiros  de 
madeira,  suspensos  do  cachaço,  vendiam  as  «novidades» 
trazidas  pelos  navios  do  Levante  e  da  Guiné.  As  esta- 
lagens eram  numerosas  e  a  elas  acudia  o  aventureiro 
embarcadiço  que  de  noite,  apesar  do  largo  toque  pre- 
ventivo do  stfw  de  coiTer,  das  oito  ás  nove,  provo- 
cava rixas  e  desordens  nessas  ruas  tortuosas  e  es- 
curas, das  quais  a  mais  magestosa,  a  rua  Nova  d'El- 
-rei,  media  trinta  palmos  e  onde  arrojadamente  se 
debruçavam,  quasi  a  tocar-se,  varandins  e  alpendrados 
de  madeira. 

O  termo  da  cidade  abrangia  Mafra,  Ericeira,  Alem- 
quer,  Cintra,  Colares  e  prolongava-se  pela  margem  do 
rio  até  Cascais.  A  vinha,  o  olival,  vergéis,  hortas  e 
pomares  cobriam  esta  área  que  abastecia  abundante- 
mente a  capital,  cujas  colinas,  cobertas  de  casaria  so- 
bresaiam  acima  deste  fundo  de  bucólica.  Tal  como 
hoje,  já  nesse  tempo  Lisboa  começava  a  ser  a  única 
cidade  do  reino  onde  se  podia  viver.  A'  sua  vereação 
escreve  a  rainha  D.  Leonor,  mulher  de  D.  João  II,  em 
Setembro  de  1496,  quando  a  peste  lavrava :  «nenhuma 


(')  Em   Gosta   Lobo,   obra   citada   e   também   em  Castilho, 
Lisboa  Antiga. 
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«coisa  tanto  desejamos  como  haver  de  Nosso 

«Senhor  cumprimento  de  saúde  para  n'ella  po- 

«dermos  estar  de  assocego,  que  o  tempo  que 

«fora  d'ella  gastamos,  havemos  que  não  é  viver». 

A  esta  rainha,  D.  Leonor  se  deve  a  instituição  das 

Casas   de  Piedade,  como  meio  de  acudir  a  uma  outra 

epidemia  do  tempo,  a  mendicidade. 

O  uso  do  peditório   estabelecido  na  Idade  Média, 
para  auxihar  as  Cruzadas,  a  vida  aventurosa  do  tempo 
e  a  atracção  que  já  então  a  cidade  exercia  sobre  todos  os 
que  procuravam  um  folgado  ganha-pão,  trouxeram  a  Lis- 
boa uma  infinidade  de  indigentes,  que  na  mendicidade  en- 
contravam um  modo  regular  de  vida,  explorando  com 
as   suas  fingidas  doenças,   aleijões  ou  falsas  façanhas 
militares,  a  caridade  e  a  crença  populares.  Constituíam 
estas  gentes  verdadeiras  confrarias,  e  mesmo  nos  actos 
públicos,  como  as  procissões,  apresentavam-se  como 
qualquer  outra  corporação  legalmente  organizada,  em- 
punhando a  insígnia  da  classe,  que  era  uma  cana  verde. 
A   propósito   da  trasladação  da  misericórdia,   para   a 
igreja  de  S.  Roque,  sairam  os  mendigos  em  cortejo ; 
«os  pobres  que  por  causa  de  suas  doenças  e 
«aleijões  não  tinham  fácil  entrada  para  se  irem 
«oferecer  ás  santas  relíquias,  acharam  inven- 
«ção  para  se  lhes  dar  logar  nesta  procissão; 
«iam  as  mulheres  de  uma  parte  e  os  homens 
«da  outra,   com  suas  canas  verdes  nas  mãos, 
«com  capela  de  canto  de  órgão  e  charamelas, 
«que   houve   a  confraria   de  S.'°  Aleixo,  cuja 
«imagem  traziam  em  uma  charola,  por  serem 
«seus    confrades,    cousa    muito    nova    e    de 
«grande   consolação,  ver  quasi  todos  os  po- 
«bres  de   «Lisboa,   juntos  em  piedoso  exerci- 
«cio,  virem  a  «visitar  as  santas  relíquias  como 
«fizeram»  (*). 


(*)  Documento  citado  pelo  senhor  Victor  Ribeiro  no  Arch. 
Hist.,  vol.  VIII. 
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Havia  cegos  re^adof^es  que  apregoavam  as  novas 
sensacionais,  os  vendedores  de  folhetada  de  cordel,  os 
frades  mendicantes,  os  pedidores  para  a  bula  da  Cru- 
zada, para  o  resgate  dos  cativos  em  Africa.  Em  casa, 
nas  ruas,  nas  feiras  e  mercados,  o  assédio  era  constante. 
Já  D.  Fernando  tinha  promulgado  uma  lei,  segundo  a 
qual  seriam   açoitados  todos   aqueles  que,  sem  serem 
doentes  ou  aleijados  pediam  esmola,  e  ainda  os  que  o 
faziam   sem   licença.   D.   João   I,   mandou  prender  e 
açoitar  os  mendigos  porque   «a  nossa  terra  não  é  la- 
avrada  nem  aproveitada,  nem  se  criam  em 
aella  gados  por  mingua  de  servidores,  que  não 
apodem  haver,  por  quanto  muitos  homens  e 
«mulheres  que  ainda  são  para  servir,  se  deitam 
«a  pedir»  (*j. 
Mas  estas  medidas  de  nada  serviram,  pois  vamos 
encontrar  pelos  séculos  adiante,  a  promulgação  conti- 
nua de  idênticas  medidas,  para  corrigirem  idêntico  mal. 

Apezar  de  abundantes  vestígios  do  antigo  paga- 
nismo, o  sentimento  religioso  era  profundo ;  mas  o  fa- 
natismo estúpido  e  brutal,  o  ódio  sem  tréguas  ao  moiro 
e  ao  judeu,  produto  da  inquisição  e  da  catequese  jesui- 
tica,  não  eivara  ainda  a  alma  popular.  Havia  mesmo, 
para  o  tempo,  uma  ampla  liberdade  de  cultos,  irma- 
nando-se  sob  a  vigilante  protecção  dos  poderes  públicos, 
a  sinagoga,  a  catedral  e  a  mesquita. 

Vinte  e  sete  igrejas  paroquiais  emergiam  da  ci- 
dade ,  rodeando  dezassete  conventos  de  todas  as 
ordens.  E  o  povo,  que  não  tinha  onde  recrear-se,  acu- 
dia aos  adros  das  igrejas,  onde  jogava,  bailava,  garro- 
chava  toiros  e  lutava  em  torneios  á  imitação  dos  se- 
nhores nobres.  Gomo  outrora  nas  basílicas  romanas, 
era  também  na  igreja  que  o  povo  resolvia  os  negócios 
que  interessavam  a  sua  vida,  como  contratos,  audiên- 
cias, inquirição  de  testemunhas,  etc.  Por  vezes,  em 
alguns  logares,  também  a  capela  era  armada  em  teatro. 

(1)  Idem. 
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Nas  constituições  da  Guarda  de  i5oo  o  bispo  D.  Pedro 
queixava-se  de  que  €os  fregueses  e  moradores  delias, 
«n'algumas  festas  do  ano  assim  como  em  dia 
«de  Santo  Estevão,  ordenam  e  fazem  impe- 
«radores,  reis,  rainhas,  e  vao-se  com  elas  ás 
«igrejas,   levando  comsigo  jograes,  que  man- 
«dam  pôr  e  põem  no  púlpito,  donde  dizem 
«muitas   desonestidades   e  abominações,  sem 
«embargo  de  se   então  celebrar  missa  e  se 
«fazerem  os  ofícios  divinos». 
As  procissões  são  todavia  o  acto  religioso  que  mais 
salienta  a  feição  particular  do  culto  externo,  na  época 
que  tratamos.  Pondo  de  parte,  por  muito  conhecida,  a 
primorosa  descrição  que  Herculano  nos  deixou  de  uma 
procissão  de   Corpus   Christi,  no  século  XIV,  percor- 
reremos um  regimento,  posto  que  incompleto,  da  mesma 
procissão,  feito  pela  câmara  de  Coimbra  em  1617  e  que, 
neste  capítulo,  nos  dará  uma  ideia  curiosa  e  sugestiva  (*). 
Na   véspera   da  procissão,   á  tarde,   sairam  com  a 
serpe,   os  carpinteiros   e  com  as  pelas,  as  regateiras  e 
vendedeiras  do  pescado  e  da  fruta.  Estão  ordenadas 
convenientemente  pelos  regedores,  tanto  a  folia  da  ci- 
dade,  como   a   do   termo,   ganhando   vinte  reis  cada 
pessoa  que  vai  nelas ;  e  não  lhes  esqueceu  escolher 
doze   cidadãos   dos   mais   honrados   e   que  mais  bem 
ataviados   se   podiam  apresentar  na  festa,   para  irem 
adiante  dos  anjos,  tendo  havido  o  cuidado  de  mandar 
a  casa  de  cada  um,  na  véspera,  pelo  porteiro  da  câ- 
mara,  a  tocha  que  ha  de  levar  na  procissão,  porque 
dando-selhes   na   sé,    na   própria   ocasião,   costumam 
agravar-se  os  que   se   acham   aí  a  par  d'eles.  Pagam 
estas  tochas,  a  cidade,  duas,  os  ourives,  outras  tantas, 
os  almocreves  também  duas,  e  os  mercadores  dão  seis. 
Sai  a  procissão.  Forma  a  dianteira  a  judenga  com 
sua   toura,   representada   por  seis  homens   com  boas 
canas  e  vestidos,  e  seguem-na  os  forneiros,  carniceiros. 


(')  Git.  em  Gama  Barros,  Hist.  da  Administração  Pública  em 
Portugal  e   primeiro  na  Dissertação  Cronológica  de  P.  Ribeiro. 
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telheiros,  caieiros  e  lagareiros,  que  teem  a  seu  cargo 
fazer  a  judenga.  Vem  apoz  o  segitório  bem  concertado, 
de  obrigação  não  sabemos  se  dos  ferreiros  e  serra- 
lheiros, se  dos  trabalhadores,  mas  seguido  d'aqueles 
com  a  sua  bandeira.  Aparecem  depois  os  carpinteiros 
com  a  bandeira,  precedidos  da  serpe. 

Neste  meio,  vê-se  a  folia  de  fora. 

Seguem-se  então  os  cordoeiros,  albardeiros,  odrei- 
ros,  e  tintureiros,  com  bandeira  e  os  seus  quatro  cava- 
linhos fuscos,  bem  feitos  e  pintados,  aliás  a  cidade  os 
teria  mandado  aparelhar  á  custa  d'eles.  Depois,  os  bar- 
queiros, sem  bandeira,  ao  redor  de  um  S.  Cristóvão 
muito  grande  com  um  menino  Jesus  ao  pescoço,  que 
lhes  cumpre  apresentar  á  sua  custa.  As  regateiras  e 
vendedeiras  do  pescado  e  da  fruta,  lá  vão  correndo 
pela  procissão  com  as  duas  pélas  ao  som  da  musica 
(de  tamborim  ou  gaita)  não  Juntas,  mas  cada  uma  para 
seu  lado. 

Atraz  dos  barqueiros,  caminham  os  oleiros,  acom- 
panhando a  dança  de  espadas,  não  inferior  a  dez 
hom.ens,  que  lhes  compete  fazer,  com  bandeira,  coroa, 
pagem  e  música.  Os  pedreiros  e  alvaneis  são  os  que  se 
seguem,  com  uma  bandeira  rica,  levando  todos  nas 
mãos,  castelos  bem  lavrados,  como  se  costuma  em 
Lisboa  \  e  logo  depois  os  alfaiates,  alfaiatas  e  tecedeiras, 
de  tear  baixo,  apresentam  um  imperador  com  uma 
imperatriz  e  oito  damas,  todas  gentis  mulheres,  bem 
ataviadas,  e  devem  ser  moças  honestas,  senão,  o  juiz 
do  oficio  não  as  podia  ter  admitido  na  festa.  Levam 
bandeira  rica  e  música. 

Neste  meio  vae  a  folia  da  Cidade,  e  logo  depois, 
um  S.  Cristovam. 

São  os  sapateiros  que  passam  agora,  cabe-lhes  fazer 
a  mourigua  e  S.^^  Clara  \  os  mouros  são  sete  afora  o 
rei.  Levam  também  bandeira  e  música.  Os  tecelões  e 
tecedeiras  de  tear  alto,  que  vêem  depois  com  bandeira 
rica  e  música,  dão  uma  Santa  Catarina,  bem  ataviada, 
com  sua  roda  de  navalhas  pintadas  e  de  boa  obra  \  e  a 
moça  que  vai  representando  a  santa,  ha  de  ser  honesta 
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e  de  boa  fama,  porque  o  regimento  da  festa  assim  o 
exige. 

Este,  que  vai  fazendo  S.  Sebastião  deve  ser  homem 
bem  disposto  e  alvo,  e  lá  o  seguem  quatro  frecheiros 
bem  corrigidos.  Acompanham-nos  com  bandeira  rica  os 
ofícios  que  dão  essas  figuras,  a  saber:  correeiros,  ciri- 
gueiros,  latoeiros,  bordadores,  seleiros  e  adagueiros, 
e  com  eles  vão  os  livreiros  e  os  marceiros. 

Temos  agora  os  cerieiros,  pintores  e  livreiros,  com 
bandeira  rica  pertencendo-lhes  fazer  S.'^  Maria  da  as- 
ninha  e  jochim,  e  seguem-nos  com  uma  bandeira  boa 
os  ataqueiros  e  boticários,  trazendo  S.  Miguel  e  dois 
diabos  grandes. 

Os  espingardeiros  da  cidade  e  termo  vão  coman- 
dados pelo  seu  anadel,  bem  vestidos,  em  pelotes,  com 
suas  espingardas,  e  hão  de  fazer  três  tiros  ;  um,  quando 
a  gaiola  sair  da  sé  ;  outro,  no  terreiro  de  S.  Domingos  ; 
e  finalmente  o  terceiro  no  adro  da  sé,  quando  regressar 
a  gaiola. 

Os  barbeiros  e  ferradores,  e  incorporados  com  eles 
também  os  picheleiros,  apresentam  uma  bandeira  rica, 
e  nela  S.  Jorge  pintado.  E'  a  estes  ofícios  que  pertence 
dar  os  homens  d'armas  que  precedem  a  bandeira  da 
cidade,  confiada  ao  alferes  e  acompanhada  de  quatro 
cidadãos  antigos,  seguindo-os  as  armas  da  cidade,  que 
vão  com  uma  formosa  moça,  coroada,  e  atrás  uma  fo- 
gaça que  as  padeiras  teem  obrigação  de  fornecer  para 
os  presos. 

Agora  principia  a  clerezia.  No  meio  d'ela  vão  to- 
cando uns  órgãos,  e  é  a  cidade  que  paga  duzentos  reis 
para  jantar  ao  tangedor  d'eles,  e  aos  quatro  homens 
que  os  levão. 

Fecha  a  procissão  a  gaiola,  junto  da  qual  se  vecm 
quatro  anjos  com  boas  luvas  e  cocares,  e  sapatos 
brancos,  tangendo  com  violas  e  arrabis.  A  despeza  com 
os  anjos  está  também  a  cargo  da  cidade,  que  paga  a 
cada  um  cincoenta  reis. 

Adeante  dos  anjos  vão  doze  cidadãos  dos  mais  hon- 
rados, cada  um  com  sua  tocha . . . 
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A  par  do  sentimento  religioso  vinham  as  crendices 
populares  nos  feitiços,  encantações,  diabos  e  benze- 
deiras, a  que,  diga-se  a  verdade,  o  próprio  clero  não  era 
por  vezes  estranho.  O  papa  entreveiu  entre  o  cabido 
do  Porto  e  o  prior  de  S.  Domingos  para  acalmar  uma 
desconcertada  polémica,  levantada  a  propósito  de  águas 
bentas  e  milagres  que  os  bons  frades  vendiam  por 
melhor  dinheiro  (*j.  Também  a  lei  entreveiu,  mas,  inu- 
tilmente, para  pôr  cobro  ao  abuso  que  se  fazia  das  su- 
perstições populares.  Mas. . .  (o  mal  era  do  tempo),  com 
prévia  licença  do  rei  ou  do  bispo,  podiam  levar-se  a 
benzer  utensílios,  moveis  e  animais,  para  os  preservar 
dos  feitiços  (2). 

Após  tão  rápida  excursão  pelo  século  XV,  aqui 
damos  por  findo  este  esboço  sumário  de  uma  época 
notável  e  que  mais  detido  exame  merecia.  Mas  o  es- 
paço de  que  dispomos  é  muito  restrito  e  é  tempo  de 
nela  entrarmos,  a  olhar  de  perto,  tanto  quanto  os  sé- 
culos ja  passados  o  consentem,  essa  figura  eminente- 
temente  representativa,  curiosa  e  estranha  que  foi 
D.  João  II  —  o  Homem. 


(*)  As  lutas  entre  prelados  eram  comuns.  Em  1490,  mandou 
D.  João  II  um  enviado  a  Coimbra  para  terminar  a  contenda  ha- 
vida entre  o  bispo  e  o  prior  de  S."  Cruz  (Rezende,  crónica). 

A  causa,  fora  das  mais  fúteis  :  o  comprador  de  S."  Cruz  vol- 
tara ao  convento  sem  carne  porque  o  criado  do  bispo,  primeiro 
servido,  comprara  toda  a  que  havia  no  açougue.  No  dia  seguinte, 
o  prior  mandou  assaltar  as  cosinhas  do  bispo.  A  luta  começou,  a 
cidade  devidiu-se  em  dois  partidos,  os  dois  chefes  chamaram  em 
seu  auxilio  os  parentes  e  amigos,  que  correram  armados,  e  o  caso 
tomou  tais  proposiçõis  que  o  enviado  do  rei  se  viu  embaraçado 
e  teve  de  usar  de  violências  para  conter  o  conflito. 

{^)  Das  ordenações  manuelinas,  tit.  3.°. 


SEGUNDA  PARTE 

O  Homem 


CAPITULO  I 

Regência 

O  nascimento  e  o  batisado  do  príncipe  D.  João  — A  cul- 
tura da  pai  e  a  educação  do  fillio  —  Casamento  —  O 
Sol  de  Arzila  — A  política  espanhola  — A  questão  da 
Guerra  —  A  regência  —  Jornada  de  Toro:  a  batalha 
—  Primeiro  agravo  do  duque  de  Bragança  — Volta 
ao  reino  —  O  logro  de  Luiz  XI  —  Abdicação  e  regresso 
de  Afonso  V  — Terçarias  de  Moura  — Morte  do  rei 
cavaleiro. 

No  dia  3  de  Maio  de  1455,  reinando  Frederico  III 
na  Alemanha,  Luis  XI  na  França,  Afonso  V  em  Ara- 
gão e  Henrique  IV  em  Castela,  nasceu  em  Lisboa  no 
Paço  da  Alcáçova,  um  filho  varão  de  El-Rei  D.  Afonso  V 
de  Portugal  e  de  sua  sereníssima  esposa,  a  rainha 
D.  Isabel,  filha  do  infante  D.  Pedro.  Realizavam-se 
assim,  com  um  fenómeno  dos  mais  vulgares  e  comuns, 
as  aspirações  de  todos  os  bons  portugueses  que,  deve 
dizcr-se,  tinham  a  estimular  o  seu  ardente  desejo,  a 
memória  ainda  recente  dessas  atrozes  lutas  com  Cas- 
tela, que  a  simples  existência  de  um  príncipe  herdeiro, 
teriam  evitado.  Por  isso,  quando  no  dia  onze  do 
mesmo  mês,  oito  dias  depois,  um  solene  cortejo, 
saindo    do   palácio,    se    encaminhava    para   a   Sé,  o 
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povo  acudiu  formando  alas,  satisfeito  e  feliz,  pasmado 
perante  o  briilio  e  magnificência  de  tão  nobre  compa- 
nhia :  era  o  batizado  do  Senhor  Principe,  o  futuro  Rei 
de  Portugal,  dos  Algarves,  d'Aquem  e  d' Alem  mar,  em 
Africa  e  da  Guiné,  D.  João  II,  que  a  História  cogno- 
minou o  Principe  Perfeito. 

Desse  famoso  cortejo  faziam  parte  o  grande  infante 
D.  Henrique  que  dois  meses  antes  completara  já  ses- 
senta e  um  anos,  único  sobrevivente  dessa  plêiade 
ilustre  que  foram  os  filhos  de  D.  João  I,  D.  Vasco 
d'Ataide,  prior  do  Crato,  o  duque  de  Bragança,  a  Mar- 
quesa de  Vila  Viçosa,  D.  Beatriz  de  Vilhena  e  a  irmã 
d'El-Rei,  D.  Catarina,  que  eram  os  padrinhos  (*).  Se- 
guiam-se  «outros  muytos  senhores  e  senhoras  e  muyta 
e  muy  nobre  fidalguia».  O  neófito,  como  ora  se  diz,  ia 
nos  braços  do  irmão  d'ElRei,  o  infante  D.  Fernando, 
debaixo  de  um  pálio  filigranado  a  oiro,  que  levavam 
D.  Pedro  de  Menezes,  conde  de  Villa  Real,  D.  Vasco 
d'Ataide,  prior  do  Crato,  o  marquês  de  Villa  Viçosa, 
e  seu  filho  D.  Fernando,  depois  conde  de  Arraiolos.  O 
gomil  e  a  bacia  da  oferta  eram  conduzidos  por  D.  Fer- 
nando de  Menezes  e  por  D.  Leonel  de  Lima,  depois 
marquês  de  Villa  Nova  de  Cerveira :  A  abrir  o  cortejo, 
estrugindo  os  ares,  iam  as  trombetas,  tambores,  cha- 
raraelos  e  sacabuxas,  seguidos  logo  pelos  porteiros  da 


(í)  Segundo  Ruy  de  Pina,  um  dos  padrinhos  foi  o  duque  de 
Bragança,  e  segundo  Garcia  de  Rezende  foi  o  infante,  que  Damião 
de  Góes  diz  ser  D.  Henrique.  Onde  estará  a  verdade  P  Qualquer 
dos  aludidos  senhores  tinha  categoria  e  honra  para  merecer  tão 
grande  favor  d'El-Rei.  O  caso  pouca  importância  nos  merece, 
posto  que  não  possamos  dizer  como  Damião  de  Góes  na  sua 
crónica  «que  fará  quem  de  tam  longe  ha  de  ir  buscar  has  cousas 
que  quer  tratar  na  verdade,  mas  quomo  minha  tenção  seja  mais 
escrever  ha  Chronica. ..  passarei  a  diãte  deixando  ho  testimunho 
destas  duuidas  aos  que  entã  fora  presentes.  (Chronica  do  Prín- 
cipe Dom  Joam,  Coimbra  iqoS)». 

c  v  \ 
Um  manuscrito  da  biblioteca  de  Évora  (códice )  diz  que 

«os  padrinhos  e  madrinhas  forão  o  infante  D.  Fernando,  o  prior 
do  Grato,  a  infanta  D.  Catarina,  a  marqueza  de  Villa  Viçosa  e 
D.  Brites  de  menezes». 
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maça,  reis  d'armas,  porteiros  mores,  mestres  salas,  o 
veador  e  o  mordomo  mór  «com  todas  cerimónias  reaes». 
Os  sinos,  que  já  se  ouviam  festivos,  repicaram  mais 
estridentes  ainda,  quando  ao  encontro  do  nobre  prés- 
tito, á  testa  do  cabido,  bispos  e  mais  clerezia,  saiu  so- 
lene o  arcebispo  de  Braga,  a  quem  coube  a  elevada 
honra  de  ungir  o  rial  recemnascido  (*). 

As  festas,  pode  imaginar-se,  foram  das  mais  bri- 
lhantes, como  havia  muitos  anos  se  não  faziam.  Nesse 
dia,  «ouve  sessenta  senhoras  e  fidalgos  vestidos  de  opas 
roçagantes  de  ricos  brocados  e  sessenta  senhoras,  donas 
vestidas  á  francesa  de  ricos  brocados,  e  ouve  muitos 
vestidos  de  ricas  sedas  e  fizeram-se  muitas  festas»  {^). 

Se  o  povo,  como  pode  imaginar-se,  delirava  de  con- 
tentamento, tanto  mais  que  esse  ano  tinha  sido  exce- 
pcionalmente um  período  de  tréguas  no  meio  das  lutas 
que  tanto  compraziam  o  rei  cavaleiro,  também  os  cor- 
tesãos não  estavam  menos  satisfeitos,  visto  que,  a  co- 
memorar o  acto,  não  se  fizeram  esperar  as  valiosas 
mercês  do  pródigo  Afonso  V.  O  seu  rol  é  bastante 
extenso,  fechando  com  a  grandiosa  e  mística  cerimónia 
da  elevação  ao  grau  de  cavaleiro,  do  irmão  d'El-Rei,  o 
infante  D.  Fernando.  Deste  auto  solene,  diz  Damião  de 
Góes  ter  sido  o  maior  «que  de  sua  calidade  nestes 
Reynos  depois  fez».  Um  mês  depois  do  nascimento  do 
Príncipe  reuniam-se  em  Lisboa  os  três  Estados  do 
Reino  e  D.  João  era  solenemente  jurado  herdeiro  da 
coroa  de  Portugal. 

No  mesmo  ano,  Henrique  de  Castela  repudiava  a 
filha  do  rei  de  Navarra  e  casava  com  D.  Joana  irmã 
de  Afonso  V,  depois  mãe  da  pobre  Excelente  Senhora 


(>)  Diz  Ruy  de  Pina,  que  foi  D.  João,  bispo  de  Ceuta,  quem 
batinou  o  príncipe,  ao  contrário  de  Garcia  de  Rezende,  que  afirma 
ter  sido  o  arcebispo  de  Braga.  Em  pormenores  desta  natureza, 
inclinamo-nos  de  preferência  para  o  testemunho  do  moço  de 
escrevaninha  de  D.  João  II. 

(2)  Garcia  ue  Rezende,  Chronica  dos  valerosos  e  insignes 
feitos  dei  Rey  D.  Joam  II  de  gloriosa  memoria,  Coimbra,  1798. 
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No  meio  de  tão  ruidosa  alegria,  o  futuro  preparava-se 
tenebroso. 

D.  Afonso  V,  educado  pelo  tio,  o  sábio  infante 
D.  Pedro,  possuia,  para  o  tempo,  uma  ilustração  fora 
do  vulgar.  Dele  diz  Ruy  de  Pina  que  «suas  palavras 
no  que  queria  dizer  eram  sempre  bem  ordenadas  e  en- 
toadas com  mui  gracioso  orgam  e  por  pena,  de  seu 
natural,  escrevia  assim  bem,  como  aprendera».  Barbosa 
Machado,  na  Biblioteca  Lusitana  atribue-lhe  duas 
obras  hoje  perdidas :  um  tractado  de  melicia  conforme 
o  costume  de  batalhar  dos  antigos  portugueses  e  um 
discurso  em  que  se  mostra  que  a  constelação  chamada 
do  leão  celeste  constava  de  vinte  e  nove  estrelas  e  a 
menor  de  duas  a  que  mestre  Zacuto  se  refere  com 
elogio  (*).  O  seu  estilo  era  sóbrio  e  correcto  •,  mostra-o 
bem  em  uma  extensa  casta  que  Azurara  transcreve  na 
Chrónica  de  Tf.  Duarte  de  Meneses  (^)  Era  também  ar- 
tista, grande  amador  de  pintura  e  cultivava  a  música 
que  folgava  de  ouvir  «e  de  seu  natural,  sem  artifício, 
teve  para  ela  bom  sentimento».  Nos  seus  paços  da  Al- 
cáçova fundou  uma  livraria  rial  de  que  foi  bibliotecário 
o  guarda  mór  da  Torre  do  Tombo  e  cronista,  Azurara. 

Nestas  condições,  dirigido  por  tal  pae,  natural  era 
que  a  educação  do  moço  principe  corresse  esmerada. 
Aos  seis  anos  estabelece-lhe  El  Rei  a  sua  casa,  dá-lhe 
por  aio  Diogo  Soares  de  Albergaria  e  rodeia-o  de 
mestres  ilustres  que,  segundo  Rezende,  lhe  ensina- 
ram a  ler,  rezar,  latim  e  escrever  e  mais  tarde  a 
filosofia,  as  matemáticas  e  a  história,  «por  donde  al- 
canço noticia  entera  de  los  costumbres  de  varias  na- 
tiones,  su  forma  de  govierno,  religion  i  fuerças(3)».  A 
par  destes  trabalhos  que  tendiam  a  desenvolver  nele 


(i)  Souza  Viterbo,  A  cultura  intelectual  de  Afonso  F,  no 
Arch.  Hist.  n.°  7  do  2.°  vol. 

(2)  Traslado  de  Huma  carta  do  invictissimo  Rey  Dom  Af- 
fonso  o  V  de  perpétua  memória  pêra  Gomes  Eones  de  Zurara. . . 
nos  Inéditos  da  Ácad.,  tom.  III. 

(3)  >\uGtiSTiN  Manuel  e  Vasconcelos,  Vida  y  acciones  dEl 
rey  dom  Ivan  el  segundo^  docimotercio  de  Portugal.  Madrid^  i63g. 
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as  qualidades  naturais  de  uma  grande  inteligência,  não 
eram  esquecidos  os  exercícios  físicos  que,  na  atlética 
compleição  do  futuro  rei,  encontraram  um  exímio 
cultor ;  monteava  como  os  primeiros,  jogava  as  armas, 
corria  e  nadava.  Mas  toda  a  sua  predilecção  era  para 
a  luta,  toiros,  justas  e  canas,  torneios,  emfim,  em  que 
nunca  deixava  de  entrar  cheio  de  entusiasmo. 

A  educação  do  principe  foi  pois  das  mais  completas 
e  a  ela  se  refere  ainda  outro  cronista  nos  seguintes 
termos  : 

«Despues  de  largos  discursos  e  várias  in- 
«formaciones  que  hijo  de  muchas  personas 
«elegió  (D.  Afonso  V)  aqueles  que  entonces 
«auia  en  su  Reyno,  tan  doctas  en  todas  cien- 
«cias  como  exercitadas  en  virtudes.  A  estas 
«entrego  la  persona  dei  principe  don  Juan  su 
«hijo,  encarregando-les  que  juntamente  con 
«las  buenas  costumbres  y  exercícios  cÕue- 
«nientes  a  la  dignidad  Real  le  ensefíassem  la 
«língua  latina  y  las  demas  que  les  parecies- 
«sem  necessárias.  Bien  entendia  este  prudiente 
«y  singular  Principe  la  importância  deste  cui- 
«dado  suyo,  de  que  cogiò  admirables  frutos 
«porque  en  poços  anos  salio  el  Principe  don 
«Juan  tan  aduertido,  que  en  los  muy  tiernos 
«de  su  edad  adquiriò  tanta  autoridad  com  todo 
«el  Reyno  y  senores.,  y  com  el  Rey  su  padre, 
«que  por  su  inteligência  y  prudência  em  ma- 
«terias  de  estado  (no  obstante  su  poça  edad) 
«fue  admitido  y  consultado  en  los  consejos  y 
«juntas  que  se  hazian,  en  las  suas  grandes 
«ocurrencias  de  negócios,  discurriendo  algunas 
«vezes  en  ellos  con  tan  fundadas  razones,  que 
«muchas  se  seguio  su  consejo  y  parecer  (*)». 
Completados  os  i5  anos,  estava  o  principe,  segundo 


(')  Christoual  FisRRKiRA  Y  Sampaio,  Vida y  Hchos  dei  Prin- 
cipe Perfecto  Don  Ivan  Rei  de  'Portugal.,  segoudo  deste  nombre, 
Madrid,  1626. 
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O  USO  do  tempo,  na  idade  de  casar.  Já  em  1463,  de 
volta  d'Africa  se  tinha  D.  Afonso  V  avistado  com  o 
rei  Henrique  de  Castela,  em  Gibraltar,  onde  combi- 
nara e  jurara  nas  mãos  de  D.  Jorge,  bispo  de  Évora,  a 
união  do  filho  cora  a  princesa  D.  Joana,  que  contaria 
três  anos  o  máximo  (*).  Mas  tal  enlace  não  chegou 
nunca  a  realizar-se  porque  El-Rei,  em  vista  de  «querer 
grande  bem  ao  infante  D.  Fernando,  seu  irmão,  e  para 
lhe  fazer  mercê,  por  haver  muito  que  lhe  pedia,  não 
quiz  concertar  nem  fazer  o  casamento  com  a  princesa 
herdeira  de  Castela»  (-)  preferindo  casa-la  com  a  sobri- 
nha D.  Leonor,  o  que  se  contratou  em  1470.  Mas  só  no 
ano  seguinte,  após  a  chegada  das  dispensas  pontifícias, 
o  acto  se  consumou,  sem  festas  e  cerimónias  em  vir- 
tude da  morte  recente  do  infante.  Os  noivos  viveram 
ainda  um  ano  separados  e  apenas  em  1472,  na  volta 
de  Arzila,  o  príncipe  tomou  sua  mulher  e  sua  casa  (3). 
Esta  viagem  de  Arzila,  pelas  circunstâncias  espe- 
ciais que  a  revestiram,  traduziu  claramente  o  caracter 
e  o  temperamento  do  moço  D.  João.  Novo,  cheio  de 
vigor  e  bravura,  a  vida  inerte  e  comum  era-lhe  intole- 
rável. Em  Lisboa,  á  falta  de  melhor,  chegava  a  sair  de 
noite,  em  busca  de  aventuras,  com  risco  da  própria 
vida.  Nestas  condições,  como  não  devia  seduzir  a  ima- 
ginação incandescida  do  filho  de  Afonso  V,  a  ideia  de 
uma  expedição  á  Africa  a  combater  o  moiro  ao  lado 
dos  melhores  cavaleiros  de  seu  pai,  cobrir-se  de  gló- 
ria, ganhar  a  almejada  autoridade  rial  pela  força  e  pela 


(1)  Damião  de  Góes,  cron.  cit. 

(2)  Rezende,  cron. 

(3)  Na  crónica  de  D.  de  Góes  citada,  lê-se  que  em  1466  «se 
fizeram  os  concertos  do  casamento  do  Príncipe  Don  Joa  com 
donna  Leonor. . .»  pag  bj  ;  e  mais  adiante  :  «as  filhas  foram  dona 
Leonor  com  quem  ho  Principe  dom  Joam  casou  no  anno  do 
Senhor  de  mil  quatrocentos  e  vinte  e  um,  sendo  elle  de  idade 
dezasseis  annos  e  ella  de  treze...».  O  absurdo  de  tal  cronologia 
é  manifesto,  mas  o  mais  interessante  é  que  em  um  exemplar  da 
mesma  crónica,  1.'  edição,  que  existe  na  Bibl.  Nac.  de  Lisboa  se 
encontra  como  data  dó  casamento  do  Principe,  o  ano  de  1471, 
o  que  está  de  perfeito  acordo  com  a  verdade. 
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bravura  militar  ?  Por  isso,  quando  o  conde  de  Monsanto 
se  atreveu  a  objectar  que,  sendo  êle  o  sucessor  da 
coroa  e  a  guerra  um  )ogo  duvidoso  onde  casualmente 
podia  sucumbir  e  que  a  sua  morte  podia  arrastar  a 
independência  do  reino,  respondeu  o  príncipe  não 
julgar  justo  que  vassalos  de  um  rei  cavaleiro,  como 
era  seu  pae,  tivessem  a  governa-lo  um  principe  que 
parecesse  degenerar  do  possuidor  de  tão  altas  quali- 
dades e  que  uma  coroa  obtida  pela  herança  ou  pela 
sorte,  nada  significava  se  não  houvesse  o  valor  a  jus- 
tifica-la. A  resolução  de  partir  foi  inabalável  (laun- 
qiie  fuese  sin  licencia  de  ser  padre,  casi  amena\ando 
à  quien  pensase  detenerlon  (*).  O  pai,  a  quem  não  podia 
deixar  de  lisongear  a  atitude  belicosa  do  filho,  nada 
opôs  de  sério  e  a  i5  d' Agosto  de  1471,  partiu  a  expe- 
dição do  Rasteio,  para  chegar  a  vinte  do  mesmo  mês 
a  Arzila  onde  o  rei  e  o  principe  foram  os  primeiros 
a  desembarcar  «sendo  tão  perigosa  a  entrada  que  se 
perderom  nella  hiía  galé,  e  muytos  navios  e  bateis  em 
que  morrerom  duzentos  homens  em  que  entravam 
oyto  fidalgos  e  muytos  caualleiros  e  escudeiros»  {^). 
Como  os  moiros  estavam  dispostos  a  sacrificar-se 
até  á  última  e  a  vender  cara  a  vida,  o  assalto  á  cidade 
e  sobre  tudo  á  mesquita  e  ao  castelo,  foram  formidáveis. 
D.  Álvaro  de  Castro,  o  Conde  de  Monsanto,  esse  que 
aconselhara  o  principe,  e  o  conde  de  Marialva,  encon- 
traram aí  a  morte.  Mas  ao  principe  D.  João,  vio-o 
El-Rei,  cheio  de  um  entusiasmo  louco  «ferindo  tão 
bravamente  nos  mouros,  que  dos  grandes  golpes  que 
daua,  a  espada  andaua  toda  torcida,  e  dos  que  feria  e 
matava,  toda  muy  chea  de  sangue^.  Após  a  gloriosa 
peleja,  na  mesquita  já  congrada  e  perante  o  cadáver  de 
D.  João  Coutinho,  conde  de  Marialva,  foi  sua  Alteza, 
o  Principe  D.  João,  armado  solenemente  cavaleiro,  com 


(1)  Vasconcellos,  ob.  cit.  Ver  também  a  versão  de  Góes,  na 
Crónica. 

(')  Rezende,  Crónica. 
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esse  patético  cerimonial  meio  religioso,  meio  guerreiro, 
de  que  o  cronista  Damião  de  Góes  nos  deu  uma  cu- 
riosa narrativa  (*) : 

« . .  .Pondo  o  Principe  hos  geolhos  no  chão 
«el  Rei  lhe  tirou  a  espada  da  bainha,  dizendo- 
tlhe  em  alta  voz,  filho,  gram  dom  recebemos 
«hoje  do  Senhor  Deus,  pois  alem  de  dar  em 
«nossas  mãos  híia  tam  nobre  e  forte  villa, 
«deu  sobre  isso  azo  pêra  poderdes  deuidamente 
«entrar  na  ordem  da  Cauallaria  e  serdes  ar- 
amado caualleiro  de  minha  mão,  vosso  Rei  e 
«vosso  padre  e  porê  antes  que  isto  seja  he  bem 
«q  sabais  que  cavallaria  he  virtude  misturada 
«c5  poder  hõrroso,  segundo  natureza  mííi  ne- 
«cessario  pêra  cÕ  elle  poer  paz  na  terra, 
«quãdo  cobiça  ou  tyrania,  com  desejo  de  re- 
«gnar,  inquieta  hos  regnos,  respublicas  e  pes- 
«soas  particulares :  ho  instituto  e  regra  da  qual 
«ftbriga  hos  caualleiros  a  desporém  de  seus 
«stados  hos  Reis  e  Príncipes,  q  nam  guarda 
«justiça  e  poer  em  sus  lugares  outros  da 
«mesma  ordem,  q  o  faça  bé  e  verdadeira 
«mete :  tãbé  sam  obrigadas  a  guardaré  leal- 
«dade  a  seus  Reis,  senhores  e  capitães  e  con- 
«selharênos  bem  por  q  ho  caualleiro  q  tem  ha 
«fé  obrigada  e  nam  cumpre  cõ  ella  he  quomo 
ahomé  a  que  Deus  deu  reza  e  não  quer  vsar 
«delia.  Deué  ser  liberais  e  no  tépo  da  guerra 
«seus  bés  comíís  ahos  outros,  saluo  armas  e 
«cauallos  de  suas  penõas,  q  estas  se  lhes  re- 
aservã  pêra  cÕ  ellas  ganhare  hõrra.  Alem 
«disto  som  hos  caualleiros  obrigados  a  morrer 
«por  sua  lei  e  sua  terra  e  emparo  dos  desa- 


(•)  Em  nenhum  dos  outros  cronistas  se  encontra  tão  porme- 
norisada  versão.  Mas  preferimos  transcrevê-la  deste  autor,  que 
nos  dá  uma  ideia  justa  do  cerimonial  que  tais  actos  revestiam. 
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«corridos  por  q  assi  quomo  ha  orde  sacerdo- 
«tal  foi  de  Deus  ordenada  pêra  seu  só  culto 
«diuino,  assi  ha  da  cauallaria  foi  per  eile  ins- 
«tituida  pêra  se  fazer  justiça  e  defender  sua 
«lei  e  acorrer  as  viuuas,  orphaos,  pobres  e 
«desemparados  e  hos  que  isto  na  fezeré  na 
«se  podem  chamar  caualleiros.  E  pois  vos  já 
«tenho  declarado  hos  grades  encargos  e  obri- 
«da  ordê  da  cauallaria,  agora  vos  pergunto  se 
«cÕ  tais  condições  quereis  entrar  nella  aho  q 
«o  Príncipe  respondeu  q  sim.  Ora  visto  q 
«vossa  vontade  he  tal  dixe  el  Rei,  prometes 
«vós  de  guardar,  cumprir  e  fazer  guardar  ho 
«q  vos  tenho  dito  com  todolos  outros  bõs  cos- 
«tumes,  foros,  leis  e  direitos  q  pertencem  á 
eordem  da  cauallaria,  sim,  dixe  o  Príncipe. 
«Pois  assi  he,  respondeu  el  Rei,  eu  vos  armo 
«e  faço  caualleiro  em  nome  de  Deos  e  tocando 
«a  cada  hú  destes  santos  nomes  cõ  a  spada 
«ho  capacete  q  ho  Príncipe  tinha  na  cabeça, 
«lhe  dixe,  //^zo,  pra^a  a  Deos  q  haja  por  seu 
«.seruiço  serdes  pós  tambom  caualleiro  quomo 
aho  q  foi  dÔ  Joam  Coutinho  cõde  de  Marialva, 
tcujo  corpo  ahi  vedes  ja^er  morto  cÔ  muitas 
aferidas  q  por  seruiço  de  Deus  e  nosso  hoje 
«.recebes:  e  beijado  el  Rei  ho  Príncipe  na  face, 
«ho  leuãto  pela  mão,  ho  qual  pondo  outra  vez 
«hos  geolhos  em  terra  lhe  beijou  ha  mão  cõ 
«muita  reverencia. . .» 
Dilatadas  ainda  as  conquistas  em  Africa  por  este 
tempo,  a  35  dias  da  partida  de  Lisboa  regressava  o 
príncipe  ao  reino  na  companhia  do  pae,  que  aos  seus 
títulos  acrescentou:  «D'aquem  e  d'alem  mar  em  Africa». 
Realizara  um  dos  sonhos.  O  batismo  de  sangue  tinha 
sido  glorioso.  As  esporas  doiro  não  tardariam. 

Do  casamento  de  Henrique  de  Castela  com  a  irmã 
de  Afonso  V,  nasceu  uma  filha  «a  quiem  los  tiempos 
senalaron  tantos  padres  como  ellos  tuvieram  convenien- 
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ciasD   segundo  um   cronista  (*),  e   cujos  destinos  foram 
bem   singulares.  Esteve  noiva  aos  três  anos  de  edade, 
do  príncipe  D.  João   de  Portugal,  cujos  esponsais  se 
anularam    como    dissemos.   Mais   tarde,    também    por 
razões   de  ordem  política,  vieram  os  embaixadores  do 
rei  de  França,  Luiz  XI,  pedi-la  para  seu  irmão  Carlos, 
duque  de  Berry,  sendo  o  contrato  firmado  e  jurado  em 
Medina  dei  Campo  e  em  Buitrago(2),  onde  a  princesa 
e  a  rainha  estavam.  Morto  o  duque,  envenenado  talvez 
pelo  próprio  irmão,  volta  a  tratar-se  de  novo  casamento, 
mas  agora  com  o  tio,  o  rei  Afonso  de  Portugal,  e  cujo 
contrato  ficou   sem  efeito  devido  á  oposição  de  Hen- 
rique IV  na  cedência  de  certas  fortalezas  que  o  de 
Portugal  exigia  como  reféns  e  para  asegurança  de  sua 
pessoa  e  da  Princesa  donna  Joanna  sua  sobrinha» ;  mas 
por  último  o  rei  de  Castela,  «andando  já  de  muitos  dias 
«mal  desposto  se  veo  a  Madrid  onde  estando 
«em  juízo  fez  solemne  testamento  no  qual  de- 
aclarou  ha  Princesa  donna  Joanna   por  sua 
«filha    legítima    e   vnica   herdeira   pedindo    a 
«el  Rei  dom  Afonso  que   acceptasse  ho  go- 
«verno  dos  Reynos  de  Castella  e  hos  defen- 
«desse  e  quisesse  casar  com  ha  Princesa». 
Não  carecia  D.  Afonso  das  missivas  que  o  Marquês 
de  Vilhena,  a  quem  estava  confiada  a  guarda  da  prin- 
cesa, o  arcebispo   de  Toledo  e  mais  fidalgos  de  Cas- 
tela lhe  enderessaram  a  recordar  a  vontade  do  morto 


(1)  Vasconcelos  cit.  Este  caso  da  legitimidade  de  D.  Joana,  a 
a  Excelente  Senhora,  é  dos  mais  intrincados.  Os  cronistas  do 
tempo,  inspirados  em  regra  pela  política  de  Fernando  e  Isabel, 
aproveitaram-se  dos  mínimos  dizeres  sobre  os  defeitos  íntimos  do 
rei  Henrique,  para  provarem  que  D.  Joana  era  fillia  adulterina, 
desviando  assim  a  sucessão  da  coroa  de  Castela  para  a  irmã  do 
rei,  D.  Isabel.  Ha  por  outro  lado  argumentos  esmagadores  contra 
tais  afirmativas,  que  se  podem  ler  em  D.  de  Góes,  crónica  cit. 
Pelo  facto  da  paternidade  de  D.  Joana  ser  atribuída,  pelos  tais 
cronistas,  a  um  dos  amantes  da  rainha  sua  mãe,  o  fidalgo  espa- 
nhol D.  Beltrão  de  la  Cueva,  era  essa  filha  desdenhosamente  tra- 
tada pelo  nome  humilhante  de  beltraneja. 

(')  Vila  espanhola  a  6o  quilómetros  ao  norte  de  Madrid. 
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ilustre,  que  lhe  legara  o  senhorio  de  mais  um  grande 
reino.  O  rei  de  Portugal,  que  era  sem  dúvida  um  pés- 
simo político,  possuia  também  todos  os  predicados  do 
completo  e  perfeito  cavaleiro  medieval,  aventureiro  e 
generoso.  Batalhar  por  sua  dona,  defender  até  á  morte 
a  órfã  princesinha  espoliada  de  seus  reinos  e  patrimó- 
nio, era  emprego  que  nem  Rolando  nem  Amadis  de- 
certo desdenhariam.  Por  isso,  a  consulta  que  sobre  o 
caso  apresentou  ao  conselho  dos  seus  nobres,  não  pas- 
sava de  uma  simples  formalidade.  Bem  quizeram 
D.  Jorge  da  Costa  (o  futuro  cardeal,  o  Alpedrinha)  e 
o  Duque  de  Bragança  desvia-lo  de  um  empreendimento 
tão  arriscado  e  duvidoso,  que  era  a  guerra  com  a  Espa- 
nha, mas  tudo  foi  inútil.  Dilatou  o  duque,  com  entu- 
siasmo e  calor,  as  suas  considerações :  que  os  fidalgos 
de  Gastella,  agora  instigadores  e  parciais  da  guerra, 
sendo  a  isso  levados  por  ódios  e  interesses  pessoais, 
eram  os  mesmos  que  tinham  atraiçoado  e  publicamente 
desonrado  o  seu  príncipe  ;  que  o  ódio  tradicional  entre 
portugueses  e  espanhoes,  tornaria  inviave!  qualquer 
tentativa  da  fusão  dos  dois  reinos ;  que  terminava  pe- 
dindo ao  rei  que  o  seu  parecer  ficasse  arquivado,  para 
de  futuro  se  lhe  não  atribuir  a  minima  responsabilidade 
nos  acontecimentos. 

Tudo  isto  desagradava  sumamente  ao  príncipe 
D.  João  em  cujo  espírito  já  se  esboçava  talvez  o  plano 
de  um  grande  império  peninsular,  e  que,  embriagado 
ainda  pelos  fumos  de  Arzila,  confiava  na  sua  estrela 
para  a  conquista  de  mais  uma  coroa  gloriosa.  O  par- 
tido da  guerra,  com  o  pae  e  o  filho  de  um  lado,  triun- 
fou portanto  \  mas  antes  da  acção,  tomou  a  palavra  a 
diplomacia. 

Para  Castela,  partiu  Lopo  d'Albuquerque,  cama- 
reiro mór  e  futuro  conde  de  Penamacar,  portador  de 
cartas  de  el-rei  a  alguns  fidalgos  espanhóis,  que,  a 
esta  última  consulta,  responderam  estar  prontos  a 
aceita-lo  como  soberano,  logo  que  casasse  com  a  so- 
brinha. Depois  foi  enviado  Rui  de  Souza  «pessoa  q 
alem  de  sua  antiga  nobreza  era  muim  sagaz  e  bom 
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cortezam»  a  Valladolid,  como  embaixador  aos  reis  de 
Castela  (assim  se  intitulavam  já)  a  fim  de  lhes  repre- 
sentar as  razões  da  sua  justiça  e  a  pedir-lhes  que  res- 
peitassem os  direitos  da  princesa  e  desistissem  da  usur- 
pação. A  fala  do  embaixador  foi  longa,  terminando  a 
minuciosa  exposição  com  as  seguintes  palavras : 

«Mas  como  sua  vontade  seja  não  fazer  força 
«nem  estrago  em  terra   e  Reino  onde  hade 
«reinar,   salvo  se   lh'a  tolher  quizerdes,  vos 
«envia  pedir  q  antes   de  has  cousas  virem  a 
«rotura  de  guerra  vos  praza  poer  ho  gouerno 
«destes  Regnos  em  mãos  de  pessoas  de  bem, 
«suficientes   pêra   ho   fazerem    atte   que    per 
«juizes  árbitros  se  julgue  a  quem  ha  successão 
«delles  direitamente  pertence ;  e  que  fogindo 
«vos  a  tam  honesta  e  rezéada  oíferta,  entom 
«vos  faz  saber  q  elle  põe  seu  direito  nas  mãos 
«de  Deos,  e  na  ventura  das  armas,  com  has 
«quaes  determina  se   ajudar  de  sua  justiça  e 
«bom  direito.» 
Isto  disse  Rui  de  Souza  «sem  nenhúa  torvação»  a 
quem  os  reis,  depois  de  ouvido  o  conselho,  responde- 
ram muito  naturalmente  que  o  direito  era  todo  deles, 
que   estavam  prontos   a  sugeitar-se  á  arbitragem,  mas 
abandonar  o  governo  e  desistir  da  posse  do  reino  em 
que  estavam  «né  elle,  (D.  Afonso  V)  se  lhes  nos  nesta 
parte  pedíssemos  seu  parecer,  quomo  virtuoso  e  bom 
Rei  q  he,  no  lo  aconselharia».  E  com  esta,  voltou  o 
embaixador  a  Évora. 

Investido  de  plenos  poderes  para  tratar  com  Luis  XI 
uma  aliança  ofensiva  contra  o  rei  de  Aragão,  partiu 
para  França  D.  Álvaro  de  Ataide.  O  rei  francês,  que 
não  desejava  outra  coisa,  quebrou  as  tréguas  pouco 
antes  combinadas  e  o  seu  exército  começou  operando 
na  Biscaia. 

D.  Afonso,  no  Alemtejo,  ultimava  a  organização 
do  exército  invasor.  Em  Portalegre,  a  25  d'Abril  de 
1475,  deu  conhecimento  ao  filho  da  carta  patente  em 
que  se  achavam  expressos  todos  os  poderes  outorgados 
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i  sua  regência  e  de  tal  maneira  o  documento  estava 
redigido,  que  mais  o  parecia  para  uma  abdicação  defi- 
nitiva do  que  para  estabelecer  uma  situação  provisória. 
Transmitia-lhe  todo  o  poder  rial  para  ele  «ordenar, 
mandar  e  fazer.  .  tudo  o  que  bem  lhe  parecesse  por 
bem  dos  ditos  reinos  e  naturais  deles  sentisse  ser  ne- 
cessário». Podia  ainda  dar  e  fazer  mercê  de  dinheiro, 
castelos,  terras,  ofícios  e  benefícios,  tanto  seculares 
como  eclesiásticos ;  fazer  leis,  ordenações,  sempre  que 
tal  intendesse ;  mandava  também  el-rei  que  todos  os 
alcaides,  fidalgos,  cavaleiros,  escudeiros  e  cidadãos,  em 
tudo  obedecessem  e  servissem  com  lialdade  o  príncipe  ; 
finalmente  que  «havia  por  firme,  estável  e  valioso» 
tudo  o  que  o  príncipe  tiveí^se  por  bem  ordenado. 

De  Portalegre  partiu  para  Arronches,  onde  estabe- 
leceu o  quartel  general.  Aí,  perante  as  cortes,  tomando 
o  príncipe  pela  mão  e  apresentando-o  aos  homens  bons, 
prelados  e  cavaleiros,  disse  : 

«Aqui  vos  entrego,  vassalos,  ao  Príncipe, 
«em  amor  mais  vosso  filho  do  que  meu,  para 
«que  vos  governe  durante  a  minha  ausência, 
«porque   só   á  sua  virtude   confiaria  o  vosso 
«governo.  Recomendar-vos  obediência  e  fide- 
«lidade,   seria  ofender- vos,   pois  sei  que  sois 
«portugueses,    que    primaram    sempre    pelo 
«amor   aos   seus   príncipes.   Certo  estou  que 
«sabereis  cumprir  com  o  vosso  dever  de  tal 
«maneira,   que  nem  eu  tenha  que  me  arre- 
«pender  nem  os  meus  inemigos  de  se  rego- 
«síjar  com  o  meu  desgosto.» 
Em  seguida,  leu  a  referida  carta  patente,  depois  do 
que,  o  príncipe,  ajoelhando-lhe  aos  pés,  com  as  mãos 
nas  do  rei,  jurou  que  saberia  cumprir  com  todos  os  de- 
veres de  príncipe  vassalo  (*). 


('^  Damião  de  Góes,  apesar  do  expresso  desejo  de  «evitar 
prolixidade»  atribue,  na  circunstancia,  a  Afonso  V,  um  longo  dis- 
curso apologético  e  moralista.  A  versão  de  Vasconcelos  na  ob. 
cit.,  é  muito  mais  simples  e  natural.  No  entanto,  a  doutrina,  é  nas 
duas,  substancialmente  a  mesma. 
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Nas  vésperas  do  rei  partir,  chegava  a  Arronclies 
uma  noticia   da  mais  alta  importância :  no  dia  dezoito 
de  maio  a  princesa  Leonor  dera  á  luz  um  filho  varão. 
Ora  podendo  o  rei  ter  filhos  do  novo  matrimónio,  que 
ia  contrair  a  Castela,   como  seria  regulada  a  sucessão 
no  caso  do  príncipe  morrer  ?  Mas  o  bom  e  generoso 
Afonso  V,  que   apesar   da  sua  declarada  predilecção 
pela  fidalguia,  passara  já,   felizmente,   a  ser  um  dócil 
instrumento  dos   desígnios  do  filho,  facilmente  foi  le- 
vado  a   declarar   por   éditos   que,   dada   a   morte   de 
D.  João,  seria  o  neto  o  legítimo  herdeiro  da  coroa  de 
Portugal.   Alem   disto,  (e   aqui  transparece  o  espírito 
previdente  do  futuro  político)  «fez  uma  lei  firmada  por 
«êle   e  pelo  príncipe  em  que   declarava  que 
«todas  as  mercês  e   doações  que  fizesse,  se 
«passassem  de  dez  mil  reaes  de  renda  cada 
«ano,  nõo  fossem  valiosas,  salvo  se  também 
«o  príncipe  as  concedesse  e  assinasse,  as  cartas 
«e  padrões  de  tais  mercês». 
Era  já  a  consagração  oficial  de  um  verdadeiro  duun- 
virato. 

Da  expedição  tudo  estava  pronto  e  qualquer  de- 
mora, que  podia  tornar-se  suspeita  aos  aliados  de  Es- 
panha, era  contraproducente.  D.  Afonso  portanto,  deixou 
Arronches  seguido  pela  flor  da  nobreza  e  entrou  em 
Castela  com  um  exército  de  cinco  mil  cavaleiros  e 
quatorze  mil  piões  (*). 

Em  Pedra  Buena  despediu-se  do  príncipe,  e  diri- 
giu-se,  sem  obstáculos  a  Placencia,  onde  se  realizaram 
oficialmente  os  seus  desponsorios  com  a  sobrinha,  to- 
mando o  título  de  rei  de  Portugal,  Castela  e  Aragão. 


c  V 
(í)   No  códice     ^  ^     da  biblioteca  d'Evora,  lê-se  o  seguinte  : 

«No  anno  de  1475,  véspera  de  pentecostes,  partiu  ElRey  D.  A.°  o 
5  de  portugal  p.*  o  Reino  de  Gastella  ;  donde  hera  chamado  dos 
grandes  para  ser  Reij,  e  andando  dous  annos  e  os  Castelhanos 
lhe  faltaram  ;  leuava  consigo  seis  mil  homens  de  cavalo;  quim^e 
mil  de  pee. 
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A  viagem  por  Espanha  foi  cheia  de  desilusões.  O 
partido  nacional  espanhol  não  cessava  de  engrossar  e 
a  politica  astuciosa  e  previdente  dos  reis  católicos,  per- 
suadindo uns,  comprando  outros,  colocava  o  rei  por- 
tuguês numa  situação  dia  a  dia  mais  melindrosa,  a 
ponto  de  o  conduzir  humilhado  e  abatido,  ao  refúgio 
das  muralhas  de  Toro.  De  Çamora,  onde  se  julgava 
em  segurança,  escreveu  ao  filho  pedindo-lhe  que  o  fosse 
ver,  para  com  ele  tratar  de  assuntos  importantes.  Este 
partiu,  mas  não  podendo  atravessar  a  ponte  sobre  o 
Douro,  retrocedeu. 

No  entanto,  os  episódios  que  se  sucediam,  mostra- 
vam o  receio  mútuo  dos  dois  adversários.  Agora,  era 
Fernando  de  Aragão  que  mandava  desafiar  D.  Afonso 
a  combate  singular ;  este,  aceitando,  mas  desconfiado 
com  o  espanhol,  exigia  troca  de  valiosos  reféns,  (a 
rainha  Isabel  de  um  lado  e  D.  Joana  do  outro).  Ale- 
gando a  grande  desigualdade  dos  dois  valores,  D.  Fer- 
nando recusa  e  oferece  a  filha  em  troco  da  princesa ; 
desta  vez  é  D.  Afonso  que  não  aceita,  e  manda  por 
fim  um  rei  d'armas  desafiar  o  adversário  para  batalha 
campal. 

No  reino,  a  actividade  do  príncipe  era  assombrosa. 
Acudia  á  defesa  das  fronteiras,  organizava  a  resistên- 
cia dos  castelos,  conseguia  a  formação  de  um  pequeno 
exército  de  dez  mil  homens  e,  conhecedor  dos  sérios 
embaraços  financeiros  do  pai,  cobrava  impostos,  tomava 
de  emprestivo  todo  o  dinheiro  que  podia,  e  até,  medida 
extrema,  á  própria  prata  das  igrejas  foi  buscar  os  re- 
cursos necessários  para  a  honra  e  acção  das  armas 
portuguesas  (').  A  i  de  Janeiro  de  1476  passa  a  regên- 


(•)  A  penúria  era  o  pior  mal  dos  dois  contendores,  e  D.  Fer- 
nando, lançou  também  mão  do  recurso  que  lhe  oferecia  a  prata 
das  igrejas.  Mas  entre  nós,  a  esta  ultima  medida,  vilmente  explo- 
rada pela  nobreza,  que  a  fez  tomar  á  conta  de  grave  profanação, 
foi  depois  atribuída  a  morte,  por  castigo,  do  malogrado  príncipe 
herdeiro  D.  Afonso.  Por  isso,  Rezende,  que,  como  homem  do 
tempo  conhecia  a  impressão  causada  pelo  acto  do  príncipe,  de- 
fendeu-o  na  sua  crónica  :  «...  e  porque  lhe  pareceu  que  (o  di- 
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cia  do  reino  á  princesa  D.  Leonor  e  partindo  da  Guarda, 
entra  na  Espanha  e  vae  a  Toro  encontrar-se  com  o 
pae  onde  foi  recebido  «cÓ  tanto  prazer  e  alegria  quomo 
pessoa  tam  desejada  e  em  cujo  soccorro  tinham  todos 
posto  sua  esperança  (*). 

A  2  de  março  é  a  grande  batalha,  caracterizada 
também  pela  mesma  indecisão  que  sempre  marcou  esta 
mal  fadada  campanha.  Nun'Alvares  morrera  já,  o  duque 
d'Alba  não  viera  ainda ;  e  nem  D.  Afonso  nem  D.  Fer- 
nando possuíam  essa  qualidade  mestra  para  vencer  ba 
talhas,  —  o  génio  militar.  A  arte  da  guerra  nada  teve 
que  ver  aqui.  O  acaso,  o  número  e  ainda  principal- 
mente o  tempo,  alem  d^  esforço,  da  bravura  e  da  astú- 
cia dos  cavaleiros,  toram  os  únicos  agentes  que  deci- 
diram da  vitória.  Verdadeiramente  chefe,  apenas  o 
moço  príncipe  o  soube  ser,  e  por  isso  mesmo,  por  sua 
parte  venceu. 

Desde  a  véspera  que  um  espesso  nevoeiro  se  er- 
guera do  rio  e  uma  chuva  meudinha  {^),  constante  e 
serena,  dava  à  paisagem  um  tom  uniforme  e  opalino, 
onde  quasi  se  diluíam  as  cores  brilhantes  dos  cavaleiros 
de  Castela  e  Portugal.  O  desânimo  apossara-se  de 
todos  e  sob  as  armaduras  gotejantes,  a  alma  conser- 
vava-se  fria  e  triste,  reflectindo-se  no  moral,  a  cor 
neutra  e  pardacenta  do  dia.  Frente  a  frente,  os  dois 
exércitos  hesitavam,  e  já  o  sol  caia  sobre  o  horizonte, 
quaudo  el  rei  de  Portugal,  mandando  a  sua  benção  ao 
príncipe  {^)  lhe  ordenou  que  carregasse  sobre  os  caste- 
lhanos. Soaram  as  trombetas  e  D.  João,  seguido  do 
alferes  mór  Lourenço  de  Faria  (*),  ao  grito  de  «S.  Jorget 
precipitou-se  como  uma  torrente  irresistível  na  direita 


nheiro)  não  era  tanto  quanto  compria,  com  muyto  recato  e  muyta 
certeza  de  pagar,  tomou  a  prata  das  Igrejas  e  Mosteiros  :  aquella 
que  não  era  sagrada,  que  na  sagrada  se  não  bolio  nem  pôs  mão» 
(crónica  cit.). 

(1)  Góes,  cit. 

(2)  Idem. 

(3)  Idem. 

(♦)  Rezende. 
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dos  espanhóis  que,  desnorteados  pela  violência  do  ata- 
que, fugiam  desordenados,  «mattando  e  captiuando  os 
nossos  muitos  delles  e  dos  q  scaparam  algiís  se  aco- 
lheram a  sua  bandeira  e  batalha  real»  ('). 

A  seguir,  avançou  D.  Afonso  seguido  pelo  conde 
de  Faro  com  a  sua  ala.  Bateu-se  com  um  denodo  admi- 
rável «quomo  esforçado  caualleiro  andava  sempre  na 
deanteira  dos  seus,  nã  atentando  a  sua  real  pessoa, 
nem  aho  perigo  em  q  se  punha  e  todo  los  seus  por  sua 
causa  (^).  O  combate  durava  já,  havia  uma  hora,  sem 
um  resultado  decisivo  para  qualquer  dos  contendores, 
pelo  que  as  quatro  alas  da  reserva  castelhana  acudiram 
aos  seus.  Vendo  isto,  o  conde  de  Monsanto,  o  bispo 
de  Toledo  {^)  e  o  conde  de  Villa  Real,  vieram  com  toda 
a  sua  gente  juntar-se  ao  grosso  dos  portugueses.  Quasi 
noite  fechada,  o  rei,  poude  ainda  ver  o  estandarte  rial, 
por  um  momento  desamparado,  rolar  por  terra,  ape- 
sar do  heroísmo  do  desditoso  alferes-mór  Duarte  d'Al- 
meida(*). 

O  rei  quiz  precipitar-se,  como  varão  ilustre,  morrer 
por  ele  não  lh'o  consentirem  os  cavaleiros  que  o  ro- 
deavam. Veio  a  noite  e  a  confusão.  Por  um  instante 
D.  Afonso  viu-se  só ;  apavorado  e  inconsciente,  fugindo 
como  um  louco,  correu  ao  acaso  durante  seis  léguas  e 


(1)  Góes  cit. 

(^)  Ponia-se  delante  de  los  medrosos,  deteniendo  a  los  que 
teniam  i  donde  avia  mais  peligro  e  alguna  esperança  com  el  con- 
sejo,  com  las  manos  i  vocês  se  dava  a  conocer  ai  enimigo  o  (Vas- 
concellos,  cit.)  Góes,  cit. 

(3)  Foi  o  único  grande  senhor  espanhol  que  manteve  a  pa- 
lavra dada  a  Afonso  V.  O  duque  d'Alva,  o  marquês  de  Vilhena  e 
até  esse  conde  de  Ledesma,  Beltram  de  la  Cueva  que  diziam  pai 
da  Beltraneja,  abandonaram  o  rei  português. 

{*)  Com  as  mãos  decepadas,  crivado  de  golpes,  foi  levado 
prisioneiro  para  Castela.  Não  consta  que  dos  reis  portugueses 
viesse  depois  a  receber  qualquer  mercê.  Este  facto  é  inexpli- 
cável, dada  a  maneira  de  proceder,  nestes  casos,  do  futuro  rei 
D.  João  II. 
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foi  parar  a  Castro  Nuno  cujo  alcaide,  seu  partidário,  o 
recebeu  como  soberano  (*). 

D.  Fernando  também,  vendo  a  indecisão  do  com- 
bate e  desejando  evitar  o  cheque  de  uma  derrota  pes- 
soal, abandonara  o  seu  exército.  Quem  vencera  ?  A 
esta  pergunta  respondem  as  crónicas  que,  no  silêncio 
da  noite,  através  da  escuridão,  apenas  se  ouviam  as 
trombetas  e  atabales  que  o  príncipe,  imico  senhor  do 
campo^  mandava  tocar  como  um  sinal  de  salvação  para 
os  destroçados  «que  scaparam  da  batalha  delRei,  que 
nam  puderam  tomar  ho  caminho  de  Toro  nem  sabiam 
que  ventura  pudessem  seguir». 

Do  resultado  da  batalha,  tiraram  os  reis  católicos 
muito  naturalmente  todo  o  partido  possível.  Para  eles, 
a  jornada  de  Toro  fora  das  mais  gloriosas  e  decretaram 
a  abolição  do  luto  com  que  anualmente  se  vestia  o  povo 
espanhol  desde  o  desastre  de  Aljubarrota.  Fora  a  des- 
forra de  Castela,  diziam,  e  o  infalível  paralelo  entre  as 
batalhas  não  faltou  a  confirmar  a  régia  declaração.  Se 
em  Abril  de  i385  o  rei  de  Castela  fugira  e  a  noite  viera 
interromper  a  peleja,  outro  tanto  sucedera  em  Toro, 
onde,  após  a  fuga  de  D.  Afonso,  a  noite  viera  igual- 
mente cortar  o  completo  desforço  castelhano. 

Os  portugueses,  por  seu  lado,  consideravam-se  os 
vencedores.  Pois  não  ficara  o  Príncipe  senhor  indiscu- 
tível do  campo  ?  Segundo  as  regras  da  cavalaria,  não 
significava  isso  a  legitima  consagração  da  vitória? 

Do  campo  político  a  questão  passou  mais  tarde  para 
o  campo  da  literatura  ou  da  polémica  ;  de  parte  a  parte, 
como  sucede  sempre  nas  discussões  absurdas  e  apai- 
xonadas, chegaram  a  inventar-se  os  maiores  dislates. 


(^)  Conta-se  que,  quando  sentados  á  mesa,  o  alcaide  Pedro 
de  Mendanha,  vendo  o  infortúnio  do  rei  e  o  próprio  risco  que 
corria,  o  suplicava  para  que  não  desamparasse  os  seus  soldados, 
e  lhe  lembrava  que  os  príncipes  fortes  se  devem  armar  de  espe- 
ranças e  não  cair  no  desânimo  e  temor  dos  covardes,  o  rei  se 
deixara  adormecer  na  cadeira.  Então  a  mulher  do  alcaide  olhando 
com  desdém  para  aquelle  corpo  inerte,  dissera  :  amirad por  quien 
nos  perdimos».  Vasconcellos  cit. 
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Mas  fosse  como  fosse,  o  resultado  de  Toro  foi  in- 
questionavelmente favorável  á  causa  de  Fernando  e 
Isabel.  Sobre  o  assunto,  diz-nos  sensatamente  ura  es- 
critor português  que  escreveu  sob  o  domínio  dos  Fi- 
lipes, isto  é,  numa  época  em  que  as  questões  desta 
natureza  eram  naturalmente  debatidas : 

«...  Digo  lo  tercero,  que  cerca  desta  ma- 
«téria  en  una  y  otra  nacion,  huuo  dos  maneras 
«de  Escriptores  :  unos,  que  contando  el  echo 
ade  la  batalla  especial,  y  distintamente :  des- 
«pues  ai  despues  ai  remate,  dieron  sus  juysios 
«como  les  pareciere  sobre  la  calificacion  dei 
«sucesso  delia:  otros,  que  sin  cançar-se  punto 
«con  referio  el  processo  dei  negócio :  resoluta 
«y  conclusivamente  afirmaron  que  la  vitória 
«avia  quedado  por  estas  ò  por  aquellos. . .  La 
«conclusion,  assi  única,  como  breve,  sea,  que 
«desta  batalla  de  Toro  la  houra  fue  dei  Prin- 
«cipe  Dom  Joam,  el  provecho  de  Rey  Cato- 
«lico,  la  vitoria  de  ninguno»  (^). 
No  dia  seguinte  ao  da  peleja  de  Crasto  Queimado, 
como  lhe  chama  Damião  de  Góes,  entrou  o  príncipe 
D.  João  em  Toro,  onde  o  duque  de  Bragança,  então 
conde   de   Guimarães,  arrepelando  os  cabelos  e  arran- 
cando a  barba,  teatralmente  clamava :  Cavaleiros^  que 
fi:{estes  do  posso  rei  ? !  Falsos  cavaleiros  sois  vós  que 
não  sabeis  dar  conta  do  vosso  capitão !  {-)  Depois  vol- 
tando-se  para  o  Principe  :  e  vós,  que  fizeste  de  vosso  pae, 
rei  e  senhor?  {})  O  duque  aproveitava  a  ocasião  de  in- 
sultar publicamente  esse  principe  reservado  e  superior 
em  quem  percebia  já  um  inimigo  da  sua  casta,  e  en- 
volvia esse  insulto  sob  a  capa  austera  de  um  alto  sen- 


(')  Pedro  Barbosa  Homem,  Discursos  de  la  iuridica  y  verda- 
dera  ra^on  de  Estado  formada  sobre  la  vida  y  acciones  dei  Rey 
D.  Joaii  et  II  de  buena  Memoria . . .  Contra  Machavelo  y  Bodino 
y  los  dentas  políticos  sus  seguases,  etc.  Coimbra,  1626. 

(2)  D.  de  Góes,  crónica  cit. 

(')  Vasconcellos,  cit. 
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timento  de  amizade  e  boa  vassalagem.  O  ataque  fora 
directo,  mas  também  a  parada  do  príncipe  foi  de  mestre  : 
fingindo  não  ter  ouvido  as  ultimas  palavras,  dirigiu-se 
ao  duque,  louvou-o,  e  reconhecido  agradeceu  aquelas 
sinceras  demonstrações  de  amizade  por  el-rei. 

Nesse  mesmo  dia  vieram  novas  de  Castro  Nuno,  e 
o  príncipe  mandava  gente  d'armas  para  escoltar 
D.  Afonso  a  Toro,  onde,  pela  tarde,  foi  recebido  na 
cidade  em  festa  «com  dobrado  prazer  e  alegria  do  q 
ho  fora  todalas  vezes  que  naquella  cidade  entrara». 

O  príncipe  voltou  apressado  ao  reino  que  insisten- 
temente  reclamava  a  sua  presença :  assolada  pela  mi- 
séria, era  a  fronteira  o  foco  de  um  combate  constante 
entre  guerrilhas.  Felizmente  a  acção  do  regente  foi  rá- 
pida *,  de  defensiva,  a  luta,  tomou  da  parte  dos  portugue- 
ses um  caracter  acentuadamente  ofensivo  e  de  tal  sorte 
o  príncipe  se  houve  que  os  reis  de  Espanha  forem  os 
primeiros  que,  temendo  algum  desastre  de  maior,  inter- 
í,  vieram  a  aconselhar  aos  seus  partidários  a  prudência  e 
I  moderação  precisas  para  evitar  as  represálias,  já  severas, 
É"  desse  moço  que  começavam  a  temer  e   a  respeitar  (*). 
If       Em  Toro,  o  pobre  cavaleiro  Afonso  V,  humilhado 
'^e  despeitado,  passava  o  seu  tempo  em  fáceis  e  vistosas 
correrias  por  toda  a  região,  e  a  arma?'  ciladas  aos  reis 
Católicos  que,   prévia   e   minuciosamente   avisados   de 
tudo,  logravam  chegar  sempre  incólumes  a  bom  porto 


(1)  «Bolviose  el  Príncipe  a  Portugal,  i  esforçando  la  preten- 
cion  dei  padre  mas  por  credito  que  por  justo,  no  dexava  socegar 
ai  Rey  de  Castilla,  el  qual  temido  desta  vigilância  i  astúcia,  con- 
fesava  gran  respeto  ai  incansable  valor  dei  Príncipe»  (Vascon- 
cellos,  ob.  cit.). 

«Nestas  e  è  outras  cousas  que  compriam  aho  Regno  andou 
o  Príncipe  occupado  o  tempo  que  el  Rei  seu  pai  depois  steve  é 
Castella,  ho  q  tudo  fazia  com  tanto  tanto- tento  e  p-udencia  q 
nam  somente  espantauam  seus  naturaes  hauer  nelle  tal  juizo  e 
saber  nas  cousas  da  guerra  mas  hos  mesmos  Reis  dom  Fernando 
e  Rainha  donna  Isabel  afirmauam  muitas  vezes  em  pratica,  q 
mór  caso  faziam  da  astúcia  e  vigilância  do  Principe  dom  Joam  q 
do  acelerado  e  denodado  esforço  dei  Rei  dom  Afonso  seu  padre» 
(Góes,  crónica). 
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de  salvamento.  Irritado  e  moido,  veiu  encontrar  o  seu 
inepto  embaixador  em  França,  Álvaro  d'Ataide,  a  quem 
esse  rei  Luis  que  «por  ser  dissimulado  e  abastado  em 
promessas  e  palauras  sem  effecto  chamauam  ho  Raposo 
dalcunha»  conseguira  embair  até  ao  ponto  de  o  con- 
vencer a  levar  o  seu  pobre  rei  á  ridícula  viagem  a 
França,  onde  se  completou  o  desastre.  Obsecado  pelas 
pretenções  á  coroa  de  Castela,  iludido  com  as  falsas 
informações  de  Álvaro  de  Ataide  e  ainda  com  o  solene 
e  amistoso  recebimento  do  rei  de  França,  que  levou  a 
sua  amabilidade  a  ponto  de  lhe  mandar  dizer  «que  pêra 
elle  convidar  alguma  gentil  dama  como  era  usança  e 
cortesya  de  seu  Reyno,  lhe  pedia  que  quizesse  delle 
tomar  em  tanto  cyncoenta  mil  escudos  d'ouro»  ('),  che- 
gou D.  Afonso  a  pretender  congraçar  o  seu  pseudo 
aliado  francês  com  o  inimigo  natural,  o  duque  de  Bor- 
gonha !  Mas  depois  de  tantos  vexames  e  trabalhos,  con- 
seguiu apenas  obter  a  desejada  dispensa  do  Papa  para 
poder  casar  com  a  sobrinha  D.  Joana,  isto  é,  prestando 
inconscientemente  mais  um  serviço  ao  Raposo,  cuja 
política  de  momento  consistia  em  manter  enfraquecidos 
e  entreter  os  reis  católicos  nas  lutas  com  Portugal,  para 
assim  isolar  os  poderosos  inimigos  com  quem  ia  travar 
o  duelo  final  de  que  saiu  vencedor. 

Vexado  e  desiludido  emfim  da  sua  peregrinação  que 
durava  havia  mais  de  um  ano,  e  temendo  talvez  uma 
infame  cilada  da  parte  de  Luis  XI C^},  fugiu  secreta- 


c  v 
{})  Ruy  de  Pina,  cit.  No  códice     ^^    da  biblioteca  de  Évora, 

encontra-se  a  relação  do  recebimento  que  o  rei  de  França  ícz  a 
D.  Afonso  V.  -a 

(2)  Filipe  de  Gommines  refere-se  ao  incidente  comjas  seguintes 
palavras  : 

Y  el  sucesso  deste  rei  de  Portugal  en  esta  jornada  que 

a  la  postre  entro  en  suspechas,  que  nuestro  Rey  le  queria  echar 
la  mano  para  entregaria  en  las  de  su  enimigo  Rey  de  Castilla  ;  y 
con  este  pensamiento  se  disfarço,  yen  habito  simulado,  y  llevando 
solos  dos  en  su  compania  acordo  irse  à  Roma,  à  meterse  en  algun 
Monasterio  :  y  caminando  con  semejante  traje  trocado  fue  preso 
ai  paso  par  Robinet  le  Bel  (Robinet  lebeuf  segundo  D.  de  Góes) 
natural  de  Normandia. 
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mente  da  corte,  tomou  o  hábito  de  frade  e  escreveu  ao 
filho  renunciando  definitivamente  ao  governo  do  reino  (*). 
Nada  disse  o  regente  das  régias  missivas  em  que  o  pai 
lhe  pedia  que  se  fizesse  jurar  por  rei,  mas,  mostran- 
do-se  sempre  pesaroso  e  triste  com  a  resolução  pa- 
terna, tudo  foi  preparando  secretamente,  consultando 
individualmente  os  membros  da  nobreza  que  então  se 
achavam  na  corte,  em  Santarém,  afagando  e  cativando 
todos  com  essa  arte  superior  que  era  exclusivo  seu. 

E'  que  o  principe,  hábil  e  sagaz,  contava  como  certa, 
a  oposição  dos  fidalgos  mais  poderosos  do  reino,  sobe- 
ranos quasi,  —  o  duque  de  Bragança  e  os  seus  se- 
quazes—  no  que  não  se  enganou.  Quando  em  lo  de 
Novembro  (1477)  reuniu  o  conselho  dos  nobres  pira 
oficialmente  lhes  comunicar  o  acto  de  abdicação  de 
D.  Afonso,  o  duque  de  Bragança,  D.  Fernando,  apa- 
nhado de  surpresa,  não  poude  reprimir  o  seu  despeito 
e  peremptoriamente  declarou  que,  em  seu  parecer,  o 
principe  não  devia  aceitar,  mas  antes  obstar  por  todas 
as  formas  á  resolução  paterna  e,  não  sabendo  conter-se, 


El  Rey  sintio  mucho  este  caso  y  dello  quedo  corrido,  y  ansi 
mando  luego  armar  muchos  navios  en  las  costas  de  Normandia 
dando  el  cargo  de  esto  à  mesire  Jorge  Seguier  (George  legier^ 
segundo  D.  de  Góes)  para  que  por  mar  le  llevasse  à  Portugal. 
(Las  memorias  de  Felipe  de  Comines  con  escólios  próprios  de 
Don  Ivan  Vitriam). 

(1)  Em  um  manuscrito  da  biblioteca  de  Évora,  ^Cad. g-) 

encontrei  a  cópia  de  uma  carta  de  D.  Afonso  V  para  o  principe 
D.  João,  que  julgo  estar  inédita.  E'  um  documento  cujo  final  bem 
traduz  o  estado  de  alma  do  rei  cavaleiro  : 

«...  Filho  por  quanto  eu  me  parto  a  entrarem  religiáocomo 
dias  ha  que  vos  e  alguns  sabem  de  mim  que  tenho  vontade  e  isto 
pelas  razões  que  mais  largamente  por  minhas  escripturas  lá  ve- 
reis as  quaes  por  mar  voes  envio  para  o  que  mando  que  vós 
vos  intituleis  Rei  desses  Reinos  de  Portugal  e  dos  Algarves  como 
muitos  dias  ha  que  me  prouvera  como  bem  sabeis ;  e  porque  o 
mar  não  tem  prazo  e  os  tempos  não  sofrem  dilação,  vos  mando 
que  se  os  ditos  Regnados  lá  não  forem  antes  deste  que  sem  tar- 
dança por  minha  benção  e  com  ella  tomeis  titulo  de  Rei  dos  di- 
tos Reinos,  o  que  assim  convém  a  bem  delles,  não  esperando  já 
que  ai  haja  de  ser  de  mim.» 
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ameaçou  directamente  com  a  perspectiva  de  uma  guerra 
civil,  visto  que  a  nobreza  amava  Afonso  V  como  a 
própria  vida. 

D.  João,  prevenido  para  o  ataque,  ia  ouvindo  im- 
passível, emquanto  o  duque,  que  procurava  acima  de 
tudo  ganhar  tempo,  propuniia  que  se  mandasse  um 
emissário  a  el-rei  para  o  dissuadir  do  seu  propósito, 
que  se  ouvissem  as  cortes,  para  esse  efeito  convocadas, 
e  terminou  acentuando  os  perigos  que  uma  resolução 
em  contrário,  podia  trazer  <s.á  sua  família  e  ao  bem 
público  de  Portugaln.  Então  o  principe,  impertubavel, 
respondeu  que,  filho  e  vassalo  obediente,  lhe  cumpria, 
acima  de  tudo,  submeter-se  ás  ordens  do  seu  pai  e 
senhor.  Este  laconismo  foi  o  troco  feito  aos  bons  senti- 
mentos de  vassalagem  tão  alardeados  sempre  pelo  du- 
que de  Bragança ! 

Tomada  finalmente  esta  resolução,  os  adeptos  do 
principe,  que  não  esperavam  outra  coisa,  correram  á 
igreja  de  S.  Francisco  e  de  cima  de  um  estrado  erguido 
sob  o  alpendre,  fizeram  ler  «has  cartas  publicamente 
e  foi  jurado  por  Rei,  (o  principe)  sem  nisso  serem  pre- 
sentes outros  prelados,  ne  senhores,  se  nam  hos  que  se 
entom  acharam  na  corte :  ho  qual  auto  se  fez  ahos  dez 
de  Novembro  de  mil  quatrocentos  settenta  e  sette  annos». 
Assim  foi  Dom  João  aclamado  rei,  aaunque  los  maios, 
publicamente  murmuravam  de  que  ningunas  ordenes 
dei  Rei  fueron  de  su  hijo  tan  bien  recebidas,  ne  mas 
brevemente  executadas». 

No  entretanto,  induzido  a  voltar  ao  reino,  D.  Afonso 
largou  da  Normandia  em  outubro  desse  ano  e  alguns 
dos  navios  que  Luis  XI  fizera  pôr  á  sua  disposição, 
forçados  pelo  tempo  a  adeantar-se  ao  resto  da  esquadra, 
chegaram  a  Lisboa  com  esta  noticia,  quatro  dias  depois 
da  aclamação  de  Santarém. 

Era  mais  um  transtorno,  e  dos  maiores. 

D.  Afonso  V  retomou  o  governo  (^)  que  o  principe 


(')  Referem   alguns   cronistas  que  chegado  D.  Afonso  a  Cas- 
caes,  vários  nobres  lhe  aconselharam  que  não  desembarcasse  no 

5 
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solenemente  lhe  entregou  com  manifestado  prazer  e 
alegria,  quiz  o  rei  continuar  a  malfadada  política  contra 
Castela  e  para  isso,  partiu  logo  para  Évora,  donde 
encetou  as  negociações  interrompidas  com  alguns  dos 
senhores  grandes  de  Espanha,  ambiciosos  desconten- 
tes com  a  política  rial  dos  reis  católicos. 

Uma  nova  luta  com  a  Espanha  não  era  coisa  para 
seduzir  ninguém,  e  com  isso,  a  própria  nobreza  era  al- 
tamente prejudicada,  pois  que  o  melhor  das  grandes 
casas  ia-se  todo  no  equipamento  e  sustento  dos  seus 
homens  d'armas.  Mas  também,  para  poder  desagradar 
ao  filho,  era  mister  agradar  cm  tudo  ao  pai  e  manter 
sempre  íntegros,  os  créditos  de  liai  e  esforçado  cava- 
leiro, garantia  infalível  da  amizade  e  da  estima  de  el-rei 
Ora  este,  nobre  e  exemplar  em  todas  as  questões  que 
podiam  roçar,  de  leve  que  fosse,  pela  honra  medie- 
val, de  que  foi  o  ultimo  representante  coroado,  queria, 
acima   de  tudo,  dar  satisfação  ao  intangível  dever  de 


continente  e  que  o  fizesse  antes  em  qualquer  das  fortalezas 
d'Africa,  pois  era  muito  possível  que  o  príncipe  não  estivesse  dis- 
posto a  entregar-lhe  o  governo  á  bôa  paz ;  mas  que  o  rei,  repe- 
lindo tais  avisos,  veio  desembarcar  a  Oeiras,  onde  o  filho  avisado 
da  sua  chegada  (Vasconcellos,  pag.  4;)  o  foi  receber  e  «com  hos 
jeolhos  em  terra  e  deuida  obediência  de  filho  a  pae  lhe  beijou  a 
mão  e  logo  perãte  todolos  que  se  ali  acharam  renunciou  ho  nome 
de  Rei  pedindo  muito  por  mercê  a  el  Rei  q  nam  cuidasse  q  era 
cõtrafeito  ho  que  fazia,  se  nam  de  bõ,  verdadeiro  e  leal  coraçá  ho 
q  lhe  foi  tido  a  grão  virtude  (D.  de  Góes,  pag.  253). 

E'  muito  possível  que  as  coisas  assim  se  passassem,  mas  o 
que  me  parece  inverosímil  é  que  o  príncipe  tivesse  reunido  con- 
selho á  ultima  hora  para  decidir  se  devia  ou  não  voltar  o  governo 
ao  pai  e  sobre  a  maneira  de  o  receber  A  ser  isso  verdade,  teria 
sido  nesse  conselho  que  o  Cardeal  D.  Jorge  da  Costa  e  o  duque 
de  Bragança  increparam  severamente  o  príncipe  sobre  as  suas 
hesitações  :  «Como,  senhor,  o  recebereis  senão  como  a  vosso  Rei, 
como  a  vosso  senhor  e  como  a  vosso  pae  ?  » 

Tal  procedimento,  dado  o  carácter  e  a  inteligência  do  prín- 
cipe, torna-se  absolutamente  incompreensível.  Em  primeiro  logar 
era  desnecessário  porque  a  influência  que  o  filho  desde  ha  muito 
exercia  sobre  o  pai  era  absoluta  quasi,  aera  só  e  principalmente 
ministro  de  seu  pae»  como  o  afirma  Ruy  de  Pina  e  depois  se  viu. 
Em  segundo  logar  porque,  conhecedor  como  ninguém  da  socie- 
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cavaleiro,  cumprindo  a  palavra  dada :  casar  com  a  so- 
brinha, D.  Joana,  e  conquistar-lhc  o  usurpado  trono. 
Depois  de  realisada  esta  missão,  poderia  morrer  como 
bom  católico. 

A  dispensa  para  o  casamento,  conseguira-a  já  de 
Roma,  com  a  intervenção  de  Luis  XI,  a  quem  agra- 
davam sempre  todos  os  embaraços  que  por  ventura 
surgissem  ao  visinho  espanhol.  O  trono,  esse  é  que 
faltava  ainda,  mas  a  Providência,  sempre  justa,  saberia 
usar  do  braço  do  vencedor  de  Alcácer,  para  a  reali- 
sação  do  que  ele,  pobre  e  romântico  rei,  considerava  a 
maior  das  equidades. . . 

Que  o  povo  sofresse,  que  o  dinheiro  escasseasse 
agora  mais  do  que  nunca,  que  tinha  isso  ?  Que  impor- 
tava que  as  prodigalidades  do  pai  acabassem  por  ar- 
ruinar definitivamente  a  economia  do  reino,  que  o  filho 
durante   a  curta  regência  amparará  com  uma  adminis- 


dade  do  seu  tempo  e  do  seu  país,  o  príncipe  seria  o  primeiro  a 
reconhecer  a  impossibilidade  de  lutar  contra  os  mais  fortes  ele- 
mentos da  nobreza  que,  com  o  duque  de  Bragança  á  frente,  lhe 
tolheriam  toda  a  sua  acção  no  governo,  se  não  conseguissem 
mesmo  ir  muito  mais  alem. 

Mas  ainda,  como  explicar  então  a  recusa  formal  do  príncipe 
quando  o  rei  lhe  rogava  «q  ficasse  com  ha  governança  do  Regno, 
cõ  nome  de  Rei,  e  lhe  deixasse  ho  do  Algarve  e  cõquista  dos  lu- 
gares d'Africa,  pêra  dali  fazer  guerra  ahos  mouros  por  serviço  de 
Deus»  ?  (D.  de  Góes). 

Nem  Rezende  nem  Ruy  de  Pina  aludem  a  tal  conselho  que 
Rebello  da  Silva  e  Oliveira  Martins  aceitam  como  verdadeiro.  O 
panegirista  do  cardeal  I).  Jorge,  Jerónimo  Romão,  refere  se  ao 
facto  e  diz-nos  em  certa  altura  que  o  cardeal  reconhecendo  que 
magoara  o  príncipe  çom  as  suas  palavras,  chamou  de  parte  o 
duque  de  Bragança  e  o  bispo  d'Evora  para  os  prevenir  do  perigo 
que  corriam  e  declarar-lhes  que  ele,  para  o  evitar  fugia  para 
Roma.  Ora  isto  assim,  ainda  mais  parece  invenção  grosseira.  Tanto 
o  cardeal  D.  Jorge,  esse  homem  arguto  e  talentoso  que  esteve 
quasí  a  ser  eleito  papa  contra  o  Borgia,  como  qualquer  dos 
outros,  não  eram  homens  para  cair  em  ingénuas  surpresas,  e  co- 
nheciam de  sobra  o  carácter  e  a  política  do  príncipe. 

A  verdade  é  que  D.  João  não  era  um  acanhado  ambicioso 
do  poder.  Queria  governar  como  Rei.  E  emquanto  o  rei  cavaleiro 
vivesse,  era  isso  uma  tarefa  impraticável. 
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tração  atenta  e  minuciosa  (*)  ?  O  que  era  tudo  perante 
um  juramento  a  cumprir  ? 

Então  o  príncipe  interveiu  com  toda  a  sua  autori- 
dade e,  já  mestre  em  diplomacia,  tão  inteligentemente 
o  soube  fazer  que  os  reis  católicos  encontraram  facil- 
mente um  momento  adequado  para  propor  a  paz  com 
a  mediação  da  tia,  a  infanta  D.  Beatriz.  As  linhas  ge- 
rais desse  tratado,  negociado  em  Alcântara  (2)  podem 
reduzir-se  ao  seguinte : 

O  rei  de  Portugal  abandonava  o  título  de  Rei  de 
Castela  e  Leão  e  suprimia  no  seu  escudo  as  insignias 
destes  reinos.  Jurava  ainda  não  casar  com  Dona  Joana 
(a  Beltraneja). 

Dona  Joana  decidiria,  antes  de  seis  meses :  cu  sair 
de  Portugal,  ou  casar  com  o  príncipe  herdeiro  de  Cas- 
tela, ou  entrar  como  professa  para  o  convento  de 
Santa  Clara  em  Coimbra.  Resolvendo-se  o  casamento, 
devia  ficar,  até  à  sua  realização,  em  companhia  de 
D.  Beatriz. 

Que  a  filha  mais  velha  dos  reis  católicos  viesse  a 
casar  com  o  príncipe  D.  Afonso  de  Portugal  e  que  du- 
rante algum  tempo  os  dois  primogénitos  ficassem  cm 
Moura  «em  terçarias»  confiados  á  infanta  D.  Beatriz  (3). 

O  comércio  da  Guiné  ficava  considerado  exclusivo 
dos  portugueses. 


(')  Para  se  fazer  uma  idéa  desta  verdadeira  loucura  de  dar 
que  nos  últimos  tempos  da  sua  vida  se  apossou  do  rei,  basta  ler 
o  capítulo  CII  da  crónica  do  Príncipe  de  D.  de  Góes.  Depois  de 
conhecer  aquela  infindável  relação,  não  se  fica  admirado  que  a 
casa  de  Bragança  fosse,  como  era,  a  mais  rica  e  poderosa  da  Pe- 
nínsula e  que  o  rei  D.  João  JI  tivesse  dito,  segundo  a  lenda,  que  o 
pai  o  deixara  rei  das  estradas  de  Poríug-al.  As  mercês  feitas  por 
D  Afonso  V,  vêem  relacionadas  no  tomo  II  das  Provas  da  Hist. 
Genealógica^  pag.  17. 

(2)  Cidade  da  Estremadura  espanhola. 

(3)  Mais  tarde  no  «desfazimento  das  terçarias»  esta  clausula 
foi  modificada.  D.  Afonso  ficou  noivo  da  filha  segunda  de  Fer- 
nando e  Esabel,  D.  Joana,  e  com  ela  deveria  casar  excepto  se, 
chegado  o  príncipe  aos  catorze  anos,  D.  Isabel  estivesse  ainda 
solteira.  ^  este  caso,  realizar-se-hia  a  união  entre  os  dois  primo- 
génitos. 
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Os  reis  de  Castela  perdoariam,  restituindo  honras  e 
fazendas,  a  todos  os  espanhóis  que  haviam  tomado  o 
partido  de  Portugal. 

A  paz  resultante  deste  tratado  duraria  5o  anos(*). 
Para  D.  Afonso  V,  a  desistência  de  todos  os  direitos 
á  coroa  de  Castela  e  o  abandono  da  pobre  princesa 
D.  Joana,  foram  as  últimas  ilusões  perdidas,  o  derra- 
deiro desengano  da  sua  vida.  E  a  mania  religiosa  que, 
havia  tempos,  o  vinha  assediando,  e  que  a  esperança 
de  novas  lutas  fazia  esquecer,  voltou  de  novo,  mas 
agora  como  uma  necessidade  inadiável,  como  um  re- 
curso único  para  esconder  o  opróbio  e  a  humilhação, 
porque  até  o  próprio  filho,  a  quem  apenas  guiava  a 
razão  d'Estado,  o  fazia  passar. 

Resolvido  a  abdicar  e  a  recolher-se  ao  convento  do 
Varatojo,  que  fundara,  mandou  convocar  as  cortes  ge- 
rais para  Estremoz  e  partiu  para  Cintra  a  aguardar  o 
dia   consolador   e   tão   desejado   da   sua  despedida  do 
mundo.   Aqui   assaltou-o   a   peste.    Acudiu  de  Beja  o 
principe  D.  João  a  quem,  nos  derradeiros  momentos  da 
sua  vida,  poude  ainda  pedir  pela  excelente  Senhora  e 
aconselhar  sobre  esse  formidável  conflito  que  elle  per- 
cebia esboçado  Já,  entre  o  futuro  rei  e  a  sua  querida  e 
poderosa  nobreza.   Por  fim,  deitado  sobre  o  leito,  no 
mesmo  quarto  em  que  nascera,  «querendo  nosso  Senhor 
«leuar   pêra   si   ao   muito   Católico  Rey  dom 
«Afonso  quinto,  pay  da  Princesa  dona  Joana, 
«adoeceu  de  híías  febres  grandes  na  villa  de 
«Sintra  onde  nacera,  tomou  todos  os  Sacra- 
« mentos  estado  em  todo  seu  siso,  com  muita 
«fee,  e  deuoção.  Deitou  a  benção  ao  Principe 
«dom  João  seu  filho,  que  reynou  depois  delle 
«e  a  dous  Netos  filhos  do  dito  Principe,  hum 
«legitimo  filho  da  Princesa  dona  Lianor  sua 
«mulher  e  outro  Bastardo  (-)  que  naceo  estando 


(•)  Santarém  —  Quadro  elementar. 

(2)  Refere-se   ao    filho    de    D.   Ana  de  Mendóça,    D.    Jorge, 
depois  mestre  d' Avis,  de  Santiago  e  duque  de  Coimbra.  A  seu 
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«elle  já  doente  e  muito  mal  e  quando  lhe 
«leuaram  as  nouas  de  seu  nacimento  não  pode 
«mais  por  sua  grande  fraqueza,  que  leuantar 
«a  mão  direita  e  deitar-lhe  a  benção.  Faleceo 
«aos  vintoito  de  Agosto  de  mil  quatrocentos 
«e  oitenta  e  hum  dia,  do  glorioso  Padre  sancto 
«Agostinho»  (*). 


respeito,  diz-nos  também  o  cronista  Nicolau  Dias  :  naceo  este  mi- 
nino  no  anno  de  mil  quatrocentos  e  oitenta  e  hum,  sabbado  dia 
do  glorioso  mártir  Sam  Lourenço  e  dahi  a  três  meses  veyo  pêra 
este  mosteiro,  (Carcavelos)  não  entrou  com  elle  mais  que  a  Ama 
que  o  criaua,  a  qual  era  desta  mesma  villa. 

(1)  Fr.   Nicolau   Dias,    Vida  da  sereníssima   Princesa  dona 
Joanna,  filha  de  D.  Afonso  V.  Lisboa,  i585. 


II 


Pela  lei  e  pela  grei 

Aclamação  dei  rei  D.  João  II.  Suas  «feições  e  manhas» 
—  Anedotas  — O  homem  na  Intimidade.  —  A  «força 
dominadora» —A  razão  de  Estado  —  Os  serviços  de 
espionagem  — A  «res-publicao — Aliança  do  povo  — 
Capitules  das  Cories  de  1481  —As  confirmações  e  a 
nova  forma  das  «menagens»  —  Protesto  dos  grandes 
donatários  —  0.  Fernando  de  Bragança  e  a  osten 
tacão  da  sua  «Casa»  —  Uma  «razão  de  ordem»  rial  — 
Primeiro  choque. 

Vereadores,  Procuradores,  Fidalgos,  Cavalleiros, 
Escudeiros  e  homens  bons :  Nós,  El  Rey  vos  enviamos 
muito  saudar.  Bem  sabeis  como  vos  escrevemos  do  fal- 
lecimento  dei  Rey  meu  padre  que  Deus  haja  e  a  ma- 
neira que  para  elle  havicns  de  ter.,  e  o  que  haviens  de 
fa^er;  e  ora  por  graça  de  nosso  Senhor  somos  levan- 
tados por  el  Rey  destes  Repios  de  Portugal  e  dos 
Algarves  daquem  e  dalém  mar  em  Africa.,  per  os  Pre- 
lados, grandes  fidalgos  e  cavalleiros  que  se  acertou 
serem  ènton  em  nossa  Corte,  assim  pela  muy  nobre  e 
leal  cidade  de  Lisboa  por  seus  procuradores  ;  e  por- 
que queremos  que  vos  pra^a  dello  como  bons  e  leaes 
vassalos  e  servidores  volo  notificamos  assim  ;  porem  vos 
encomendamos  e  mandamos  que  fassais  pelo  dito  nosso 
alevantamento  e  serimonia  abaixo  escrita. 

Que  vos  ajunteis  com  os  mais  que  puderdes  de  ca- 
vallo  e  andeis  com  a  bandeira  dessa  cidade  pelas  Ruas 
publicas  e  mais  partes  delia  principaes,  aqual  entrega- 
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reis  ao  Alferes  delia  se  o  ahy  ha  ordenado,  e  senão 
alguma  outra  pessoa  que  vos  parecer  para  ello  per- 
tence ;  o  qual  Alferes  dará  alto  nas  praças^  ruas  e  lu- 
gares mais  principacs  delia  estas  palai'ras  que  se 
seguem  :  Real^  Real,  Real  pello  muito  alto  muito  ex- 
cellente  e  muito  poderoso  Síír.  El  T{ey  D.  João  nosso 
Snr.  —  E  tanto  que  o  Alferes  estas  palavras  assim 
acabar  de  di^er,  direis  todos  e  cada  que  nos  togares 
disser  Real  Real  três  ve^es ;  o  que  de  assim  cumprirdes 
como  de  vos  conjiamos  que  fareis  polo  agradeceremos 
e  teremos  em  serviço.  Escrita  em  Sintra^  o  derradeiro 
dia  d" Agosto,   o   Secretario  Afonso   Gracesa  fe^  de 

E  outro  sim  porquanto,  pra'{cndo  a  Deos  despois 
de  acabado  o  saimento  dei  ^I{ey  meu  padre  que  Deos 
haja  que  será  a  25  de  outubro  temos  determinado  fa\er 
Cortes  em  Santarém^  <-^'ê'o  '^^^  Évora.,  gerais^  as  quaes 
se  começarão  a  3  de  novembro  primeiro  que  vem,  vos 
encomendamos,  e  mandamos  que  para  o  tempo  dito 
emuleis  vossos  procuradores  com  vossa  procuração  bem 
suficiente  e  abastante  para  todo  que  se  em  as  ditas 
Cortes  houver  de  tratar  e  ordenar  e  fa^er  segundo  se 
costume  fa\er  em  similhantes  casos :  e  os  ditos  procu- 
radores sejão  em  todo  o  caso  na  dita  cidade,  o  pri- 
meiro dia  do  mes  de  novembro ;  porque  em  toda  a  ma- 
neira as  ditas  Cortes  se  começarão  a  3  dias  do  me\ 
como  dito  he ;  e  quando  andardes  com  a  bandeira  nom 
tra\ereis  de  por  El  Rej  meu  padre  pêro  acabado  tor- 
nayo  a  trazer {^). 

Foi  este  o  primeiro  diploma  assinado  por  D.  João  II 
depois  da  morte  do  pae.  E  no  mesmo  dia  3i  d'Agosto 
de  1781,  «vestido  de  vestiduras  riais,  com  o  scetro  na 
mão»  e  todas  as  cerimónias  acostumadas,  foi  pelos  se- 
nhores e  nobres  do  reino  que  aí  se  encontravam,  ale- 
vantado  por  Rei  na  mesma  vila  de  Cintra,  no  jogo  da 
pela,   em  idade   de   vinte  e  seis  anos  e  quatro  meses. 


(1)  Biblioteca  d'Evora,  Cod.  i:^^^^"".  n.»  3,  foi.  18,  v. 
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D.  João  II  era  um  homem  forte,  espaduado,  ele- 
gante e  destro  em  «todalas  boas  manhas,  que  a  hú 
alto  Príncipe  convém;  foy  singular  cavalgador,  espe- 
cialmente de  gineta,  deestro,  braceiro,  bõo  dançador, 
e  com  gracioso  despejo,  bem  desenvolto  em  todalas 
danças.  Foy  grande  Monteiro,  mas  muito  maior  caçador 
d'altanaria,  a  que  era  mui  incrinado,  e  pêro  que  sempre 
teve  muitas  e  mui  singulares  aves  e  bÕos  caçadores». 
As  mãos  eram  finas  «alvas  e  formosas  e  as  pernas 
grandes  e  muy  bem  feitas».  De  uma  robustez  fora  do 
vulgar,  cortava  de  um  só  golpe  quatro  tochas  juntas, 
«coisa  que  nunca  achou  quem  fizesse».  No  rosto  branco 
e  corado,  um  pouco  sobre  o  comprido,  sobresaiam  dois 
olhos  negros,  vivos  e  profundos,  que  a  cólera  fazia  por 
vezes  raiar  de  sangue  «de  manera  que  le  davam  horror 
i  respeto  à  qui  en  le  mirava».  Até  aos  trinta  e  tal  anos, 
edade  em  que  começou  a  engordar,  usava  a  barba 
toda,  ondeada  e  castanha,  como  a  cor  dos  cabelos, 
onde  as  brancas  despontavam  precocemente  «de  que 
mostrava  receber  grande  contentamento  pola  muyta  au- 
toridade que  a  sua  Dinidade  Real  suas  caas  acre- 
centavam»  (*).  A  sua  coragem  e  valentia  eram  prover- 
biais. Em  Alcochete,  onde  fora  com  a  rainha,  um  toiro 
tresmalhado,  investiu  precisamente  pelo  caminho  se- 
guido pela  corte  \  espavoridos,  todos  fugiram  menos 
o  rei  que,  serenamente,  tomando  a  rainha  pela  mão, 
esperou  de  estoque  em  punho  que  a  fera  arremetes- 
se. Admirador  de  todos  os  actos  que  denotavam  co- 
ragem e  valor,  nSo  duvidou  mesmo  tomar  para  crea- 
do  um  condenado  como  assassino,  e  isto  por  tê-lo 
visto,  arrojadamente,  fazer  frente  a  um  touro  bravo 
que  fugira  do  curro.  Em  Santarém,  de  noite  e  sósinho, 
percorreu  todo  o  enorme  palácio,  em  seguimento  de 
uma  sombra  que  ele,  alucinado,  julgará  ver  fugir  diante 
de  si.  E  após  a  perseguição  macabra,  de  rosto  seguro 
e  alegre  «deu  boas  noites,  e  tornouse  a  lançar  na  cama 


(')  Pina,  cit. 
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com  a  Raynha  como  dantes  jazia,  e  não  deixou  por 
isso  de  repousar  e  dormir»  (*). 

A  par  disto  era  sóbrio,  abstémio  quasi,  comendo 
pouco  e  apenas  duas  vezes  ao  dia,  mas  tão  vagarosa- 
mente «que  a  elle  fazia  dano  e  a  todolos  que  sua  mesa 
aguardavam»  (-).  Apesar  do  fausto  com  que  em  geral 
fazia  revestir  todos  os  actos  públicos  que  podiam  con- 
correr para  prestigiar  a  rialeza,  o  jantar  do  soberano 
merecia  a  crítica  e  o  desdém  do  viajante  Popplau  a  que 
já  nos  temos  referido,  pois  constava  apenas  de  qua- 
tro ou  cinco  pratos,  (ridicularia  para  a  época)  bebia- 
se  unicamente  água  simples  e  durante  o  acto,  os  fidal- 
gos excessivamente  familiares : 

«Apoyam  sobre  la  mesa  suas  manos  y 
«vientres  y  el  Rey  como  un  humilde  scnor,  su- 
«fre  estos  grosserias.  Bajo  la  mesa,  y  a  los 
«pies  dei  Rey  eston  sentados  seis  u  ocho  mu- 
«chachos  y  a  cada  lado  uno  para  apartar  de  el 
«las  moscas  con  abanicos  de  seda.  Entre  ellos 
«reparte  el  Rey  su  primer  plato  de  fruta  cuando 
«no  puede  comerlo  el  mismo.  Si  no  hay  hues- 
«pedes  à  la  mesa  convidados,  no  se  sirve  de 
«cuchillos,  muerde  con  sus  dientes  ò  rompe 
«con  sus  manos  el  pan»  (^). 


(*)  Resende. 

(2)  Pina. 

(3)  Julgo  interessante  comparar  este  modesto  cerimonial  com 
o  seguido  no  tempo  do  Meste  d'Aviz,  bisavô  de  D.  João  II.  No 

cm 
códice  da  biblioteca  d'Evora,  encontro  esta  pitoresca  des- 
crição : 

oAs  mais  das  noutes  ceava  elrey  D.  João  co  a  Rainha  D.  Fi- 
lipa, sua  mulher,  e  na  casa  onde  comiam  estava  só  o  veador  da 
Rainha  com  sua  cana  na  mão,  e  ao  redor  da  dita  casa  estavam 
muitas  damas  da  Rainha  e  quasi  todas  encostadas  á  tapessaria, 
com  que  a  casa  esta/a  ornada,  em  pé  ;  e  assistião  a  cada  dama 
dous  fidalgos  de  modo  que  se  ficava  uma  dama  e  um  fidalgo,  e 
estes  ou  eram  irmãos  ou  parentes  muito  chegados,  e  os  mais  a  que 
O  veador  da  Rainha  queria  dar  entrada.  No  meio  da  casa  estavam 
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Falava  devagar,  num  tom  grave  e  monótono,  um 
pouco  pelo  nariz,  que  lhe  pendia,  recurvado  de  leve, 
sobre  a  boca  bem  talhada.  Mas  essa  monotonia  não 
exciuia  a  graça  e  um  certo  espírito  incisivo,  que  os 
fidalgos  temiam  como  uma  das  armas  mais  certeiras 
de  que  sempre  dispunha.  As  crónicas  e  principalmente 
a  de  Garcia  de  Rezende,  estão  cheias  de  pequenas 
anedotas  que  singularmente  salientam  essa  feição  par- 
ticular do  espírito  rial.  Quando  após  a  aclamação  en- 
trou em  Lisboa,  certo  fidalgo  apresentou-se  na  corte 
com  um  valiosíssimo  gibão  bordado  a  ricas  pedras,  que 
lhe  custara  o  melhor  de  duas  quintas.  O  rei,  que  sabia 
do  facto,  ao  avista-lo  disse  lhe  em  voz  bem  alta  :  «-Fer- 
não Serrão^  quantas  quintas  fa\em  um  gibão  ?»  E  o 
fidalgo  corrido,  compreendeu  claramente  onde  queria 
chegar  esse  rei  que  entre  as  suas  virtudes  contava  a 
sobriedade  e  a  economia. 

Doutra  vez,  a  um  cortesão  amigo  de  Baco  e  que 
para  disfarçar  o  cheiro  do  vinho  tinha  sempre  o  cuidado 
de  mastigar  folhas  de  loureiro,  disse-lhe  sorrindo : 
ocFoao,  (Rezende  oculta  propositadamente  o  nome  do 
fidalgo)  debaixo  desse  louro  a  como  está  a  canada  ?» 

A  sua  vida  era  simples  e  modelar.  Pela  manhã, 
ouvia  missa,  dava  audiência  até  a  uma  da  tarde,  onde 
falava  pouco  «obrando  en  aquel  lugar  mas  la  oreja  que 
Ia  boca»  (*)  disposto  sempre  a  ouvir,  por  maior  que  fosse 
a  prolixidade  do  orador.  Ao  jantar,  comprazia-se  em 
provocar  discussões  sobre  todos  os  assuntos,  scientíficos 


seis  moços  da  câmara  de  joelhos  com  tochas,  trinchavão  á  mesa 
duas  damas,  uma  a  elrei  outra  á  rainha. 

Quando  elrey  queria  beber,  fazia  signal  a  uma  dama,  qual 
elle  queria  lhe  desse  de  beber,  a  dona  feita  uma  mesura  aos  dous 
fidalgos  que  lhe  assistião,  vinha  ao  meio  da  casa,  onde  o  copeiro 
pequeno  lhe  dava  o  vaso  por  onde  elrey  havia  de  beber,  e  ella 
com  uma  continência  cortezãa,  tomava  a  salva  e  a  dava  a  elrey, 
e  á  hida  e  tornada,  lhe  fazia  uma  mesura,  e  no  meio  da  casa  tor- 
nava a  entregar  ao  copeiro  o  vaso,  que  o  levava  ao  seu  logar  e 
ella  se  tornava  ao  seu  fazendo  uma  mesura  aos  fidalgos  que  lhe 
assistião». 

(1)  Vasconcelos,  pág.  58. 
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militares  ou  administrativos  que  podiam  interessar  á 
governança  do  Estado.  Em  certos  dias  do  ano,  com 
toda  a  solenidade,  saia  pelas  ruas  da  cidade,  a  cavalo, 
parando  por  vezes  a  conversar  com  um  ou  outro  ho- 
mem honrado  que  lh'o  merecia. 

Na  intimidade  era  modesto  e  patriarcal ;  os  cria- 
dos adoravam-no.  O  quadro  que  Garcia  de  Rezende 
nos  deixou  no  capitulo  GCI  da  sua  crónica,  tão  simples 
como  o  viver  do  retratado,  merece  ser  vulgarisado  como 
um  precioso  documento  que  luminosamente  completa  a 
psicologia  do  grande  rei : 

«Quando  el  Rey  deu  casa  ao  Principe  Dom 
«AíFonso  seu  filho  antes  das  festas  me  passou 
«a  elle,  e  eu  pezandome  muyto  lhe  pedi  por 
«mercê  com  algúas  lagrimas,  que  me  não  desse 
«ao  Principe,  porque  nenhíía  pessoa  desejaua 
«seruir  senão  a  sua  Alteza,  e  mais  que  era 
«muyto  moço,  e  me  agasalhaua  com  meu  tio, 
«e  passando-me  ao  Príncipe  ficaua  desagasa- 
«Ihado,  e  el  Rey  me  disse  :  Eu  quando  dey 
«casa  a  meu  filho,  dey  lhe  os  meus  liuros  da 
«cosinha,  para  que  elle  á  sua  vontade  esco- 
«Ihesse  nelles  os  moradores  que  quisesse, 
«antre  os  quaes  elle  escolheo  a  ti.  Ora  como 
«queres  tu  que  lhe  tire  eu  nenhum  daquelles 
«que  elle  por  meu  mandado  escolheo?  E  mais 
«por  essa  vontade  e  lagrimas  que  te  vejo,  me 
«lembrarey  sempre  de  ti  e  seruindo  tu  a  meu 
«filho  serues  a  mim,  e  o  empedimento  de  teu 
«tio  he  nenhum,  porque  meu  filho  não  no  ey 
«de  apartar  de  mi,  e  mais  he  milhor  pêra  vos 
«outros,  porque  teu  tio  requerera  a  mi  por 
«ti  e  tu  a  meu  filho  por  elle.  Tão  humano  era 
«el  Rey  pêra  os  baixos,  que  a  hum  moço  como 
«eu  estaua  assi  confortando,  e  dizendo  taes 
«palauras,  e  sempre  em  vida  do  Principe  me 
«fazia  íauor.  E  depois  da  morte  do  Principe 
«quando  tornei  pêra  elle  me  fez  logo  mercê 
«da  sua  escreuaninha  que  ficara  de  Ruy  de 
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«Sande,  quando  fora  acrecentado,  e  auia  perto 
«de  hum  anno  que  a  não  daua  a  ninguém,  e 
«era  entam  a  milhor  cousa  que  auia  antre  os 
«moços  da  camará,  porque  el  Rey  sempre 
«escreuia  con  ha  sua  escreuaninha,  e  nunca 
«molhaua  a  pena  quando  escreuia,  somente 
«eu  lha  tinha  na  mão  molhada,  e  limpa,  e 
«como  a  com  que  elle  escreuia  gastaua  a  tinta, 
«elle  ma  daua  e  tomaua  a  outra,  e  sempre 
«tinha  na  mão  híía  pena  concertada  com  tinta, 
«e  via  tudo  o  que  elle  escreuia,  e  hum  dia 
«estando  elle  escreuendo  para  el  Rey  de  Cas- 
«tella  e  eu  so  com  elle  no  escritório,  por  eu 
«ver  ser  cousa  de  muyta  substancia  estaua 
«com  o  rosto  virado  pêra  outra  parte,  e  elle 
«querendo  a  pena,  quando  me  vio  estar  vi- 
«rado  disse  :  Virate  pêra  ca,  que  se  me  não 
«fiasse  de  ti  não  te  mandaria  estar  ahy  e  porem 
«isto  não  te  dê  presumpção  senão  vontade 
«pêra  melhor  seruir,  e  ser  milhor  ensinado.  E 
«eu  lhe  beijei  a  mão  de  que  elle  mostrou 
«folgar,  e  daua  a  outros  e  a  mi  tantos  e  bons 
«ensinos,  que  nunca  ouue  pay  que  os  taes 
«desse,  e  elle  me  ensinou  as  horas  pollo 
«norte,  e  assi  outras  coisas  que  por  lhos  eu 
«então  não  merecer  quis  Deos  que  agora  lhas 
«seruisse  em  cscreuer  sua  vida,  e  contar  suas 
«virtudes. 

«Eu  debuxaua  muyto  bem,  e  elle  folgaua 
«muyto  com  isso,  e  me  ocupaua  sempre,  e 
«muytas  vezes  o  fazia  perante  elle  em  cousas 
«que  me  elle  mandaua  fazer,  e  porque  eu 
«leuasse  gosto  em  o  fazer  me  disse  hum  dia 
«perante  muytos,  que  me  prezasse  muyto 
«disso,  porque  era  tão  bôa  manha  que  dle 
«desejaua  muyto  de  a  saber,  e  que  o  Empe- 
«rador  Maxemiliano  seu  primo  era  grande  de- 
«buxador  e  folgaua  muito  de  o  saber  e  fazer. 

«Quando  el  Rey  hia  pêra  o  Algarve  no 
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«tempo  de  seu  falecimento,  dizião-lhe  os  físicos 
«que  se  guardasse   de  dormir  de  dia,  e  eile 
«por   não   dormir   jugaua   sempre  na  sesta  o 
«enxadrez  e  no  caminho  já  na  serra  do  Al- 
«garue  foy  jantar  a  hum  ribeiro  de  muyto  boa 
aagoa  debaixo  de  húas  souereiras  grandes,  e 
«depois  de   comer   quizera  jugar  o  enxadrez 
«como  sempre  fazia  por  não  dormir,  e  a  bolsa 
«com  os  trebelhos  estava  ahy,  e  o  tauoleyro 
«era  diante  com  a  cama  per  esquecimento,  e 
«elle  ouue  disso  desprazer,  e  disse  muytas  suas 
«palauras  ao  moço  da  guarda  roupa,  e  bem 
«agastado,  e  eu  vendo  como  estava  assi  apai- 
«xonado  ajuntey  duas  folhas  de  papel  e  com 
«tinta  debuxey  nellas  hum  taboleyro,  e  com 
«húa  pouca  de  cera  vermelha  fuy  logo,  e  dis- 
«selhe:   Senhor,   aqui  trago  taboleyro  e  ape- 
«gueilho  na  mesa  com  a  cera :  ficou  tão  ledo, 
«e  folgou  tanto  como  se  fora  hua  grande  cousa, 
«e  fezme  muyto  fauor,  gabandome  muyto  e 
«disse  perante  todos :  Pêra  que  he  trazer  ta- 
«boleyro,   nem   trazer   nenhiãa   cousa,    senão 
«tazer  somente  Rezende.  Que  desta  maneira 
«era  agardecido  de  qualquer  cousa  por  pequena 
«que  fosse.» 
Bondoso,   afável  e  familiar  até,  com  todos  aqueles 
em  que   reconhecia  valor  e  merecimentos,  não  duvida 
manifestar  publicamente,   excepcional  favor  a  Ruy  de 
Sousa  como   este   lh'o  pedira,   a  fim  de  conseguir  ao 
fidalgo  que   os  mercadores  da  Rua  Nova  lhe  empres- 
tassem três  mil  crusados  !  «E  se  vinte  mil  quizera  tan- 
tos achara,  que  tão  estimados  eram  os  homens  que  el 
Rey  favoreciíi».  E'  a  casa  deste  mesmo  cavaleiro,  «pes- 
soa muyto  principal  e  velho  que  elle  muyto  estimaua» 
que  vemos  ir  o  autoritário  rei  a  pedir  desculpa,  cotJio 
homem,  de  umas  palavras  de  desagrado  que  na  corte, 
irreflectidamente  lhe  dirigira. 

Príncipe   da  Renascença,   foi  de  todos  os  reis  por- 
tugueses o  mais  cioso  do  prestígio  e  da  autoridade  rial. 
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Impor-se  pelo  carácter,  pelas  acções,  embora  com  risco 
da  própria  vida,  tal  foi  sempre  a  base  do  seu  governo 
pessoal  e  despótico.  Governava  e  catequizava  os  homens 
com  a  inteligência  e  pelo  heroísmo.  Ao  ter  noticia  de 
cinco  casos  fatais  de  peste,  a  bordo  da  famosa  náu  por 
ele  mandada  construir,  disse  a  dois  privados  seus  que 
fossem  ao  Restelo  desanojar  o  comandante  Álvaro  da 
Cunha.  E  como  os  dois  fidalgos  (o  Prior  do  Grato  e  o 
Barão  d' Alvito)  hesitassem  perante  esse  inimigo  que  a 
ninguém  distingue,  que  nunca  perdoa,  e  que  a  supersti- 
ção ainda  mais  engrandecia,  disse  o  rei:  «Ora  pois  que 
hão  medo,  não  vão  que  eu  irei  lá»  (*)  E'  que  o  rei  devia 
ser  um  homem  excepcional,  invulnerável,  o  primeiro  em 
tudo,  moralmente  superior  a  todos,  aquele  que  tinha  por 
missão  prestar  ao  Dever  o  culto  e  as  homenagens  que, 
por  seu  cargo,  incondicionalmente  exigia  dos  súbditos. 
O  duelo  terrivel,  com  a  quasi  soberana  casa  de  Bragan- 
ça, foi  por  isso,  em  si  mesmo,  a  sintese  mais  completa 
de  todo  um  sistema  político.  Deante  da  sua  vontade  su- 
periormente inteligente,  tudo  havia  de  ceder ;  a  sua  mis- 
são, como  a  dos  profetas,  era  uma  necessidade  histórica. 

Dispensou  sempre  favoritos,  nunca  ninguém  lhe  co- 
nheceu válidos.  Podia  pois  um  embaixador  inglês  dizer 
com  verdade  ao  rei  do  seu  país  que  tinha  visto  um 
homem  que  mandava  em  todos  e  não  era  mandado  por 
ninguém  (-).  A  Diogo  d'Almeida,  que  tinha  em  grande 
estima  e  um  dia,  perante  êle  se  expressou  por  manei- 
ra um  tanto  intempestiva,  disse:  «Parece-me,  D.  Diogo, 
que  isso  é  querer- vos  mostrar  meu  válido. . . » 

Tendo  sido  assim,  no  dizer  de  Ruy  de  Pina,  o  prín- 
cipe do  seu  tempo  mais  privado  de  privados,  nem  por 
isso  deixava  de  ler  amigos  e  conselheiros  dedicadíssimos, 
que  estavam  a  par  dos  mínimos  promenores  da  sua  vida 
e  da  sua  política.  Antão  de  Faria  e  Garcia  de  Rezende  (^) 

(')  Rezende,  cit. 

(2)  Vasconcellos,  cit. 

(3)  Sobre  Antão  de  Faria,  vtr  artigo  do  senhor  Braamcamp 
Freire  no  primeiro  vol.  dos  seus  aEsíudos».  Sobre  Rezende,  ver  o 
Arch.  Hist.,  vol.  III. 
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eram  talvez  dentre  eles,  os  que  mais  confiança  lhe 
mereciam.  Mas  não  passaram  nunca  de  um  logar  su- 
balterno, simples  executores  da  sua  vontade  soberana. 

Era  religioso  e  nele,  esse  sentimento,  atingia  por 
vezes  as  proporções  de  uma  verdadeira  devoção.  Todos 
os  dias  ouvia  missa  e  á  noite,  passava  horas  no  orató- 
rio particular,  facto  este  tão  saliente  do  seu  carácter 
que  muitos  o  atribulam  a  hipocrisia  (*).  Foi  o  primeiro 
rei  de  Portugal  que  na  capela  do  Paço  «fez  continoa- 
damente  resar  as  Oras  como  em  Igreja  Catedral».  Em 
cumprimento  de  uma  promessa,  foi  a  pé  de  Torres 
Vedras  a  Cintra,  onde  viveu  quasi  isolado,  para  assistir 
a  uma  novena.  É  na  misteriosa  boceta  de  que  nunca  se 
apartava  e  onde  muita  gente  julgava  «que  el  Rey  trazia 
aily  peçonha  com  que  mandara  matar  o  bispo  D.  Garcia», 
foram  encontrados  depois  da  sua  morte,  um  confissio- 
nário,  um  cilício  e  umas  disciplinas ! 

Mas  o  que  acima  de  tudo  o  determinava,  a  idéa  di- 
rectriz a  que  tudo  sacrificou,  foi  a  raião  d' Estado.  Nem 
a  mágua  imensa  pela  perda  do  filho,  nem  o  grande 
amor  pela  amante,  que  frequentemente  visitou  no  idí- 
lico e  poético  remanso  de  Sernache  do  Bom  Jardim  (2), 
conseguiram  afasta-lo  uma  linha  sequer  do  caminho  que 
traçara  como  rei  e  que  até   final  jamais   abandonou, 


(1)  Pina,  cit. 

(2)  Parece  ter  sido  em  Toro  que  o  príncipe  pela  primeira  vez 
viu  D.  Ana  de  Mendóça,  donzela  formosíssima  da  Excelente  se- 
nhora, filha  do  aposentador-mór  de  Afonso  V  e  fidalgo,  D.  Nuno 
Furtado  de  Mendóça.  Os  seus  amores  datavam  pelo  menos  de 
\/\.-g  ou  1480.  Nem  as  lágrimas  da  mulher,  ciumenta  e  despeitada, 
nem  os  rogos  do  pai  e  dos  amigos,  puderam  afastar  o  príncipe 
dos  seus  amores.  A  própria  rainha  d'Espanha  interveio  com  pe- 
didos. Mas  quando  terminaram  esses  amores  ?  O  ilustre  director 
do  Arch.  Hist.  quer  crer  que  isso  se  deu  após  a  intervenção  da 
rainha  Isabel.  Um  dos  seus  argumentos  baseia-se  na  existência  de 
um  só  filho,  D.  Jorge,  o  que  lhe  parece  incompatível  com  o  tem- 
peramento de  D.  João  «rei  num  país  meridional  em  tempos  da 
Renascença».  Mas  justamente  por  isso,  dado  o  temperamento 
sanguíneo  do  rei  e  as  suas  relações  com  a  esposa  é  que  esses 
amores  naturalmente  se  prolongaram,  embora  com  caracter  menos 
ostensivo  —  por  conveniências  políticas 
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mesmo  quando  na  agonia  ditava  o  testamento  ao  seu 
amigo  e  confessor,  padre  João  da  Povoa  (*)  Pouco 
tempo  depois  do  desastre  de  Santarém,  dizia  êle  aos 
que  o  consolavam  :  verdadeiramente,  ape:{ar  de  tanta 
tristeza  e  de  todo  o  meu  amor  de  pai^  uma  única  coisa 
me  consola  ;  é  parecer-me  que  N.  S.  Jesus  Cristo  se 
lembra  da  gente  destes  reinos,  porque  meu  Jilho  não 
era  para  ser  rd  deles  {^). 

Em  que  pensava  o  rei  ao  invocar  a  incompetência 
do  filho  que  tanto  amara  ?  Na  sucessão  de  D.  Jorge  ? 
Seria  uma  ameaça  aos  fidalgos  ?  Um  conselho  ao  duque 
de  Beji  ?  Seja  como  fôr,  só  um  homem  com  um  tempe- 
ramento excepcional  e  animado  por  uma  grande  ideia, 
poderia  naquele  momento  pensar  no  futuro  da  política, 
após  o  desfazimento  do  sonho  de  toda  a  sua  vida  —  o 
império  peninsular,  senão  o  império  universal,  pela 
união  das  coroas  de  Portugal  e  Espanha,  com  os  seus 
domínios,  na  cabeça  do  príncipe  D.  Afonso  de  Por- 
tugal. 

A  nobreza  que  se  via  seriamente  perseguida  nos 
seus  previlégios,  confiava  ainda  na  grande  influência  da 
fidalga  D.  Ana  de  Mendóça  a  Deixemos  parir  D.  Anna, 
pois  somos  certos  que  (o  rei)  não  nos  liade  tirar  uma 
coisa  sór>  escrevia  D.  Álvaro  ao  duque  de  Bragança. 
Nasceu  D.  Jorge,  o  nobre  bastardo,  a  quem  D.  João 
devia  inclusivamente  sacriíicar  a  tranquilidade  conjugal; 
mas  nada  conseguiu  imperar  no  caracter  desse  rei  que 
não  queria  ser  ja  o  suzerano  dos  suzeranos,  dos  tempos 
feudais,  mas  o  soberano^  na  moderna  acepção  do  signi- 
ficado. 

Para  governar,  todos  os  meios  lhe  serviam;  poderia 
ter  sido  o  modelo  de  Maquiavel  de  quem  foi  contem- 


(1)  Alguns  autores  afirmam,  mai  erradamente,  que  foi  a  Anião 
de  Faria  que  o  rei  ditou  o  seu  testamento. 

(2)  Rezende  cit.  Mais  adeante  ao  estudarmos  a  feição  do  prín- 
cipe herdeiro  D.  Afonso,  compreenderemos  melhor  o  significado 
das  palavras  do  rei. 

6 
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porâneo(*)   A   corrupção,   o  suborno,  a  espionagem  e 
ainda  principalmente   a  dissimulação,  tais  se  mostram 
as  melhores  armas  do  grande  Principe.  Foí  o  primeiro 
rei  de  Portugal  que  usou  da  correspondência  cifrada  (^) 
E  quantas  vezes  o  seu  arguto  adversário  castelhano  fi- 
cava surpreso   com   a  antevisão  que  o  rei  de  Portugal 
tinha  sempre   em  todos  os  negócios  de  que  tratavam  ! 
E'  que  este,  frequentemente  lhe  comprava  os  ministros 
da  sua  inteira  confiança.  Usando  de  discrição  e  de  libe- 
ralidade,  «los  comprava  à  precios  exesivos  minando  à 
«sus  obligaciones,  para  atraerlos  a  su  gusto,  i 
«saber  con  prevêcion  lo  qui  era  bien  se  hiziesse 
«en  los  casos  mas  repentinos :  i  de  manera  los 
«disponia,  i  con  tales  do  cumêtos,  que  avisando 
aa  sus  Embaxadores,  aun  de  lo  mui  menudo, 
«ningun  accidente  les  causava  sobresalto,  i  con 
«esta  advertência  guiavan  los  sucessos  con  gran 
«consideracion,   que  era  el  médio  me)or  para 
«no  errarlos,   quexandose  siempre  en  publico 
«de   aquellos   ministros  de  quien  tenia  mayor 
«confiança,  procurando  hazer   suspechosos  a 
«los  mas  Íntimos,  i  seguros  criados  de  los  Prin- 
«cipes   de   quien    queria   sacar  fruto  alguno ; 
«i  viendo  la  constância,  i  fidclidad  com  que  se 
«oponian  à  sus  designios,  los  acariciava  publi- 
«camente  i  los  llcnava  de  dadivas  :  i  mostrando 
«de  quando  en  quando  en  las  palavras,  dichas 
«como  a  caso,   siendo  siempre  prevenidas,  i 
«compuestas  cora   el  semblante  que  ayudava 


(1)  Machiavel  nasceu  em  1469  e  morreu  em  1527.  D.  João  lí, 
não  podia  ter  conhecido  o  Livro  do  Príncipe  e  é  portanto  um 
erro  dizer-se  que  o  Principe  Perfeito  lôra  um  discipulo  do  grande 
Florentino.  A  verdade  é  que  tanto  um  como  outro  foram  discí- 
pulos de  uma  época. 

(2)  A  D.  Diogo,  Prior  do  Crato,  escrevia  de  Tavira  :  «e  para 
vós  seguramente  escreverdes,  vos  envio  este  a  b  c  de  cifras,  cer- 
rado e   metido  nesse  sêllo  para   verdes   senay  sem    ser   visto». 

(Biblioth.  d'Evora,  cod.        g) 
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aal  engano ;  afirmava  quanto  los  devia,  siendo 
«assi,   que  passava  todo  abrevès :  pêro  como 
«hazia  estas  consessiones  delante  de  sus  Em- 
«baxadores,   afectando   descuido,   i   agradeci- 
«mento,  luego  ellos  chismêavã  à  sus  senores, 
«con  que   muitas  vezes  conseguia  el  Rei  por 
«este  camino  lo  que  desseava,  ò  por  lo  menos 
«los  traia  à  todos  embaraçados,  i  en  descon- 
«fiança   perpetua  de  las  suas  zelosas,  i  fieles. 
«Singular  leccion  de  un  Rei,  maestro,  i  norte 
«de  Príncipes  politico  (^  .» 
O  mesmo  serviço  de  espionagem,  magistralmente 
organizado   no   estrangeiro,    tinha-o   também  estabele- 
cido  no  interior.  Espalhados  pelo  país,  emissários  se- 
cretos  e  obscuros,  informavam  no  com  frequência  das 
mínimas    irregularidades    judiciais,    administrativas    e 
fiscais,  tão  comuns  em  todos  os  tempos,  e  até  da  ma- 
neira porque  os  povos  aceitavam  as  suas  leis,  que  mo- 
dificava   sempre   que  podia,   conforme   aos  interesses 
da   república.   Conhecendo  a  fundo  os  homens  e  a  so- 
ciedade  do   seu  tempo  tinha  um  verdadeiro  culto  pela 
competência  e  a  isso  se  deve  atribuir  o  provado  acerto 
que   sempre  mostrava  nas  nomeações  para  cargos  de 
responsabilidade  : 

Tinha  livro  cm  que  escrevia 
serviços,  merecimentos 
e  nunca  distribuía 
sem  ver  a  quem  mais  devia, 
e  ós  mais  justos,  e  isentos ; 
muitas  ve!{es  de  ofícios. 


(')  Vasconcellos,  cit. 

(2)  Ainda  referindo-se  á  política  do  rei,  diz  outro  autor  :  ... 
mirando  con  sus  luengos  ojos  lo  mas  distante  (por  los  médios  que 
en  Castilla  y  en  otros  Reynos  tenia)  no  solo  penetrava  todo  lo 
que  convenia  saber;  mas  lo  sabia  siempre  tan  a  tiempo  que  muy 
halgadamente  podia  hazer  todo  lo  dicho,  de  que  resulto  un  tan 
notable  efeto  como  a  juysio  de  todo  el  mundo  íue  e  será  siempre 
poeer  ai  fm  este  Principe  salvo  com  el  negocio  de  su  conservacion, 
entero  y  sana,  en  oposicio  dei  ódio  de  tantas  y  tan  grandes  per- 
sonas  (Barbosa  Homem,  ob.  cit.). 
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comendas,  e  benefícios 

a  homens  mui  descuidados, 

e  delle  bem  alongados, 

por  serem  bons  e  servidos  (*). 

Ao  veador  da  Fazenda,  D.  Martinho,  que  lhe  trouxe 
fora  da  sua  altura,  um  requerimento  do  irmão,  disse, 
de  modo  a  ser  ouvido  de  todos :  tuilhor  seria  falar- 
desme  pós  no  despacho  destas  partes^  que  aqui  andam 
por  despachar,  que  no  despacho  de  vosso  irmãm^  a  que 
não  hade  fallecer  tempoD. 

E  a  outro,  moroso  no  despacho,  mas  aligeiro  em 
recebera  diz-lhe  no  mesmo  tom :  a  Corregedor,  olha/ 
por  vos  e  da  maneira  porque  viveis,  que  me  di^em  que 
tendes  as  portas  cerradas  e  as  mãos  abertasD. 

Nos  súbditos  exigia  acima  de  tudo  o  respeito  pela 
lei  e  estimulava-lhes  o  culto  da  honra.  Em  mais  de 
uma  demanda  ficou  vencido  e  nunca,  por  isso,  deixou 
de  louvar  os  juizes  que  contra  ele  votavam.  Agrade- 
cia-lh'o  por  vezes  publicamente,  como  uma  demonstra- 
ção do  respeito  que  a  lei  igualmente  lhe  merecia  (^). 
Mas  em  questões  que  directamente  se  prendiam  com 
a  honra  individual,  não  hesitava  em  fazer  intervir  a 
sua   autoridade  soberana,  para  perdoar.  A  um  rapaz 


(1)  Rezende,  Miscelânea. 

(2)  Rezende  conta,  entre  muitos,  este  caso  típico  : 
«Estando   el  Rey  hum  dia  com  desembargadores  sobre  hum 

feyto  seu,  depois  de  lido,  e  a  casa  despejada  pêra  darem  seus 
votos,  disse  o  doutor  Nuno  Gonçalves  :  Senhor,  nos  não  podemos 
aquy  votar  neste  feyto  :  perguntou  el  «ey,  porque  :  disse  o  doutor  : 
Porque  vossa  Alteza  he  parte  nelle,  e  está  presente.  El  Rey  le- 
vantou-se  em  pe  auendo  disso  desprazer,  e  disselhe  :  Isso  me 
aueis  vos  de  dizer  ?  como  em  mim  se  eutende  isso,  se  en  sam  a 
mesma  justiça,  como  ey  de  ser  parte.  Respondeu  o  doutor :  Senhor, 
que  vossa  Alteza  seja  a  mesma  justiça,  como  o  feyto  he  com 
vosco  vos  fois  parte.  E  el  Rey  com  paixam  pasceou  hum  pouco 
pella  casa  sem  fallar  nada,  e  tornou  logo  a  mesa  e  encostado 
nella  em  pe  disse  .  Doutor,  eu  vos  agradeço  muyto  o  que  me 
dissestes  e  fizestelo  como  muyto  bom  homem  que  sois.  E  a  mim 
me  parece  assi  como  a  vos,  que  não  deuo  de  ser  presente,  e  por 
isso  me  vou,  e  todos  julgai  segundo  vossas  consciências :  e  sahiose 
logo,  e  deixouos  sos.» 
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condenado  á   morte  por  ter   assassinado   a  irmã  e  o 
amante,  perguntou-lhe  : 

—  Não  sabias  que  te  haviam  de  enforcar  por  isso? 

—  Senhor,  sim,  respondeu  o  moço,  mas  antes  me 
quiz  aventurar  a  tal   do  que  sofrer  tamanha  desonra. 

—  Pois  que  assim  o  fizeste,  concluiu  o  soberano, 
bom  homem  deves  ser  e  por  isso  te  perdoo.  (*) 

Ao  governador  de  Arzila,  escrevia  recomendando 
um  outro  igualmente  condenado  pelo  mesmo  crime  : 
«amparai-o  sempre,  pois  vingou  a  sua  honra».   (^) 

Assim  conquistava  o  coração  dos  súbditos,  esse 
homem  cuja  política  é  acusada  de  imoral  e  n.onstruosa. 
Mas  qual  a  política,  digna  deste  nome  que  o  não  é  ? 
De  resto,  qual  é  a  verdadeira  moral  política,  senão  a 
concorrente  necessária  para  a  conservação  de  um  de- 
terminado organismo  social,  na  luta  de  sentimentos  e 
de  interesses,  perante  os  organismos  similares  ?  E  nos 
tempos  cm  que  se  não  tinha  ainda  inventado  a  formula 
despótica  do  Socialismo  d'Estado,  D.  João  II  foi  o 
chefe  democrata  por  excelência.  Por  isso,  o  povo  lhe 
chamou  o  Príncipe  Perfeito.. . 

Dado  o  estado  do  país,  que  sumariamente  descre- 
vemos, um  entendimento  do  rei  com  o  povo,  era  neces- 
sário e  fatal.  As  inquirições  e  confirmações  dos  pri- 
meiros reis,  as  famosas  medidas  de  D.  Fernando,  as 
sábias  tentativas  de  João  das  Regras,  a  política  franca- 
mente democrática  do  regente  D.  Pedro,  tudo  tinha 
caido  perante  o  culto  votado  por  D.  Afonso  V  á  cava- 
laria íeudal.  Neste  ponto,  como  em  tantos  outros,  a 
larga  administração  daquele  rei  foi  das  mais  ruinosas : 
o  reino  desfalecido  pelos  sacrifícios  com  a  guerra  de 
Castela,  os  cofres  vasios,  os  rendimentos  empenhados, 
a  nobreza  engrandecida  e,  talvez  o  mais  grave  de 
momento,  o  poder  desprestigiado,  tal  foi  a  obra  do  pai 


(')  Rezende,  cit. 
(2)  Vasconcelos,  cit. 
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de  D.  João  II.  Nem  outra  coisa  havia  a  esperar  de  um 
monarca  retrógrado  que  se  considerava  simplesmente  o 
primeiro  dos  fidalgos  do  seu  reino  (primiis  inter  pares)  ^ 
o  chefe  dessa  casta  que  punha  e  dispunha  dos  agentes 
da  justiça  e  da  força,  e  á  qual  nada  interessavam  as 
desgraças  e  misérias  das  classes  inferiores. 

Mas  no  meio  de  tanta  ruina,  uma  coisa  estava  de 
pé,  que  nem  a  nobreza  podia  abater  nem  o  rei  alienar, 
arma  soberba  de  que  o  novo  príncipe  soube  usar  com 
tanta  maestria:  —  a  noção  clara  que  a  classe  popular 
tinha  da  sua  justiça  e  direitos,  a  consciência  geral 
e  firme  de  que  cada  individuo  era  acima  de  tudo, 
a  parcela  de  uma  nacionalidade.  A  linguagem,  cada 
vez  mais  expressiva  e  imperadva  dos  representantes 
dos  concelhos,  não  deixam  dúvidas  sobre  isso.  As  res- 
postas dos  reis,  aos  capítulos  dos  povos  eram  frequen- 
temente animadoras  e  reconheciam  de  modo  insofis- 
mável a  verdade  das  suas  queixas  e  a  justiça  das  suas 
reclamações.  Isto  eram  provas  de  que  a  atmosfera  so- 
cial se  modificava,  sendo  o  peor  que,  votado  o  imposto 
e  dissolvidas  as  cortes,  tudo  ou  quasi  tudo  ficava  letra 
morta. 

Com  o  terreno  assim  preparado  e  sentindo  que  a 
revolução  era  certa,  D.  João  lí,  estadista,  vio  claramente 
de  que  lado  estavam  as  probabilidades  da  vitória.  Por 
isso,  sem  perda  de  tempo,  tratou  de  coordenar  e  ca- 
nalisar  todas  as  tendências  revolucionárias  e  tomou 
audaciosamente  a  responsabilidade  do  movimento,  quer 
para  melhor  lhe  colher  os  frutos,  quer  para  ganhar  a 
autoridade  precisa  a  poder  impor-se  como  o  organiza- 
dor da  burguesia,  satisfazendo  simultaneamente  as  as- 
pirações do  Rei  e  as  inclinações  do  homem. 

As  cortes  de  1481,  logo  convocadas,  como  vimos, 
no  próprio  acto  da  aclamação,  foram  o  primeiro  campo 
de  batalha,  onde  o  general  fez  o  prévio  balanço  das 
suas  forças  e  se  assegurou  da  confiança  plena  dos  sol- 
dados;  o  povo  sabia  o  que  queria,  tinha  mais  do  que 
nunca  a  consciência  da  sua  força  e,  confiante,  entrega- 
va-se  cegamente  nas  mãos  do  rei.  Forçoso  era  pois 
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vencer,  embora  para  isso  tivesse  que  abstrair  da  legi- 
timidade dos  meios. 

Foi  solene  a  abertura  dessas  cortes  no  mês  de  no- 
vembro de  1481.  Na  cidade  de  Évora,  juntaram-se 
todos  os  grandes  do  reino,  alcaides  mores,  procurado- 
res das  cidades  e  vilas  notáveis  oem  huma  sala  grande 
«dos  paços,  COMI  muyto  grande  solenidade, 
«ordem,  regimento,  com  muyto  ricos  concer- 
«tos,  tudo  em  muyto  grande  perfeição.  El  Rey 
«em  alto  estrado,  e  sua  cadeira  Real  com  dor- 
«cel  de  brocado,  e  elle  vestido  de  opa  roça- 
«gante  de  tella  douro  forrada  de  ricas  martas 
«com  o  ceptro  na  mão.  E  os  senhores,  e  offi- 
«ciaes  mores,  e  os  do  conselho,  e  assi  todos 
«os  procuradores  do  Reyno  assentados  em 
«seus  assentos  ordenados,  segundo  suas  pre- 
«cedencias.  E  depois  de  tudo  posto  em  or- 
«dem,  e  a  casa  em  grande  silencio,  o  doutor 
«Vasco  Fernandes  de  Lucena,  chanceler  da 
«casa  do  ciuel,  fez  em  alta  vós  húa  arenga  muy 

«bem  feyta,  bem  conforme  ao  caso »  (*). 

Em  todos  ou  quasi  todos  os  Capítulos  geraes  offe- 
recidos  pelos  Povos  do  Reino  nas  Cáries  que  o  Senlior 
D.  João  II  convocou  em  Évora  e  concluídas  em  Víanna 
de  Alvito,  onde  foram  respondidas  no  me^  d' Abril  (-), 
transparece  uma  declarada  e  confiante  hostilidade  para 


(')  Rezende,  crónica. 

(2)  Das  já  citadas  e  interessantes  «Memorias. . .»  do  Visconde 
de  Santarém,  extraímos  o  sumário  de  alguns  destes  capítulos  : 

—  Que  as  Jurisdições  de  que  usavam  os  Donatários,  fossem 
examinadas  para  a  este  respeito  se  proceder  como  fosse  justiça. 

—  Que  os  Corregedores  entrassem  nas  terras  dos  Donatários. 

—  Que  os  Donatários  não  tivessem  na  Relação  Desembarga- 
dores privativos  para  julgarem  as  causas  de  suas  terras. 

—  Que  se  examinassem  os  privilégios  dos  Coutos. 

—  Que  os  Tabeliães  não  escrevessem  nas  querelas  mais  do 
que  as  partes  lhe  dissessem. 

—  Que  os  Officios  de  Tabeliães  se  não  dessem  a  Criados  de 
Fidalgos,  e  Prelados,  ainda  nas  terras  de  que  fossem  Donatários 
e  lhes  pertencesse  á  data  de  tais  Oficies. 
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com  a  nobreza.  Principalmente  no  que  se  referem  às 
jurisdições,  à  entrada  dos  corregedores  nas  terras  dos 
fidalgos,  ao  não  cumprimento  dos  mandados  de  el  rei, 
ao  direito  de  asilo,  aos  empréstimos  forçados,  à  revi- 
são das  inquirições  e  às  confirmações,  essa  hostilidade 
chegou  por  vezes  a  tomar  o  carácter  de  um  verdadeiro 
desafio.  As  respostas  do  rei  lisonjeando  o  povo,  são 
verdadeiros  golpes  de  aríete  lançados  contra  o  altivo 
edifício  senhorial.  Só  por  si,  o  decreto  sobre  as  confir- 
mações era  mais  que  bastante  para  provocar  a  revolta 
da  nobreza.  Até  D.  João  II,  costumavam  estas  ser  ge- 
rais. O  novo  rei,  exigiu  porem  que  atodalas  pessoas 
ode  qualquer  estado,  condiçara  e  preminencia 
«que  fossem...  a  certo  tempo  viessem /?ar/i- 
«cularmente  oferecer. . .  todalas  doações,  gra- 


—  Que  se  não  dariam  e  tirariam  as  tenças  que  estivessem 
dadas   aos  que  estudassem  fora  do  Reino. 

—  Sobre  os  criados  que  El  Rei  devia  tomar  para  seu  serviço. 

—  Que  El  Rei  conservaria  em  si  os  mestrados,  e  só  conferisse 
as  Comendas  por  serviços  nos  lugares  d'Além. 

—  De  que  maneira,  e  de  que  sedas  usarião  os  Fidalgos  para 
seus  vestidos,  e  de  suas  familias. 

—  Sobre  os  vestidos,  e  sinais  de  que  haviam  de  usar  os  Ju- 
deus e  Mouros 

—  Que  os  Lavradores  não  pudessem  comprar  pão  para  re- 
vender, salvo  levando-o  ás  Ilhas  sujeitas  a  este  Reino,  e  aos  luga- 
res d'Além  e  ao  Algarve. 

—  Que  os  Corregedores  e  mais  Ministros  de  Justiça  fossem 
homens  de  Letras. 

—  Sobre  nenhnma  pessoa  poder  servir  mais  de  um  oficio. 

—  Que  Õs  Navios  dos  Nacionais  preferissem  aos  dos  Estran- 
geiros para  tomarem  café  e  frete. 

—  Que  os  oficiais  mecânicos  não  poJessem  exercitar  seus 
ofícios,  não  sendo  examinados,  e  não  podessem  fechar  suas  Lojas. 

—  Que  aos  Clérigos  fossem  quebradas  as  Cartas,  porque  lhe 
era  concedido  por  certos  termos  lhes  fossem  presas  suas  mancebas, 
e  sobre  os  vestidos  de  que  haviam  de  usar  os  mesmos  Clérigos. 

—  Que  os  Fidalgos  não  pudessem  haver  aposentadorias  sem 
especial  mandado,  e  que  podessem  assistir  onde  tivessem  rendas, 
não  tomando  os  viveres  a  seu  5  donos  violentamente. 

—  Que  os  Ofícios  de  julgar  e  escrever  nos  lugares  de  200 
vizinhos  para  cima  só  se  dessem  a  pessoas  que  soubessem  ler  e 
escrever. 
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«ças  e  privilegies  que  tivessem,  pêra  delias 
«confirmar  as  que  razam  e  justiça  lhe  pare- 
«cesse.   E  non  ha  comprindo,  que  d'hi  era 
«diante  perdessem  a  graça  de  tudo.  E  a  causa 
«que  a  El  Rey  pêra  isso  principalmente  mo- 
«veo,  foy  parecer-lhe  necessário  veer  as  Doa- 
«çôes  e   cousas  todas   dos  Grandes  e  Senho- 
«res,  Fidalgos  e  cavaleiros  de  seus  Reynos, 
«por  ser  certificado  que  em  suas  terras,  e  nos 
«Lugares  as   estendiam  a  mais  tempo  e  pêra 
«mais  qualidades  do  que  as  Graças  e  palavras 
«delias  lhes  davam  lugar.» 
Conhecidos  como  são  os  excepcionais  privilégios  e 
regalias  concedidos  por  D.  Afonso  V  nos  últimos  anos 
da  sua  vida,  principalmente  à  família  Bragança,  a  pas- 
sagem que  segue,  revela  ainda  mais  o  carácter  amea- 
çador da  questão :    «E  assy   pêra  nom  confirmar  per 
«geeralidade  muitas  cousas  que  os  reis  pas- 
«sados,  e  principalmente  El  Rey  Dom  Affóm 
«seu  padre,  quasi  constrangido  outorgara  em 
«tempos  de  necessidades,  e  affrontas  que  pas- 
«sara,  que  de  direito  e  razam  antes  se  deviam 
«revogar  que  consentir  nem  confirmar»  (*). 
A  guerra  estava  pois  declarada,  mas  o  pretexto  es- 
colhido pela  alta  nobreza  para  romper  as  hostilidades 
foi  aquele  que,  baseando-se  no  que  lhe  pareceu  mais 
arbitrário,  mais  simpatias  podia  colher  dos  membros  de 
uma   casta   orgulhosa,    publicamente    humilhada:  —  a 
questão  das  menagens. 

D.  João  II  considerava-se  senhor  absoluto,  o  emis- 
sário de  Deus,  (fazemos  saber  que  consyrando  nos  ho 
bem  comuum  destes  regnos  em  começo  de  nosso  regi- 
mento   que    da    niaão    de    deus    onni potente    Recebe - 


(')  Ruy  de  Pina,  Crónica.  E'  claro  o  dilema  proposto  à  no- 
breza ;  ou  submeter-se,  isolando  assim  aqueles  cuja  reacção  era 
fatal,  os  Braganças,  e  neste  caso  poderiam  contar  com  a  magnani- 
midade rial,  ou  revoltar-se,  mas  com  a  perda  certa  dos  privilé- 
gios. A  primeira  hipótese  é  que  veio  a  verificar-se.  Os  Braganças 
ncaram  isolados. 
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mo5 (*)...)  e  ordenou  que  as  menagens  se  fizessem 
estando  «El  Rey  sentado,  e  o  alcayde  em  joelhos  diante 
delle  com  ambas  as  mãos  juntas  metidas  antre  as  mãos 
dei  Rey,  estiuesse  assy,  ate  se  acabarem  as  palauras 
da  menagem»  (^).  Deve  notar-se,  contudo,  que  esta  re 
solução  de  D.  João  II  em  renovar  o  formulário  das 
menagens,  não  proveio  de  um  simples  capricho  seu ; 
á  parte  a  humilhação  ostensiva  da  nobreza,  havia  ainda 
a  significação  júridica  do  caso.  A  intervenção  dos  le- 
gistas, dessa  nobreza  togada,  imbebida  nos  princípios 
centralisadores  do  direito  romano,  e  de  que  fora  impul- 
sionador o  grande  chanceler  de  D.  João  primeiro,  é  posta 
em  evidência  pelas  palavras  de  Ruy  de  Pina :  «E  final- 
mente El  Rey  com  acordo  dos  Leterados  que  também 
eram  presentes,  tomou  por  conclusam  jurídica  que  as 
menagens,  estando  El  Rey  sentado  (^). . . ». 

A  nova  fórmula  das  menagens,  era  a  seguinte : 

«Aos  tantos  dias  de  tal. . .  foaão  lhe  fez 
«preito  e  menagem...  na  forma  que  segue: 
«Muyto  alto,  muito  excellente  e  muito  pode- 
«roso  meu  verdadeiro  e  natural  Rey,  e  Senhor, 
«eu  foaão  vos  faço  preito,  e  menagem  polo 
«vosso  Castello,  e  Fortaleza  tal,  de  que  me 
«ora  novamente  encarregaaes,  e  daaes  cargo 
«que  a  tenha,  e  guarde  por  vos,  e  vos  aco- 
«Iherei  no  alto,  e  no  baixo  delia,  de  noite,  e 
«de  dia  e  a  quaesquer  oras  e  tempo  que  seja, 
«irado,  e  pagado  com  poucos,  e  com  muitos, 
«vyndo  em  vosso  livre  poder :  E  delle  farey 
«guerra,  e  manteerey  tregoa,  e  paz,  segundo 
«me  por  vos  Senhor  for  mandado.  E  o  nom 
«entregarey  a  algíja  pessoa  de  qualquer  estado, 
«graao,  dinidade  ou  preminencia  que  seja,  se 
«nom  a  vos  meu  Senhor,  ou  a  vosso  certo  re- 
«cado,  logo  sem  delonga,  arte  nem  cautella, 


(1)  Santarém,  Memorias  cit. 

(2)  Rezende,  Crónica. 

(3)  Pina,  Crónica  cit. 
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«a  todo  tempo  que  qualquer  pessoa  me  der 

«vossa  Carta  assinada  por  vos,  e  aseelada  com 

«vosse   selo,   ou  sinete  de  vossas  Armas,  per 

aque  me  quitaaes  deste  dicto  preito,  e  mena- 

«gem.   E  se   acontecer  que  eu  no  dicto  Cas- 

«tello  aja  de  deixar  algúa  pessoa  por  Alcaide, 

«e  guarda  delle,   eu   lhe  tomarey  este   dicto 

«preito,  e  menagem,  e  das  obrigações,  e  cousas 

«que  se  nelle  conthem.  Mas  antes  me  obrigo, 

«que   o   dicto   Alcaide,    ou  pessoa   que  assy 

«leixar,  tenha,  e  mantenha,  cumpra,  e  guarde 

«todas  estas  cousas,  e  cada  hua  delias  inteira- 

«mente.  E  eu  sobredicto  foaão  faço  preito  e 

«menagem  em  maãos  de  Vossa  Alteza,  que 

«de  mym  a  recebe  húa,  duas  e  três  vezes  se- 

«gundo  uso,  e  costume  destes  vossos  Regnos, 

«e   vos   prometo   e   me   obrigo,   que  tenha  e 

«mantenha  guarde  e  cumpra  inteiramente  este 

«dicto  preito,  e  menagem  e  todalas  clausulas, 

«condições,   e  obrigações,  e  todas  as  cousas, 

«e  cada  híía  delias,  em  ella  conteudas,  sem 

«arte,  cautella,  fraude,  engano,  nem  mingua- 

«mento  algú.  E  per  firmeza  dello  asynei  aquy». 

Como  era  de  prever  e  foi  combinado,  os  grandes 

donatários   protestaram   contra   esta  forma  rigorosa  c 

deprimente   das   menagens   e,   constituindo-se   em  um 

verdadeiro  partido  politico^    escolheram   para    chefe 

o  mais  rico,   poderoso  e   autorisado  de  todos  eles :  o 

Duque  de  Bragança. 

Foi  o  começo  da  tragédia. 

D.  Fernando,  Duque  de  Guimarães  e  de  Bragança, 
Marquês  de  Vila  Viçosa,  Conde  de  Neiva,  de  Orem, 
de  Arrayolos  e  de  Barcelos,  senhor  de  Mont'Alcgre, 
de  Penafiel  e  de  Monforte  ('),  era  neto  do  filho  bastardo 
de   D.   João  primeiro,  D.  Afonso,  que  foi  casado  com 


(1)  Caetano  e  Souza,  Hist.  Gen.  da  Casa  Real,  tomo  V. 
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D.  Beatriz  Pereira,  filha  do  grande  condestavel  Nun' Al- 
vares Pereira.  Tinha  por  irmãos  D.  João,  Marquês  de 
Montemor  e  condestavel  de  Portugal ;  D.  Afonso, 
Conde  de  Faro,  Adeantado  mór  do  Algarve  ;  D.  Álvaro, 
Conde  d'01ivença,  chanceler  m.ór  e  Regedor  da  Jus- 
tiça ;  D.  Beatriz,  casada  com  D.  Pedro  de  Noronha, 
Marquês  de  Vila  Rial  ^  D.  Guiomar,  casada  com 
D.  Henrique  de  Menezes,  Conde  de  Loulé  e  D.  Cata- 
rina, que  morreu  noiva  do  Conde  de  Marialva.  E  se 
acrescentarmos  a  isto  que,  casado  com  D.  Isabel,  filha 
do  Infante  D.  Fernando,  era  portanto  cunhado  dei  Rei 
D.  João  II,  temos  por  assaz  justificada  a  sua  escolha 
para  chefe  do  movimento  de  protestos  contra  a  decisão 
rial. 

Era  o  Duque  o  senhor  mais  poderoso  da  Península. 
Possuia,  alem  de  inúmeras  herdades,  quintas  e  devesas, 
o  senhorio  de  cincoenta  terras  entre  cidades  vilas  e 
castelos  e  facilmente  poderia  levantar  nos  seus  domí- 
nios um  exército  de  quinze  mil  homens,  o  que,  para  o 
tempo,  representava  já  um  poderio  imenso.  Dispunha 
ainda  discricionáriamente  de  algumas  comendas  da 
Ordem  de  Cristo  (^)  e  os  seus  criados,  escudeiros  ou 
cavaleiros  eram  nomeados  por  alvarás  á  maneira  do 
soberano.  O  trem  da  casa  deste  senhor,  que  era  pos- 
suidor de  mais  de  metade  dopais,  era  verdadeiramente 
rial  e  para  dele  darmos  uma  idéa  vamos  aproveitar 
a  observação  directa  de  certo  viajante  italiano,  que 
acompanhou  um  legado  do  Papa  á  corte  de  Portugal  {-). 

Entrou  o  legado  pela  cidade  de  Elvas,  onde  foi 
festivamente  recebido,  e,  dirigindo-se  depois  para  Vila 


(1)  Caetano  e  Souza,  Hist.  Gen.  Tomo  VI.  Por  isto  se  explica 
um  dos  capítulos  das  «Cortes»  de  Évora  que  transcrevemos. 

(2)  João  Baptista  Venturino,  Viagem  do  Cardeal  Alexandrino 
no  tomo  VI  dos  Opúsculos  de  A.  Herculano,  3."  edição. 

A  narrativa  deste  escritor  refere- se  a  uma  época  posterior 
aquela  que  tratamos.  Mas  motivos  ponderosos  sugeridos  por  uma 
crítica  fácil  e  pela  leitura  de  outros  autores,  levarn-nos  á  con- 
clusão de  que  as  suas  apreciações  são  perfeitamente  justas  e  ade- 
quadas neste  logar. 
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Viçosa,   deu  com   o  duque  de  Bragança  D.  João,  que 
vinha  vestido  conn  tal  riqueza  que  ao  italiano,  apesar 
de  habituado   ás  magnificências  de  Roma,  não  deixou 
de   causar   admiração.   Constava  esse  sumptuoso  ves- 
tuário  de   uma   capa  de  pano  raso,  abotoado  o  capuz 
com  diamantes  e  jfechos  douro  e  as  bandas  compridas 
apresilhadas  com  rubins  e  ouro.  O  barrete  era  de  ve- 
ludo com  fios  de  rubins,  diamantes,  pérolas  e  ouro ;  as 
calças   eram  de  veludo   azul  escuro  agaloadas  douro. 
Saudados  na  passagem  pela  artelharia  dos  bem  for- 
tificados  castelos    do  duque,   foramse   todos   encami- 
nhando para  esse  famoso  palácio  de  Vila  Viçosa,  que 
deixou   o   viajante   maravilhado,    classificando-o   como 
«o   mais  aprazível   e   cómodo  que  até  aqui  vimos  em 
Espanha,   exceptuando   o   paço   real   de   Madrid.»   Se- 
gue-se  depois  uma  interessantíssima  descrição  das  suas 
decorações   e  vida  interior,  precioso  e  verdadeiro  qua- 
dro  de   costumes,   que  convém  manter  integralmente : 
« , . .  Dentro  dos  paços  estão  pintadas  muitas 
«victorias   alcançadas   pelos   Duques  de  Bra- 
«gança,  principalmente  contra  os  castelhanos, 
te  no  alto  da  escada  se  vê  a  tomada  de  Aza- 
«mor,  na  Africa,...  tudo  ornado  de  riquissi- 
tmos  pannos  de  Flandres. 

«Os  que  estão,  porem,  na  sala  que  fica  no 
«topo  da  escada  da  banda  esquerda  são  de 
«ouro,  prata,  e  seda,  lavrados  de  figuras  re- 
«presentando  uma  victoria  ganha  por  Nun'Al- 
« vares  condestavel  de  Portugal,  contra  os 
«castelhanos.. .  Dos  mesmos  pannos  está  for- 
«rada  outra  sala  também  no  cimo  da  escada 
«da  parte  opposta,  bem  como  a  camará  e 
«antecâmara  do  Legado,  na  qual  estava  uma 
«cama  de  brocado  d'ouro  de  canotilho,  a  mesa 
«d'estado  coberta  da  mesma  tela,  a  cadeira 
«de  velludo  carmezim  franjado  douro,  e  o 
«chão  alcatifado  de  finíssimos  tapetes.  Ao  pé 
«ha  um  oratório  bem  ornado  e  devoto.  No 
«topo  da  escada  que  já  mencionei,  sobre  um 
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«estrado  da  altura  de  dois  palmos,  ou  palmo 
«e  meio,  coberto  de  tapetes  de  seda  havia  um 
«docel  de  brocado  d'ouro  debaixo  do  qual  ha- 
«via  de  comer  o  Legado,  Com  outro  de  bro- 
«cado  de  prata,  estava  um  aparador  grandis- 
asimo  contendo  peças  de  ouro,  de  prata,  e 
«douradas,  que  avaliaram  em  cento  e  cin- 
«coenta  escudos  d'ouro.  Havia  ahi  dois  vasos 
«como  urnas  antigas ;  duas  bacias,  dois  gu- 
«mis,  e  duas  capas  grandes  lavradas  de  Agu- 
aras primorosamente  Os  vasos  dourados  eram 
«cincoenta  e  seis  de  diversos  feitios,  uns  le- 
«vantados,  outros  lisos,  além  de  muitas  taças 
«e  um  numero  quasi  infinito  de  pratos.  A  pra- 
«ta  era  da  mesma  qualidade.  Aqui  comeu  o 
«Legado  no  dia  seguinte  em  publico  do  modo 
«seguinte  :  assentou-se  em  uma  das  cabecei- 
«ras  da  mesa,  depois  de  ter  lavado  as  mãos, 
«só,  porque  o  duque  não  quiz  lavar-se  ao 
«mesmo  tempo  por  cortesia,  apezar  de  roga- 
«do  e  quasi  constrangido  para  o  fazer,  á  qual 
«cortesia  de  sua  alteza  corresponderam  os 
«nossos  prelados,  os  quaes,  apezar  de  convi- 
«dados  e  rogados  por  elle,  o  deixaram  lavar 
«só.  Assentou-se  o  duque  ao  pé  do  Legado, 
«mas  não  antes  d'este  estar  assentado.  Juncto 
«ao  duque  ficou  D.  Jaime,  seu  irmão,  de  eda- 
«de  de  dez  annos,  vestido  como  o  duque,  e 
«apoz  elle,  D.  Francisco,  de  edade  de  vinte 
«annos,  e  D.  Henrique,  de  dezoito,  de  apra- 
«zivel  aspecto  e  bom  porte,  filhos  do  conde 
«de  Tentúgal,  vestidos  com  tabardos  e  bitrri- 
íichy  (?)  de  panno  mesclado  á  moda  soldades- 
«ca.  Seguia-se  D.  Constantino  de  Bragança, 
«vestido  de  raxa  preta  com  a  cruz  da  ordem 
«de  Cristo  ao  peito.  Do  outro  lado  estavam  os 
«nossos  prelados  e  na  extremidade  de  uma  e 
«doutra  parte,  estavam  outros  fidalgos  e  ca- 
«valleiros   segundo  o  grau   de   cada  um.   A 
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«mesa,  estava  delicadamente  ornada  e  coberta 
«com  toalhas  de  bretanha  e  tela  da  índia.  Os 
«manjares  eram  abundantíssimos  e  sumptuo- 
«sissimos,  mas  postos  desordenadamente, 
«pouco  lautos  ou  exquisitos  e  na  maior  parte, 
«pouco  agradáveis  ao  palador,  porque  lhes 
«deitavam  á  toa  e  em  todos,  grande  quanti- 
«dade  de  assucar,  canella,  especearias  e  gemas 
«d'ovos  cozidos,  ao  mesmo  tempo  que  lhes 
«faltavam  os  molhos,  temperos,  etc.  Totavia 
«nenhum  havia  ahi  que  fosse  extravagante, 
«ou  desusado  em  Itália,  constando  de  salva- 
«ginas,  pavões,  perdizes  e  boas  carnes,  entre 
«as  quaes  o  capado  era  excellente  e  nada  má 
«a  vitella.  Vieram  muitas  fructas  cobertas  que 
«tornaram  a  polvilhar  de  assucar  e  cobriram 
«com  folhado  de  mel,  cousa  que  parece  não 
«ser  ordinariamente  usada.  As  cobertas  da 
«mesa  foram  cinco,  cada  uma  de  cinco  ser- 
« serviços,  afora  o  ultimo  da  fructa,  confeitos 
«e  doces,  com  a  galanteria  de  sahirem  voando 
«perdizes  e  outros  pássaros  ao  abrir  os  pasteis. 
«Durou  o  jantar  por  espaço  de  mais  de  trez 
«horas.  A  cada  coberta,  que  sempre  era  ser- 
«vida  por  fidalgos  ou  cavalleiros,  tocavam  os 
«atabales,  trombetas,  e  adufes,  mais  com  ruido 
«que  com  suavidade,  posto  que  os  pifaros  que 
«faziam  acompanhamento  tornassem  suppor- 
«tavel  a  bulha.  Quando  o  duque  bebia,  o  que 
«fez  só  duas  vezes  durante  toda  a  comida, 
«sendo  a  bebida  agua  pura,  segundo  costu- 
«mava,  vinha  esta  em  um  jarro  de  cristal, 
«alto  e  largo,  que  elle  despejou  de  todo.  Neste 
«acto  vinha  adiante  o  mordomo,  com  o  bastão 
«na  mão  e  atrás,  o  mestre  sala  com  a  salva. 
«Dos  lados  estavam  dois  creados  vestidos  de 
«veludo  preto  e  tabardos  de  panno,  e  cannas 
«nas  mãos,  chamados  porteiros;  seguiam-se 
«outros  dois  do  mesmo  modo,  chamados  ma- 
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«ceiros,  com  maçãs  de  prata  macissa,  e  armas 
«ducaes;  e  além  destes,  dois  vestidos  com 
asobrevestes  a  modo  de  túnicas  de  brocado 
«d'ouro,  cobertas  de  armas  do  duque  e  dos 
aseus,  chamados  reis  dármas;  todos  os  quaes, 
atendo  no  meio  o  escanção  com  a  copa  d'ouro 
«e  com  o  dicto  jarro  coberto,  estavam  de 
«joelhos,  como  fazem  sempre  aquelles  que 
«falam  com  o  duque,  e  do  mesmo  modo  estava 
«o  escanção,  tocando  entretanto  os  instru- 
«mentos.  Repetiu-se  esta  mesma  cerimónia 
«quando  o  Legado  bebeu. 

«Depois  da  missa,  voltando  o  Legado  ao 
«seu  quarto,  encontrou  á  porta  da  camará 
«ducal,  esperando-o  em  pé,  a  infanta  D.  Isabel, 
«filha  do  defunto  duque  D.  Jaime,  viuva  do 
«infante  D.  Duarte,  filho  de  el  Rei  D.  Ma- 
«nuel. . .  Trasia  vestido  preto  afogado,  coberta 
«quasi  toda  com  o  manto :  é  de  estatura  alta 
«e  direita,  de  edade  de  sessenta  annos.  Ao 
«pé  delia  estava  sua  filha,  D.  Catharina, 
«duqueza  de  Bragança,  a  qual,  parecendo-lhe, 
«porventura,  abatimento  de  sua  real  grandeza, 
«intitular-se  duqueza,  se  chama  a  senhora  Ca- 
<ithanna.  Teria  de  edade  vinte  e  nove  annos. 
«Trasia  vestido  de  velludo  preto,  afogado, 
«cheio  de  espiguilhas  galantes  douro,  rubins 
«e  diamantes,  com  meias  mangas,  abertas  ao 
«meio,  com  rede  d'ouro,  cabello  liso  e  levan- 
«tado  em  topete,  como  usa  a  rainha  de  Hes- 
«panha,  com  um  rosicler  de  diamantes  e  ru- 
«bins  ao  peito,  de  inestimável  valor,  e  pul- 
«seiras  e  brincos  de  grossíssimas  pérolas. 
«Pegava  lhe  na  cauda  de  uma  saia  de  gorgo- 
«rão  branca,  que  trasia  por  baixo,  uma  graciosa 
«donzella  acompanhada  de  outras  dez  vestidas 
«de  diversas  telas  e  todas  do  mesmo  feitio, 
«com  muitas  jóias,  além  de  quatro  donas,  ves- 
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«tidas  como  a  infanta  viuva,  só  com  a  diffe- 
«rença  de  não  serem  os  véus  tão  compridos. 
«Tinha  ao  pé  de  si,  de  um  lado  D.  Theodosio 
«seu  fiiiio,  duque   de  Barcellos,  de  edade  de 
«quatro  annos,  e  D.  Duarte,  de  trez,  vestidos 
«com  gibões  e  calças  de  tela,  bordados  de 
«prata  listrada  de  vermelho,  cor  tão  louvada 
«do  Ariosto,  com  cordões  de  ouro  e  pérolas, 
«estando  ainda  na  ama  o  terceiro  filho  D.  Ale- 
«xandre.  Do  outro  lado  estavam  as  suas  duas 
«filhas  D.  Maria,   de  sete  annos,  e  D.  Sera- 
«phina,  de  seis,  vestidas  de  razo  carmesim, 
abordado  d'ouro . . .   Feitos  os  cumprimentos 
«ao  Legado,  o  convidaram  a  sentar-se  em  uma 
«cadeira  de  brocado  d'ouro,  debaixo  de  docel, 
«e   a  infanta  e  a  senhora  Gatharina,  no  chão 
«sobre  um  estrado  que  ficava  defronte.  Con- 
«versaram   algum  tempo,   estando  as   damas 
«em  pé  do  outro  lado,  e  o  duque  assentado  á 
«esquerda  do  Legado,  falando  com  o  patriarca 
«Alexandrino,   e  os  outros  prelados  e  gentis- 
«homens  em  pé  no  meio  da  sala. . . » 
Este  grande  estado  da  Casa  de  Bragança,  aparte  o 
que  naturalmente  provinha  da  sua  enorme  riqueza,  po- 
derio e  legítimo  orgulho,  era  talvez  um  recurso  dentre 
os  que  ela  sempre  usou,  para  lograr  desvanecer  a  sua 
origem  mediocremente  nobre,  de  uma  dupla  bastardia. 
Tanto  essa  bastardia,  como  o  caracter  eclesiástico  das 
funções  do  Mestre  d' Avis,  foram  sempre  publicamente 
notados  pela   fidalguia,  e,  certamente  que  a  não  ser  a 
espada    de    Nun'Alvares,   o   engenho    subtil    do   Grão 
Doutor,   a   consagração   popular,  o  momento  excepcio- 
nal enfim,   nunca  o  Mestre  poderia  sonhar    em    sen- 
tar-se n'um  trono.  A  elle,  mais  que  a  ninguém,  custou 
a  acredita-lo  e   o  título  de  Defensor  do  Reino  não  foi 
mais  do  que  uma  satisfação  dada  ao  rigoroso  convencio- 
nalismo da  época.  Mas  já  o  neto,  Carlos  o  Temerário,  era 
insultuosamente,  pelos  seus  inimigos,  apodado  át  filho 
de  padre  e   é  muito  provável  que  fosse  o  desejo  de 
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fazer  olvidar   a   mácula  original,   o   móbil   que   levou 

D.  João  II  a  apagar  a  cruz  de  Cristo  das  armas  riais. 
Ainda  á  mesma  razão  deve  também  atribuir  se  o  facto 
estranho  de  casarem  os  varões  de  Bragança  com  damas 
nobres,  mas  pobres,  e  serem  forçados  a  dotar  ricamente 
as  suas  filhas,  se  as  queriam  ligar  a  outras  casas  auten- 
ticamente fidalgas.  O  facto  é  significativo. 

Mas  apesar  de  tudo,  tão  grande  era  o  poderio  dos 
Braganças,  que  foi  o  seu  representante,  D.  Fernando, 
o  ungido  pela  nobreza  para  apresentar  dignamente  ao 
feroz  iconoclasta,  D.  João,   suas   queixas  e  protestos. 

E,  deve  dizer-se,  desempenhou  a  missão  com  raro  des- 
assombro. Lembrou  ao  Rei  os  altos  serviços  da  nobreza, 
que  nunca  se  eximira  aos  deveres  de  vassalagem,  ofen- 
deulhe  mais  uma  vez  o  amor  próprio,  dizendo-lhe  que 
um  grande  príncipe,  merecedor  desse  nome,  sabe 
sempre  engrandecer-se  sem  usar  do  processo  mesqui- 
nho de  rebaixar  a  grandeza  dos  outros,  e  acabou  por 
declarar  que  ia  mandar  vir  «suas  doações,  escripiuras 
e  privilégios  para  el  Rey  o  ouuir  sobre  isso  com  sua 
justiça  e  lhe  guardar  e  o  nom  obrigar  a  mais  do  que 
os  Reys  seus  passados,  seus  antecessores  obrigarão  a 
elle  e  a  seu  pay  e  auos».  Era  a  tradição  feudal  que  se 
erguia  contra  os  novos  príncipios  centralisadores ;  e  o 
rei,  que  de  modo  superior  os  encarnava,  respondeu  so- 
branceiramente (agora  já  era  ele  o  rei)  que  não  admJtia 
censuras  de  súbditos,  cuja  glória  estava  na  obediência 
aos  príncipes  e  que  se  lembrasse  que  os  re/s  podem 
tudo  o  que  quer^em. 

No  caminho  de  Évora  para  Montemor  onde  foi  res- 
ponder aos  capítulos  e  encerrar  as  Cortes,  ia  medindo 
a  profundeza  desse  abysmo  formidável,  donde  arran- 
caria os  materiais  para  a  apoteose  sonhada,  se  para 
êle  não  fosse  também  inexoravelmente  lançado. .  -  Mas 
a  estimular-lhe  o  golpe,  lá  estavam  os  fundos  agravos 
que  sempre  recebera  dos  Braganças.  Pelo  seu  espírito 
excitado,  passou  talvez,  visão  trágica,  a  sombra  dessa 
camisa  ensanguentada  que  o  desventurado  Regente,  o 
avô,  vestia  na  tarde  de  Alfarrobeira  e  que  a  tia,  D.  Filipa, 
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desde  a  meninice,  costumava  pôr-lhe  diante  dos  olhos 
infantis  e  admirados,  clamando  vingança  contra  os  as- 
sassinos. E  a  mãe,  como  morrera  ella  ?  Envenenada 
também  ?  Depois,  a  vida  na  corte  perdulária  e  desor- 
denada de  Afonso  V,  desdenhado  pelos  grandes  se- 
nhores, gananciosos  e  exploradores  da  inconsciência 
paterna,  humilhado  até,  pelo  casamento  com  uma  cu- 
nhada do  duque  de  Bragança,  avara,  beata  e  intransi- 
gente, incapaz  de  compreender  o  seu  papel  de  rainha, 
que  subordinava  sempre  aos  interesses  da  familia  e  aos 
preconceitos  da  casta. 

Após  a  invocação  dos  radiosos  dias  de  Arzila,  vinha 
o  desastre  de  Toro  e  o  insulto  inapagavel  do  Duque  de 
Bragança  perante  uma  corte  de  fidalgos  estrangeiros, 
perante  essa  mulher  que  tanto  havia  de  amar  e  em 
cujo  coração  encontrara,  pela  única  vez  na  sua  vida,  o 
afecto  feminino  que  na  existência  dos  lutadores  é  o 
bálsamo  vivificador  que  lh'a  torna  desejada.  E  mesmo 
essa  amante  estremecida,  que  amava  o  homem,  não 
podia  no  íntimo  deixar  de  condenar  o  plano  do  rei. 
D.  Ana  de  Mendóça  era  fidalga,  tinha  um  filho  del-rei, 
estava  portanto  com  a  nobreza  (*) ! 


(1)  A  explicar  a  má  vontade  de  D.  João  II  ao  Duque  de  Bra- 
gança, existem  na  biblioteca  d'Evora,  códice  folh.  23,  v.  uns 

aApontamentos  de  algumas  razoes  que  ha  a  favor  do  Duque  de 
de  Bragança^  acerca  da  sua  morte».  Tais  razões  no  manuscrito 
expostas,  encontram-se  geralmente  apontadas,  excepto  uma,  a  pri- 
meira, cuja  originalidade  e  carácter  infantil  chegam,  apesar  do 
absurdo,  a  tornar  a  sua  leitura  interessante.  Segue  o  documento 
na  integra  : 

«Este  descontentamento  que  a  condição  dei  Rey  lhe  fazia  ter 
ao  Duque  se  acrecentava  com  alguns  aggravos,  que  he  tradição, 
recebeo  do  Duque  El  Rey,  dos  quaes  referirei  sõ  três.  Dizem  que 
sendo  El  Rey  ainda  Príncipe  foi  embuçado  com  outros  seus  va- 
lidos a  ver  hum  serão  em  casa  do  Duque,  por  respeito  de  hua 
certa  dama  que  havia  de  dançar  nelle  ;  e  que  mandando  o  Duque 
por  seus  ofliciaes,  lançar  fora  os  embuçados,  e  não  querendo 
elles  ir,  se  alvantou  o  duque,  e  tomando  ao  veador  a  cana  da 
mão,  deu  alguas  pancadas  nelles,  de  que  o  Príncipe  levou  a  sua 
parte. 
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O  rei,  sentia-se  isolado,  incompreendido.  O  povo, 
pela  boca  dos  procuradores,  servia- lhe  os  intuitos  se- 
guindo fiel  e  lialmente  as  suas  instruções.  Mas  não 
o  amava.  O  povo  era  também  egoísta,  vingava-se, 
aproveitando  o  ódio  do  rei  á  nobreza,  para  obter  a  de- 
sejada satisfação  das  suas  tradicionais  e  novas  reivindi- 
cações. Admirava-o  talvez,  via  nele  um  superior  instru- 
mento de  desforra,  mas  não  lhe  encontrava  essas  qua- 
lidades de  coração  que  seduzem,  essa  grandeza  român- 
tica, que  fez  perdoar  e  esquecer  todas  as  culpas  do  pai. 
Só  mais  tarde,  no  fim  do  seu  reinado,  ao  tempo  do 
sucessor  principalmente,  quando  pela  reforma  dos  fo- 
rais se  viu  espoliado  e  novamente  opresso,  é  que 
compreendeu  quanto  valia  o  rei  que  lhe  roubaram  com 
o  veneno,  e  então  chamou-lhe  santo,  atribuindo  ás  suas 
relíquias  virtudes  milagrosas ! 

Alas  D.  João  II,  o  Homem,  tinha  a  elevada  intuição 
do  seu  destino,  sentia-se  superior  nesse  meio  anacró- 
nico da  sociedade  portuguesa,  á  qual,  acima  de  tudo, 
era  necessário  ensinar  a  querer^  insuflando-lhe  uma 
vida  nova,  e  revelando-lhe,  por  actos,  a  consciência  da 
sua  missão.  Opunha-se  lhe  a  nobreza  intransigente, 
ameaçadora  com  todo  o  seu  poder  ?  Pois  vence-la-hia 
custasse  o  que  custasse,  ou  pela  força,  pela  astúcia  ou 
pela  audácia.  Bem  mais  poderosa   era   a  força  desse 


Depois,  sendo  o  Principe  já  casado,  teve  algu  tempo  illicita 
conversação  cõ  D.  Ana  de  Mc."  May  do  S."  D.  Jorge,  e  que  sen- 
tido mt."  o  Duque  por  ser  cunhado  da  Princeza,  o  reprehendeo  por 
vezes  asperamente,  de  que  também  o  Principe  recebeo  desgosto. 

A  isto  accrescentam  que  vindo  o  Principe  da  batalha  de 
Touro,  para  se  recolher  na  cidade,  o  Duque  não  quizéra  deixar 
entrar,  vendo  que  não  dava  novas  de  El  Rey  seu  Fay,  e  que  lhe 
dissera  palavras  injuriosas  por  se  vir  da  batalha  sem  saber  delle. 
Isto,  ainda  qne  o  não  dizem  expressamente  as  chrónicas,  todavia 
se  pode  facilmente  entender  pelos  exessos  de  sentimento,  que 
todas  as  historias  afirmão  fez  o  Duque  neste  caso,  e  palavras  que 
disse  contra  os  cavalleiros  que  fugiram  da  batalha  sem  darem 
noticia  de  El  Rey. 

Pode-se  ajuntar  a  este  sentimento  outro  mais  antigo  que 
El  Rey  tinha  do  Duque...  pela  morte  do  Infante  D.  P.°  seu  Avo 
que  foi  morto  na  batalha  da  Alfarrobeira.» 
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mar  tenebroso,  que  a  tenacidade,  a  sciência  e  o  heroísmo 
do  seu  povo,  iam  reduzindo,  e  que  ele  decerto  acaba- 
ria também  por  derrotar. .  . 

Tal  devia  ser  a  ocupação  do  espírito  dei  Rei  quando 
se  aproximava  de  Montemor,  a  cavalo,  sombrio  e  grave, 
ainda  vestido  de  nojo  pela  morte  recente  do  pai. 

Ao  seu  encontro,  acompanhado  de  brilhante  séquito, 
veiu  recebe-lo  o  senhor  da  terra,  D.  João,  Marquês  de 
Montemor,  vestido  com  um  targao  e  peloto  dalraafega, 
e  debaixo  hum  gibão  de  brocado  que  parecia,  e  vinha 
em  hum  ginete  arrayado  com  huns  cordões,  e  topeira 
cramesis»  (*)  querendo  assim,  com  suas  galas,  lisonjear 
o  rei  e  mostrar-lhe  o  prazer  que  sentia  em  vê-lo  reinar. 
Mas  decididamente  a  magestade  não  estava  para  li- 
sonjas ;  mais  que  friamente  deu-lhe  a  mão  a  beijar  e 
mandou  lembrar-lhe  que  o  rei  falecido,  por  quem  ele, 
D.  João,  se  vestia  de  luto,  era  o  mesmo  que  o  tinha 
feito  a  êle  marquês  e  lhe  dera  Montemor.  O  nobre  calou 
a  admoestação  insultuosa,  mas  logo  a  propósito  do  aloja- 
mento do  bispo  de  Braga  em  casa  de  certo  vassalo  seu, 
desabafou  em  doestos  e  insultos  tais  contra  o  prelado, 
que  este  foi  queixar-se  a  el-rei. 

D.  João  não  esperava  mais  do  que  um  pretexto  para 
iniciar  a  batalha  e,  depois  de  ouvidos  os  letrados, 
ordenou  ao  marquês  que  saísse  imediatamente  de  suas 
terras  e  que  se  considerasse  desterrado  para  alem  do 
Tejo.  Mas  como  não  bastasse  afastar  um  Bragança  do 
baluarte  da  família  e  fosse  mister  desprestigia-los  a  todos, 
forçou  D.  Álvaro,  o  Chanceler-Mór  e  Regedor  da  Jus- 
tiça, a  destituir-se  do  primeiro  lugar  por  incompetência  {^) 


(1)  Rezende,  crónica  cit. 

(2)  Como  o  lugar  de  chanceler  mór  exigia  vastos  conheci- 
mentos de  jurisprudência,  D.  Álvaro,  como  os  seus  antecessores, 
era  forçado  a  ter  por  auxiliar  um  jurisconsulto,  que  de  facto  des- 
empenhava o  cargo.  Pois  o  rei  impoz  a  D.  Álvaro  que  desempe- 
nhasse êle  próprio  e  directamente  os  deveres  do  seu  ofício.  Como 
é  fácil  de  calcular  a  execução,  assim,  de  tal  mandato,  era  absolu- 
tamente inexequível. 
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e  do  segundo  por  falta  da  confiança  régia  na  rectidão 
da  sua  justiça. 

Gomo  se  vê,  a  investida  foi  terrivel,  e  assim  suma- 
riamente continuaria  liquidando  tudo,  se  lhe  não  che- 
gasse a  revelação,  gravíssima,  de  um  facto  que  ia 
obriga-lo  a  mudar  inteiramente  de  táctica :  os  reis  de 
Espanha  conspiravam  junctamente  com  os  Braganças ! 

Gomo  fazer  agora  ?  Arrostar  de  frente  com  o  perigo, 
provocar  a  guerra  civil,  servindo  portanto  os  planos  de 
Gastela?  Não  podia,  não  devia  ser.  Mas  desistir  da 
luta  era  impossível.  Gostumava  o  rei  dizer  que  hapia 
tempos  para  usar  de  coruja  e  tempos  para  voar  como 
falcão.  Pois  já  que  assim  o  queriam,  o  falcão  ia  encolher 
as  garras,  mas  a  coruja  ia  abrir  as  azas. 


CAPITULO  III 

As  conspirações 

A  traição  de  Lopo  de  Figueiredo — O  «memoriai»  —  Os 
nobres  pedem  a  intervenção  extrangeira — Todos  con- 
tra o  rei  —  Trabalhos  para  libertar  o  filho  —  O  jogo  da 
Espanha  com  os  «Braganças»  —  Resposta  do  rei  com 
a  «Excelente  Senhora» —Desfazimento  dos  «Terça- 
rias» —  O  pânico  —  Prisão  do  Duque  —  Maquiave- 
lismo  da  Espanha  —  Fuga  dos  conspiradores  —  O  jul- 
gamento —  «Tratado  do  padre  Paulo» —A  tragédia 
de  Évora  — O  Duque  de  Vizeu  e  a  segunda  conspira- 
ção —  D.  João  II  condenado  á  morte  —  «Quebrar  peio 
meio» — A  debandada  —  O  braço  del-rei. 

O  Duque,  dissemos,  mandara  um  próprio  a  Vila 
Viçosa  por  suas  escrituras  e  doações  para  mostrar  a 
el-Rei  a  violência  e  o  arbítrio  a  que  o  sujeitavam  as  ré- 
gias decisões.  Esse  próprio,  o  bacharel  João  Afonso, 
teve  por  missão  procurar  os  papeis  no  cofre  secreto 
do  palácio;  mas  péssimo,  embora  dedicado  mensa- 
geiro «por  descuido  ou  negligência  ou  outras  ocupa- 
ções» incumbiu  a  delicada  missão  a  um  filho  mais  novo, 
rapazote  estouvado  no  dizer  dos  cronistas,  que  pediu 
por  sua  vez  ao  escrivão  da  fazenda  do  Duque,  um  tal 
Lopo  de  Figueiredo,  que  o  ajudasse  na  dimcil  investi- 
gação. Este  homem  curioso,  ao  mesmo  tempo  que  fazia 
as  suas  buscas,  teve  o  cuid^ído  de  ir  lendo  todos  os  do- 
cumentos que  podiam  pô-lo  a  par  da  vida  íntima  do 
seu  senhor  e  topou  sem  industria  nem  especial  aviso 
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que  para  isso  tivesse  {^)^  com  algumas  cartas  e  instru- 
ções de  Castella  «e  pêra  os  Reys  de  Castella. . .  e  outros 
em  menutas,  emendadas  e  postilladas  da  própria  mão 
do  Duque. . .  sem  vista  do  moço  as  recolheo  e  guardou 
com  detriminada  tença  de  as  mostrar  a  El  Rey». 

Se  assim  o  pensou  melhor  o  fez  e  el-rei  teve  com 
efeito  ensejo  de  observar  todos  esses  preciosos  docu- 
mentos, que  imediatamente  fez  copiar  por  Antão  de 
Faria,  restituindo  os  originais,  a  seu  requerimento^  ao 
prestavel  espião,  para  que  o  Duque  não  suspeitasse  se- 
quer da  grave  inconfidência  e  sua  tremenda  desgraça. 
Era  ainda  cedo  para  começar  a  guerra. 

Da  importância  e  interesse  desses  papeis,  escritos 
por  vezes  em  linguagem  quasi  enigmática,  e  onde 
figura  inclusivamente  correspondência  da  própria  Isabel 
de  Castella,  daremos  uma  idea,  transcrevendo  algumas 
passagens  que  seguem  ("^) : 


(')  E'  esta  a  versão  que  encontro  em  todos  os  cronistas. 
Tanto  Rezende  como  Ruy  de  Pina,  querem-nos  apresentar  este 
ignóbil  traidor  como  um  santo  varão  que  «mostrou  tudo,  afir- 
mando que  pêra  o  fazer  nom  fora  commovido  por  ódio,  nem  por 
outra  paixam,  que  contra  o  Duque  tevesse,  pêra  quem  tynha 
muita  obrigaçam  de  o  amar  e  servir».  A  forma  estranha  porque 
elle  exteriorizou  tais  sentimentos,  viu-se  bem.  Mas  então  (e  é  este 
o  ponto  mais  nebuloso)  Lopo  de  Figueiredo  não  teria  cúmplices 
na  traição  ?  A  maneira  porque  ele  roubou  esses  papeis  secretos, 
contam-no  os  cronistas.  Mas  como  voltaram  eles  ao  precioso 
cofre  ?  Mero  acaso  não  foi,  pois  o  mesmo  Lopo  de  Figueiredo 
pediu  ao  rei  que  lhos  desse  de  novo  para  os  tornar  ao  lugar 
donde  os  tirara  e  «se  poder  do  mesmo  cofre,  nas  semelhantes 
cousas,  aproveitar  de  futuro»  (Pina).  Ora  pois,  ou  Lopo  de  Fi- 
gueiredo possuía  uma  chave  falsa,  o  que  é  menos  que  provável 
ou,  não  esse  bacharel  João  Afonso,  mas  algum  dos  seus,  era  mais 
uma  das  muitas  criaturas  que  o  rei,  generosamente  assalariava 
para  lhe  vigiar  os  inimigos,  —  o  que  está  na  lógica  do  sistema  rial. 

(2)  Do  memorial  de  Lopo  de  Figueiredo  no  cod.  -^^ da  bi- 
blioteca d'Evora.  Deste  memorial  existia  outra  cópia  na  biblio- 
teca das  Necessidades.  Anda  impresso,  mas  com  bastantes 
erros  nos  Annaes  das  Sciencias  e  lettras  publicados  debaixo  dos 
auspícios  da  Academia  Real  das  Sciencias  e  ainda  na  Revista  Li- 
terária^ 3.°  ano,  n.°  27,  Porto,  1840.  Esta  última  impressão  parece 
estar  conforme  com  o  Códice  de  Évora. 
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Carta  do  Duque  de  'Bragança  á  infanta  D.  ^eatri:{ 
sua  sogra 

«Ha  dias  que  quizera  a  V.  S.*  responder 
«ao  que  por  Ayres  Pinto  me  enviou  perguntar 
«sobre  o  casamento  do  Snr.  vosso  filho  com  a 
«filha  del-rei  de  Castella,  que  vos  era  reque- 
«rido  e  esperando  eu,  Fernão  da  Costa,  que 
«viesse,  o  qual  sendo  já  quasi  são,  tornou  a 
«estar  peor  e  querendo-me  tornar  a  Ayres 
«Pinto  caio  sua  mulher  em  cama ;  e  porque 
«em  estes  dois  apresentou  V.  S.*  que  se  fiava 
«não  ouzei  fiar-me  doutrem  e  me  torno  á  es- 
«criptura  que  fiz  dias  ha ;  se  não  escrever  de- 
«veis  mandar  vosso  filho  a  Castella  e  des  que 
«lá  fosse,  requererdes  o  que  vos  tinha  dito,  e 
«não  pareceria  ao  menos,  que  vinha  de  vos, 
«nem  que  o  falláreis  mais  cedo  que  então;  e 
asempre  porem  venha  o  cazamento  prometido 
«a  ellos,  e  a  vos  juntamente  com  tal,  que  por 
«vos  o  não  mande  negar,  com  elles  ficarem 
«fora  de  culpa ;  tudo  o  que  digo  deste  caza- 
«mento,  consiste  principalmente  no  que  lhe 
«darão,  porque  o  muito  que  lhe  derem,  fará 
«em  sua  autoridade  delia.  Visto  como  não  é 
«filha  da  Rainha,  e  des  y  pelo  muito,  que  lhe 
«derem,  ha  de  accrescentar  vosso  filho  sua 
«casa,  que  é  a  principal  respeito. . .  Eu  recebi 
«ora  recado  da  Sn.*  Rainha  de  muito  amor  e 
«de  grandes  desejos  de  me  vêr  e  ainda  me 
«enviou  a  rogar,  que  se  chegar  a  Çamora,  que 
«ahi  a  va  ver,  e  isto  muito  encarecidamente : 
«tudo  notifico  a  V.  S.*  a  23  d'Agosto  de  1480.» 

Carta  do  Duque  de  Bragança  a  Lopo  d^Atouguia 
em  Castella,  em  resposta  d' outra 

«Honrado  Lopo  d'Atouguia  Amigo,  por 
«João  Velho  recebi  uma  vossa  carta  e  ao  que 
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aem  ella  dizia  e  me  enviastes  por  ella  dizer, 
«quizera  escrever.  E  esperando  pela  vinda  dos 
«senhores  reis  a  Medina,  para  onde,  elle  me 
«disse,  que  estavam  de  caminho,  não  cuidando 
«que  tanto  tardassem,  o  não  fiz  até  agora  e 
«elle  me  disse  que  em  fim  d'outubro  se  haviam 
«de  concluir  e  intervenir  em  cousas  em  que 
«eu  poderia  servir  assaz  esses  senhores  reis  e 
«a  corte  dei  Rei  meu  Senhor...  Cousas  ahi 
«haverá  em  que  cumpre  aviso  e  porem  porque 
«assim  nisto  como  em  outras  cousas,  que  eu 
«ora  escuso  escrever,  ha  m.ais  que  fallar,  que 
«escrever:  se  sua  A.  dos  Snrs.  reeis,  algo  lhes 
«aprouuer  de  me  encarregarem  em  estas  e 
«outras  cousas  serão  de  mim  avisados,  como 
«me  enviaram  dizer  por  João  Velho  para  eu 
«saber  melhor  do  que  a  suas  senhorias  cum- 
«prir,  vos  deviam  enviar  aqui  a  mim  por  ser 
«tão  perto  poderiam  ser  melhor  servidos,  e  por 
«vos  eu  folgaria  muito  •,  mas  se  tiverdes  occupa- 
«ção  dos  taes  Snrs.  ou  vossa,  e  outra  pessoa 
«muito  fiel  vier,  muito  me  prazeria,  se  tal  pes- 
«soa,  como  digo,  fosse ;  o  que  vos  rogo  que 
«assim  digaes  aos  ditos  Snrs ;  e  se  suas  A.  A. 
«virem  que  por  ora  não  ha  cousa  de  me  encar- 
«regar  o  que  de  mira  queriam,  e  lhe  parecer  ne- 
«cessário  vir  pessoa  sua  aqui  a  se  assim  fazer  e 
«a  mim  ficará,  se  depois  poder  mais  sem  pejo, 
«do  que  ora  poderia  fazer,  e  porque  a  Snra  Rai- 
«nha  disse  a  João  Velho  que  se  sua  Senhoria 
«viesse  a,  Çamora  ou  a  Galliza.  que  me  aprou- 
«vesse  de  lhe  ir  fazer  reverencia. . .  e  ora  me 
«parto  para  Chaves,  e  dahi  á  corte  dos  ditos 
«Snrs,  e  onde  os  servirei  no  que  me  manda- 
«rem . . .  e  porque  cartas  se  perdem  e  des  y  fa- 
«zerem  pouco  proveito,  e  podem  fazer  muita 
«perda,  eu  vos  rogo  muito  que  esta  carta  mi- 
«nha,  que  vos  envio  e  em  esta  estoutra  de  meu 
«irmão  que  me  envieis  cerradas  dentro  em  uma 
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avossa  e  muito  prazer  me  fareis.  Escnpta  na 
«minha  cidade  de  Bragança  a  2  de  Setembro 
«de  1480  annos. 

Carta  da  Rainha  Isabel  de  Castella 
ao  Duque  de  Bragança 

«...    e   bem   somos  certa  que  segundo  o 
«devido  e  amor  e  afeição,  que  sempre  em  vós 
«conhecemos,   e   tendes  com  nós,  que  todas 
«as  cousas,  que   a  nos  tocarem  as  haveis  de 
«assim  de  obrar  e  faze-las  assim  com  amor  e 
«boa  vontade...    E  porque  o  padre  Fr.  An- 
«tonio    nos    fallou    da   vossa   parte   algumas 
«cousas,  assim  sobre  isto,  como  sobre  o  que 
«vos  elle  diria  ao  qual  nós  respondemos  lar- 
«gamente,  muito  vos  rogamos  lhe  deis  inteira 
«fé  e  crença.» 
Por  sua  conta,  6  Marquês  de  Montemor  enviava  de 
Castelo  Branco  Pedro  Jusarte  e  a  seguir  outros  men- 
sageiros com  cartas  para  os  de  Castela,  insinuando  as 
maiores  infâmias  sobre  a  vida  do  rei,  acusando-o  inclu- 
sivamente de  envenenador  do  pai,  e  instigando-os  a  que 
interviessem  em  Portugal,  onde  toda  a  nobreza  os  se- 
cundaria (*). 

O    clero,    ferido    nos    privilégios,   acusava-o  tam- 
bém para  Roma,  que  começava  instando  pela  revo- 


(1)  E  antre  as  muitas  cousas  que  escprevera  (o  Marquês) 
aaqueíles  com  que  tractava,  assy  foi,  que  elles  deviam  demtemder 
em  estas  rregnos,  por  quanto  a  elles  pertemcia  direitamente,  e 
que  nam  pertenciam  a  nos,  e  que  com  quatro  mil  lamças,  que  lhe 
enviassem  a  estes  Regnos,  elles  os  poderiam  aver  e  todo  se  po- 
deria bem  acabar.  E  asy  lhes  escprevia  muy  falsamente  e  com 
grande  bullrra  e  maldade,  que  nos  matáramos  elRey  meu  Senhor 
e  padre  com  peçonha.  E  que  elle  tiinha  de  todo  acabado  como 
elles  ouvessem  os  ditos  Regnos  e  que  a  cousa  estava  em  tal  dis- 
posiçam  que  elles  os  poderiam  bem  aver...  E  que  por  isso  lhe 
eraní  em  grade  obriguaçam.  E  que  portanto  lhe  pedia  que  em 
galardam  de  seus  serviços  lhe  fezesse  mercê  do  mestrado  de  San- 
tiago destes  Regnos. . .  ("Sentença  de  Dom  Joham  que  foy  Mar- 
ques —  Brancaamp  Freire,  Arch.  Hist.,  v  i."  12J, 
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gação  de  todas  as  resoluções  que  envolviam  um  des- 
prestígio da  sua  força,  incluindo  mesmo  uma  das  mais 
essenciais  prerogativas  da  coroa  —  o  beneplácito  régio. 
Instigava  esse  movimento  o  cardeal  D.  Jorge  da  Gosta, 
o  Alpedrinha,  que  não  era  homem  para  esquecer 
agravos.  Lembrava-se  bem  desse  dia  em  que,  na  ponte 
de  Alpiarça  após  certa  discussão,  o  rei,  então  ainda 
príncipe,  lhe   dissera  com  um  ar  de  terrível  ameaça : 

«Pêra  que  he  nada,  senão  a  hum  Cardeal  tão  mal 
ensinado,  desagradecido  e  de  má  condiçam,  mandalo 
tomar  por  quatro  moços  desporas,  e  afogalo  em  hum 
rio,  e  dizer  que  cahio,  e  se  afogou  por  desastre  !  » 

A  política  espanhola,  muito  naturalmente,  explorava 
o  caso  e  todo  o  seu  desejo  era  inutilisar  os  esforços, 
paralisar  a  acção  do  vizinho  cujas  superiores  faculdades 
de  governo  lhe  davam  que  pensar.  O  rei  D.  Fernando 
principalmente,  de  quem  Maquiavel  dizia  ser  o  mais 
falso  e  astucioso  príncipe  do  mundo,  não  perdia  a  opor- 
tunidade de  embaraçar  o  rival  português.  Se  fingiu  não 
dar  ouvidos  às  invectivas  e  propostas  do  Marquês,  ver- 
dadeiras afautesias,  guiadas  de  sua  muita  paixam  e 
pouco  siso  (*) »  (isto  na  própria  opinião  do  irmão  mais 
velho)  teve  também  o  cuidado  de  o  não  contradizer, 
e  de  lhe  afagar  talvez  os  intentos. 

O  rei  português,  conhecedor  de  todos  estes  manejos, 
via  a  situação  com  a  maior  clareza.  Tinha  contra  si  o 
clero,  que  o  cardeal  D.  Jorge  instigava  de  Roma  ;  tinha 
contra  si  a  nobreza  que  fazia  servilmente  o  jogo  de 
Castella ;  tinha  contra  si  a  maioria  da  própria  família, 
a  começar  pela  mulher  que,  (quem  sabe  ?)  talvez  fosse 
a  primeira  a  atraiçoa-lo !  Urgia  pois  proceder,  mas, 
antes  de  mais  nada,   era  essencial  libertar  o  filho.  E 

para  isso,  iria  também  usar  do  seu  génio e  das 

suas  manhas. 

Como  vimos,  pelas  chamadas  «Terçarias  de  Mou- 
ra»   o   príncipe   D.  Afonso  de  Portugal  e  a  princesa 


(')  Pina,  Crónica. 
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Isabel  de  Espanha,  tinham  ficado,  como  garantia  da 
paz,  em  poder  da  mãe  da  rainha  D.  Leonor,  a  in- 
fanta D.  Beatriz,  cujo  filho,  o  Duque  de  Viseu,  partira 
como  reféns  para  Castela  (^).  Assim,  na  execução  de 
um  tratado  que  tinha  de  ser  fielmente  cumprido,  desde 
janeiro  de  148 1  que  o  príncipe  herdeiro  ficara  á  mercê 
dos  seus  adversários.  A  primeira  coisa  a  conseguir  era 
pois  o  desfazimento  dos  «Terçarias»,  era  libertar  o  filho 
para  depois  poder  proceder  com  a  energia  e  decisão 
necessárias  (2). 


(*)  Contam  os  cronistas,  e  entre  eles  Rezende,  que  procurando 
os  embaixadores  d'Espanha  tergiversar  sobre  a  entrega  da  prin- 
cesa Isabel,  para  o  que  opunham  «grandes  dúvidas  e  condições» 
D.  João,  então  príncipe  «mandou  aos  embaixadores  dous  escriptos 
com  duas  só  palavras  escriptas  de  sua  mão,  e  em  hum  dezia  /*íTf, 
e  no  outro  Guerra.  E  mandou.,  fossem  os  ditos  escriptos  pe- 
rante todos  dados  aos  ditos  embaixadores,  e  que  logo  em  nome 
dos  Reys  seus  senhores  escolhessem  hum  delles  qual  quizessem. 
E  que  se  tomassem  o  da  guerra  que  delia  seria  mais  contente 
por  ser  huma  guerra,  que  de  paz  que  tantas  guerras  lhe  daua,  que 
se  quizessem  o  da  paz  que  delia  também  lhe  prazeria  sem  mais 
emnovações  das  que  já  concruydas  erão,  e  que  pêra  isso  logo 
trouxessem  e  entregassem  a  Infanta.  Hos  quaes  dous  escriptos  do 
Príncipe  com  sua  tão  crara  determinação  tiueram  no  conselho 
tanto  poder  e  auctoridade,  que  em  os  embaixadores,  todos  sem 
mais  duvidas,  nem  delongas,  se  conformarão  todos,  e  acordarão 
a  entrega  da  senhora  Infanta  que  logo  entregarão.  E  foy  entregue 
ha  Infanta  dona  Beatriz  aos  onze  dias  do  mes  de  Janeiro  de  mil 
quatrocentos  e  oitenta  e  hum  annos.» 

(2)   No  códice —  da  biblioteca  d'Evora  encontra-se  cópia 

do  Conselho  e  voto  da  Senhora  Dona  Filippa  de  Lencastre  sobre 
as  Terçarias  e  guerras  de  Castella,  publicado  na  integra  por 
Fr.  Francisco  Brandão,  que  diz  te-lo  encontrado  nos  manuscritos 
de  Fernão  de  Pina,  cronista  mór  e  guarda  mór  da  Torre  do 
Tombo,  filho  de  Rui  de  Pina.  Nesta  edição,  publicada  em  Aavers, 
1643,  o  seu  autor  considera  o  documento  como  a  resposta  a  uma 
consulta  feita  pela  infanta  D.  Beatriz.  Parece-nos  todavia,  ba- 
seados na  mais  elementar  crítica,  que  a  cunhada  do  Duque  de 
Bragança,  não  iria  pedir  conselhos  á  íilha  do  morto  d'Alfarrobeira. 
Mas  fosse  como  fosse,  o  documento  dá-nos  a  impressão  do  belo 
espírito  que  foi  o  da  educadora  de  D.  João  II.  Extratamos  o  que 
segue : 

«Bem  sabe  nosso  Senhor  que  eu  não  tenho  desejo  de  go- 
vernos, mas   as  coisas  deste  Senhor  me  tocão  porque  lhe  quero 


w-v^ 
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Para  chegar  a  esse  desidet^atum  mandou  o  rei  em- 
baixadores a  Castela,  o  barão  d'Alvito,  D.  João  da  Sil- 
veira e  o  cronista  Rui  de  Pina.  Mas  o  Duque  de  Bragança 
não  cessava  de  influenciar  no  ânimo  dos  de  Castela, 
indicando-lhes  mesmo  as  respostas  que  deviam  propor 
aos  enviados  —  exigências  que  antecipadamente  sabia 
inaceitáveis.  Aqueles,  nada  conseguiram,  pois,  limitan- 
do-se  a  constatar  que  os  «Católicos»  não  desejavam 
menos  o  desfazimento  das  «Terçarias»,  mas  que  um  exa- 
gerado receio  das  intenções  do  rival  português  e  a  acção 
de  uma  influência  estranha,  actuavam  no  seu  espírito. 

D.  João,  viu  donde  vinha  o  golpe  e,  concluindo 
que  á  astúcia  necessitava  associar  a  ameaça,  fez  entrar 
no  jogo  um  dos  seus  melhores  trunfos  —  a  Excelente 
Senhora.  Os  Braganças,  conhecendo  muito  bem  o  alto 
quilate  desse  argumento,  haviam  já  tentado  rapta-la 
para  a  entregarem  a  Castela.  D.  João  fê-la  sair  do 
convento,  pôs-lhe  casa  na  Corte  e  propalou  a  notícia 
do  seu  casamento  com  o  rei  Febo  de  Navarra,  Mandou 


um  mui  verdadeiro  bem,  quanto  sei  e  posso,  ainda  que  de  muito 
mais  seja  digna  sua  virtude  e  grandeza. 

Acerca  do  estado  de  seu  filho,  como  eu  pouco  me  dou  a 
feitos  não  sei  quantas  suas  capitulações  o  apertam  e  o  desejo  que 
sua  mercê  tem  de  o  tirar  dali.  Com  razão  devião  querer  porque 
as  ceisas  aprendidas  na  meninice  ficam  depois  mui  complantadas. 
Criado  em  sujeição  e  tracto  de  mulheres  como  prezo  honrado  e 
ouvir  missa  e  comer  em  estrados,  nem  ter  quem  de  nobrezas  lhe 
fale  ou  leia,  é  grande  defeito.  E  o  peor  é  nem  ter  que  dar  nem 
quem  lh'o  ensine.  Se  souber  o  Credo  in  Deum  não  sei  como  o 
creia  :  porque  primeiro  convém  ser  bom  homem,  para  daí  subir 
a  ser  bom  cristão. . .» 

«Louvores  a  Deus,  temos  por  Rei,  bom  homem,  bom  cristão, 
sisudo,  de  bom  coração,  mancebo  e  disposto  para  Capitão  e  com- 
panheiro, temido  de  todos  e  amado  de  muitos. 

E  se  todos  o  não  amam,  é  porque  ele  ama  a  justiça  e  ver- 
dade, que  grão  gente  não  tem  por  amigos.  Mas  elas  com  poucos 
e  ainda  sós,  valerão  mais  que  toda  a  outra  parte  contraria. 

Se  alguma  ervilhaca  ha  na  nossa  terra,  creio  que  sejam 
poucos  e  fracos,  que  tão  pouca  ousadia  terão  para  fazer  uma  bem 
posta  traição  como  para  servir  altamente  com  lealdade  e  esforço, 
e  se  a  fizerem,  cairão  na  cova  que  cavarem.» 
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mesmo  a  este,  munidos  de  cartas  autografas,  três  em- 
baixadores que  não  chegaram  ao  seu  destino,  presos 
que  foram  em  Espanha  á  ordem  dos  católicos,  por  de- 
núncia maquinada  talvez  pelo  próprio  rei,  que  visava 
somente  a  intimida-los  com  o  resurgimento  da  velha 
questão  da  legitimidade  (^). 

O  momento  era   critico,  o    objectivo  fundamental 
apresentava-se  com  toda  a  nitidez.  A  questão  das  «Ter- 
çarias»   era  a  chave  do  problema  e  da  primeira  vitória 
podia  depender  tudo.   Nova  embaixada,  agora  consti- 
tuída pelo  seu  confessor,   frei  António  e   por  Rui  de 
Pina,    partiu    para    Castela.    Mas   o    rei,    ficou    preo- 
cupado,  receoso   até,  de  qualquer  atentado  traiçoeiro 
contra  a  própria  vida  que   sentia  ameaçada ;  «andava 
«como  fuera  de  sentido,  por  bosques  y  montes 
«y  confiava  la  guarda  de  su  persona  de  muy 
«poços,  ho  mas  dei  tiempo  andava  a  caça ;  y 
«traya  muy  secretas  platicas  com  los  mas  alle- 
«gacios   a   los  que  aborrecia  :  y  con  dadivas  y 
«promessas  los  yna  grangeando,  para  que  le 
«descobrissen  de  donde  le  podia  venir  mayor 
«peligro,  y  andava  lo  mas  ordinário  por  montes 
«de   la   comarca   de  Setúbal,  por  estar  cerca 
«dei  alcaçar  de  Palmella,  que  era  muy  fuerte, 
«adonde  tenia  su  ihesoro»  (2). 


(1)  A  pobre  Excelente  Senhora,  la  Chica,  como  lhe  chamava 
a  rainha  Isabel,  que  até  ao  fim  da  vida  nunca  deixou  de  se  assinar 
<«yo  la  Reyna»  tinha  um  perfeito  conhecimento  do  papel  que  re- 
presentava no  triste  drama.  E'  pelo  menos,  o  que  se  depreende 
das  seguintes  palavras  do  seu  testamento:  (t..  Deyxo  cen  mjl 
Reays  que  me  djgão  en  mjssas  e  trjntayros  pola  mjnha  alma  e 
outros  cêy  myl  pêra  tjrarêy  catjuos  de  lera  de  mouros  e  outros 
cêy  mjl  Reays  pêra  darêy  a  proues  a  órfãs  enuergonhadas  e  djzey 
a  sua  alteza  que  lhe  peço  por  mercê  que  ysto  faça  polo  que  deue 
a  sua  uyrtude  e  a  rçan  que  ya  pêra. . .  e  tanbem  por  conta pa:;  e 
asesego  se  por  mjm  fe^  neses  seus  Reynos.  .  -n  (Arquivo  Htst., 
vol.  i.°,  copia  do  senhor  Pedro  d'Azevedo.  Vem  também,  mas 
incorrecto,  na  Hist  geneal.  T.  II,  pág.  76). 

(2)  Alem  dos  valores  propriamente  em  dinheiro,  compreen- 
diam também  os  Tesoures  toda  a  espécie  de  ricos  objectos  de 
luxo,  de  uso  comum  ou  mesmo  de  vestuário,  que  formavam  o 
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O  duelo,  atingindo  o  ponto  culminante,  transfor- 
mava-se  no  mais  floreado  jogo  político.  Bem  sabia 
o  rei  que  que  os  braganças  conspiravam ;  a  ultima 
prova,  por  ventura  desnecessária,  tinha-lh'a  fornecido 
a  própria  confissão  ou  denúncia  do  emissário  de  con- 
fiança do  Duque,  Pêro  Jusarte,  cuja  missão  consistia, 
como  vimos,  em  levar  a  Castella  os  capciosos  conse- 
lhos dos  conjurados.  Mas  como  estes  eram  poderosos 
e  estavam  bem  aliados,  mister  foi  contemporisar, 
organisar  mesmo  uma  contra  conspiração.  Sua  Ma- 
gestade  via-se  forçado  pelas  circunstâncias  a  apertar 
o  punhal  com  uma  das  mãos  e  a  estender  amigavel- 
mente a  outra  a  esses  adversários  temíveis,  senhores 


fundo  onde  os  reis  iam  buscar  essas  dádivas  constantes  de  que 
usavam  para  gratificar  os  seus  criados  ou  galardoar  serviços.  Para 
deJes  darmos  uma  ideia,  aproveitamos  o  inventário  referente  aos 
últimos  anos  de  D.  João  II,  incluído  em  uma  carta  de  quitação  de 
D.  Manuel  publicada  no  Auch.  Hist.y  pelo  seu  ilustre  director, 
Dela  extratamos  o  seguinte:  «...  E  bem  asy  se  mostra  receber 
mais  o  dito  Ruy  Gil :  26  anés  de  ouro  ;  e  de  aljofre,  2  marquos, 
honças  e  quatro  oitavos  e  mea  e  lob  grãos,  e  i  alenterna  de 
prata  ;  . . .  e  9  agomis  de  prata  ;  e  huas  alcaladas  de  prata  ;  e  1 
apito  de  prata  ;  e  i  alifante  de  prata ;  e  2  barris  de  prata ;  e  10 
bacios  de  prata  de  agoa  as  mãos ;  e  10  bacios  de  ter  fruyta,  e  i5 
bocetas  de  prata ;  e  32  bacios  de  prata  de  servir  de  cosinha ;  e 
dois  cestos  de  ouro,  e  i  bacia  de  mijar,  e  2  colares  de  ouro  riquos, 
com  pedraria  ;  e  6  cadeas  de  ouro  ;  . . .  e  i  coroa  de  ouro  com 
cem  perlas ;  e  três  campainhas  de  ouro  da  Mina  ;  e  33  cabeçadas 
de  prata  ;  . . .  e  20  diamaes  e  46  esmeraldas,  todas  encastoadas 
com  os  diamaes  em  houro ;  . .  e  26  robys,  e  i  relógio  de  prata ; 

e  258  covados  de  borcado  apedrado  ;  . . .  e  106  covados  e 

8  dosavos  de  veludo  cremesim  ;  e  1857  covados  e  3  dozavos  e 
meo  de  veludo  dobrado  de  cores;  e  214  covados  e  5  dozavos  e 
meo  de  veludo  singelo  ;  . .  .  e  290  covados  de  pano  papalvo  ;  • . . 
e  19  tapetes  de  muitas  sortes  ;  e  2  tapetes  de  Levante  ;  . .  e  423 
covados  de  tecidos  de  ouro  e  seda  ;  ...  e  559  arminhos;  e  419 
toalhas  de  olanda  ;  . . .  e  11  balandrões  de  pano  ;  e  5qo  calças ;  e 
687  capuzes ;  e  1 185  camisas  ;  • .  e  1204  pelotes  de  pano  de  lãa  ; 
...  e  io3  cintos  lavrados  de  fio  de  ouro  partido  e  de  fio ;  e  i3 
cordões  para  cavallos ;  ...  e  i5  espadas  riquas  e  guarnecidas;  e 
49  livros  ;  e  3  punhaes  ;  . . .  e  outras  muitas  mercadorias,  panos, 
vistidos ;  assi  de  omens  como  molheres ;  e  outras  muitas  cousas 
que  por  serem  em  grande  cantidade  se  nã  espreveram  aqui ...» 
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de  um  grande  exército  e,  ainda  mais  grave,  da  segu- 
rança e  vida  do  próprio  filho. 

Em  Almeirim,  onde  devido  a  um  mau  sucesso,  a 
rainha  adoecera  gravemente,  recebeu  el  rei,  caso  raro, 
boas  notícias  de  Espanha :  os  embaixadores,  de  re- 
gresso, comunicavam-lhe  que  a  vontade  dos  reis  vizi- 
nhos em  desfazer  as  «Terçarias»  não  era  inferior  á 
sua,  mas  que  para  isso  algumas  alterações  seria  mister 
fazer  no  primitivo  acordo  sobre  o  projecto  do  casa- 
mento do  príncipe  herdeiro  com  D.  Isabel,  e  que  em 
breve,  uma  embaixada  espanhola  viria  tratar  do  assunto 
e  levar  para  o  seu  país,  caso  chegassem  a  acordo,  a 
princesa  castelhana. 

Embora  tal  exigência  viesse  por  então  destruir  o 
acariciado  projecto  da  união  das  duas  coroas,  a  alegria 
do  rei  ao  ouvir  as  novas,  foi  imensa.  Mas  agora,  perto 
do  íim,  mais  do  que  nunca,  convinha  dissimular.  Por 
isso,  chamando  o  Duque  de  Bragança  que  viera  ver  a 
cunhada,  «ho  apartou  na  Capella  dos  Paaços,  dentro 
em  sua  cortina :  e  perante  Dom  Fernam  Gonçalves  de 
Miranda,  Bispo  de  Vizeu  e  seu  Gapellam  Moor»  lhe 
dirigiu  a  celebre  fala  que  anda  impressa  em  todas  as 
crónicas. 

Nessa  fala  ou  discurso,  verdadeiro  obra  prima  de 
maquiavelismo  rial,  mostrando-se  conciliador  e  expan- 
sivo, começou  por  lhe  dizer  que  tinha  conhecimento 
de  todas  as  práticas  e  inteligências  entre  ele  e  Castela, 
mas  que  estava  disposto  a  esquecer,  contanto  que 
lialmente  lhe  obedecesse  e  tomasse  o  papel  que  por 
sua  força  e  parentesco  lhe  pertencia:  —  o  de  principal 
esteio  do  reino;  que  o  degredo  do  irmão  e  a  entrada 
dos  corregedores  em  suas  terras  nenhuma  afronta  re- 
presentavam e  que,  procedendo  como  liai  cavaleiro, 
sempre  êle  Duque,  conseguiria  tudo  o  que  quizesse.  E 
terminou,  amigavelmente:  «e  por  tanto  a  mym... 
avees  sempre  de  em  tudo  ajudar  e  favorecer,  nom 
soomente  com  o  bom  conselho  que  tendes,  mas 
com  as  armas,  e  forças  quando  me  cumprir;  e 
assi  vos  rogo,  e  encomendo  outra  vez  que  o  façaaes». 

8 
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A  resposta  do  Duque  foi  banal  e  igualmente  men- 
tirosa :  jurou  que  havia  de  viver  e  morrer  por  ser- 
viço del-rei,  que  sempre  o  serviria  com  grande  amor 
e  lialdade  em  tudo  o  que  sua  honra,  estado,  serviço 
e  bem  de  seus  reinos  cumprisse.  Mas  logo  que  re- 
gressou ás  suas  terras,  tomando  por  fraqueza  e  receio 
o  que  não  era  senão  astúcia  e  diplomacia,  avisou 
os  nobres,  que  em  magna  reunião  se  juntaram  no 
Vimieiro,  a  fim  de  se  assentar  em  novo  plano  de  com- 
bate. Ali  ficou  resolvido  resistir  sistematicamente, 
empregando  inclusivamente  a  força,  á  entrada  dos  cor- 
regedores nas  terras  feudais,  e  ainda  dar  todo  o  incre- 
mento ás  combinações  com  Castela,  de  modo  a  emba- 
raçar o  mais  possível  os  insólitos  movimentos  do  «ti- 
rano». 

Mas  esse  tirano,  coitado,  já  não  parecia  o  mesmo ; 
estava  por  tudo !  Desistiu  de  mandar  os  corregedores, 
«o  que  com  palavras  doces,  e  com  respeitos  do  que 
a  ele  por  sua  honra  e  contentamento  se  devia,  notifi- 
cou logo  ao  senhor  D.  Álvaro. . . »  e  satisfez  ao  Marquês 
e  ao  Conde  de  Faro  as  suas  vontades  em  certos  reque- 
rimentos que  já  de  dias  com  ele  traziam».  Esta  transi- 
gência deu  então  causa  a  se  esfriarem  de  seu  aceso 
propósito  e  cessarem  de  suas  inteligências  e  recados  (*). 
Mais  uma  vez  se  provava  que  a  nobreza,  na  sua  estú- 
pida cegueira,  continuava  a  ignorar  o  homem  com  que 
tinha  de  se  haver.  Nem  a  mais  leve  suspeita  perante 
tanta  condescendência  e  generosidade  ! 

No  entanto  chegava  o  dia  anciado  e  libertador.  A 
i5  de  Maio  de  1483,  na  vila  de  Avis,  entre  o  embaixa- 
dor espanhol,  o  prior  do  Prado,  e  o  rei  de  Portugal, 
era  assassinado  e  jurado  o  histórico  acordo  pelo  qual 
se  consideraram  desfeitas  as  Terçarias  de  Moura^  li- 
bertando-se  assim  os  dois  Estados  de  todos  os  compro- 
missos que  ligavam  D.  Afonso  de  Portugal  e  a  princesa 
de  Castela.  Depois  de  uma  luta  pertinaz  e  inteligente, 


(i)  Pina,  cit. 
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confirmava-se  o  profundo  instinto  político  do  rei,  cuja 
sombra  se  ia  agora  recortar  no  trágico  clarão  do  mais 
soberano  ódio. 

A  notícia  da  chegada  do  embaixador  espanhol  que 
vinha  pela  Princesa,  foi  fulminar  em  Vila  Viçosa  o 
Duque  de  Bragança,  cuja  perspicácia  só  então  entreviu 
uma  pequena  parte  da  realidade.  O  desfazimento  das 
«Terçarias»  representava  talvez  para  si  o  abandono  dos 
reis  Católicos,  senhores  cuja  força  a  sua  vaidosa  inge- 
nuidade houvera  sempre  por  garantido  escudo  na  luta 
contra  o  poder  rial  do  seu  país ;  era  com  certeza  a 
liberdade  de  acção  para  o  pretenso  executor  desses 
absurdos  princípios  centralisadores  da  política  de  Luís  XI 
e  dos  príncipes  italianos. . . 

Que  fazer  ?  Corria  que  o  rei,  vindo  de  Évora,  se 
encaminhava  para  Estremoz,  a  dois  passos  portanto 
de  Vila  Viçosa.  E  então  a  consciência  do  nobre  Duque 
alguma  coisa  lhe  segredou  de  grave,  pois  em  vez  de  ir 
ao  encontro  do  soberano,  honra-lo  em  suas  terras  como 
lhe  cumpria,  partiu  á  pressa  para  Portel,  onde,  hesi- 
tante e  perplexo,  passou  pela  triste  humilhação  de  se 
aconselhar  (ele,  o  grande  Senhor!),  com  os  procura- 
dores que  a  Moura  iam  buscar  o  Príncipe  (*). 

Porque  não  lhe  escrevera  el-rei  ?  Porque  razão  lhe 
havião  ocultado  tudo  ?  Que  lhe  cumpria  fazer  agora  ? 
Tais  eram  as  perguntas  com  que,  sem  rebuço  nem 
cuidados,  anciosamente  insistia  junto  dos  régios  en- 
viados. Estes ,  que  como  funcionários  de  confiança 
estavam  perfeitamente  a  par  de  todo  o  enredo  polí- 
tico, com  toda  a  clareza,  saãmente  e  sem  cautella, 
aconselharam  o  Duque  «a  que  pêra  elle  soldar  quebras 
«e  achaques  que  ho  povo  se  dizia  aver  antre 
«ElRey  e  elle ;  e  também  porque  assy  era 
«razam  e  honesto,  devia  hir  pêra  o  Princepe 


(1)  Eram  «Dom  Pedro  de  Noronha  seu  (do  rei)  mordomo 
moor,  e  o  Doctor  Joham  Teixeira,  seu  Chanceler  Moor  e  Frey 
António,  seu  Confessor»  (Pina,  cit.). 
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te  servilo  e  festejai©  em  suas  terras  e  hir  com 
«elle  atee  a  Corte ;  e  que  a  ora  em  que  ElRey 
«visse   o   Princepe,   seria   pêra   elle   de  tanta 
«gloria  e  prazer  que  em  seu  coraçam  gastaria 
«quaesquer  sospeitas  e  ódios  se  os  entre  elles 
«ouvesse». 
Pouco  confiados  porem  no  seu  critério  e  receosos 
de   assumirem  perante  o  rei  a  responsabilidade  de  tal 
conselho,  participarara-lhe  tudo  para  Évora.  D.  João, 
que  para  o  que  desse   e  viesse,  tinha  já  preparadas 
cartas  e  provisões  para  mandar,  com  dinheiro  que  tinha 
juncto,  aos  alcaides  e  governadores  das  terras  do  Duque, 
na  hipótese  da  sua  prisão  se  tornar  urgente,  escreveu 
logo,   louvando  o  conselho  dado,  o  que  fez  «com  tan 
segura   dissimulação^    que  o  Duque,  ao  ler  tal  notícia 
em  Moura,  exultou  de  contentamento,  voltando  talvez 
a  supor   que  o  leão  continuava...  cordeiro  receoso  e 
manso.  Por  isso,  quando  no  regresso,  após  a  restitui- 
ção mútua  dos  penhores  da  paz  peninsular,  o  príncipe 
passou  em  Portel,  o  Duque,  «muy  largo  e  abastado  em 
suas  cousas»    recebeu-o  com  rara  magnificência,  não 
descurando  nada  para  atenuar,  senão  destruir,  qualquer 
mau  desígnio  que  o  rei  porventura  tivesse  a  seu  res- 
peito. 

Finalmenfe,  com, três  dias  de  viagem,  o  príncipe  fez 
a  sua  entrada  em  Évora,  onde  o  pai  o  abraçou  cheio 
de  alegria ;  ao  Duque,  tratou-o  «com  tanto  amor  e 
mostranças  de  folgar  com  elle,  que  parecia  que  em  seu 
coração  não  jazia  o  contrayro»,  isto  apesar  de  ir  dis- 
posto a  prende  lo  ao  mínimo  pretexto,  para  o  que  se 
fizera  acompanhar  por  muita  gente  armada ;  mas  visto 
que  o  rato  caía  na  ratoeira,  mais  valia  fazer  as  coisas 
sem  grande  estrondo. 

No  dia  3o  de  Maio  (uma  6.*  feira  (')),  a  propósito  de 
se  despedir  del-rei,  subiu  o  Duque  ao  Palácio,  onde, 


(*)  Pina  e  Rezende  dizem  :  «na  6.*  feira  seguinte,  29  do  mês 
de  maio  de  i883.. .»  Ha  evidentemente  um  erro  ;  6.»  feira  caiu  a 
3o  e  não  a  29. 
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depois  de  largo  discurso  que  o  rei  atentamente  ouviu, 
acabou  por  lhe  pedir  que  castigasse  severamente  todos 
os  falsos  amigos  que  apenas  procuravam  comprome- 
tê-lo perante  a  magestade,  caluniando  o  seu  amor  e 
lialdade  de  vassalo. 

E'  bem  possível  que  pelo  rosto  severo  de  D.  João 
passasse  uma  rápida  expressão  de  desdém,  quando, 
atalhando  o  Duque,  lhe  disse  : 

—  E  já  tarde  e  esta  casa  é  escura.  Subamos  lá  acima. 
Este  seguiu-o  até  á  torre  do  guarda  roupa,  onde 

o  rei,  pesando  todas  as  palavras,  falou  gravemente, 
serenamente : 

—  Pedistes  que  me  informasse  da  verdade,  e  tal 
requerimento  é  digno  de  satisfação.  E  para  que  assim 
se  faça  e  enquanto  se  fizer,  ficareis  aqui  retido,  na  cer- 
teza de  que  vossa  honra,  com  justiça  será  inteiramente 
guardada  (*). 

Assim  foi,  tão  singelamente,  preso  o  mais  poderoso 
fidalgo  da  Peninsula,  D.  Fernando  de  Bragança,  cunha- 
do da  rainha  e  descendente  do  primeiro  condestavel. 

Esta  notícia  passou  veloz  pela  cidade,  cujos  habi- 
tantes adrede  preparados,  pelos  agentes  dei- rei,  cor- 
reram ao  Paço,  clamando  vingança  contra  o  traidor,  pe- 
dindo-lhe  a  cabeça  como  castigo  contra  o  nefando  crime 
de  rebelião  e  lesa  magestade.  Era  a  prova  de  que  o 
juiz  podia  estar  certo  do  concurso  público  para  a  exe- 
cução de  sua  justiça. 

Mas  Castela,  como  receberia  Castela,  «que  era  la 
parte  que  mas  le  fatigava»  a  noticia  da  prisão  e  do  pro- 
vável aniquilamento  do  seu  antigo  aliado  ?  A  sondar  o 
terreno,  para  lá  partiu  Gil  Fernandes  com  uma  traba- 
lhada missiva,  em  que  o  rei  traduzia  o  seu  pesar  e  des- 
gosto por  tão  desagradável  ocorrência,  mas  concluía  di- 
zendo que  felizmente,  a  culpa  não  se  lhe  afigurava  ser 
grande. . . 

Os  reis  católicos,  conhecedores  do  «homem»  e  dis- 

(')  Pina,  cit, 
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cipulos  da  mesma  escola,  souberam  tirar  da  carta  do 
primo  toda  a  sua  essência,  isto  é,  tomaram-na  como 
uma  discreta  consulta,  antevendo  claramente  que  só  a 
sua  poderosa  intervenção  poderia  talvez  salvar  o  malo- 
grado Duque.  Mas  de  que  lhe  serviria  agora  esse  senhor 
desautorisado,  sem  prestígio  e  sem  força  ?  O  seu  obje- 
ctivo fora  sempre  alimentar  as  discórdias  intimas  em  Por- 
tugal ;  e  se  em  vida,  o  Bragança  lhes  servira  para  essa 
política,  não  traria  a  sua  m.orte,  com  a  revolta  possível 
da  nobreza,  graves  perturbações  ao  vizinho  ?  Andando, 
como  andavam  a  braços  com  os  moiros  de  Granada, 
essas  perturbações  não  podiam  senão  ser-lhes  pro- 
veitosas. Por  isso  a  resposta  de  Castela  foi  moldada 
no  mesmo  estilo  da  pergunta  :  que  confiavam  na  cle- 
mência rial  para  com  um  vassalo  e  que,  para  bem 
ajuizarem  do  caso,  necessário  era  falar  com  alguém 
que  detalhadamente  o  conhecesse.  Só  então  poderiam 
responder  a  el-rei  como  a  um  irmão  e  amigo  que  muito 
amavam . . . 

Assim  se  decidiu  a  perda  do  Duque  de  Bragança, 
cujos  castelos  e  fortalezas,  ainda  para  mais,  não  ofere- 
ceram a  mínima  resistência  á  intimativa  rial.  D.  Álvaro, 
o  Conde  de  Faro  e  o  marquês  de  Montemor,  scientes 
da  sorte  que  os  esperava,  fugiram  para  Espanha,  pro- 
curando apenas  este  último  fazer  uma  tentativa  de  re- 
sistência na  fortaleza  de  Portel,  mas  o  alcaide,  Nuno 
Pereira,  recusou-se  inclusivamente  a  recebê-lo. 

O  processo,  ho  entretanto,  decorria  com  toda  a  cor 
de  legalidade ;  chamados  a  Évora  os  juizes  da  Casa  da 
Suplicação,  formou-se,  num  vasto  salão,  decorado  com 
alegorias  á  vida  de  Trajano,  um  magestoso  tribunal, 
constituído  por  vinte  e  um  letrados  ao  todo.  Houve 
também  quem  opinasse  por  justiça  sumária,  mas  el-rei 
não  acedeu:  pelo  contrário,  chorando  e  lastimando 
sempre  a  situação  dijicil  do  Duque,  aconselhava  aos 
juízes  Gssa  justiça  que  seu  primo  tão  instantemente  re- 
querera. . .  e  instava  que  «com  muito  cuidado  e  estudo 
defendessem  a  causa  do  Duque  e  que  por  isso  lhes 
faria  muita  mercê». 
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O  libelo  acusatório,  composto  de  vinte  e  dois  ar- 
tigos, aludia,  nos  mínimos  detalhes  por  vezes,  a  todos 
os  actos  de  traição  do  Duque :  desde  as  suas  caluniosas 
insinuações  ao  rei,  apontaJo  como  envenenador  do  pai, 
até  aos  entendimentos  com  Castela  sobre  a  conquista 
do  reino,  ingerência  espanhola  nos  negócios  da  Guiné 
e  instigamentos  aos  procuradores  dos  concelhos  para 
em  tudo  contrariarem  a  vontade  e  os  desejos  del-rei. 
Na  sentença  condenatória,  que  é  longa,  todas  estas 
razões  vêem  promenorisadamente  expostas  (i). 

Logo  com  a  leitura  desse  libelo,  o  Duque  devera 
ficar  sucumbido.  Ruy  de  Pina,  que  assistiu,  diz  que  ele 
mostrou  «alguma  torvaçam  porque  na  sustancia  deles 
conheceu  logo  craramente  que  muitas  coisas  suas 
eram  revelladas  e  descubertas,  que  elle  avia  por  mui 
secretas  e  escondidas».  Atónito  e  suspenso,  ocorreu-lhe 
todavia  o  verso  de  um  psalm.o  de  David,  cuja  citação, 
pediu  a  Ruy  de  Pina  que  transmitisse  ao  rei :  «?/ao 
entreis,  Senhor^  com  o  vosso  servo  em  jut\o^  porque 
deante  de  V^ós^  ninguém  se  justificarás.  Acrescentou 
ainda  que,  a  julgarem  no,  só  o  deveria  ser  pelos  seus 
pares  (paris  curie)  ao  que  o  rei  respondeu  que  se  de- 
fendesse «por  direito». 

A  instrução  do  processo  proseguiu,  e  o  reu,  mais 
de  uma  vez  teve  de  comparecer  perante  os  Juizes.  Só 
no  último  dia  do  julgamento,  quando  publicamente  e 
perante  ele  se  devia  proceder  ao  interrogatório  das 
testemunhas,  mandou  dizer  por  Ruy  de  Pina : 

—  Dizei  a  el-Rei,  meu  Senhor,  que  eu  me  confessei 
e  comunguei  hoje  e  que  agora  estou  com  o  padre  Paulo 
meu  confessor,  falando  em  coisas  da  minha  alma  e  do 
outro  mundo ;  que  essas  para  que  me  chama,  são  do 
corpo  e  deste  mundo  e  de  seu  Reino,  de  que  ele  é  juiz; 
que  as  julgue  como  quizer,  porque  a  ida  da  minha 
pessoa  não  é  necessária. 

Diz  ainda  o  cronista :  «E  co  esta  resposta  mandou 


(1)  Esta  sentença  e  ainda  outras,  podem  ler-se  no  Arch.  Hist., 
vol.  I  e  II. 
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«El  Rey  logo  despejar  a  Sala,  pêra  sobre  a 
«Sentença  final  tomar  os  votos  dos  Juizes,  a 
«quem  ante  de  votarem  fez  ElRey  húa  falia 
«em  que  lhes  encomendou  o  que  devia  como 
«bõo  e  justo  Rey,  e  nam  sem  muitas  lagrimas 
«que  todos  aquella  nocte  lhe  viram  correr,  e 
«muitas  vezes ;  porque  a  cada  voto  em  que 
«cada  Juiz  concludia  na  morte  do  Duque, 
«ElRey  chorava  com  grandes  saluços,  e  muita 
«tristeza.  E  no  votar  se  deteveram  doos  dias 
«menhãa,  e  tarde,  com  a  nocte  derradeira  hú 
«pouco  ante  menhaa,  em  que  finalmente  acor- 
«daram  todos  com  ElRey,  que  na  Sentença 
«pos  o  seu  passe  :  Qiie  instos  os  merecimentos 
ido  processo^  conformando  se  no  caso  com  as 
(íLeys  do  Regno,  e  Imperiaes^  e  com  a  pura  e 
«muy  antiga  Lealdade  que  aos  Reys  deste  Re- 
(ígno  de  Portugal  se  devia  sobre  todos,  acorda- 
va ram  que  ho  Duque  morresse  morte  natural  e 
«■fosse  na  praça  da  cidade  d'Epora  pubrica- 
« mente  degolado  e  perdesse  todos  seus  bcès 
aassy  os  patrimoniaes,  como  os  da  Coroa, 
9-pera  o  Fysco  e  Real  Coroa  d^ElReya  (*). 
A  atitude  do  Duque  na  prisão  do  Paço,  donde  nunca 
tornara  a  sair,  revestida  principalmente  do  cunho  cris- 
tão da  época,  foi  correta  e  digna  sem  embargo  de, 
contra  o  que  geralmente  se  di\,  ter  empregado  todos 


(1)  Pina,  Rezende  e  Acenheiro  na  Chronica  dos  Reis  de  Por- 
tugal. O  final  da  sentença,  que  existe  na  Torre  do  Tombo  e  cuja 
copia  vem  no  A.  Hist.  reza  assim  :.-..  ne  como  sse  em  todo  clara- 
mente prova  o  dicto  Duque  Reco  trautar  e  cometer  treiçam  e  des- 
lealldade  contra  nos  em  dapno  e  prejuizo  de  nossos  Reinos  que 
o  dicto  Duque  sseja  degollado  na  praça  desta  cidade  e  moira  na- 
turalmente, e  havemos  por  confiscados  e  aplicados  com  acordo 
dos  sobre  dictos  pêra  a  coroa  de  nossos  Reinos  todos  seus  bêes 
assy  movees  como  de  raiiz  asy  os  da  coroa  destes  nossos  Reinos 
que  tem,  como  os  patrimoniaaes  visto  o  caso  e  callydade  do  mal- 
leficio  quejamda  he,  os  quaees  per  bem  da  dieta  condenaçam  asy 
per  direito  comuu  como  per  hordenaçam  sse  perdem  pêra  a  co- 
roa dos  dictos  nossos  Reinos ; » 
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os  esforços  para  se  salvar.  Em  um  documento  escrito 
pelo  seu  confessor  já  depois  da  morte  do  rei^  o  que  lhe 
imprime  um  forte  caracter  de  imparcialidade,  encon- 
tram-se  dados  preciosos  sobre  esse  ponto  (*). 

Depois  de  um  intróito,  conta  o  padre  Paulo  como 
el-rei  o  chamou  para  confessor  do  acusado  e  faz  a  nar- 
rativa do  que  se  passou.  Ao  entrar  no  cárcere  a  como- 
ção embarga-lhe  a  voz,  deparando  com  o  Duque  dei- 
tado sobre  o  leito  e  que  vivamente  lhe  diz : 

«He  Padre !  Não  hei  mester  de  quem  me  mazelle 
nem  é  tempo  de  dar  paixam,  mas  esforço  e  consolação». 

A  confissão  foi  longa,  tão  demorada,  que  de  vez  em 
quando,  tanto  os  da  guarda  como  «até  homens  eclesiás- 
ticos vinham  espreita-los».  No  segundo  dia,  mandou  o 
Duque  perguntar  ao  rei,  pelo  confessor  «se  sua  tenção 
era  manda-lo  matar  e  a  pedir-lhe  que  não  suspeitasse 
que  êle  tivesse  sido  parte,  ouvido  sequer  na  instrução 
quQ  o  marquês  seu  irmão  enviara  a  Castela.  D.  João 
respondeu  que  a  questão  era  com  a  justiça,  que  sobre 
esse  ponto  buscasse  tudo  o  que  pudesse  servir-lhe  de 
defesa,  mas  que  prometia  ouvi-lo  em  audiência  como 
pedira. 

Voltou  o  bom  padre  contente  com  a  notícia,  mas  o 
Duque  desconfiado,  diz  conhecer  o  rei  e  que  por  isso, 
sobre  a  tal  prometida  entrevista  «punha  tudo  nas  mãos 
de  Deus,  ao  qual  se  encomendava».  A's  exortações  do 
do   confessor   que   o  anima,  responde  invariavelmente 


(*)  Tratado  q  o  P.  Paulo  confessor  do  Duque  de  BragÇ<^ 
DomFernando  escreveu  sobresua  morte  ha  Duqueja  Dona  Isaoel, 
sua  mol/ier  depois  do  falecim^o  delRey  Dom  João  o  2°  (Cod. 

-^-^>  Bibl.  d'Evora). 
2-20  ' 

No  título  com  que  este  documento  vem  transcrito  nas  Provas 
de  Hist.  Gen.  não  se  frisa  que  êle  tivesse  sido  escrito  depois  da 
morte  do  rei.  Também  na  mesma  obra,  e  em  Acenheiro,  encon- 
tra-se  um  outro  documento  interessante  e  da  mesma  origem  ;  é 
a  Carta  que  fes  o  Padre  Paulo  cõfessor,  tia  dita  morte  do  Duque 
de  Braguamsa  ja  dito  o  auto  de  sua  cófissam  do  que  pasou  todo 
claro  e  de  muita  doctrina  e  vivo  ecxemplo^  porque  este  próprio  o 
sabia  e  o  escrevia  a  outro  Tadre  seu  amiguo. 
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com  dúvidas  e  receios.  A  certa  altura,  porem,  convicto 
de  que  as  suas  palavras  chegariam  até  ao  rei,  diz: 

—  «Eu  conheço  a  el  rei  por  tal  que  já  se  não  do- 
brará a  nada,  mas  se  ora  Deus  lhe  desse  a  fazer  o  que 
não  ha  muitos  dias  que  elle  ouvera  em  dita  se  casar  o 
senhor  D.  Jorge,  seu  filho,  com  minha  filha  e  fazê-lo 
grande  com  o  seu  e  meu  e  mandar  vir  meus  filhos  de 
Castella  e  avê-los  a  sua  mão  e  a  mim  meter  em  uma 
fortaleza  como  lhe  aprouvesse  com  a  senhora  Duqueza, 
donde  eu  pudesse  pagar  o  que  devo  e  satisfazer  as 
almas  de  meus  antecessores  e  a  minha  e  assim  acabasse 
meus  dias  em  paz  e  consolação,  os  quaes  não  podem 
ser  muitos,  isto  creio  que  seria  mais  serviço  a  Deus 
que  me  matar  porque  por  minha  morte  não  ficará  em 
paz  nem  em  socego.» 

Por  vezes  geme  e  chora  «com  mui  grande  senti- 
mento e  lagrimas»  invoca  os  serviços  prestados  a 
D.  Afonso  V  por  quem  se  endividara,  gastando  «toda 
a  sua  terra  para  levar  grande  pompa  na  entrada  em 
Castella».  Classifica  de  inexplicável  o  ódio  que  o  rei 
lhe  votava,  e  como,  por  ventura  qualquer  visão  cruel  o 
assaltasse,  acrescentou : 

—  Devia-se  El  Rey  meu  senhor  de  lembrar  que 
quando  foi  a  discórdia  do  infante  D.  Pedro  seu  avô  com 
el-rei  seu  pae,  vendo  meu  pae  o  alvoroço  e  trabalho 
que  ante  elles  havia  quiz  pôr  isto  em  paz  e  veio  e  não 
podendo,  partiu-se  para  Ceuta,  e  ainda  com  grande 
escândalo  do  marquês  seu  irmão,  e  doutros,  e  tudo  isto 
fez  por  se  arredar  de  tantos  males. . . 

Mas  tudo  foi  baldado.  A  justiça  rial  era  inabalável. 
No  dia  20  de  Junho,  de  madrugada,  montaram  o  Du- 
que numa  mula  «e  Ruy  Telles  nas  ancas  apegado 
nelle»  para  o  suster  e  levaram-no  para  uma  casa,  na 
praça  da  cidade,  a  mesma  que  hoje  tem  o  nome  de 
praça  do  Giraldo.  Só  então  ao  condenado  se  revelou  a 
horrível  verdade :  viu  que  ia  morrer.  Pediu  papel,  ditou 
o  seu  testamento  e  recomendando  que  o  entregassem 
a  el-rei,  acrescentou : 

—  «Direis  a  el-rei  meu  Senhor  que  peço  perdão  a 
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Deus  e  a  elle  e  também  lhe  perdoo  e  que  o  temor  que 
delle  tinha  de  me  destruir  e  matar  me  fez  ver  aquillo 
que  temi,  e  que  lhe  peço  por  serviço  de  Deus  e  seu 
bem  destes  reinos  que  assim  como  se  soube  fazer 
temer  e  ora  por  minha  morte  mais  que  nunca,  se  saiba 
fazer  amar,  porque  temor  sem  amor  não  pôde  muito 
durar  (*)  ... » 

No  entretanto,  cá  fora,  na  praça,  trabalhavase  afa- 
nosamente na  construção  do  cadafalso,  todo  de  madeira, 
que  ficou  coberto  de  pano  negro  e  comunicando  por 
um  passadiço  com  urna  janela  da  casa  por  onde  havia 
de  sair  o  condenado.  As  dez  horas  trouxeram-lhe  figos 
e  vinho;  depois,  extenuado  e  deprimido,  encostan- 
do-se  a  uma  cadeira,  passou  pelo  sono.  Curto  foi  o 
repouso,  porque  logo  o  acordaram  para  lhe  vestirem 
«hiía  loba  roçagante,  e  capello,  e  carapuça,  tudo  de 
doo».  Ataram-lhe  á  frente,  presos  ao  cinto,  os  polega- 
res das  mãos,  e  como  lhe  pedissem  escusas  desse  acto, 
que  era  mandado  dei  rei,  respondeu: 

—  «Sofreloey,  e  mais  hum  baraço  no  pescoço  se 
Sua  Alteza  mandar.» 

A'  saida,  deparando  com  o  cadafalso  e  lembrando-se 
de  uma  conversa  que  tivera  com  o  rei,  exclamou: 

—  « Aa  !  Gomo  em  França  (-) !  » 

Perante  a  multidão,  que  apinhada  na  praça  vocife- 
rava impropérios  contra  ele,  o  Duque  ficou  sereno, 
digno.  Olhando  para  o  meirinho,  armado  e  vestido  a 
rigor,  teve  mesmo  esta  frase  irónica : 

—  «Bem  galante  está  Francisco  da  Silveira  (3).» 


(1)  O  padre  Paulo  transmitiu  depois  estas  palavras  ao  rei : 
«. . .  e  finalmente  lhe  dei  os  escritos  que  levava  e  lhe  disse  o  que 
o  Duque  me  mandou  e  o  conselho  que  lhe  leixou,  o  que  elle 
ouviu  inteiramente  e  por  ve^es  me  fe^  tcrnar  a  di^er  e  então  me 
perguntou  se  fora  visitar  vossa  mercê,  (D.  Beatriz)  eu  lhe  respondi 
que  não . . .  e  então  me  disse  que  melhor  seria  ir  logo  por  se  depois 
não  tornar  a  provar  mais  dòr. .   » 

(*)  Tempos  atrás,  narrara  D.  João  ao  Duque  o  episódio  da 
morte  do  Duque  de  Nemours,  sacrificado  á  politica  de  Luis  XI. 

(^)  O  meirinho  mór  era  o  Conde  de  Marialva,  que  se  escusou 
a  desempenhar  o  seu  papel,  dizendo  ao  rei :  «que  tal  não  man- 
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Já  no  centro  do  estrado,  ajoelhou,  orando,  em- 
quanto  um  rei  d'armas  lançava  o  pregão : 

«.Justiça  que  manda  fa^er  Nosso  Senhor  el  rei  que 
manda  degolar  D.  Fernando^  Duque  de  Bragança^  que 
foi^  por  traição^  que  cometeu  contra  sua  pessoa  e  estado 
rial  e  contra  seus  reinos. i> 

O  Duque  murmurou : 

—  «Digam  o  que  quiserem ...» 

Em  seguida  chegou-se  a  ele  «hum  homem  grande, 
todo  coberto  de  dó....  e  com  híía  toalha  de  Olanda 
que  trazia  na  mão  lhe  cobriu  os  olhos  e  com  muita  ho- 
nestidade o  lançou  de  costas  pedindo-lhe  primeiro 
perdão. . .  e  com  um  grande  e  agudo  cutelo  que  tirou 
debaixo  da  loba,  perante  todos  lhe  cortou  a  cabeça». 

Sobre  o  cadafalso,  por  espaço  de  uma  hora,  ficou 
exposto  o  corpo  mutilado.  Os  sinos  não  dobraram  nem 
houve  choros.  Depois,  o  Cabido,  Ordens  e  a  cleresia 
da  cidade  levaram-no  entre  tochas  acesas  para  o  mos- 
teiro de  S.  Domingos,  onde  foi  sepultado.  Na  corte 
ninguém  tomou  luto  excepto  o  rei  que  esteve  recolhido 
três  dias,  vestindo  «panos  de  lãa  pretos  e  capuzes  car- 
iados». 

Em  seguida  á  prisão  do  Duque  de  Bragança,  cha- 
mou D.  João,  o  de  Viseu  a  capítulo  e  perante  a  irmã, 
a  rainha  Leonor,  fez-lhe  um  largo  discurso  de  adver- 
tência^ criticando-lhe  a  deslial  conduta  por  não  o  ter 
prevenido  do  que  se  passava,  e  íazendo-lhe  sentir  que, 
só  devido  á  sua  pouca  idade  e  principalmente  á  protec- 
ção da  rainha,  não  incorrera  também  em  sua  severa  e 
rial  justiça.  O  Duque,  deixando-o  sem  resposta,  beijou- 
Ihe  a  mão  e  saiu,  mas  as  palavras  benevolentes  do  rei, 
avivarem  porventura  ainda  mais  no  seu  íntimo,  orgu- 
lhoso e  impulsivo,  a  raiva  imensa  que  tomara  ao  ine- 


dasse,  porque  antes  perderia  quanto  tinha,  que  o  fazer,  porque 
era  grande  amigo  do  Duque».  O  rei  satisfez-lhe  o  pedido,  fazen- 
do-o  substituir  por  Francisco  da  Silveira. 
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xoravel  demolidor  das  legítimas  prerrogativas.  Os  cál- 
culos de  Castela  não  falhavam  pois  ;  os  nobres  reagiam. 
Mas  da  insubraissão  da  nobreza,  proveio  também  a 
realização  da  ingénua  profecia  do  Padre  Paulo  quando 
disse  a  el-rei : 

—  Senhor,  perdoai  a  el-rei  vosso  pai  que  assim 
creou  estes  senhores  de  Portugal  tanto  em  suas  von- 
tades e  lhes  deu  tanto  favor  que  lhes  fez  muito  dano; 
e  não  sei  porque  juizo,  vejo-vos  ser  tão  desviado  e  tão 
dessimilhante,  da  sua  nação  e  condição  que  é  necessário 
que  muitos  quebrem  pelo  meio. 

A  questão  posta,  era  com  efeito  irredutível :  ou  o 
rei  seria  aniquilado,  ou  muitos  teriam  que  «quebrar 
pelo  meio».  Morto  D.  Fernando  de  Bragança,  o  con- 
flito não  podia  já  limitar-se  na  resistência  sistemática  ás 
ordens  régias ;  impunha-se  a  necessidade  de  suprimir 
a  causa  de  tantos  agravos  e  de  tantas  injúrias,  cumpria, 
após  a  liquidação,  colocar  no  alto  alguém  que  soubes- 
se e  quisesse  compreender  o  que  a  cavaleiros  se  de- 
via.. . 

Ora  o  Duque  de  Viseu,  irmão  da  rainha,  um  nobre 
até  á  raiz  dos  cabelos,  leviano  e  estouvado,  pouco  inte- 
ligente e  a  quem  já  um  astrólogo  em  Castela  (sempre 
coisas  de  Castela)  profetisara  um  trono,  era  o  homem 
naturalmente  indicado  para  desempenhar  esse  papel  e 
liquidar  a  política  moderna  que  ventos  nefastos  traziam 
da  Itália  e  da  França.  Levantar  por  rei  o  Duque,  assim 
ficou  resolvido  em  Santarém,  numa  reunião  a  que  assis- 
tiram D.  Fernando  e  D.  Garcia  de  Menezes,  bispo 
d'Evora,  Fernão  da  Silveira,  escrivão  da  puridade, 
D.  Guterres  Coutinho,  D.  Álvaro  e  D.  Pedro  d'Ataide, 
o  Conde  de  Penamacor  e  seu  irmão  Pêro  d'Albuquerque, 
alcaide-mór  do  Sabugal.  Ficou  ainda  incluído  no  pro- 
grama, alem  do  assassinato  do  rei,  o  rapto  da  Exce- 
lente Senhora,  para  assim  obrigar  Castela  a  intervir 
em  seu  favor  (frutificavam  as  lições  del-rei...)  e  a  su- 
pressão do  Príncipe  herdeiro,  pela  forma  que  a  apor- 
tunidade  melhor  aconselhasse. 

Mas  decididamente,  não  chegara  ainda  a  hora  do 
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desforço  feudal.  Um  mau  destino  presidia  a  todas  as 
conspirações,  como  vai  ver-se. 

O  mais  acérrimo  instigador  da  conjura,  D.  Garcia 
de  Menezes,  tinha,  apesar  de  eclesiástico,  e  por  sua 
desdita,  estreitas  e  amorosas  relações  com  uma  tal 
Maria  Tinóca,  a  quem  nada  ocultava  e  cujo  irmão, 
senhor  das  inconfidências  episcopais,  se  resolveu  por 
vingança  ou  por  cubica,  a  contar  tudo  ao  rei,  pelo  que 
recebeu,  no  convento  de  S.  Francisco  em  Setúbal,  da 
mão  do  soberano,  «cinco  mil  cruzados  em  oiro  e  seis- 
sentos  mil  reis  de  renda  em  benefícios,  logo  nomeados». 
Como  se  vê,  o  sábio  e  prudente  administrador  dos  seus 
reinos,  não  regateava  nestas  coisas. 

Passados  tempos  chega  novo  aviso^  mas  agora  tra- 
zido por  um  fidalgo,  D.  Vasco  Coutinho,  a  quem  o 
irmão,  D.  Guterre,  no  intuito  de  o  atrair  á  causa  revo- 
lucionária e  por  sabê-lo  em  desfavor  no  Paço,  tudo  re- 
velara. Mas  este  Senhor,  ou  para  conquistar  as  alie- 
nadas simpatias  régias,  ou  porque  lhe  repugnou  a  pre- 
meditada traição,  fingiu  aceitar  o  seu  papel,  mas  foi 
pondo  a  par  de  tudo  o  liai  confidente  do  soberano, 
Antão  de  Faria. 

D.  João,  segundo  o  seu  costume,  dissimulou,  espe- 
rando pacientemente  a  hora  própria  para  ferir  o  golpe. 
Mas  prevenido,  «andava  muy  a  recato  armado  muy 
secretamente  e  sempre  com  espada  e  punho  e  acavalo 
e  nunca  em  muUa».  As  tentativas  de  assassínio  suce- 
diam-se  umas  ás  outras,  pondo  ainda  mais  em  relevo 
a  coragem  deste  homem  raro  que  sabendo-se  rodeado 
de  assassinos,  conseguiu  sempre  manter- se  no  seu  posto, 
sem  que  jamais  o  mínimo  gesto  revelasse  o  que  lhe  ia 
na  alma. 

De  uma  vez,  ao  descer  a  escada  que  dava  para  os 
aposentos  da  rainha,  procurou  D.  Pedro  d'Ataíde  lan- 
ça-lo por  terra,  fingiudo  para  isso  que  tropeçara.  Ao 
rei  nada  escapou,  e  voltando-se,  poude  ainda  ver  D.  Gu- 
terre com  a  espada  meio  fora  da  bainha  ;  mas  disse 
naturalmente : 

—  Cuidado,  não  caias. 
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Como  noutra  ocasião,  se  tivesse  afastado  da  sua 
guarda  (*)  foi  logo  rodeado  pelos  conjurados  que  viranci 
ser  ocasião  asada  para  liquidar  a  vitima ;  mas  o  rei, 
encarando  serenamente  os  assassinos,  impossibilitou-os 
por  um  simples  olhar,  de  dar  sequer  um  passo. 

Por  último,  emfim,  resolvido  que  o  atentado  se  con- 
sumasse no  regresso  da  corte  de  Alcácer,  mais  uma 
vez  tudo  se  malogrou  devido  aos  preciosos  avisos  de 
Vasco  Coutinho. 

O  Duque  de  Viseu,  retirado  em  Palmela,  escrevia 
aos  conjurados,  instigando-os  a  liquidarem  rapidamente  o 
caso,  pois  de  contrário  seria  a  perda  irremediável.  Mas 
o  rei,  cheio  de  re:{ão  e  sentindo- se  cada  vez  mais  amea- 
çado, é  que  julgou  conveniente  não  protelar  por  mais 
tempo  o  desfecho  da  tragédia.  Chamou  o  Duque  a  Se- 
túbal, e  numa  sala  do  Palácio,  guardadas  discretamente 
as  portas  por  Diogo  d'Azambuja  e  mais  dois  cavaleiros, 
ficou  a  sós  com  êle.  Que  se  passou  então  ?  As  narra- 
tivas que  se  referem  ao  ocorrido,  são  das  mais  desen- 
contradas. Mas  conhecido  o  temperamento  sanguíneo  e 
o  caracter  violento  de  D.  João,  devia  a  scena  ter  sido 
terrível. 

O  Duque  de  Viseu,  seu  cunhado,  ambicioso  mes- 
quinho e  estúpido,  nobre  deslial  a  quem  tudo  perdoara, 
o  homem  que  pertinaz  e  traiçoeiramente  não  pensava 
senão  em  roubar-lhe  a  vida  «com  ferro  q  peçonha»  para 
lhe  roubar  a  coroa,  estava  ali,  deante  do  Rei,  cujos 
olhos,  raiados  de  sangue,  fitavam  a  vitima  com  uma 
expressão  de  ódio  irreparável.  Poucas  palavras  deviam 
ter  trocado.  Houve  luta  ?  Tudo  leva  a  crer  que  sim ; 
mas,  o  Duque  não  poude  resistir  ao  pulso  desse  hér- 
cules cuja  força  era  conhecida  em  todo  o  reino.  Sucum- 


(1)  Desde  a  morte  do  Duque  de  Bragança  que  D.  João  II  se 
fazia  sempre  acompanhar  da  sua  guarda  de  ginetes,  da  qual  o 
capitão  era  Fernando  Martins  Mascarenhas  e  onde  vamos  encon- 
trar os  nomes  ilustres  de  Afonso  d' Albuquerque,  Duarte  Pacheco, 
João  da  Nova,  etc. 
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biu  ás  punhaladas,  e,  ainda  segundo  as  crónicas,  cheio 
de  muitas  feridas  (*). 

Foi  este  inesperado  desfecho  que  provocou  a  de- 
bandada dos  nobres  conspiradores,  e  tão  precipitada 
foi  ela,  como  feroz  foi  a  vingança  rial. 

Já  antes,  o  Conde  de  Faro  morrera,  envenenado 
talvez.  O  Marquês  de  Montemor,  que  de  Espanha  pa- 
rafraseava Gicero(2),  tinha  sido  em  Abrantes  degolado 
em  efígie,  com  o  trágico  aparato  de  uma  execução  em 
forma  :  cadafalso  armado  na  praça  da  vila,  para  onde 
foi  trazida  «uma  estatua  do  Marquez,  natural  como  vivo, 
que  se  parecia  com  ele  e  vinha  armado  de  todas  as 
armas»,  leitura  da  sentença (^),  pregão  do  rei  d'armas, 


(1)  Pina  e  Rezende  referem-se  ao  caso  em  poucas  palavras  : 
«e  sem  muitas  palavras  que  precedessem,  ElRey  ho  matou  per 
sy  aas  punheladas». 

E'  em  Vasconcelos  que  se  encontra  a  teatral  versão  muito 
conhecida  :  o  Rei,  travando  o  braço  do  Duque,  disse  : 

—  «Primo,  que  hizierades  à  quien  tratara  de  mataros  ?  Res- 
põdio  turbandose  : 

—  Senor,  si  pudiera  matarale.  Replico  el  Rei : 

—  Vos  os  sentenciaes ;  e  echando  mano  à  un  punal,  le  mato 
cÕ  muchas  heridas.» 

Popplau  conta  também  duas  versões.  Na  primeira,  diz  que  o 
rei  apresentara  ao  Duque  as  suas  cartas  dirigidas  aos  cúmplices  e 
que  agarrando-o,  lhe  enterrou  um  punhal  no  peito,  acudindo  de- 
pois dois  cavaleiros  que  estavam  ocultos  e  que  o  trespassaram 
com  as  espadas. 

Na  segunda,  refere  que  o  Duque,  agarrando-se  ao  rei,  dis- 
sera :  «agora  é  que  eu  quero  ver  qual  de  nós  luta  melhoru  e  que 
o  rei,  arrancando-lhe  o  punhal  das  mãos,  lh'o  cravara  no  corpo. 

A  verdade,  desconhece-se  pois ;  mas  para  o  morto  aparecer 
crivado  de  punhaladas,  é  natural  que  tivesse  havido  luta  corpo  a 
corpo. 

(2)  Escrevia  ele  á  nobreza  da  Portugal :  até  quando,  senhores, 
sofrereis  tão  pesadas  coisas  ?  Se  não  ganhardes  pelo  braço  e  não 
prevenirdes  tão  maus  intentos,  todos  perecereis:  Porque  não  vin- 
gais a  morte  do  Duque  de  Bragança,  matando  e  fazendo  as  exé- 
quias de  honra  com  o  sangue  do  tirano  ?  (C.  Ferreira  e  Sampaio, 
ob.  cit.). 

{})  ...E  visto  outro  ssy  como  ho  dito  Dom  Joham  foy  citado 
per  éditos,  segundo  forma  de  direito  ;  e  como  ao  termo  que  lhe 
foi  dado  e  asignado,  se  nam  veyo  livrar  das  ditas  cuUpas,  que  sse 
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proclamação  da  sua  desonra  e  degolação,  a  que  não 
faltou  sequer  «sangue  arteficial  que  parecia  de  homem 
vivo».  O  pobre  Marquês,  que  não  pudera  resistir  a  tal 
suplício morreu  de  desgosto  em  Sevilha. 

Mas,  a  justiça  régia,  continuava,  cada  vez  mais  in- 
transigente. 

Ao  arcebispo  de  Évora  não  lhe  valeu  a  protecção 
da  rainha,  com  quem  falava  quando  o  capitão  Fernão 
Martins  o  foi  prender  em  nome  d'el-rei,  sendo  levado 
para  o  castelo  de  Palmela  e  metido  numa  cisterna 
seca  onde  morreu,  «e  dizem  que  com  peçonha». 
D.  Fernando  de  Menezes,  apesar  de  fazer  «hua  fala  a 
el  Rey  muy  elegante»  foi  morto  e  degolado  na  praça 
de  Setúbal.  O  Guterres  «também  quiz  fazer  falia  e 
fallou  tara  mal  que  el  Rey  a  nam  quiz  ouvir»  e,  apesar 
da  interferência  do  irmão,  o  denunciante  D.  Vasco,  foi 
para  a  torre  d' Avis  onde  logo  morreu  «segundo  fama, 
não  de  morte  natural,  senão  artificial».  D.  Pedro 
d'Ataide,  preso  quando  fugia  para  Santarém,  é  publi- 
camente degolado  e  feito  cm  quartos,  e  a  Pêro  d' Al- 
buquerque sucedeu-lhe  o  mesmo  era  Montemor.  Só 
Fernão  da  Silveira,  graças  ao  sacrifício  de  um  amigo 
fiel,  o  Conde  de  Penamacor  e  D.  Álvaro  d'Ataide,  lo- 
graram escapar,  fugindo  para  Espanha,  o  que  não  im- 


claramente  comtra  elle  provam,  declaramos  o  dito  dom  Joham, 
Reeo,  teer  cometidas  as  ditas  traiçoões  e  deslealldades  contra 
nós  e  nossos  Regnos,  e  por  treedor  e  desleal  e  nosso  imiiguoo 
e  de  nosso  Reall  estado  e  dos  ditos  nossos  rregnos  e  sobditos 
e  vassallos  delles.  E  por  ello  condepnamos  que  seja  degol- 
lado  e  moyra  morte  naturall,  e  porca  todos  sseos  bees  assy 
movees  como  de  raiz,  assy  os  que  teem  da  coroa,  como  os  patn- 
moniaaes  perr.  a  coroa  dos  ditos  nossos  Regnos  e  sejam  aplicados 
ao  lisco  Real  delia.  E  por  quanto  em  ssua  pessoa  sse  nam  pode 
ora  fazer  execuçam,  per  sseer  amoorado  e  fogido  destes  nosos 
Regnos,  o  avemos  por  emcartado  e  banido  destes  nossos  rregnos, 
e  damos  luguar  e  licemça  a  quem  quer  que  o  poder  matar,  que  o 
mate  livremente  sem  por  ello  encorrer  e  aver  pena  allguua ;  e  o 
avemos  por  infame  e  sua  fama  danada  pêra  todo  sempre.»  (Are. 
Hist.,  cit.). 

9 
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pediu  de  serem  devidamente  julgados  e  condenados  (*). 
Fernão   da  Silveira  não  deixou,  contudo,  de  hosti- 
lisar  o  rei.  Ainda  de  Castela,  lhe  escreveu  uma  carta 
insultuosa,  da  qual  extratamos  algumas  passagens  : 

«Depois  desses  bons  f'°^  a  q  v.  s.  fes  nunca 

«mais  vos  escreui  sobre  isso  nem  mãdei  dizer 

«nada  por  duas  razoeis,  a.  i.*  porq  a  morte 

«do  Duque  q  ss  aja  me  lastimou  tanto  q  me- 

«fcs  esqueser  de  tudo  aq  assim  se  fazia  edeuia 

«fazer. . .» 

Diz  em  seguida  que  os  éditos  riais  em  nada  o  podem 

prejudicar  porque  está  «na  corte  dei  Rei  e  Rainha  de 

Castella  seus  senhores-».  Acusa  depois  o  rei  de  forçar 

os  juizes  a  sentenciar  segundo  o  seu  agrado : 

«Bem  se  sabe  q  nenhu  orne  em  vosso  reino 
«a  de  iulgar  senão  o  q  vos  ebem  sesabe  q  he 
«oq  vos  quereis.» 
Expõe-lhe  as  razões  porque  saiu  do  reino :  que  o 
rei  procurava  apenas  have-lo  á  mão  para  que  se  igno- 
rasse a  verdade  sobre  o  Duque  de  Viseu,  e  que  por- 
tanto êle  devia   pôr-se  fora  do  alcance  de  quem  nada 
de  bom  tinha  a  esperar.  Segue  uma  larga  inumeração 
das  queixas  do  Duque  contra  o  rei  e  diz  depois : 

« . . .  e  mais  o  matastes  porq  vos  elle  devia 

«matar  doq  por  uosquerer  matar  e  se  elle  tal 

«quizerafazer  não  andaua  tão  mal  aparelhado 

«p.*  tal  negocio.» 

E   suspeitando   das   intenções   do   rei,  segue   uma 

ameaça,  para  o  caso  de  êle  o  mandar  matar. 

«Bem  sei  q  vos  não  podereis  nesse  risco  assi 
«porq  sabeis  ja  a  verdade  como  por  ai  e  se 
«isto  vós  quizcrdes  q  venha  a  fim  por  aqui  se 
«saberá  bem  auerdade,  porq  eu  espero  em 
«Ds  seia  nisto  tão  dir'°  iuiz  como  é  em  tudo: 
«e  se  isto  escusardes  nelle  espero  q  mostrará 


(1)  Alem  das  condenações  que  apontamos,  muitas  outras 
houve,  de  personagens  secundários,  a  que  não  fizemos  referência, 
mas  cujas  sentenças  podem  vêr-se  no  A.  Hist.  cit. 
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«tal  juizo  de  vos,  qual  me  reze  vossas  obras 
«eq   vingara   osangue   dos   mortos   pella  mão 
«dos  viuos.» 
Não  falta  a  clássica  acusação,  a  política  rial : 

«...  epor  esse  reino  q  tendes  lançado  em- 
«pérdição,    q   antes   de   vos  era  dos  bons  do 
«mundo  e  a  gente  das  melhores. . .» 
E  termina  assim  : 

a, . .  e  não  quero  fazer  cerimonias,  né  me 
a  desnaturo,  e  espido  de  vós,  porq  nenhúa  ceri- 
«rmonia    dasq   sedevem   fazer  o   Rei   vos   não 
«quero  fazer,   por  não  parecer  q  cÕfesso  q  o 
«deueis  e  mereseis  ser,  mas  como  natural  amigo 
«dessesreinos  epor  bem   delles  vos  deseruirey 
«em  tudo  oq  poder  porq  do  omal  edeserviço  q 
«se   fizer   a   a   vos   vem   bem   a   essa  Terra  e 
«gente  delia,  assy  agrandes  como  aos  pequenos 
«os  quaes  praza  a  Ds  q  por  algúa  man""^  seião 
«liures  de  vossa  condição  edo  catiu.™  esogeição 
«emq  viuem  :   ede  mim   vos  digo  q  vos  serey 
«sempre  tal  imigo  edeseruirey  como  vos  deuem 
«ser  todos  os  bons(*).  » 
Mas  como  a  sua  perspicácia  era  inversa  á  sua  ini- 
mizade, e  o  braço  do  rei  chegava  longe,  veiu  a  morrer 
apunhalado  em  Avinhão   em  1489  pelo  Conde  de  Pa- 
lhais que  em  França  andava  desterrado,  e  a  quem  el-rei 
«poUo   fazer   em   seu   mandado,   fez   mercê   de  muito 
soma  de  ouro  em  que  se  primeiro  concertou.» 

O  Conde  de  Penamacor,  que  em  Inglaterra  «an- 
dava requerendo  e  convidando  pessoas  e  armadores 
daquellas  terras»  para  hostilisarem  o  comércio  portu- 
guês da  Guiné,  acabou,  devido  ás  instancias  de  cons- 
tantes embaixadas  d'el-rei,  por  ser  metido  na  torre  de 


(1)  Carta  q  escreueo  Fernão  da  Sylu.'*  a  elrey  D.  João  2.» 
andando  em  Castella  fogido  por  aseg.***  traição.  (Bibl.  de  Évora, 

cod. fl.  1 10- V. 
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Londres,  saindo  mais  tarde  para  Roma  e  para  Castela, 
onde  faleceu. 

D.  Álvaro  d'Ataide  foi  o  único  que  voltou  n  Portugal, 
mas  no  reinado  do  enigmático  sucessor  da  D.  João  II, 
e  de  quem  teve  as  boas  graças. 

Assim,  temporariamente,  se  liquidaram  as  primeiras 
conspirações.  Mais  tarde,  aparecer-nos-ha  uma  outra, 
misteriosa  e  temivel,  a  que  custou  a  vida  ao  rei. 


CAPITULO  IV 

A  Epopeia 

A  nacionalidade  —  o  segredo  do  Mar  Tenebroso  — Hera 
crítica  —  Os  conlíecimentos  da  «Escola»  —  Plano 
genial  —  D.  João  II  mestre  da  Europa. 

Parecendo  á  primeira  vista  que  razão  alguma  justi- 
fica a  diferenciação  política  dos  dois  estados  da  nossa 
Península,  o  exame  atento  da  situação  geográfica  de 
Portugal,  elucida-nos  luminosamente  sobre  a  razão  de 
sêr  da  sua  existência  como  nação  independente.  Sepa- 
rado do  resto  da  Espanha  pelo  vale  do  Minho  e  por 
uma  cerrada  cordilheira  ao  norte,  e  pela  larga  zona 
semi  desértica  que  da  fronteira  se  prolonga  pelo  inte- 
rior da  mezeta,  a  leste,  o  território  português  possue 
condições  próprias,  naturais,  que  o  diferenciam  do  país 
vizinho. 

E'  na  fronteira  que  se  encontra  o  limite  da  navega- 
bilidade dos  nossos  grandes  rios,  e,  a  não  ser  no  alto 
Alemtcjo,  na  zona  que  fica  entre  Badajoz  e  Elvas,  só 
excepcionalmente  achamos  uma  franca  aberta  para 
a  penetração  de  qualquer  exército  invasor.  Além  disto, 
como  a  produção  do  solo  e  do  sub-solo,  são  idênticas 
em  Portugal  e  em  Espanha,  nenhuma  razão  económica 
fez  sentir  a  necessidade  imperiosa  de  um  contacto  per- 
manente entre  os  dois  Estados.  Por  isso  mesmo,  corri- 
dos os  moiros  para  alem  do  Algarve,  logo  o  povo 
português  começou  a  sentir  as  consequências  do  seu 
isolamento.  Precisava  expandir-se.  E,  se  para  leste  e 
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norte  era  impossível  faze-lo,  como  o  provaram  as  vãs 
tentaitvas  dos  primeiros  reis,  o  mar  desconhecido, 
imenso,  para  oeste,  e  para  o  sul,  o  profundo  golfo  que 
nos  separa  de  Marrocos,  não  constituíam  um  obstá- 
culo menos  sério. 

Mas  entre  estas  duas  muralhas  não  havia  que  he- 
sitar :  era  o  caminho  do  mar  que  estava  naturalmente 
indicado,  e  isso  mesmo  reconheceu  o  espírito  lúcido  e 
previdente  de  Afonso  III,  quando  definitivamente  esta- 
t>eleceu  a  capital  do  reino  em  Lisboa,  numa  situação 
única  sob  o  ponto  de  vista  marítimo  e  comercial. 

Foi  desde  então  que  a  marinha  portuguesa  entrou  em 
largo  desenvolvimento.  D.  Diniz  manda  vir  de  Itália  cons- 
trutores navais,  dá  o  logar  de  architalassa  ao  Genovês 
Pessanha  e  aproveitando-se  das  populações  do  litoral,  já 
treinadas  nas  lutas  do  mar(*)  funda  essa  marinha  de 
que  o  seu  sucessor  começou  a  utilisar-se,  não  só  para 
o  comércio  europeu,  mas  em  expedições  que  visavam 
a  descobrir  terras  e  que  chegaram  até  á  Madeira. 

Ao  tempo  de  D.  Fernando,  no  dizer  de  Fernão 
Lopes,  o  tráfico  do  porto  de  Lisboa  elevava-se  a  3oo.ooo 
toneladas  ;  multiplicavam-se  os  consulados,  e  as  rela- 
ções entre  o  Mediterrâneo  e  o  Mar  do  Norte,  faziam  da 
capital  um  dos  portos  mais  concorridos  do  mundo.  A 
vasta  legislação  marítima  daquele  reinado,  traduz  admi- 
ravelmente o  grau  de  importância  que  o  desenvolvi- 
mento naval  revestia  aos  olhos  da  administração  pú- 
blica :  são  estabelecidos  prémios  de  navegação,  elabo- 
ram-se  pautas  proteccionistas  para  todos  os  artigos  que 
interessam  os  estaleiros,  organisam-se  companhias  de 
seguros  marítimos,  cura-se  da  inspecção  técnica  e  fun- 
da-se  a  estatística  naval. 

Depois  de  resolvida  a  crise  nacional  com  a  vitória 
de  Aljubarrota,  vem  a  conquista  de  Ceuta,  devida,  em 
parte,   a   razões   de    ordem    comercial,    cavalheiresca 


(*)  A  pesca  da  baleia,  nos  mares  fronteiros  ao  Porto  e  a  do 
atum  no  Algarve,  eram  nesse  tempo  uma  grande  riqueza  do  país. 
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e  religiosa,  mas  cujo  alcance  foi  incalculável  para  os 
destinos  de  Portugal.  Em  contacto  com  os  moiros 
d'Afnca,  obtiveram  os  portugueses  informações  pre- 
ciosas sobre  as  riquezas  do  interior,  que,  em  cara- 
vanas, de  Tombuctu  e  da  Gambia,  afluiam  ao  Medi- 
terrâneo ;  ouviram  falar,  ainda  mais  uma  vez,  num 
celebrado  reino  cristão,  lá  para  o  Oriente,  o  do  Prestes 
João  das  índias,  de  quem  já  no  século  XII  se  contavam 
coisas  fabulosas. . . 

Um  dos  filhos  de  D.  João  primeiro,  o  infante 
D.  Pedro,  espírito  dos  mais  cultos  do  seu  tempo,  per- 
corria toda  a  Europa,  e  fornecia  ao  irmão,  o  grande 
D.  Henrique,  os  mais  raros  elementos  sobre  as  viagens 
do  Oriente :  enviava-lhe  mapas,  globos  e  roteiros,  ini- 
ciava-o  nas  viagens  extraordinárias  de  Marco  Paulo, 
cuja  obra  original  lhe  fora  oferecida  em  Veneza  ('). 
Assim  se  vai  gravando,  cada  vez  mais  fundo,  o  velho 
sonho  do  Oriente  e  D.  Henrique  inicia  emfim,  metodi- 
camente, o  ciclo  dos  descobrimentos :  faz  criar,  na  Uni- 
versidade, em  Lisboa,  uma  cadeira  de  matemática, 
funda  em  Sagres  a  sua  escola  de  navegação  onde  se 
formam  pilotos   como  Tristão  Vaz,   Baldaya,  Zarco, 


(1)  O  primeiro  mapa  ou  carta  geográfica  de  que  nossa  His- 
tória faz  menção,  he  a  que  o  Infante  D.  Pedro,  depois  de  haver 
corrido  muitas'  partidas,  trouxe  a  este  Reino,  quando  se  recolheu 
de  suas  peregrinações  e  viagens ;  e  comunicou  a  seu  irmão  o 
Infante  D.  Henrique,  para  deste  ]'adrão  se  ajudar  em  seus  desco- 
brimentos :  conjecturamos  que  o  Infante  o  houve  dos  Venezianos, 
assim  como  deles  recebeu,  quando  esteve  em  Veneza,  o  Livro 
das  viagens  á  Ásia  do  célebre  Marco  Paulo  ou  Polo,  que  havia  na 
Casa  do  Tesouro  da  mesma  cidade  de  Veneza 

O  Mappa  do  Infante  D.  Pedro  tinha  delineado  todo  o  âmbito 
da  Terra,  o  Cabo  da  Boa  Esperança,  com  a  denominação  de 
Fronteira  de  Africa,  e  também  o  Estreito,  que  depois  se  chamou 
de  Magalhães,  com  a  denominação  de  Cola  do  Dragão  :  assim  o 
referem  os  já  citados  Autores  António  Galvão  (Tractado  dos  des- 
cobrimentos) Gaspar  Fructuoso  (Saudades  da  Terra)  o  Padre 
Cordeiro  (História  Insulana)  e  Manuel  de  Faria  (Europa  Portu- 
guesa) —  Memórias  de  Literatura  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias,  art.  de  António  Ribeiro  dos  Santos,  no  tomo  VIII.  Lisboa^ 
iS56. 
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Antão  Gonçalves,  Gil  Ennes,  Diniz  Fernandes,  Antó- 
nio Noli,  Gomes  Pires  e  Cadamosto,  onde  os  mari- 
r^eiros  aprendem  a  servir-se  da  bússola  e  do  qua- 
drante, procede  á  construção  de  cartas  hidrográficas 
planas  para  o  que  faz  vir,  a  peso  d'oiro,  o  sábio  car- 
tógrafo Jaime  de  Mayorca,  e  adopta-se  emfim,  como 
tipo,  um  navio  ideal  que  durante  muito  tempo  foi  a  in- 
veja do  estrangeiro  —  a  Caravela  —  á  qual  o  veneziano 
Cadamosto  se  refere,  dizendo  que  é  ale  caravelle  di 
Portugallo  i  migliori  navigli  che  vadano  sopra  il 
maré  di  j^eHw», 

Começa  a  epopeia.  O  grande  dcsideratum  de  do- 
brar o  Cabo  Bojador,  para  lá  do  qual  começava  o  Mar 
Tenebroso^  faz  com  que  o  Infante  organize  várias  expe- 
dições, de  que  apenas  resulta  a  ocupação  de  Porto  Santo 
e  da  Madeira,  para  onde  manda  a  vinha  de  Cândia  e 
a  cana  de  açúcar  da  Sicília.  Em  1429  ou  i43o  consegue 
Gil  Eanes  dobrar  a  temível  ponta,  e  nos  dois  anos  se- 
guintes, Fr.  Gonçalo  Velho  descobre  os  baixos  das  For- 
migas e  a  ilha  de  S.*^  Maria.  No  ano  de  1449,  tinham 
os  portugueses  passado  alem  de  Cabo  Verde,  desco- 
berto o  arquipélago  do  mesmo  nom.e  •,  eram  conhecidas 
todas  as  ilhas  dos  Açores  e  funda-se  a  primeira  com- 
panhia colonial  portuguesa, /7?'iwzeíVa  em  toda  a  Europa^ 
para  a  exploração  do  Rio  do  Ouro.  Com  Afonso  V, 
chega-se  até  ás  ilhas  de  S.  Thom.é  e  Príncipe,  Ano  Bom 
e  Fernando  de  Poo,  mas,  morto  o  grande  Infante,  a 
feição  belicosa  do  rei,  fa-lo  de  preferencia  dirigir  as  suas 
vistas  para  as  praças  de  Marrocos  :  Alcácer- Ceguér, 
Tanger  e  Arzila,  passam  a  ser  portuguesas.  A  D.  João  II 
cabia  a  missão  de  decidir  os  desliiios  de  Portugal,  con- 
tinuando ou  não  o  colossal  empreendimento  iniciado 
pelo  tio  D.  Henrique. 

Logo  no  primeiro  ano  do  seu  governo,  148 1,  mandou 
construir,  para  melhor  explorar  o  rico  comércio  do 
ouro  e  do  marfim,  que  eram  monopólio  da  coroa,  a 
fortaleza  de  S.  Jorge  da  Mina.  Do  continente  partiu  o 
material  preciso,  tudo  aparelhado  e  pronto,  incluindo 
a  própria  pedra,  carregada  em  urcas  e  navios  redon- 
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dos^  dos  mais  velhos  e  arruinados,  levando  o  coman- 
dante da  expedição,  Diogo  d'Azambuja,  ordem  muito 
particular  para,  depois  na  volta,  os  fazer  naufragar,  a 
fim  de  se  espalhar  que  os  navios  redondos,  devido  ás 
correntes  do  mar,  não  podiam  voltar  á  Europa  —  forma 
hábil  de  evitar  concorrência,  pois  as  caravelas  eram 
um  exclusivo  nosso.  Por  isso,  «assy  se  fez  com  muyto 
segredo  e  grandes  Juramentos,  e  o  ouveram  todos  por 
tam  certo,  que  em  vida  dei  Rey  sempre  pareceu  que 
navios  redondos  não  podiam  vir  de  lá,  e  com  isto 
sempre  teve  a  Mina  mui  guardada».  Um  piloto  e  dois 
marinheiros  que  da  Mina  haviam  fugido  para  Castela 
a  venderem  o  segredo^  foram  clandestinamente  apa- 
nhados mesmo  ali,  mortos  os  dois,  sendo  esquartejado 
o  primeiro  em  Évora  (*).  O  exemplo,  como  se  viu,  foi 
profícuo. 

As  preocupações  da  política  interna  não  deixaram, 
porem,  que  o  rei  aplicasse  mais  cedo  ao  problema 
ultramarino  todo  o  cuidado  que  êle  lhe  merecia,  e  só 
depois  de  liquidado  o  conflito  com  os  nobres  é  que 
poude,  mas  então  com  o  cunho  de  firmeza  e  reflexão 
que  punhi  em  todos  os  actos,  dedicar-se  mais  parti- 
cularmente a  essa  questão. 

Os  primeiros  ensaios  do  Infante  D.  Henrique, 
devido  á  sua  esterilidade  aparente,  não  mereceram 
a   aprovação  do  país,   e   só  a  pertinácia  e   a  própria 


(')  «...  E  hum  dia  estando  el  Rey  a  mesa  praticando,  porque 
nauios  redondos  não  podião  vir  da  Mina,  disse  hum  Pêro  Da- 
lenquer,  muyto  grande  piloto  de  Guine,  e  que  bem  tinha  descu- 
berto,  que  eíle  iraria  da  Mina  qualquer  nao  por  grande  que  fosse. 
E  el  Rey  lhe  disse  que  não  podia  ser  pois  ja  muytas  vezes  se 
espiimentara  e  que  todas  as  que  la  mandara  não  poderam  vir.  E 
o  Pêro  Dalenquer  se  affirmou  que  o  faria  e  se  obrigava  a  isso.  E 
el  Rey  disse  :  A  hum  vilam  peco  não  ha  cousa  que  lhe  não  pa- 
reça que  fará,  e  em  fim,  não  taz  nada  :  e  depois  de  comer  o  man- 
dou chamar  e  lhe  disse  a  causa  porque  aquilo  dissera,  e  que  lhe 
perdoasse,  porque  compria  assi  seu  seruiço,  e  que  outra  hora 
não  dissesse  tal,  e  o  tivesse  em  grande  segredo  e  lhe  fez  mercê, 
do  que  elle  foi  contente ...»  Rezende,  cron.  cit. 
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fé,  puderam  vencer  a  relutância  que,  mesmo  na  fa- 
mília, encontravam  as  tentativas  das  descobertas.  Mais 
tarde,  como  os  acontecimentos  decorressem  favorá- 
veis, é  que  se  acentuaram  duas  correntes  de  opinião : 
queriam  uns,  e  desse  numero  era  o  irmão  D.  Pedro, 
o  mesmo  que  indirectamente  tanto  o  instigara,  que 
Portugal  se  limitasse  á  ocupação  das  praças  do  norte 
de  África,  olhando  de  preferência  ao  desenvolvimento 
do  fomento  nacional ;  outros  porem,  mas  em  minoria, 
opinavam  pelas  expedições  dalêm-mar,  e  propunham 
que  se  procurasse,  a  todo  o  custo,  chegar  ás  terras 
do  Oriente,  da  índia  e  das  especiarias.  O  problema, 
posto  que  em  via  de  solução,  estava  assim  colocado 
ainda  nos  primeiros  tempos  do  novo  reinado,  e  isso 
prova-o  a  discussão  travada  no  Conselho  que  o  rei  con- 
sultou em  1484  sobre  se  devia  ou  não  aceitar  as  pro- 
postas de  Colombo  e  se  conviria  proseguir  a  cam.panha 
dos  descobrimentos. . . 

Nesse  histórico  Conselho,  dois  homens  houve  que 
nitidamente  sintetizaram  as  duas  tendências:  o  sábio 
bispo  de  Tanger,  Diogo  Ortiz  e  o  Conde  de  Vila  Rial, 
D.  Pedro  de  Menezes. 

Começando  por  declarar,  sensatamente,  que  Cris- 
tóvão Colombo  não  apresentava  nenhuma  razão  séria 
que  justificasse  o  risco  de  uma  tal  empresa,  expôz  o  bispo 
as  razões  que  o  levavam  a  considerar  perigosa  a  acen- 
tuada tendência  para  essas  aventuras  marítimas  :  que, 
dado  o  temperamento  aventureiro  dos  portugueses,  em 
breve  se  despovoaria  o  reino,  oferecendo-se  assim  uma 
fácil  conquista  aos  poderosos  vizinhos;  que  a  política 
interna,  ainda  cheia  de  arestas,  dava  cuidados  de  so- 
bejo para  ocupar  a  atenção  do  rei  e  finalmente,  que 
para  contentar  o  zelo  e  a  belicosa  sanha  portuguesa, 
bastavam  já  as  conquistas  da  berbéria. 

Pelo  contrário,  o  Conde  de  Vila  Rial,  talvez  porque 
sabia  dos  particulares  desígnios  do  rei  e  lhe  quizesse 
agradar,  expoz  também  os  motivos  que  deviam  levar  os 
portugueses  á  procura  de  uma  larga  expansão  marítima : 
Portugal  estava  em  paz  com  todas  as  nações  da  Europa 
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e  o  ócio  fora  sempre  o  íiagelo  mais  perigoso  para  os  es- 
tados. Recusassem-se  embora  as  propostas  de  Colombo, 
mas  não  se  desistisse  de  continuar  esse  belo  empreen- 
dimento tão  bem  iniciado  pelo  grande  D.  Henrique  e 
cujos  rezultados  eram  já  tão  sensiveis,  pelas  riquezas 
que  nos  vinham  da  Africa.  Acentuou  como  pelas  con- 
quistas se  formam  os  grandes  impérios,  se  fortale- 
cem alianças  e  consolidam  amizades,  e  que,  apesar 
de  soldado,  se  atrevia  «com  voz  e  espirito  do  ceu» 
a  prognosticar  ás  navegações  um  sucesso  superior  ao 
atingido   até   então  pelos  mais  afamados  césares. 

As  expedições  d'alêm-mar,  seduziam  decididamente 
o  espírito  do  rei,  mas  apesar  disso,  Cristóvão  Colombo 
foi  despedido  sem  mais  recurso  e,  diga-se  em  boa  ver- 
dade, nem  assim  podia  deixar  de  ter  sido  (').  O  celebre 
genovês  não  passava  de  um  arrojado  marinheiro  de 
fortuna,  que  na  escola  portuguesa  se  iniciara  e  que 
em  caravelas  portuguesas  bastantes  vezes  navegara 
entre  a  Guiné,  as  Ilhas  e  a  Metrópole.  Casado  com 
uma  filha  do  piloto  Bartolomeu  Perestrelo,  com  quem 
durante  mais  de  vinte  anos  pij>eu  em  Porto  Santo,  her- 
dou-lhe  depois  os  documentos  relativos  ás  navegações, 


(1)  o  . . .  Plusieurs  auteurs  ont  longuement  epilogue  sur  les 
motifs  qui  determinèrent  le  roi  à  repousser  le  projet  de  Colomb. 
Les  récents  travaux  de  S.  Ruge  (Cohimbus,  2.*  ed.,  Berlin  1902)  et 
de  H.  Vignaud  (Etudes  critiques  sur  la  vie  de  Colomb  avant  ses 
découvertes,  Paris  igo5)  confirment  le  récit  de  Barros  (Ásia  dec. 
I.'  liv.  ill)  suivant  lequel  Colomb  ne  sut  produire  à  Tappui  de  son 
projet  aucun  calcul  sérieux.  Homme  sans  instruction,  n'ayant 
même  qu'une  faible  expérience  de  la  navigation,  il  était  incapable 
de  dresser  un  plan  de  voyage  acceptable  par  les  hommes  ins- 
truits  de  cette  époque.  Jean  II  n'a  pu  voir  en  lui  qu'ua  aventurier 
qui,  à  Texemple  de  beaucoup  d'autres,  voulait  se  lancer  à  la  re- 
cherche  de  terres  inconnues,  sans  avoir  plus  qu'eux  chance  de 
réussir.  La  prudence  commandait  au  roi  de  reserver  ses  ressour- 
ces  aux  voyages  entrepris  le  long  de  la  cote  d'Afrique  qui,  tout 
le  demontrait,  devaient  donner  à  bref  delai  le  moyen  de  gagner 
les  Indes  par  une  voie  maritime  toute  jalonnée  d'établissements 
portugais  (Charles  de  Lannoy,  Histoire  de  TExpansion  Coloniais 
des  peuples  européens,  Bruxelíes,  1907). 
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e  nesse  espólio  se  inspirou  naturalmente,  para  em- 
preender a  sua  viagem,  visto  que,  a  convicção  da  exis- 
tência de  uma  grande  terra  a  oeste,  era  comum  entre 
os  nossos  pilotos.  Colombo  foi  sem  dúvida  um  hábil 
cartógrafo,  pois  disso  vivia,  mas  revelou-se  sempre  um 
fraco  matemático  e  um  mal  informado  geógrafo.  Nunca 
chegou  a  convencer-se  de  que  não  atingira  a  índia! 

Com  efeito,  já  na  antiguidade  corria  que  á  índia 
facilmente  se  poderia  chegar,  caminhando  para  o  oci- 
dente da  Espanha.  Assim  o  pensavam  e  escreveram 
Strabão,  Aristóteles,  Averroes  e  até  o  extraordinário 
vidente  que  foi  Roger  Bacon  (*).  Mas  estas  afirmativas, 
eram  apenas  de  um  valor...  conjectural.  Informações 
bem  menos  fantasistas,  tinha  as  D.  João  II,  de  uma 
origem  muito  mais  segura. 

Que  para  noroeste  existia  uma  grande  terra,  era 
positivo  e  o  rei  não  podia  ignora-lo,  desde  que  João 
Vaz  Corte  Real  e  Álvaro  Martin  Homem,  ainda  em 
vida  de  seu  pai,  haviam  descoberto  a  terra  do  Baca- 
lhau ou  Terra  Nova.  Afonso  V  havia  mesmo  con- 
sultado o  celebre  astrónomo  Toscanelli  sobre  a  pos- 
sibilidade de  se  chegar,  pelo  ocidente,  ás  terras  das 
especiarias.  Os  portugueses  tinham-se  pois  ocupado 
desta  questão  muito  antes  de  Colombo  que,  na  sua 
terceira  viagem,  a  de  1498,  «fazia  tenção  de  na- 
vegar para  o  sul  e  ultrapassar  o  equinoxial  e  daí  pro- 
seguir  a  sua  viajem  para  ocidente  até  achar  terra, 
para  ver  se  o  rei  T>.  João  de  Portugal  se  enganara, 
quando  afirmava  que  existia  lá  uma  terra  firmei»  (-). 
Mas  o  rei  de  Portugal,  como  veremos,  sabia  que  essa 


(')  Recherches  sur  la  prioritc  de  la  decouverte . . .  etc.  pelo 
Visconde  de  Santarém.  Paris,  1842, 

(2)  Manuel  de  La  Vega,  História  dei  descobrimento  de  la 
América  Septentrional,  cit  em  Visconde  de  Santarém^  Recherches 
historiques . . .  sur  Americ  Vespuce,  etc.  Sobre  este  assunto  é  in- 
teressante lêr  o  cit.  vol.  VIU  das  Memórias  de  Literatura^  onde 
se  encontram  coisas  que  ora  passam"  por  novidades  e  de  que  muita 
gente  se  tem  aproveitado. 
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terra  não  era  a  índia  !  De  resto,  mesmo  que  assim 
fosse,  não  era  ele  homem  para  entregar  os  seus  planos 
ao  acaso.  A  nota  característica  dos  descobrimentos 
desta  data  em  deante,  é  justamente  o  seu  caracter 
scienti/ico,  a  sua  meticulosa  sisíematiiação. 

Ao  passo  que  na  corte  começava  a  desenvolver-se 
esse  modo  frívolo  e  despreocupado,  perdulário,  que 
caracterizou  a  sociedade  da  Renascença,  gérmen  pre- 
coce da  decadência  futura,  o  rei  D.  João,  que  nessas 
festas  tanto  se  deleitava,  não  esquecia  que,  num  gabi- 
nete do  seu  palácio,  sábios  ilustres  «a  quem  el  rei 
cometia  estas  coisas  de  cosmografia  e  seus  descobri- 
mentos» (*)  se  ocupavam  na  composição  de  cartas  e 
roteiros,  no  aperfeiçoamento  da  bússola  e  do  astrolá- 
bio, na  elaboração  das  tábuas  de  declinação  do  Sol  (-). 
Foi  sob  a  direcção  do  sábio  cosmógrafo  Galçadilha, 
D.  Diogo  Ortiz,  que  em  casa  de  Pêro  de  Alcáçova  se 
desenhou  a  carta  itinerária  por  onde  Afonso  de  Paiva 
e  Pêro  da  Govilhan  se  deviam  guiar  em  demanda  do 
Prestes  João.  Foram  os  judeus,  mestre  Rodrigo  e  mes- 
tre José,  que  trabalharam  na  invenção  das  tábuas  de 
declinação,  foi  Martin  Beheim,  discípulo  de  Regiamon- 
tano,  o  inventor  do  Metheoroscopo  e  do  Astrolábio  ar- 
milar  que,  com  os  dois  antecedentes,  fez  parte  da  céle- 
bre Junta  do  astrolábio  e  construiu  o  afamado  Globo 
de  Nuremberg  onde  a  América  vinha  já  indicada  {^)  e 


(1)  João  de  Barros,  Asia^  dec.  i.». 

(2)  Pêro  como  a  necessidade  he  mestra  de  todalas  artes  em 
tempo  d'El-Rey  D.  João  II,  foi  por  elle  encomendado  este  nego- 
cio a  mestre  Rodrigo  e  a  mestre  Jusepe  Judeu,  ambos  seus  mé- 
dicos, e  hum  Martin  de  Bohemia  natural  daqueilas  partes  :  o 
qual  se  gloriava  de  ser  descipulo  de  Joanne  de  Monte  Régio,  aíTa- 
mado  Astrónomo,  entre  os  proffessores  desta  Sciencia.  Os  quaes 
acharam  esta  maneira  de  navegar  per  altura  do  Sol,  de  que  ff^e- 
ram  suas  tavoadas  pêra  declinação  dellc  :  como  se  ora  usa  entre 
os  navegantes  já  mais  apuradamente  do  que  começou  em  que 
servião  huns  grandes  Astrolábios  de  pão  (Barros  cit)." 

{})  «Com  efifeito,  conta-se  que  contrahio  amizade  com  o  nosso 
Fernando  de  Magalhães  (Moreri)  c  lhe  dera  um  globo  terrestre, 
em  que  havia  traçado  a  rota,  que  suppunha,  se  podia  seguir  para 
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a  quem  se  deve  a  primeira  tentativa  do  seu  descobri- 
mento oficial  (*).  Talvez  que  tivesse  sido  ainda  êle,  em 
1493,  o  portador  da  célebre  carta  que  o  Doutor  Mone- 
tário escreveu  a  D.  João  II,  aconselhando-o  á  desco- 
berta das  índias  do  Ocidente  pelo  Oriente,  idea  que 
certamente  viria  a  realizar,  se  por  ventura  o  genovês 
Colombo  se  lhe  não  tivesse  antecipado  (J), 


se  demandarem  pelo  Occidente  as  índias  Orientaes  (Gomera). 
Accrescenta-se,  que  em  huma  carta  maritima  desenhada  por  sua 
mão  que  o  mesmo  Magalhães  tinha  visto  no  gabinete  de  D.  João  II, 
demarcara  distinctamente  o  mesmo  Estreito,  da  qual  affirmação, 
que  Magalhães  se  sérvio  para  a  navegação,  que  fez  áquellas  partes 
e  a  que  deu  seu  nome  (Doppolmayer).  Dizem  também  que  elle 
fora  grande  amigo  de  Christovão  Colom  (Herrera)  e  que  este 
egualmente  se  aproveitara  de  outra  Carta  que  delle  achara  na  ilha 
da  Madeira  (Riccioli  e  Moteri)  . . »  (Memorias  de  Literatura^  cit.). 

(1)  «...  Todos  conhecem  hoje  o  resultado  que  tirou  Colom- 
bo destes  meios,  e  daquelles  raciocínios;  porem  o  que  não  he 
igualmente  patente  a  todos,  he  que  primeiro  que  este  conseguisse 
os  seus  intentos.. .  fez  Martin  de  Bohemia  com  que  os  (reis)  de 
Portugal  mandassem  navios  á  mesma  expedição,  os  quaes  contudo 
se  retirarão  sem  alcançar  fructo  algum  daquella  viagem.  Este 
facto  veio  ao  nosso  conhecimento  não  somente  pelo  referir  Her- 
rera no  Cap.  7  da  i.^  Década,  mas  pelo  contar  o  mesmo  Historia- 
dor acima  citado  (P.  Cordeiro,  autor  da  Historia  Insulana)  cujas 
palavras  ainda  copiaremos:  Era,  (diz  elle)  Martin  de  Bohemia  tão 
grande  Matemático  e  especialmente  tão  insigne  Astrólogo  que 
andando  na  Corte  Luzitana,  fazia  El-Rei  gande  estimação. . .  por 
sua  sabedoria  e  noticias  que  dava  pelas  observações  das  Estrel- 
las ;  a  qual  era  tão  notável  que  estando  ainda  na  Corte  e  por  no- 
ticia dele  mandando  El  Rey  de  'Portugal  navios  que  descobris- 
sem as  Antilhas. . .»  Idem,  ibidem. 

(^)  A  «.Carta  q  enuiou  Hieronimo  montara  doutor  da  cidade 
de  noruberga  em  Alemanha  ao  sereníssimo  Rey  dó  Joham»,  etc, 
etc,  e  que  parece  ter  sido  inspirada  pelo  próprio  Martin  da  Bohe- 
mia com  o  intuito  de  levar  o  rei  D  João  a  conceder-lhe  os  meios 
necessários  para  a  realização  do  seu  sonho,  está  impressa  num 
livro  da  bibl.  de  Évora  intitulado  :  Tractado  da  Spera  do  mundo 
tirado  do  latim  em  linguagem  portuguesa.  Com  imia  carta  que 
um  grande  doutor  Allemão  mandou  a  elrei  de  Portugal  D.  João 
o  segundo.  O  alto  interesse  deste  precioso  documento  leva-nos  a 
reproduzi-lo  aqui : 

«Ao  sereníssimo  e  inuictissimo  Johãne  Rey  de  portuga!  e  dos 
algarues  e  da  mauritania  maritana,  e  inuentor  primeyro  das  ylhas 
fortunadas  canárias,  da  madeira  e  dos  açores.  Hieronimo  mofí- 
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Dessa  academia  ilustre,  faria  igualmente  parte  o 
estrólico  Abraham  e  talvez  aí  Diogo  Rodrigues  Çacuto, 
compozessse  as  suas  tábuas  astronómicas. 

D.  João  II  rodeava-se  pois  dos  sábios  mais  ilustres 
a  fim  de  pôr  em  execução  o  seu  vasto  plano,  dando- 
Ihe  por  esta  forma,  como  dissemos  já,  uma  feição  mar- 
cadamente scientífica. 

Em  1484  partiu  Diogo  Cão  para  uma  extensa  via- 


tario  doutor  alemã  muy  humildosamente  se  encomenda.  Porq 
atee  que  este  louuor  recebeste  do  sereníssimo  Infante  do  Anrique 
teu  tio  que  nuca  perdoaste  a  trabalho  nem  despezas  pêra  desco- 
brir a  redondeza  das  terras  e  pêra  tua  industria  fezeste  tributários 
atee  os  pouos  maritimos  da  Ethiopia  e  ho  mar  da  Guine  atee  lio 
trópico  de  Capricórnio  c5  suas  mercadurias  :  assi  como  Ouro, 
Grãos  de  Parayso,  Pimenta,  Escrauos  e  outras  cousas.  Com  o  ho 
qual  ingenho  ganhaste  pêra  ti  louuor  immortalidade  e  gloria  e 
também  muy  gram  proueito,  e  nam  he  duuida  que  em  breue  tem- 
po os  de  Ethiopia  quasi  bestas  em  semelhança  humana,  alienados 
do  culto  diuino  dispa  per  tua  industria  sua  bestialidade  e  venham 
a  guardar  a  religiam  catholica.  Considerando  estas  cousos,  Maxi- 
miliano  inuictyssimo  Rey  dos  Romanos  quis  conuidar  tua  mages- 
tade  a  buscar  a  terra  oriental  de  catay  muy  rica  :  porque  Aristó- 
teles confessa  emfim  do  liuro  segundo  de  ceio  et  mundo.  E  tambe 
Séneca  q'nto  liuro  dos  naturaes  e  Pedro  de  aliaco  cardeal  muy 
letrado  na  sua  ydade  e  outros  muytos  varões  esclarecidos  cõfes- 
sam  diguo  ho  principio  do  oriente  habitauel :  ser  achegado  assaz 
ao  fim  do  occidête  habitauel :  sam  sinaes  os  elefantes  que  a  mui- 
tos aqui  nestes  dous  lugares  e  tambe  as  canas  que  a  tormenta  laça 
da  praya  do  oriente  as  prayas  das  ilhas  dos  açores  sã  tambe  in- 
findos porq  assy,  muy  certos  argumetos,  poUos  qes  demõstratiuos 
se  proua  aquella  maar  em  poucos  dias  nauegar-se  contra  Catay 
orietal  e  nõ  se  trouue  Alfragano  e  outras  sem  speriecia  os  qes 
dissera  soomente  huma  quarta  parte  da  terra  estar  descoberta 
ao  maar,  e  a  terra  segudo  as  três  partes  estar  alagada  sob  o  mar 
porque  nas  cousas  que  pertencem  a  habitaçam  da  terra  mays 
se  a  de  creer  a  esperiencia  e  as  prouauees  estorias  que  as  ymagi- 
naçÕes  fantásticas.  Porque  certo  sabeys  que  muytos  autorizados 
astrónomos  negarom  ser  alguua  habitaçam  debayxo  dos  trópicos 
e  equinoxios.  A  as  quaes  cousas  tu  achaste  serem  vãs  e  falsas  p. 
tua  experiência.  Nam  seja  duuida  que  a  terra  nam  esta  alaguada 
sob  ho  mar :  mays  pello  contrayro  no  maar  esta  immerso.  E  ain- 
da a  redondeza  orbicular  delia.  Abondam  também  a  ty  as  abastã- 
ças  e  riquezas,  e  sam  a  ty  marinheyros  muy  sábios  os  qes  assy 
mesmo  deseja  gaynhar  immortalidade  e  gria.  O  quanta  gloria  al- 
cançaras se  fezeras  ho  oriente  habitauel  ser  conhecido  ao  teu  oc- 
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gem  preparatória,  de  ensaio,  levando  consigo  o  cele- 
brado cosmógrafo  Martin  de  Boheim,  ou  Behain,  como 
também  lhe  chamam  as  crónicas.  Não  com  receio  de 
se  aventurar  no  pélago,  como  autores  ignorantes  teem 
afirmado,  mas  simplesmente  jfor^z/e  assim  fora  prépia- 
mente  estabelecido,  o  ilustre  navegador,  sem  se  afastar 
muito  das  costas,  foi  contornando  o  continente  africa- 
no. Não  deixam  dúvidas  sobre  isso  as  palavras  do 
grande  Duarte  Pacheco: 


cidente,  e  também  quanto  proueyto  os  comércios  te  daram.  O  ue 
mays  farás  as  ilhas  do  oriente  tributarias  e  muytas  vezes  os  Reys 
marauilhados  se  sogigarã  muy  leuemente  ao  teu  senhorio.  Ja  te 
louuara  por  grande  principe  os  Alemães  e  ytalicos  e  os  Rutanos, 
Apolonios  scitos  os  que  moram  debayxo  da  Seca  estrella  do  pollo 
artico.  Com  o  grande  duque  de  Moscania,  que  nã  ha  muy  tos  an- 
nos  que  debayxo  da  sequedade  da  dita  estrella  foy  nouamente 
sabida  a  grande  Ilha  de  Grulanda  que  corre  por  costas  trezentas 
léguas,  na  qual  a  grandíssima  habitaçam  de  gente  do  dito  senho- 
rio do  dito  senhor  duque.  Mays  sé  esta  expeJiçam  acabares  a  le- 
uãtarteam  em  louuores  como  deos  ou  outro  Hercules  e  teeras 
também  se  te  apraz  pêra  este  caminho  por  companheyro  depu- 
tado do  nosso  rey  Maximiiiano  ho  senhor  martinho  boémio  sin- 
gularmente pêra  este  acabar,  e  outros  muytos  marinhcyros  sabe- 
dores que  nauegaram  ha  largura  do  mar,  tomando  caminho  das 
ylhas  dos  açores  per  sua  industria  per  quadrante  chilindro  e 
astrolábio  e  outros  ingenhos  onde  nem  frio  nem  calma  os  ano- 
jara; e  mais  nauegaram  a  praya  oriental  sob  hua  temperança 
muy  temperada  do  aar,  e  do  mar  muytos  infindos  argumentos  sam 
pellos  quaes  tua  magestade  pode  ser  estimada.  Mays  que  apro- 
ueyta  esporear  a  quem  corre.  E  tu  mesmo  es  tal  que  todalas  cou- 
sas com  tua  industria  atee  a  vnha  examinas.  E  por  tanto  escreuer 
muytas  cousas  desta  cousa  he  impedir  aquém  corre  que  nam 
achegue  ao  cabo.  Ho  todo  poderoso  conserve  a  ti  em  teu  propó- 
sito e  acabado  ho  caminho  do  mar  d  teus  caualleyros  sejas  ce- 
lebrado cÕ  immortalidade.  Vale  de  Noruberga  villa  de  alta  Ale- 
manha a  quatorze  de  Julho  salutis  de  mil  e  quatrocenios  e  nouenta 
e  três  annos». 

Esta  carta  reimpressa  pela  primeira  vez  na  Folha  do  Sul  em 
i865  e  pelo  falecido  bibliófilo  Fernandes  Thomaz  em  1878, 
reproduziu-a  também,  anotada,  Eugénio  do  Canto,  no  Arquivo 
dos  Açores  em  1879,  no  numero  V  do  vol.  primeiro. 

Deve  ainda  acrescentar-se  que  este  doutor  Monetário  esteve 
em  Portugal  ainda  em  vida  de  D.  João  II  (1495)  e  com  êle  teve 
varias  conferencias. 
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cMuitas  oupiniões  ouue  nestes  reinos  de 
aPortugual  nos  tempos  passados  antre  alguús 
«leterados    ha    cerca   do    descobrimento    das 
«Ethiopias  de   Guinee  e  das  índias  ;  por  que 
íhuús  deziam  que  nám  curassem  de  descobrir 
«hao  longo  da  costa  do  mar,  e  que  melhor  se- 
«ría  hirem  pello  peguo  hatrauessando  lio  gol- 
(ifam  atee  topar  em  algúa  terra  da  índia  ou 
«vezinha  d'ella  e  por  esta  via  se  emcurtaria 
aho  caminho ;  outros  disseram  que  melhor  se- 
ária  descobrirem  ao  longo  da  terra  sabendo 
apouco  e  pouco  o  que  nella  hia,  e  asy  suas 
«rootas   e   conhecenças   e   cada   provincia  de 
«que  jente  era  pêra  verdadeiramente  saberem 
«ho  luguar  em  que  estauara,  porhonde  podiam 
tseer  certos  da  terra  que  hiam  buscar,  por 
«que   de   outra   guisa  nam  podiam  saber  ha 
«rregiam  em  que   estauam  ;  e  a  mim  me  pa- 
«rece  que  a  segunda  oupiniam  foy  mais  certa 
«e  asy  se  fe:{;  e  por  que  se  este  descobrimento 
ase  seguio  ao  longo  da  costa  do  mar...»  (') 
Com  instruções   idênticas,   Diogo  Cão,   avançando 
até   i3°   de   latitude   austral,  descobre  o  Zaire,   entra 
em  relação  com  as  populações  indígenas,  a  quem  ba- 
ptiza   o    rei,    voltando  a  Portugal  com  alguns  nobres 
congoleses,  cuja    iniciação  nas  primeiras   letras   e   na 
doutrina  cristã  foi  entregue  aos  freires  de  Santo  Eloi. 
Em  1486,  em  nova  viagem,  avança  mais  9°  para  o  sul 
e  coloca  o  ultimo  padrão  perto  do  cabo  Negro  (-). 
Mas  o  contacto  com  os  negros  do  Benin  e  do  Zaire 


(*)  Esmeraldo  de  Situ  Orbis,  edição  anotada  por  A  Epipha- 
nio  da  Silva  Dias,  Lisboa,  iyo5. 

(2)  Estes  padrões  não  eram  já  como  os  primitivos,  uma  sim- 
ples cruz  de  madeira.  Fora  o  próprio  D.  João  II  que  os  delineara  e 
consistiam  em  uma  coluna  de  pedra  de  uns  três  metros  de  altura, 
encimada  por  uma  cruz,  e  tinham  esculpida,  com  as  armas  por- 
tuguesas, uma  inscrição  em  português  e  a  tradução  latina, 
onde  eram  indicados  os  nomes  do  rei,  do  descobridor,  e  a  data 
do  descobrimento. 

10 
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em  cujas  informações  colheu  o  rei  particulares  motivos 
para  crer  como  certa  a  existência  do  reino  cristão  do 
Prestes,  veio  animar  ainda  mais  os  portugueses  nesse 
esforço  único  na  Historia  e  pelo  qual,  atravez  dos  mais 
difíceis  obstáculos  e  dos  maiores  reveses,  conseguiram 
finalmente  alcançar  as  afamadas  terras  da  índia. 

Procurando  uma  passagem  pelo  nordeste,  parte 
para  as  terras  boriais  o  doutor  Martim  Lopes,  juris- 
consulto, filósofo  e  médico  que,  para  alem  do  cabo 
Norte,  descobre  uma  extensa  terra  a  que  põe  o  nome 
de  ])íova  Zembla;  para  o  interior  da  Africa,  vão  Pedro 
de  Évora  e  Gonçalo  Annes,  que  apenas  logram  atingir 
o  grande  empório  de  Tombuctu,  onde  igualmente  che- 
gam Mem  Rodrigues  e  Pêro  de  Astuniga;  Rodrigo  Re- 
belo, Pêro  Reinei  e  João  Colaço,  penetrara  no  reino 
de  Mandi-mansa,  um  dos  mais  poderosos  da  província 
de  Mandinga;  do  forte  da  Mina  são  destacados  missio- 
nários e  exploradores  para  o  interior;  Peres  da  Covi- 
Ihan  e  Afonso  de  Paiva,  são  enviados  por  terra,  ao 
Oriente,  a  saberem  dos  caminhos  seguidos  pelas  es- 
peciarias, a  indagarem  das  rotas  para  o  interior  da 
Etiópia,  e  a  alcançarem,  custasse  o  que  custasse,  o 
falado  reino  do  Prestes  João;  simultaneamente,  Bar- 
tolomeu Dias  é  encarregado  de  contornar  a  Africa, 
procurando,  pelo  Sul,  um  caminho  maritimo  para  o 
Oriente. 

Jamais  se  havia  visto  uma  empresa  tão  vasta ! 

A  estranha  peregrinação  de  Peres  da  Covilhan  e  de 
Afonso  de  Paiva,  cujas  aventuras  conhecemos  em 
grande  parte  pela  promenorisada  relação  de  um  escri- 
tor e  missionário  português,  Francisco  Alvares  (*),  cons- 
tituem talvez  o  episódio  mais  fabuloso  e  pitoresco  da- 


(1)  Do  Preste  Joãm  das  índias,  Verdadera  informaçam  das 
terras  do  Preste  Joãm  segundo  vio  y  referio  ho  padre  Francisco 
Alvares  capellã  dei  Rey  nosso  senhor.  Agora  nouamente  impresso 
por  mandado  do  dito  senhor  em  casa  de  Lui^  Rodrigues,  liureiro 
de  sua  alteia.  (Data  no  fim  do  livro,  1540). 
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quela  extraordinária  época.  Partiram  de  Santarém  a  7 
de  maio  de  1487,  foram  por  terra  até  Nápoles,  embar- 
caram para  Rodes,  Alexandria  e  Cairo,  seguiram  como 
mercadores,  numa  caravana  para  Aden,  separando-se 
então  :  Paiva  tomou  o  caminho  da  Etiópia  que,  segundo 
as  informações  dos  congoleses,  devia  ser  o  habitado  do 
Prestes  João,   e   Covilhan  seguiu  para  a  índia.  O  pri- 
meiro  chegou   com   efeito    á    Abissinia,  morrendo  no 
Cairo  quando  voltava.   O   segundo  percorreu  a  índia 
por  Goa,  Calicut,  Cananor,  e  toda  a  costa  do  Malabar, 
vindo  parar  de  novo   ao  Cairo  como  fora  aprazado. 
Aguardavam-no  ali  Abraão  de  Beja  e  José  de  Lamego, 
hebreus,  que,  por  conhecerem  o  arábico,  el-rei  lhe  en- 
viara com  cartas  e  instruções  suas,  ás  quais  respondeu 
por  José  de   Lamego,  contando  o  que  vira  e  manifes- 
tando a  convicção  de  que  não  parecia  innpossivel  a  em- 
presa de  dobrar  a  ponta  meridional  da  Africa  e  chegar 
á  índia,   «que  se  poderia  bem  navegar  pela  sua  Costa 
«(da  Africa)  em   mares  da   Guiné  vindo  de- 
«mandar  a  Costa  de  Çofala  em  que  ele  também 
«fora,   e   uma   grande   ilha   a  que  os  mouros 
«chamam  a  ilha   da  Lua  (*),   que   diziam  que 
«tinha   trezentas    léguas    de   costa    e   que  de 
«cada  uma   destas  terras  se  poderia  tomar  a 
«costa  de  Calicut». 
Obedecendo  ás  instruções  do  rei,  partiu  depois  para 
Ormuz  com  Abrão  de  Beja  onde  então  se  separaram, 
voltando  este  para  Portugal  com  novas  cartas  do  grande 
viajante  que,   após  a  sua  passagem  por  Meca,  Tor  e 
Zeila,  chegou   em   1490  á  corte  do  Negus,  ficando  aí 
prisioneiro  durante  o  resto  da  vida  que,  pelo  menos, 
se  prolongou  até    i5i5,  data  da  visita  do  padre  Fran- 
cisco Alvares. 


(')  Madagáscar.  Segundo  as  informações  colhidas  por  Co- 
vilhan, vê-se  pois  que  os  Mouros  não  conheciam  o  Gabo  da  Boa 
Esperança,  imaginando  o  terminas  da  Africa  muito  mais  ao  norte 
do  que  realmente  está. 
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Antes  mesmo  de  receber  as  cartas  de  Peres  da 
Govilhan,  encarregou  D.  Joáo  II  o  seu  melhor  piloto, 
o  grande  Bartolomeu  Dias,  da  altíssima  missão  de, 
pelo  Sul,  demandar  uma  comunicação  marítima  para 
Leste. 

Partiu  o  célebre  navegador  no  ano  de  1480  na  com- 
panhia do  irmão  Pedro  Dias  e  de  Lopo  ou  João  Infan- 
te, seguindo  até  ao  cabo  Negro  a  mesma  rota  de  Diogo 
Cão.  A  24°  de  latitude  austral  assentaram  o  primeiro 
padrão,  o  de  Santiago  e  mais  5  graus  ao  sul  abandona- 
ram a  costa,  navegando  em  direcção  do  pólo.  Obrigados 
pelo  frio  a  retroceder,  procuraram  a  costa  para  leste, 
mas  como  não  a  encontrassem,  tomaram  a  direcção  do 
norte,  percebendo  então  que  tinham,  sem  dar  por  isso, 
transposto  a  ponta  sul  da  Africa ! 

Estava  aberto  o  caminho  da  índia,  e  Bartolomeu 
Dias  tinha  disso  a  certeza.  Para  o  norte  era  pois  o  ca- 
minho :  num  ilhéu  situado  a  33°  e  46°  colocaram  o  pa- 
drão de  5/.*  Crii:[  e  mais  120  quilómetros  ao  norte, 
descobriram  o  rio  do  Infante.  Mas  aqui  não  poude 
Bartolomeu  Dias,  apesar  dos  maiores  esforços,  vencer 
a  relutância  das  tripulações  que,  revoltadas,  se  recusa- 
ram a  avançar  mais.  A  luta  foi  formidável  e  bem  pôde 
imaginar-se  a  mágua  profunda  deste  marinheiro,  quan- 
do se  sentiu  impotente  para  dominar  a  inabalável  su- 
perstição das  suas  equipagens.  A  índia,  o  sonho  de 
tantos  anos,  o  objectivo  de  tantos  esforços,  a  glória, 
estava  ali,  bem  perto  talvez,  mas  era  impossível  alcan- 
çá-la!  Vencido,  retrocedeu  pois,  mas  exigindo  dos  com- 
panheiros a  declaração  escrita,  de  que  o  fazia  obrigado 
por  eles. 

Já  na  volta  é  que  avistaram  o  famoso  cabo  que  deno- 
minou das  Tormentas  em  memória  do  que  aí  tinham 
passado  (*),  e  onde,  como  vestígio  da  sua  descoberta, 


(')  Três  anos  depois,  Bartolomeu  Dias,  que  comandava  uma 
das  caravelas  de  Alvares  Cabral,  vinha  a  naufragar  e  a  morrer 
sobre  os  rochedos  deste  mesmo  cabo  que  descobrira. 
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deixou  o  padrão  de  S.  Filipe.  Em  Dezembro  de  1487 
entrava  em  Lisboa,  isto  é,  dezasseis  meses  e  dezassete 
dias  depois  de  a  ter  deixado,  e  de  ter  percorrido  tre- 
zentas e  cincoenta  léguas  nas  costas  africanas. 

Ao  ouvir  el-rei,  a  narrativa  das  suas  viagens  e  des- 
venturas, nem  a  mais  leve  sombra  de  desânimo  lhe 
torvou  o  espírito.  D.  João  II  viu  tão  claramente  como 
o  seu  piloto  que  o  caminho  do  Oriente  estava  desco- 
berto ;  por  isso,  substituindo  o  nome  do  Cabo  das  Tor- 
mentas pela  do  Cabo  da  Boa  Esperança^  revelava  a 
sua  convicção  de  que  dentro  em  pouco,  portugueses  o 
demandariam,  a  caminho  da  índia. 

Esta  idea  não  o  abandonou  nunca  ;  já  mesmo  quando 
o  veneno  consumava  a  sua  obra,  o  rei  forte,  auxiliado 
pelos  experimentados  Bartolomeu  Dias  e  João  Infante, 
dirigia  (*)  e  vigiava  a  construção  de  três  navios  de  novo 
tipo  —  a  nau  —  que  iriam  abrir  as  portas  de  um  mundo 
novo  ao  mundo  velho,  e  escolhia  para  seu  comandante, 
um  homem  cuja  competência  e  energia  fora  já  compro- 


(')  Ncão  foi  só  na  sciência  da  construção  naval  que  D.  João  11 
se  distinguiu.  O  ornamento  e  a  defesa  dos  seus  navios  merecia- 
Ihe  especial  cuidado,  como  pôde  vêr-se  pelo  que  a  esse  respeito 
escreveu  Garcia  de  Rezende  ; 

«...  como  era  engenhoso  em  todos  os  officios,  e  sabia  muyto 
em  artelharias,  cuydando  muyto  nisso,  por  milhor  guardar  sua 
costa  com  mais  seguridade  e  menos  despesas,  aquy  em  Setuuel, 
com  muytos  esprimentos  que  fez,  achou  e  ordenou  em  pequenas 
carauellas  andarem  muyto  grandes  bombardas,  e  tirarem  tam  ras- 
teiras que  hiam  tocando  na  agoa,  e  eUe  foy  o  primeiro  que  isto 
inuentou.  E  poucas  carauellas  destes  grandes  rios  faz^m  amainar 
muytas  nãos  grossas...  E  assy  mandou  fazer  entam  a  torre  de 
Cascaes  com  sua  caua  com  tanta  e  tam  grossa  artelharia,  que 
defendia  o  porto;  e  assi  outra  torre,  e  baluarte  de  Caparica... 
em  que  estava  muyta  e  grande  artelharia  e  tinha  ordenado  de 
fazer  hua  forte  fortaleza  onde  ora  está  a  fermosa  torre  de  Belém 
...  a  qual  fortaleza  eu  por  seu  mandado  debuxey  e  com  elle  or- 
denei a  sua  vontade...  e  porque  el  Rey  logo  faleceu  não  ouue 
tempo  pêra  se  fazer:  e  a  sua  nao  grande  que  foy  a  mayor,  mais 
forte,  e  mais  armada  que  se  nunca  vio,  mais  a  fez  pêra  guarda  do 
rio  que  pêra  nauegar. . . »)  Rezende,  cr.  cit. 
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vada :  Vasco  da  Gama  (*).  Mas  se  a  epopeia  das  des- 
cobertas não  tem  parelha  no  mundo,  se  os  portugueses, 
pelas  suas  navegações  revelavam  a  terra  desconhecida, 
outra  glória  coube  ainda  ao  grande  rei,  não  menos  ori- 
ginal, eminentemente  civilizadora,  de  cujos  resultados 
a  Europa  moderna  soube  avidamente  aproveitar-se  :  — 
pelas  missões  católicas,  pelos  pretectorados  e  feitorias, 
pelos  monopólios  comerciais,  pela  imigração  regula- 
mentada, pelo  estabelecimento  de  colónias  de  degreda- 
dos e  pela  protecção  e  instigamento  á  iniciativa  parti- 
cular, D.  João  II  teve  a  prioridade  da  colonização  á 
moderna. 

Com  os  congoleses  que  Diogo  Cão  trouxe  para  Por- 
tugal, voltaram,  cinco  anos  passados,  ao  reino  africano, 
missionários  portugueses  que  em  1491  edificaram  a 
primeira  igreja  naquele  território,  espalharam  o  cris- 
tianismo (ao  tempo  a  arma  civilizadora  por  excelência), 
iniciaram  os  negros  na  leitura  dos  caracteres  latinos, 
lançando  assim  á  terra  africana  o  gérmen  da  primeira 
grande  colónia  e  da  civilização  europeia. 

No  golfo  da  Guiné  povoam-se  as  ilhas  desertas  e 
funda-se  em  S.  Tomé  a  primeira  colónia  de  degre- 
dados. Na  costa  estabelecem-se  feitorias  que  dentro  em 
pouco  se  transformam  nos  postos  de  convergência  de 
todo  o  comércio  do  interior.  Os  chefes  indígenas  são 
tomados  sob  a  protecção  do  rei  de  Portugal,  e  é  á 
sombra  desse  princípio  político,  dessa  diplomacia  colo- 
nial^ que  ao  comerciante  se  facilita  o  ingresso  nas  re- 
giões selvagens. 

A  Companhia  do  Rio  do  ouro  estava  fundada  já, 
mas  muitas  outras  se  lhe  seguiram.  Como  isto  não 
bastasse,  ainda  estabeleceu  el-rei  o  regime  das  doa- 
ções das  terras  descobertas  e  por  descobrir^  instigando 


(')  D.  João  lí,  em  virtude  do  enxovalho  feito  a  uma  caravela 
portuguesa,  havia  tempos  antes  encarregado  Vasco  da  Gama  da 
tarefa  difícil  de  apresar  os  navios  franceses  fundeados  em  todos 
os  portos  do  reino.  Só  em  Lisboa  foram  aprisionadas  dez  naus. 
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por  este  meio  a  novas  aventuras  (*) Ao  mesmo 

tempo  é  ensaiada  a  exploração  directa,  tomando  o 
Estado  para  si  o  exclusivo  do  comércio  da  Guiné. 

Os  navios  portugueses  preferiam  para  os  transpor- 
tes coloniais,  e  o  rei,  para  proteger  o  comercio  nacio- 
nal, não  hesita  em  ameaçar  com  a  guerra.  O  roubo  de 
uma  caravela  por  corsários  franceses,  implica  um  rom- 
pimento com  a  França  e  o  aprisionamento  dos  seus 
navios,  vindo  Carlos  VIII  a  dar  plenas  satisfações  e  des- 
culpas, apesar  da  significativa  exigência  de  D.  João  II, 
de  um. . .  papagaio  que  faltava  !  (-)  O  rei  de  Inglaterra 
foi  forçado  a  desistir  de  enviar  uma  armada  aos  mares 
da  Guiné,  em  vista  da  atitude  do  rei  português.  A 
república  de  Veneza,  considerava  D.  João  II  como  seu 
protector. 

Garantido  assim  o  dominio  dos  mares,  abria-se  o 
caminho  á  nova  fase  da  nossa  vida  ultramarina  —  a 
conquista  —  que  os  homens  da  escola  de  D.  João  II 
viriam  a  realizar. 


(1)  Os  nossos  arquivos  estão  cheios  de  documentos  que 
atestam  a  prodigalidade  dessas  concessões.  A  leitura,  sempre 
interessante  de  alguns  deles,  pode  vêr-se  no  belo  trabalho  ^Alguns 
Documentos  do  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo^  etc.»  Lisboa, 
1892. 

(2)  «...  Hecha  la  restituicion  de  la  caravela  se  halló  que 
faltava  um  papagayo...  no  quis  o  el  Rei,  que  se  levantasse  el 
embargo  a  los  navios  Franceses,  sin  que  el  papagayo  fuesse  res- 
tituído». (Vasconcellos  cit.) 


CAPITULO  V 

O  desabar  de  um  sonho 

A  bôa  diplomacia— A  vitória— Casamento  do  Príncipe — 
Festa  universal  —  A  (sala  de  madeyra»  — Feições  do 
Príncipe  —  A  força  do  Destino. 

No  ano  de  1488  completava  o  príncipe  D.  Afonso 
14  anos  de  idade  e  vimos  que,  pelo  acordo  celebrado 
em  Moura,  fora  ajustado  o  seu  casamento  com  a  filha 
segunda  dos  reis  católicos,  D.  Joana,  salvo  se  a  primo- 
génita, D.  Isabel,  á  data  de  o  príncipe  estar  apto  a  ca- 
sar, fosse  ainda  solteira,  que  então,  seria  esta  a  noiva. 
Era  precisamente  o  caso  que  se  dava,  mas  a  Fernando 
e  Isabel,  convinha,  por  razões  de  ordem  política,  faze- 
rem-se  esquecidos.  O  reis  de  França  e  de  Nápoles  co- 
biçavam a  princesa  para  os  seus  herdeiros,  mas  os  reis 
castelhanos,  apercebendo-se  das  incomparáveis  vanta- 
gens que  esta  concorrência  lhes  trazia,  mantinham  habil- 
mente os  pretendentes  na  expectativa. 

D.  João  II,  concorrente  também,  e  que,  como  hábil 
político,  comprehendia  admiravelmente  essa  diploma- 
cia, seguiu,  para  conseguir  o  seu  fim,  um  processo  mais 
adequado  às  circunstâncias:  começou  reparando  e  abas- 
tecendo abundantemente  as  praças  da  fronteira,  recen- 
seando tropas  e,  caso  gravíssimo  que  ia  contra  as  ca- 
pitulações de  Moura,  mandou  iniciar  o  levantamento 
de  um  forte  em  Olivença. 

O  facto,  como  era  de  esperar,  não  passou  desaper- 
cebido aos  seus  émulos,  que  imediatamente  despacha- 
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ram  embaixadores  a  inquirir  do  que  se  passava  e  a 
protestar  contra  a  violação  do  acordo  estabelecido. 
Mas  D.  João  deixou  os  sem  resposta,  continuou  os 
belicosos  preparativos  e  reuniu  conselho  para  decidir 
sobre  o  casamento  do  príncipe  em  harmonia  com  o 
pacto  de  Moura.  Daqui  resultou  que  Ruy  de  Sande 
partiu  para  Castela  com  cartas  dei  rei,  a  lembra?^  o 
combinado.  Tratava-se  pois  de  um  recíproco  blti^: 
ou  o  acordo  se  cumpria  e  nesse  caso  tudo  estava  bem, 
casava-se  o  príncipe  e  dcmoliam-se  os  fortes,  ou  não 
se  cumpria  e  então  o  rei  de  Portugal  considerar-se-hia 
desligado  de  todos  os  compromissos. 

Perante  esta  situação,  clara  e  positiva,  Fernando  e 
Izabel  decidiram-se  enfim,  m.anifestando  a  sua  resposta 
o  desejo  de  que  o  casamento  fosse  realizado  no  ano 
seguinte. 

Como  deviam  ser  grandes  as  festas  a  fazer  «por- 
que El  Rey  nas  cousas  de  propósito,  que  tocavam  seu 
Estado  era  sobre  todos  muy  cerimonial  e  perfeito»,  re- 
uniram em  Janeiro  de  1490  as  Cortes  em  Évora  com 
a  solenidade  que  o  caso  requeria.  Depois  de  assentados 
todos  os  procuradores  das  cidades  e  vilas  principais  do 
Reino,  e  de  entrado  el  Rei  com  cerimonial  de  circuns- 
tância, adiantou-se  Ayres  de  Almada  «muito  bem  ves- 
tido de  vestidos  ricos  que  el  Rey  lhe  deu»  que  fez  longa 
prática  sobre  o  que  os  povos  aeviam  a  tão  ilustre  rei, 
e  dever  que  lhes  cabia  de  contribuírem  para  o  exce- 
pcional luzimento  das  bodas  do  Príncipe,  resultando 
afinal  fazerem  os  ditos  povos  «com  muyto  boa  vontade 
a  el  Rey,  serviço  de  cem  mil  cruzados.» 

Nos  começos  de  Março  partiu  a  embaixada  com- 
posta por  Fernão  da  Silveira,  do  chanceler  João  Tei- 
xeira e  do  citado  Ruy  de  Sande,  «com  muytos  fidalgos 
muy  galantes  e  ricamente  ataviados»  que,  a  pedido  da 
rainha  Izabel,  levaram  também  o  «Príncipe  tirado  pollo 
natural».  Estes  embaixadores  foram  festivamente  rece- 
bidos em  Sevilha,  onde  Ruy  de  Sande,  por  procura- 
ção, casou  com  a  Princesa. 

Quando,  no  dia  seguinte   aos  desponsórios,  o  rei, 
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por  paradas  de  cavaleiros  postados  de  Sevilha  a  Évora 
recebeu  a  boa  nova,  acenderam-se  fogueiras  nas  praças, 
ruas  e  torres  da  cidade,  estalejaram  foguetes,  bombar- 
das e  «outros  tiros  de  fogo»,  ressoaram  trombetas,  re- 
picaram os  sinos,  «e  era  tamanho  o  estrondo  que  com 
isso  e  com  a  grita  da  gente,  parecia  que  a  terra  toda 
tremia?.  Se  no  Paço  o  regozijo  foi  grande,  cá  fora,  nas 
ruas,  até  os  velhos,  e  entre  eles  o  conde  de  Portale- 
gre, foram  bailar  e  cantar  diante  do  rei  e  da  rainha, 
«cousa  de  que  suas  idades  os  bem  escusavam».  Pare- 
cia tudo  doido!  Passando  o  rei  por  uma  das  ruas,  «com 
muyto  grande  estado  lhe  sahio  á  rua  cantando  com 
hum  pandeiro  na  mão.  Dona  Briolanja  Anriquez,  dona 
muy  honrada,  molher  Dayres  de  Miranda,  e  el  Rey 
com  prazer  a  tomou  nas  ancas  da  mula  e  a  leuou  assy 
com  muyta  honra  onde  a  Raynha  estaua». 

Começaram  os  preparativos  para  a  boda:  foi  ane- 
xada ao  Paço  um  salão  especial  para  as  festas,  deter- 
minando el-rei  que  elas  fossem  «as  mais  riaes  e  per- 
feitas que  se  podessem  fazer».  De  todo  o  reino  chega- 
ram mantimentos,  trigo,  cevada,  pescado,  farinhas, 
carneiros,  vacas  e  porcos  para  sustento  dessa  multidão 
de  convidados,  a  quem  o  rei  recomendava  que  trou- 
xessem suas  camas,  mesas,  equipagens  e  pessoal  para 
receberem  os  estrangeiros,  e  suas  mulheres  bem  ata- 
viadas. Os  direitos  sobre  as  jóias  foram  suspensos ; 
para  a  Itália  partiu  expressamente  uma  caravela  a 
buscar  carregamento  de  brocados,  telas  de  oiro,  sedas, 
pedrarias,  tapeçarias,  «camas  e  guardaroupas»  para 
toda  a  Corte.  Os  mercados  de  Génova,  Florença  e  Ve- 
neza ficaram  esgotados  !  De  Alemanha,  da  Flandres, 
da  Inglaterra  e  da  Irlanda,  chegaram  também  muitas 
naus  carregadas  de  tapeçarias  e  «panos  de  lã  muy 
finos  e  outros  forros»  e  dai  vieram  também,  a  peso  de 
oiro,  afamados  cozinheiros,  alem  de  «rauytos  menis- 
treis  altos  e  bayxos».  De  Castela,  chegaram  ourives 
para  trabalharem  os  arreios  de  gala  e  «outras  coisas 
esmaltadas»,  douradores  e  comerciantes  de  coisas 
raras.  . .  Aos  caçadores  foi  ordenado  que,  ao  receberem 
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a  notícia  da  vinda  da  Princesa,  enviassem  para  Évora 
toda  a  caça  e  os  almoxarifes  riais  partiram  por  mar  e 
por  terra  a  comprar  galinhas,  pavões,  adens,  capões  e 
patos,  aves  estas  que,  no  dizer  do  pitoresco  cronista, 
comeram,  enquanto  de  capoeira  esperavam  a  morte, 
mais  de  cem  moios  de  trigo. 

Os  preparativos  iam  já  adiantados,  quando  uma  ter- 
rível contrariedade  esteve  quasi  a  tudo  destruir :  a 
peste;,  que  minava  todo  o  reino,  declarou-se  subitamente 
em  Évora !  Mas  El-Rei  D.  João  não  era  homem  para 
se  deixar  vencer.  Reuniu  imediatamente  o  conselho  dos 
físicos,  e  resolveu  tomar  a  mais  radical  das  medidas 
profiláticas  de  todos  os  tempos :  a  evacuação  total  de 
todas  as  casas,  lojas,  currais,  ruas  e  becos  da  nobre 
cidade ! 

Assim  se  viu  o  espectáculo,  único  talvez  na  Histó- 
ria, de  uma  cidade,  pouco  antes  coberta  de  galas  e 
formigando  de  gente,  cair  sem  transição  no  maior  si- 
lêncio, interrompido  apenas  pelo  triste  mugir  dos  bois 
e  das  vacas,  cuja  presença  os  sábios  físicos  preconizaram 
como  eficaz  remédio  contra  a  pestença...  Durante 
quinze  dias  viveu  essa  multidão  de  plebeus  e  fidalgos 
acampada  pelos  arredores,  depois  do  que,  expulsas 
as  vacas  e  tudo  sêr  cuidadosamente  varrido,  lavado, 
caiado  e  defumado,  a  peste  houve  por  bem  desistir  e 
retirar-se  perante  tão  feroz  ditadura. 

A  19  de  Novembro  chegava  a  princesa  a  Elvas,  es- 
perada pelo  Duque  de  Beja  D.  Manuel  que  em  nome 
do  príncipe  a  foi  receber,  ouvia  de  Vasco  Fernandes 
de  Lucena  uma  prática  em  nome  del-rei  e  do  Reino, 
ao  que  se  seguiu  a  entrega  oficial  da  noiva.  Dois  dias 
depois,  entrou,  já  de  noite,  para  o  convento  do  Espi- 
nheiro, perto  de  Évora,  realizando-se  enlao  o  casamento 
católico  perante  o  rei,  a  rainha  e  toda  a  Corte  e  ficando 
assente  que  só  no  Domingo  se  faria  a  entrada  solene 
na  cidade. 

O  noivo  príncipe,  porém,  moço  exaltado  e  ardente, 
é  que  parece  não  ter  compreendido  bem  tais  demoras 
e  exigências  da  pragmática,  porque,  segundo  o  prudente 
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e  avisado  Ruy  de  Pina,  antes  dos  principes  virem  para 
Évora,  ffjouvéram  ambos,  e  nam  sem  estranhamento 
dalgum  pecado,  por  ser  contra  a  honestidade,  e  acata- 
mento, que  se  devia,  e  nam  se  guardou  aa  Igreja  (*)». 

No  Domingo,  27  de  Novembro,  reaUzou-se  emfim 
a  anciada  recepção  e  entrada  solene  da  Princesa ; 
«El-Rei  vinha  de  sua  banda  esquerda  e  ainda  que  não 
a  trazia  (á  Princesa)  pela  mão,  ella  sempre  houve  a 
mão  daquella  banda  sem  luva,  o  que  lhe  foi  muito  lou- 
vado :  e  á  porta  El  Rei  atou  o  cordam  da  garrotea  na 
rédea  da  mula  da  Princeza ;  e  o  Duque  D.  Manuel  e  o 
senhor  D.  Jorge  a  trouxeram  de  rédea  (2) 

As  festas  que  então  se  seguiram  foram  deslum- 
brantes e  se  a  sua  descrição,  mesmo  sem  grandes  mi- 
núcias, nos  demoraria  muito,  aspectos  ha  que  sugerem 
num  quadro  único  os  costumes  e  vida  da  época,  mere- 
cendo por  isso  ser  reproduzidos.  Da  crónica  de  Re- 
zende, que  entre  todos  descreve  com  particular  minúcia 
e  cuidado,  extratamos  alguns  dos  mais  pitorescos  fra- 
gmentos alusivos  ao  primeiro  banquete  e  á  representa- 
ção dos  momos  riais : 

Do  primeiro  banquete  de  cea  que  el  Rey  deu 

na  sala  da  madeyra 

«Logo  a  terça  feyra  a  noite  ouue  banquete  de  cea 
«na  sala  da  madeyra,  em  que  el  Rey,  e  a  Raynha,  e  o 
«Príncipe  e  a  Princesa  comeram,  e  cora  ellesoDuque, 
«e  o  senhor  dom  Jorge,  e  Rodrigo  Dilhoa  Embai- 
«xador,  todos  em  hua  grande  mesa,  com  muyto  grandes 
«dorseis  de  brocado,  que  tomauam  toda  a  sala  a  traues, 


(i)  Depois  da  morte  trágica  do  Principe,  não  deixaram  certos 
clérigos  de  explorar  o  caso,  como  se  conclue  das  seguintes  pa- 
lavras de  Garcia  de  Rezende  :  a.  .  e  affirmou-se  por  muy  certo 
que  naquella  noite  cahio  da  parede  da  Igreja  hua  amea  junto  da 
camará  donde  jouveram,  a  qual  amea  ate  hoje  não  foy  concer- 
tada e  esta  assy  per  memoria  que  os  frades  disso  fizeram. 

(2)  Acenheiro,  cit. 
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«e  na  primeira  mesa  da  mão  direyta  comia  o  Marquez 
«de  Villa  Real  com  as  senhoras  (*)  donas  e  damas,  e  na 
«primeira  da  mão  esquerda,  o  Arcebispo  de  Braga,  oo 
«Bispo  Deura,  e  Bisp  )S,  e  Condes,  e  pessoas  principaes 
«do  conselho,  que  eram  muytos  de  híía  parte,  e  da  outra, 
«assi  homens  como  molheres.  E  a  mesa  d'El  Rey  com 
«todolos  officiaes  vestidos  de  brocados,  e  seruida  per 
«moços  fidalgos,  que  seruiam  de  tochas  e  bacios,  rica- 
«mente  vestidos.  E  as  outras  mesas  todas  com  trin- 
«chantes,  e  officiaes  vestidos  de  ricas  sedas,  e  brocados 
«e  muy  galantes,  e  assi  os  moços  de  camará  ordenados 
«a  cada  mesa  todos  vestidos  de  veludo  preto.  No  qual 
«banquete  ouue  infinitas,  e  diuersas  igoarias  e  manjares 
«e  singular  concerto,  e  abastança,  e  muytas,  e  assinadas 
«cerimonias.  E  quando  leuavam  a  mesa  dei  Rey  as  igoa- 
«rias  principaes  e  fruita  primeira,  e  derradeira,  e  de 
«beber  a  elle,  e  a  Raynha,  e  ao  Príncipe,  e  Princesa 
«hiam  sempre  diante  dous  e  dous,  muytos  porteyros  de 
«maça,  reys  darmas,  arautos  e  passauantes,  os  porteiros 
«mores,  quatro  mestres  salas,  o  veador,  e  os  veadores 
«da  fazenda,  e  detrás  de  todos  o  mordomo  mor,  e 
«todos  hiam  com  os  barretes  na  mão  ate  o  estrado, 
«onde  faziam  suas  grandes  mesuras,  e  os  veadores  da 
«fazenda  hiam  com  os  barretes  na  cabeça  ate  o  meyo 
«da  sala,  e  do  meyo  por  deante  os  leuauam  na  mão,  e 
«o  mordomo  mor  hia  sempre  cuberto  até  o  fazer  da 
«mesura,  que  juntamente  fazia,  e  tiraua  o  barrete.  E 
«era  tamanha  cerimonia,  que  durava  muyto  cada  vez 
«que  hiam  a  mesa.  E  o  estrondo  das  trombetas,  atam- 
«bores,  charamelas,  e  sacabuxas,  e  de  todolos  ministres 
«era  tamanho,  que  se  não  ouuiam,  e  isto  se  fazia  cada 
«vez  que  el  Rey,  a  Raynha,  o  Principe,  a  Princesa  be- 
«biara,  e  vinham  as  primeiras  iguoarias  a  mesa,  e  a  co- 
«peira  era  cousa  espantosa  de  ver.  E  logo  a  entrada 
«da  mesa  veio  húa  grande  carreta  dourada,  e  traziamna 


(1)  Será  curioso  registar  que  no  reinado  de  D.  João  II,  se  con- 
sentiu entre  nós  o  agradável  costume,  das  senhoras  se  sentarem 
á  mesa  com  os  homens,  uso  que  D.  Manuel  tornou  a  proibir. 
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odcus  grandes  bois  assados  inteiros  com  os  cornos,  e 
«mãos,  e  pes  dourados,  e  o  carro  vinha  cheo  de  mu37tos 
«carneyros  assados  inteyros  com  os  cornos  dourados, 
«e  vinha  tudo  posto  num  cadafalso  tam^  baixo  com  ro- 
«detas  per  fundo  delle,  que  não  se  viam,  que  os  bois 
«pareciam  viuos,  e  que  andauam.  E  deante  vinha  hum 
«moço  fidalgo  com  húa  aguilhada  na  mão  picando  os 
«bois,  que  parecia  que  andauam,  e  leuauam  a  carreta, 
«e  vinha  vestido  como  carreteiro  com  hum  pelote,  e  hum 
«guabam  de  veludo  branco  forrado  de  brocado,  e  assi 
«a  carapuça,  que  de  longe  parecia  próprio  carreteiro,  e 
«assi  foy  offerecer  os  bois,  e  carneiros  á  Princesa,  e 
«feito  o  seruiço  os  tornou  a  virar  com  sua  aguilhada 
«por  toda  a  sala  ate  sahir  fora,  e  deixou  tudo  ao  pouo, 
«que  com  grande  grita,  prazer  foram  espadaçadas,  e 
«leuaua  cada  hum  quanto  mais  podia.  E  assi  vieram 
«juntamente  a  todalas  mesas  muyíos  pauões  assados 
«com  os  rabos  inteiros,  e  os  pescoços,  e  cabeça  com 
«toda  sua  pena,  que  pareceram  muyto  bem  por  serem 
«muytos,  e  outras  muytas  sortes  de  aues,  e  caças,  man- 
«jares,  e  fruta,  tudo  em  muyto  grande  abondança,  e 
«muyta  perfeiçam.  E  ouue  ahi  húa  muyto  grande  repre- 
«sentaçam  de  hum  Rey  de  Guine,  em  que  vinham  três 
«gigantes  espantosos,  que  pareciam  viuos,  de  mais  de 
«quarenta  palmos  cada  hum,  com  ricos  vestidos  todos 
«pintados  douro,  que  parecia  cousa  muyto  rica,  e  com 
«elles  húa  muy  grande,  e  rica  mourisca  retorta,  em  que 
«vinha  duzentos  homens  tintos  de  negro,  muyto  grandes 
«bailadores,  todos  cheios  de  grossas  manilhas  pollos 
«braços,  e  pernas  douradas,  que  cuydauam  que  eram 
«douro,  e  cheos  de  cascaueis  dourados  e  muyto  bem 
«concertados,  e  cousa  muy  bem  feyta  e  de  muyto  custo 
«por  serem  tantos,  e  em  que  se  gastou  muyta  seda,  e 
«ouro,  e  faziam  tamanho  roido  com  os  muytos  casca- 
«veis  que  traziam,  que  se  não  ouviam  com  elles,  e  assi 
«ouue  outras  representações,  e  depois  da  cea  muytas 
«danças,  e  outras  muytas  festas  que  quasi  toda  a  noite 
«duraram,  cousa  certo  pêra  ver.» 
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Dos  ricos  momos  que  el  T{ey  fei  na  sala  da  madeyra 
pêra  desajiar  a  fusta 

«E  logo  a  terça  feyra,  seguinte  ouue  na  sala  da 
«madeyra  muyto  excelentes  e  singulares  momos  reaes, 
•tantos,  tão  ricos,  e  galantes,  com  tantas  nouidade,  e 
«differenças  de  antremeses,  que  creo  que  nunca  outras 
«tais  forão  vistos.  Antre  os  quaes  el  Rey  entrou  pri- 
«meiro  pêra  desafiar  a  justa  que  auia  de  manter  com 
«inuenção,  e  nome  do  caualleiro  do  Girne,  e  veio  com 
«tanta  riqueza,  e  galantaria,  quanto  no  mundo  podia 
«ser.  Entrou  polias  portas  da  salla  com  noue  bateis 
«grandes,  em  cada  hum  seu  mantedor,  e  os  bateis  me- 
«tidos  em  ondas  do  mar  feytas  de  pano  de  linho,  e  pin- 
atadas  de  maneira  que  parecia  agoa.  Com  grande  es- 
«trondo  de  artelharia  qui  tiraua,  e  trombetas,  atabales, 
«e  menistres  altos  que  tangião,  e  com  muytas  gritas, 
«aluoroços  de  muytos  apitos  de  mestres,  contra-mestres 
«e  marinheiros,  vestidos  de  brocados,  e  sedas  com 
«trajos  dalemães,  e  os  bateis  cheyos  de  tochas,  e 
«muytas  vellas  douradas  acesas  com  toldos  de  brocado, 
«e  muytas  e  ricas  bandeyras.  E  assi  vinha  húa  nao  a 
«vella,  cousa  espantosa,  com  muytos  homens  dentro  e 
«muytas  bombardas,  sem  ninguém  ver  o  arteficio  como 
«andaua,  que  era  cousa  marauilhosa.  O  toldo,  e  toldos 
«das  gáveas  de  brocado,  e  as  vellas  de  tafetá  branco  e 
«roxo,  acordoada  douro  e  seda,  e  as  ancoras  douradas. 
«E  assi  a  nao  como  bateis  com  muytas  vellas  de  cera 
«douradas  todas  acesas,  e  as  bandeyras  e  estandartes 
«erão  das  armas  dei  Rey  e  da  Princesa,  todas  de  da- 
«masco,  e  douradas,  e  vinhao  deante  do  batel  dei  Rey, 
«que  era  o  primeiro,  sobre  as  ondas  hun  muyto  grande 
«e  fermoso  Cirne,  com  as  penas  brancas,  e  douradas, 
«e  após  elle  na  proa  do  batel  vinha  o  seu  caualleiro  em 
«pe,  armado  de  ricas  armas,  e  guiado  delle  e  em  nome 
«dei  Rey  sahio  com  sua  falia,  e  em  joe^ios  deu  á  Prin- 
«cesa  hum  breue  conforme  a  sua  tenção,  que  era  que- 
«rela  seruir  nas  festas  do  seu  casamento,  e  sobre  con- 
«crusão  de  amores  desafiou  pêra  justas  darmas  com 
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«oito  mantedores  a  todos  os  que  o  contrairo  quisessem 
«combater.  E  por  rey  darmas,  trombetas,  e  officiaes 
«pera  isso  ordenados,  se  publicou  em  alta  voz  o  breue, 
«e  desafio  com  as  condições  das  justas  e  grados  delias, 
«assi  para  o  que  mais  galante  viesse  a  tea,  como  pera 
«quem  milhor  justasse.  E  acabado,  os  bateis  botarão 
«pranchas  fora,  e  sahio  el  Rey  com  seus  riquíssimos 
«momos,  e  a  nao,  e  bateis  que  enchião  toda  a  sala 
«se  sahirão  com  grandes  gritos,  e  estrondo  de  artelha- 
«ria,  trombetas,  atabales,  charamelos,  e  sacabuxas  que 
«parecia  que  a  sala,  tremia  e  queria  cayr  em  terra». 

«El  Rey  dançou  com  a  Princesa,  e  os  seus  mante- 
«dores  com  damas  que  tomarão  e  logo  veyo  o  Duque 
«com  fidalgos  de  sua  casa  com  outros  riquíssimos  mo- 
«mos.  E  veyo  outro  entreraes  muyto  grande,  em  que 
«vinhão  muytos  momos  metidos  em  húa  fortaleza  antre 
«húa  rocha,  e  mata  de  muytas  verdes  aruores  e  dous 
«grandes  saluajens  á  porta,  com  os  quaes  hum  homem 
«darmas  pelejou,  e  desbaratou  e  cortou  híias  cadeas  e 
«cadeados  que  tinhão  cerradas  as  portas  do  castello, 
«que  logo  forão  abertas  e  por  hua  ponte  leuadiça  sa- 
«hirão  muytos  e  muy  ricos  momos,  e  em  se  abrindo 
«as  portas  sahirão  de  dentro  tantas  perdizes  viuas  e 
«outras  aues,  que  toda  a  sala  foy  posta  em  reuolta,  e 
«chea  daues  que  andauão  voando  por  ella  até  que  as 
«tomauão.  E  sahido  este  grande  e  custoso  entremes 
«veyo  outro  em  que  vinhão  vinte  fidalgos  todas  em 
«trajos  de  peregrinos  com  bordões  dourados  nas  mãos, 
«e  grandes  ramaes  de  contas  douradas  as  pescoço,  e 
«seus  chapeos  com  muytas  imagens,  todos  com  manteos 
«que  os  cobrião  até  o  joelho  de  brocados,  e  per  cima 
«com  remendos  de  veludo,  e  cetim,  e  dado  seu  breue 
«deitarão  os  manteos,  bordões,  contas,  e  chapeos  no 
«chão,  e  ficarão  ricamente  vestidos  todos  de  rica  cha- 
«paria  e  os  manteos,  e  todo  o  mais  tomauão  moços  de 
«camará,  e  reposteiros  e  chocarreiros,  quem  mais  podia, 
«e  valião  muyto,  que  cada  manteo,  tinna  muytos  coua- 
«dos  de  brocado.  E  assi  vierão  outros  muytos,  e  ricos 
«momos  que  não   digo,   com   singulares   entremeses, 
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ariquezas,  galantaria,  e  muytos  com  palauras  e  inuen- 
«çóes  dardiliza  aceitauao  o  desafio  com  as  mesmas 
«condições,  e  dançarão  todos  até  antemanhaa,  e  foy 
«tamanha  festa  que  se  não  fora  vista  de  muytos,  que 
«ao  presente  são  viuos,  eu  a  não  ousaria  escrever»... 
Seguiu-se  ainda  o  torneio,  banquetes,  justas,  toura- 
das, cortejos,  até  que  termidado  o  longo  período  das 
festas,  voltaram  os  principes  para  o  convento  do  Espi- 
nheiro e  D.  João,  feliz  por  vêr  realizada  uma  grande 
parte  do  seu  plano  político,  resolveu-se  a  ir  caçar  so- 
cegadamente  pelo  Alemtejo. 

Abstraindo  das  razoes  de  ordem  social,  que  leva- 
ram os  portugueses   a   encarar   o   sucessor  da  coroa 
com  verdadeiro   culto,    possuia   este   todas   as   quali- 
dades para  se  fazer  estimar.   Era   formoso   e   gentil, 
brando   e   afável,  cavaleiro  e  generoso,  parecendo-se 
mais   com  o  avô  seu  homónimo  do  que  com  o  pai. 
Rezende,    que    não   pôde    considerar-se    suspeito,   faz 
sobre    a    sua   pessoa   estas    ligeiríssimas   referencias : 
«ho  Príncipe  era  muy  cheyo  de  bran  duras 
«e  prezauase  muyto  de  sua   gentileza,  e  ve- 
«stiase  sempre  de  tabardos,  e  cem  martas  ao 
«pescoço   forradas   de   cetim,    e   goarnecidas 
«douro,  cousa   mais  de  molheres  que  de  ho- 
«mens,   e   não   queria  trazer  capas   abertas, 
«nem   espada   de   que   el  Rey  recebia  muyta 
«payxam,   e  também  de  ver  as  pessoas  com 
«que   folgaua,   que  não  eram  as  que  el  Rey 
«desejava,  e  queria,  senam  homens  delicados, 
«e   brandos,    e    com   quanto   o  reprendia,   e 
«amoestaua,  e  com  muyto  amor  ensinaua,  não 
«lhe  podia  tirar  seu  natural. . . » 
Com    estes    predicados   fatalmente   se   não   criam 
inimigos  e   a  todos  se  agrada.   Não  admira   pois  que 
as  festas  da  sua  recepção  em  Santarém,  alem  da  pompa 
oficial,  revestissem  um  cunho  particular  de  alegria  e 
espontaneidade,  único  meio  de  que  o  povo  podia  dispor 
para  manifestar  os  seus  sentimentos  de  estima.  Quando 
a  14  de  Junho  os  principes,  depois  de  atravessarem  o 
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Tejo  por  entre  as  mais  surpreendentes  festas,  fizeram 
a  sua  entrada  solene  na  cidade,  foram  encontrar  a  an- 
tiga Scalabis  vestida  de  galas  e  durante  vinte  e  sete 
dias  se  estenderam  as  manifestações  populares,  isto  é, 
até  ao  momento  em  que  o  formoso  principe  teve  de 
deixar  a  vida. 

Terça  feira,  doze  de  Julho,  quando  se  encaminhava 
para  o  Tejo  a  tomar  o  banho  habitual,  viu  el-rei  os 
noivos  a  uma  das  janelas  do  palácio.  Cumprimen- 
tou com  exagerada  galanteria,  descobriu- se  sorridente 
perante  aquele  venturoso  idilio,  e  instigou  o  principe 
a  acompanha-lo.  Este  recusou,  mas  passado  tempo, 
receoso  de  ter  sido  menos  cortês,  resolveu-se  a  ir  ter 
com  o  pai  e  aproveitando-se  do  cavalo  do  seu  estri- 
beiro  mór,  galopou  para  o  rio.  Chegado  aí,  em  vez 
de  ir  banhar-se  e  nadar,  como  costumava,  insistiu 
com  D.  João  de  Menezes  para  «correrem  ambos  huma 
carreira».  Largaram  os  dois  á  desfilada  pela  extensa 
margem,  mas  a  certa  altura,  um  dos  cavaleiros  com 
o  seu  cavalo  enrodilhava-se  na  areira,  ficando  o  Prin- 
cipe estendido  como  morto  sobre  o  are?l.  D.  João 
acudiu  logo,  a  m.ãe  e  a  noiva  vieram  também,  mas,  ás 
palavras  de  carinho  e  amor,  de  amargura,  que  ambas 
lhe  disseram  «a  nenhíja  não  acudiu  nem  mostrou  al- 
gum sentimento».  No  dia  seguinte  pela  uma  hora  da 
madrugada,  ainda  D.  Afonso  apresentava  débeis  vestí- 
gios de  vida,  mas  os  físicos  desenganaram  o  rei  dizen- 
do-lhe  que  o  principe  estava  a  findar. 

Então  o  pai,  de  entre  todos  o  que  mais  sentia, 
aquele  cuja  dor  era  a  maior,  chegou-se  ao  filho,  beijou-o 
demoradamente  na  face,  deitou-lhe  a  benção  e  saiu. 
Mas  já  no  traço  da  porta,  voitando-se,  poude  ainda 
dizer : 

—  Aí  vos  fica  o  principe  meu  filho. . . 

Os  soluços  e  a  comoção  tolheram-lhe  o  falar.  Este 
homem  forte,  pela  primeira  vez  foi  vencido,  mas  ven- 
cido, diga-se,  pela  maior  dor  humana. 

As  paginas  que  Garcia  de  Rezende,  testemunha 
visual  do  triste  sucesso,  nos  deixou  na  sua  crónica,  são 
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dentre  todas,  as  mais  belas  e  comovidas;  e  ainda  hoje, 
tão  distantes  do  momento  trágico,  não  podemos,  ao 
lê-las,  esquivar-nos  a  essa  tristeza  e  opressão  que  sem- 
pre traz  o  sentimento  de  uma  grande  desventura. 

O   povo   de   então,   simples,  bondoso  e  excessivo, 
soube  também  avaliar  a  perda  irreparável;  o  luto  que 
o  reino  tomou,   foi  sincero  e  comovido :  ao  saber  do 
desastre,  os  homens  arrancavam  os  cabelos  e  a  barba, 
as  mulheres,  desgrenhadas  e  chorosas  desfaziam  «com 
suas  unhas  e  mãos  a  formosura  de  seus  rostos».  Os 
pobres,  que  não  tinham  com  que  comprar  burel,  pu- 
nham  03    fatos    do  avesso,    vestiam-se    a  serapilheira 
dos  sacos  ou  com  as  coberturas  do  gado.  Por  todo  o 
país  se  ouvia  um  grande  pranto,  que  ia  desde  o  palácio 
do  rei  até   á  humilde,  ignorada  aldeola  da  mais  afas- 
tada provincia.   «E  na  Corte,  e  em  todo  o  Reyno  não 
«ficou    senhor,    nem    pessoa   principal,   nem 
«homem  conhecido  que  se  não  tosquiasse.  E 
«todos  foram  vestidos  dargaos  de  burel,  e  al- 
«mafega,  e  muytos  homens  cingidos  com  ba- 
«raços,  e  seus  gibões,  epelotes  abotoados  com 
aatacas  de  couro,  sem  parecer  fita,  nem  seda». 
Dias   depois   do  saymento  do  Príncipe  (*),  que  deu 
lugar  ás  mais  patéticas  manifestações  de  dor  e  de  pesar, 
partiu  D.   Isabel  para  Castella,  acompanhada  pelo  rei 


(•)  Eis  o  epitáfio  que  o  ilustre  Cataldo  Siculo  escreveu  em 
latim  para  ser  gravado  no  túmulo  do  desditoso  príncipe:  «mortal, 
que  pões  toda  a  tua  esperança  nas  coisas  do  mundo,  peço-te  que 
leias  este  caso  tão  digno  de  comiseração  e  tão  inaudito.  Afonso, 
filho  único  de  D.  João  II  e  de  D.  Leonor,  genro  de  D.  Fernando 
e  de  D.  Isabel,  gloriosos  reis  de  Portugal  e  de  Castela  :  estando, 
após  as  suas  auspiciosas  bodas,  com  tantas  riquezas  celebradas, 
com  el  Rei  seu  pai  e  muitos  nobres  do  seu  Reino,  em  Santarém, 
saindo  a  passear  a  cavalo  pelas  margens  do  Tejo,  caiu  para  não 
atropelar  uma  criança  que  se  lhe  poz  deante  e  passados  poucas 
horas  morreu,  formosíssimo,  liberalissimo,  modestíssimo  Príncipe 
de  dezasseis  anos.  Foi  trazido  de  madrugada  para  o  mosteiro  da 
Batalha,  dos  religiosos  de  S.  Domingos,  onde  jazem  outros  cadá- 
veres riais,  e  sepultaram -no  com  soleníssimas  honras  e  grande 
sentimento  de  todo  o  Reino,  caso  que  sucedeu  em  onze  do  mês 
de  Julho,  pouco  depois  do  pôr  do  Sol  no  ano  de  1491». 
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até  Ponte  de  Sor.  Aí,  diz-nos  um  escritor,  «antes  de 
apartarse  el  Rey  se  llegou  à  la  litéra  en  que  iba  !a 
Princesa  y  suspendiendo  las  lagrimas,  en  tono  baxo  y 
triste,  le  dixo  seraejantes  razones :  V.  Alteza  vê  muy 
bien  la  diferencia  com  que  aora  sale  destoa  Reynos 
suycs  e  la  causa  que  produze  tan  contrários  efectos, 
aunque  los  de  mi  amor  son  los  mismos,  pues  Jamais 
dexare  de  tener  a  V.  Alteza  por  única  hija  mia,  cuya 
larga  vida  será  el  consuelo  y  alivio  de  la  poça  que  me 
queda»  {^). 

E  assim  despedido,  el-rei  meteu  sósinho  por  um 
sobreiral,  sem  que  ninguém  ousasse  perturbar  aquela 
dor  que,  num  só  homem,  significava  a  aflição  de  um 
povo  inteiro. 

Chegada  a  princesa  a  Castela,  Fernando  e  Isabel 
escreviam  a  D.  João  II  a  seguinte  carta  que  sucinta- 
mente nos  elucida  sobre  parte  dos  sucessos  ocorridos  : 

«Sereníssimo  Rey  Nosso  muito  caro  e 
«amado.  Nos,  el  Rey  e  a  Rainha  de  Castela 
«e   de  Leão,  de  Aragão,  de  Cezilia,  vos  en- 


(')  C.  Fe.Teira  y  Sampaio  cit. 

Para  se  fazer  ideia  do  abalo  sofrido  pelo  rei,  que  quasi  o  fazia 
parecer  alucinado,  aqui  apontamos  estas  notas  que  nos  deixou 
Ruy  de  Pina  : 

« E  requerido  e  aconselhado  ElRey  dos  de  seu  Conse- 
lho e  por  Religiosos  que  pêra  repairo  de  sua  vida,  que  do  regno 
todo  era  ja  soo,  e  verdadeira  vida,  leixassa  ençarramentos  tam 
aturados  e  tristes,  prouveralhe  sair,  e  ouvir  missa  fora.  E  depois 
de  cavalgar  em  hua  mulla  guarnecida,  e  cuberta  de  panno  negro 
grosseiro,  esteve  quedo  sem  se  mudsr,  e  seendo  perguntado,  por- 
que esperava,  elle  co  os  olhos  cheos  de  piedosas  lagrimas,  e  com 
grandes  saluços  respondeu  :  Espero  pelo  Princcpe  meu  filho,  cha- 
memno  que  cavalgue  comigo.  E  co  isto  abalou  renovando  em  sy, 
e  em  toda  a  Corte  outro  pranto  maior,  e  mais  doorido.  E. . .  outro 
dia  que  logo  cavalgou.  .  .  adeantou-se  hu  pouco  e  volveo  o  rastro 
sobre  a  muita  e  ncbre  gente  que  o  aci.  mpanhava  e  sem  dizer 
nada  tembem.  sobresave  ;  e  perguntando-lhe  que  queria  elle  res- 
pondeo  :  Queria  ver  o  que  nom  vejo  que  he  o  Princepe  meu  filho; 
que  era  ho  meu  espelho  em  que  me  via,  que  por  meus  pecados  me 
quebrou » 
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«víamos  muito  saudar  como  aquelle  que  ama- 
amos  e  prezamos  e  a  quem  queríamos  que 
«Deus  desse  tanta  vida  e  saúde  e  honra  quanto 
«vos  mesmo  desejais.  Fazemos-vos  saber  que 
«quando  vos  enviamos  D.  Henrique  Henriquez 
«nosso  mordomo  mor  e  do  nosso  conselho  a 
«vos  visitar  e  consolar  e  á  sereníssima  Rainha 
«vossa  mulher  nossa  muito  chara  e  mui  amada 
«Irmã  •,  e  a  mui.^°  Illustre  Princeza  de  Por- 
«tugal  nosso  mui  chara  e  amada  filha  pello 
«falleciraento  do  muito  Illustre  Princepe  de 
«Portugal,  nosso  mui  charo  e  amado  filho  que 
«S.'^  Gloria  aja.  Mandamos  ao  dito  D.  Hen- 
«rique  que  fallasse  com  a  dita  Princeza  e  sou- 
«besse  delia  se  era  sua  vontade  de  vir  a  estar 
«a  nossos  Reinos,  vos  fallasse  e  rogasse  de 
«nossa  parte,  o  ouvesseis  por  bem  e  se  desse 
cordem  como  se  puzesse  em  obra  sua  vinda 
«e  o  dito  D.  Henrique  fallou  com  a  dita  Prin- 
«ceza  e  soube  delia  que  como  quer  que  lhe 
«era  muito  grave  apartar-se  de  vos  e  da  sere- 
«nissima  Rainha  vossa  irmã  e  vossa  mulher 
«que  sua  vontade  era  de  vir  para  nos  ^  mas 
«que  queria  ir  primeiro  as  honras  do  dito 
«príncipe  e  o  dito  D.  Henrique  conhecendo 
«isto,  por  apartar  a  la  dita  Princeza  que  não 
fosse  ás  ditas  honras,  o  qual  levava  prín- 
«cipalmente  encargo  de  procurar  por  cuidar 
«o  perigo  de  sua  saúde  e  vida  em  que  se  temia 
«que  podia  incorrer  segundo  a  disposição  em 
«que  estava  se  fosse  ás  ditas  honras,  vos  fallou 
«e  rogou  de  nossa  parte  que  não  désseis  logar 
«que  a  dita  princeza  fosse  a  ellas  e  houvésseis 
«por  bem  sua  vinda  aos  nossos  Reinos,  porque 
«melhor  remédio  que  podia  haver  para  con- 
«solação  Vossa  e  da  Rainha  era  quitarvos  de 
«tão  continua  memoria  como  era  a  Princeza. 
«E  não  menos  era  para  nós  outros  tê-la  onde 
«melhor  a  pudéssemos  ver  e  consolar  nos  com 
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«ella,  e  a  vos  prouve  de  o  fazer  assim.  O  qual 
«vos  temos  em  muito  agradecimento. 

Do  Arrayal  da  Veiga  de  Granada  a  24  de 
outubro  de  1492. 

El  Rey  a  Rainha»  (*) 

Assim  feneceu  o  drama,  com  uma  carta  de  diplo- 
mática cortezia.  A  noiva  que  tantas  lágrimas  chorou, 
veiu  mais  tarde  a  ser  rainha  de  Portugal,  casando  com 
o  enviado  que  o  Príncipe  D.  Afonso  mandara  á  fronteira 
a  recebe-la,  o  Duque  de  Beja,  o  Imbecil  e  Venturoso 
D.  Manuel. 


(M  Bibl.  de  Évora,  God. Esta  carta  vem  com  a  data 

^    '  '  2-20     . 

errada  de  23  de  Outubro  no  tom.  II  das  Prov.   da  Hist.  Gen. 


CAPITULO  VI 

Luta  diplomática 

O  Duque  de  Beja  e  o  bastardo  —  Tenacidade  de  uma 
mulher  —  A  maior  conspiração  — Recurrencia  poli- 
tica—Roma e  Castelia  — A  guerra?  — O  êxodo  dos 
judeus  —  Politica  rial  —  ignorância  de  Colombo :  Ale- 
xandre VI  e  Tordesilhas. 

O  Duque  de  Beja,  irmão  da  rainha,  limitava-se  a  ser 
uma  creatura  banal,  espírito  apagado  para  quem  as 
crendices  e  usos  do  tempo  eram  todo  o  código  moral. 
Quando  já  o  popular  Gil  Vicente,  interpretando  o  sen- 
tir geral,  se  ria  das  profecias  astrológicas  : 


E  porque  estronotnia 
Anda  agora  mui  maneira 
Mas  sabida  e  Usongeira ; 
Eu  a  honra  deste  dia 
Muitos  presumem  saber 
As  operações  dos  ceos 
E  que  morte  hão  de  morrer  : 
E  cada  um  sabe  o  qúe  monta 
Nas  estreitas  que  olhou, 
E  ao  moço  que  viandou 
Não  lhe  sabe  tomar  a  conta 
Dum  vintém  que  lhe  entregou.^ 


O   serenissimo   D.    Manuel   não    desistia   de   consultar 
astrólogos   e   de  atender  a  agoiros.  Era  um  fraco,  um 
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frívolo  e  um  hipócrita  que  o  rei  conhecia  bem.  E 
quando,  depois  da  morte  do  Duque  de  Viseu  o  chamou 
á  sua  presença,  para  lhe  fazer  mercê  da  larga  herança 
fraterna  e  declarar-lhe  afectuosamente  que  passaria  a 
considera-lo  como  a  um  filho,  as  suas  palavras  tradu- 
ziam tanta  sinceridade,  como  o  misero  gesto  do  nobre 
Bragança,  beijando  agradecido  e  tremente,  a  mão  aus- 
tera que  sacrificara  o  irmão. 

O  movimento  aparentemente  sincero  e  espontâneo 
do  soberano,  era  não  só  um  oportuno  calmante  para  a 
mulher,  que  no  seu  quarto,  desgrenhada  e  chorosa,  car- 
pia a  morte  do  nobre  conspirador  mas  também  um  pro- 
cesso adrede  para  socegar  a  nobreza.  D.  João  II  bem 
sentia  pesar  sobre  si  o  ódio  de  uma  família  inteira,  e 
não  supoz  nunca  que  a  sucessão  da  coroa  viria  a  cair 
num  dos  mais  hdimos  e  pusilânimes  representantes  da 
casta  inimiga.  Mas  agora,  depois  da  catástrofe,  agora 
que  o  Duque  de  Beja  era/7or  direito  o  herdeiro  do  trono, 
que  fazer?  Aceitar  as  imposições  do  destino,  entregar  a 
direcção  do  reino  aos  serventuários  de  Castela,  renun- 
ciando toda  essa  obra  de  génio  que  lhe  custara  a  própria 
vida  ?  Abdicar  do  seu  pape!  de  Rei^  sofrer  as  imposições 
insolentes  que  uma  reacção  feudal  fatalmente  reno- 
variam? Ou  lutar,  lutar  sempre,  embora  contra  todos, 
em  prol  dos  princípios  do  seu  sistema  e  do  bem  do 
Estado  ? 

O  Príncipe  Perfeito,  soube  como  sempre  cumprir 
com  o  seu  dever.  Sacrificou-se  pela  causa. 


D.  Jorge,  que  certos  autores  dizem  «de  Lencastre», 
filho  bastardo  del-Rei  e  da  amolher  muy  fidalga  e  moça 
fermosa»  D.  Ana  de  Mendóça,  fizera,  por  morte  da  tia 
e  educadora,  a  princesa  D.  Joana,  a  sua  entrada  na 
Corte,  precisamente  quando  em  Évora  tudo  se  prepa- 
rava para  o  recebimento  da  noiva  do  príncipe  D.  Afonso. 
A  rainha,  a  quem  os  zelos  não  deviam  incomodar  muito, 
acolheu-o  bem,  chegando  a  sua  lisonja  para  com  o  ma- 
rido a  querer  compartilhar  com  o  siciliano  Cataldo  Si- 
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culo,  os  cuidados  da  sua  educação  (*).  Mas  depois  do 
desastre  de  Santarém  mudou  o  caso  completamente  de 
figura,  não  tornando  D.  Leonor  a  consentir  jamais  o 
bastardo  na  sua  presença,  sendo  vãos  os  rogos  e  amea- 
ças do  rei,  cujo  pensamento  se  preocupou  desde  logo  com 
a  sua  legitimação,  a  fim  de  desviar  do  trono  aquele  que 
por  lei  de  sucessão  ficou  naturalmente  indicado  —  o 
Duque  de  Beja. 

A  luta  com  a  rainha,  prolongou-se  até  quasi  ao  fim 
da  vida  de  D.  João.  Esta  mulher,  terrivelmente  bra- 
gança  e  fidalga,  que  tudo  sacrificou  sempre  á  sua  es- 
tirpe, foi  de  uma  tenacidade  e  de  uma  persistência 
admiráveis,  na  defesa  dos  interesses  da  familia,  embora 
á  custa  de  «muytas  paixões,  desfauores  e  esquivanças 
que,  com  muyta  paciência,  dissimulação  e  prudência  so- 
fria, sem  nunca  querer  nisso  outorgar».  D.  João  II  por 
seu  lado  não  era  também  homem  para  desistir  ás  pri- 
meiras, e  quanto  maior  foi  a  resistência  da  rainha,  tanto 
mais  variados  foram  os  recursos  de  que  usou  para  a  con- 
vencer. Gonhecendo-lhe  o  fraco  por  experiência,  que 
era  a  mais  insofrida  avareza,  foi  para  com  ela  da  mais 
larga  prodigalidade  :  deu-lhe  dinheiro  á  farta !  Mas  o 
processo  falhou,  porque  a  beata  esposa,  usando  e  abu- 
sando das  petições  a  que  el-rei  anuia  sempre,  não  cedeu, 
nem  uma  linha,  do  seu  propósito. 

Vieram  depois  as  ameaças,  chegando  mesmo  a 
constar  que  o  rei  pensava  em  «dissolver  el  matrimonio 
de  la  Reina,  pensando  que  el  no  tener  hijos  nascia 
delia»  (^).  Mas  a  bondosa  e  astuta  senhora,  que  co- 
nhecia a  impossibilidade  de  tal  solução  e  confiava 
talvez  (se  não  com  certeza)  na  pouca  demora  que  o 


(ij  Dom  Joham  per  graça  de  Deos  Rey  de  Purtugall  e  dos 
Algarues  daquem  e  dalém  mar  em  Africa  Senhor  de  Guynee 
aquantos  esta  nossa  carta  virem  fazemos  saber  que  querendo  nos 
fazer  graça  e  mercee  ao  doutor  Gataldo  mestre  de  Dom  Jorge 
meu  muyto  prezado  e  amado  filho,  temos  por  bem. . .  etc.  (Arch. 
Hist.  doe.  no  vol.  II). 

(2)  Vasconcelos  cit. 
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marido  teria  cá  neste  mundo,  manteve-se  inalteralvel- 
mente  no  mesmo  pé  de  intrangência. 

O  rei  então,  apelando  para  o  próprio  Duque,  instou 
com  ele  para  que,  a  troco  das  maiores  vantagens,  re- 
nunciasse voluntariamente  á  sucessão  da  Coroa.  O  que 
de  irritação  dissimulada,  de  ameaçador,  devia  ter  trans- 
parecido nas  suas  palavras,  prova-o  a  atitude  de  D.  Ma- 
nuel, resolvendo  ir  aconselhar-se  com.  a  rnãe  D.  Beatriz. 
Esta,  lembrada  ainda  das  tragédias  de  Évora  e  de  Se- 
túbal, aconselhou  o  perplexo  moço  : 

—  Filho,  obedece  ao  que  o  rei  teu  senhor  manda» 
toma  por  exemplo  do  seu  poder  a  desditosa  morte  de 
teu  irmão,  se  queres  que  tua  vida  seja  o  alívio  das 
minhas  desditas  (*). 

Mas  a  irmã,  mais  forte  e  pertinaz,  lá  tinha  as  suas 
razões,  para  o  increpar  a  que  antes  perdesse  nobre- 
mente a  vida  do  que  vergonhosamente  um  Reino.  Em 
vista  disto,  sem  nada  decidir,  o  senhor  Duque  houve 
por  boa  prudência  afastar-se  da  Corte  e  ir  viver  res- 
guardadamente  para  suas  terras.  Dos  seus  negócios 
e  interesses,  alguém  se  encarregaria  com  mais  coragem 
e  astúcia  do  que  ele  próprio  era  capaz.  Assim  foi,  com 
efeito. 

O  sindicato  protector  de  D.  Manuel  não  agia  só  no 
interior  do  reino ;  lá  fora,  duas  potências  grandemente 
interessadas,  comjbatiam  encarniçadamente, semtréguas, 
os  projectos  de  D.  João  II :  os  reis  de  Espanha  e  a 
e  a  Cúria  Romana. 

Fernando  e  Isabel,  desfeitos  os  penhores  da  paz 
pelo  triste  desenlace  de  Santarém,  não  perderam  o  en- 
sejo de  voltar  ao  tradicional  sistema  de  intriga,  fomen- 
tador da  desordem  em  casa  do  vizinho.  Dir-se-hia  que 
a  política  da  Península  recuara  a  uma  fase  anterior, 
mas  em  condições  muito  mais  vantajosas  para  eles: 
não  só  D.  Manuel  era  agora  um  sucessor  legitimo^ 
obediente  e  manejavel  a  todos  os  seus  mandados,  mas 


(1)  Ferreira  e  Sampayo,  cit. 
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também  a  conquista  do  reino  de  Granada,  consolidan- 
do-lhes  o  trono  e  engrandecendo-lhes  o  território,  os 
libertara  da  guerra  do  Sul.  Alem  disto,  com  o  estabe- 
lecimento em  suas  terras,  do  tribunal  da  Santa  Inquisi- 
ção, tinham  conquistado  em  Roma  um  prestígio  e  uma 
influência  excepcionais. 

D.  João  II  conseguira,  é  certo,  a  devida  autorização 
do  papa  para  prover  o  bastardo  nos  mestrados  de  Avis 
e  de  S.  Tiago  (12  de  Abril  de  1492),  mas  daí  à  legiti- 
mação ia  ainda  uma  grande  distância,  existia  um  larguís- 
simo campo,  próprio  a  levantarem-se  mil  barreiras.  Bem 
quiz  ele  contornar  a  dificuldade,  propondo  o  casamento 
do  filho  com  D.  Catarina,  filha  terceira  dos  de  Castela, 
mas  a  tentativa  foi  também  gorada. 

O  seu  Palácio  e  a  Espanha,  eram  pois  os  focos 
da  conspiração.  A  rainha  lançava  o  irmão,  criando- 
Ihe  por  assim  dizer  um  partido  entre  a  nobreza. 
Os  Católicos,  não  só  davam  lodo  o  seu  apoio  moral 
ao  Duque  de  Beja,  protegendo  ostensivamente  os  imi- 
grados políticos,  mas  pesavam  sobre  o  papa  para  estor- 
varem a  almejada  legitimação. 

Para  com  Roma,  onde  afinal  estava  a  chave  de  tudo, 
a  política  usada  por  D.  João  II,  foi  sem  dúvida  um  dos 
episódios  mais  interessantes  dos  nossos  anais  diplomá- 
ticos, e,  a  não  ser  a  má  sorte  que  perseguiu  o  grande 
rei  em  todos  os  seus  empreendimentos,  certamente  que 
venceria.  Pelo  seu  trabalho,  um  primor  de  tacto  e  de 
finura,  tinha  emfim  logrado  obter  do  pontífice  Ino- 
cêncio VIII  a  promessa  da  legitimação,  quando  este 
morreu.   A  morte  era  sempre  o  seu  adversário  I 

Mas  não  desanimou.  Tomar  um  partido  no  combate 
que  ia  travar-se  pela  eleição  do  novo  papa,  seria  talvez 
uma  ocasião  única  para  chegar  SiO  fim.  Ê  vendo  as  pro- 
babilidades que  se  acentuavam  a  favor  do  seu  velho 
inimigo,  o  cardeal  D.  Jorge  da  Costa,  não  duvidou 
tratar  com  êle  uma  aproximação,  oferecendo-lhe  o  apoio 
a  troco  da  promessa  da  desejada  bula. 

As  pazes  fizeram-se,  mas  o  eleito  foi  o  espanhol 
D.  Rodrigo  Borja  que  tomou  o  tão  celebrado  nome  de 
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Alexandre  VI.  Ainda  quiz  D.  João  explorar  as  dissen- 
çÕes  que  havia  entre  este  e  os  reis  de  Espanha,  man- 
dando simultaneamente  um  emissário  especial  (que  foi 
o  nosso  conhecido  Martin  de  Boheim)  solicitar  a  valiosa 
interferência  e  os  bons  ofícios  do  imperador  Maximi- 
liano,  mas  tudo  foi  baldado. 

No  entretanto,  a  questão  tomava  ura  aspecto  melin- 
drosíssimo, chegando  os  embaixadores  de  Castela,  em 
Roma  a  contradizer  ostensivamente  os  enviados  portu- 
gueses que  visavam  a  justificar  a  legitimação.  E  se  a 
guerra  não  estalou,  foi  porque,  no  fundo,  a  nenhum  dos 
contendores  ela  convinha. 

Não  faltaram  porém  as  ameaças :  o  rei  ordenou 
que,  sob  o  comando  de  D.  Álvaro  da  Cunha,  imedia- 
tamente se  aprestasse  uma  grande  armada,  de  que  fazia 
parte  a  célebre  nau  de  mil  toneladas,  a  maior  que 
jamais  se  tinha  visto ;  em  Marrocos  são  adquiridos  ca- 
valos, e  a  cavalaria  passou  a  exercitar-se  ostensiva 
mente  todas  as  semanas;  como  meio  indirecto  para 
o  engrandecimento  desta  mesma  arma,  em  que  os  por- 
tugueses eram  afamados,  foi  decretado  que  ninguém 
pudesse  andar  de  mula  ou  em  cavalo  que  não  possuísse 
as  condições  indispensáveis  para  ser  utilisado  na  guerra. 
Isto  levantou  logo  grande  celeuma  da  parte...  dos 
clérigos,  que  se  queixaram  para  Roma.  Perante  as 
reclamações  do  papa,  com  quem  não  queria  estar  mal, 
teve  o  rei  que  ceder,  mas  fê-lo,  diga-se  também,  por 
uma  forma  bastante  original :  desistindo  do  seu  decreto, 
determinou  que,  sob  pena  de  morte,  todos  os  ferra- 
dores do  reino  ficassem  expressamente  proibidos  de 
ferrar  mulas,  fossem  elas  de  quem  fossem  !  (^)  Mas  para 
dourar   a  pilula  e  lisongear  a  Igreja,  foi  sob  o  patrocí- 


(1)  Já  tempos  atrás  houvera  procedimento  análogo.  Quando 
o  rei,  por  razões  várias  desistiu  do  direito  de  beneplácito  que  á 
coroa  cabia  desde  o  tempo  de  D.  Pedro  I,  decretou  também  que, 
só  aos  desembargadores  da  Casa  da  Suplicação  (a  que  ele  pre- 
sidia) poderia  ser  solicitado  pelo  clero  o  auxílio  do  braço  secular, 
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nio  de  Todos  os  Santos  que  fundou  o  grande  Hospital 
de  Lisboa,  ordenou,  com  todo  o  aparato  a  ria)  capela, 
pediu  bulas  para  que  em  todos  os  presídios  do  reino  se 
pudesse  dizer  missa  «em  oratórios  particulares»,  e  esta- 
beleceu, finalmente  que  nenhum  ministro  pudesse  vir  a 
despacho,  sem  previamente  ter  ouvido  missa. . . 

Dada  assim  satisfação  á  Igreja,  satisfação  aliás  bem 
estéril  como  se  viu,  os  preparativos  belicosos  e  as  amea- 
ças continuaram,  não  faltando,  como  era  de  esperar,  a 
clássica  visita  dos  grandes  momentos  á  Excelente  Se- 
nhora, que,  no  seu  convento  de  Santarém,  pela  última 
vez  foi  utilisada  como  instrumento  poHtico.  Mas  acon- 
tecimentos da  maior  importância  vieram  preocupar  os 
governos  dos  dois  reinos :  a  questão  dos  judeus  e  o 
regresso  de  Colombo  do  Novo  Mundo. 


Com  a  conquista  de  Granada  realizou-se  a  unidade 
territorial  da  Espanha  e  os  Católicos  trataram  de  dar 
ao  agregado  social  que  dirigiam  a  maior  coesão  pos- 
sível, condição  essencial  para  um  bom  governo.  Mas, 
como  certas  diferenciações  estavam,  pela  sua  natureza 
especial,  fora  do  alcance  das  leis,  um  só  recurso  se 
lhes  oferecia  para  a  preparação  dessa  argila  que  devia 
ser  o  material  unificador  por  excelência  do  povo  espa- 
nhol —  a  unidade  da  Fé. 

O  pretexto  para  pôr  em  execução  este  acto  de  vio- 
lência, foi  facilmente  cultivado  na  vulgar  m^entalidade, 
geralmente  inferior  daquele  tempo,  com  o  auxílio  do 
tradicional  fanatismo  dos  povos  de  Espanha.  (^)  Lá  es- 
tavam, para  o  atestar,  as  terríveis  matanças  de  iSqi  e 


sempre  que  fosse  necessário  empregar  a  força  para  se  dar  cum- 
primento ás  determinações  papais.  Era  no  fundo  um  processo  de 
manter  o  clero  na  sua  dependência. 

(•)  A  própria  princesa  Isabel,  viuva  do  príncipe  D.  Afonso, 
atribula  o  desastre  de  Santarém  á  benevolência,  condenável  a  seu 
ver,  com  que  entre  nós  eram  tratados  os  judeus  ! 


176  GRANDES  VULTOS  PORTUGUESES 


de  1474,  onde,  só  na  primeira,  foram  assassinados  para 
cima  de  5o:ooo  judeus. 

Já  em  1478,  a  pedido  de  Fernando  e  Isabel,  tinha 
sido  instituido  em  Espanha  o  tribunal  da  Santa  Inqui- 
sição, facto  este  que  bastante  concorreu,  como  vimos, 
para  se  prestigiarem  junto  do  Papa.  A  nomeação  em 
1483  de  Torquemada  para  inquisidor  geral,  foi  o  sintoma 
precursor  do  decreto  de  3i  de  Março  de  1492  que, 
expulsando  da  Espanha  todos  os  judeus  que  não  qui- 
zessem  converter-se  á  religião  católica,  originou  o  triste 
êxodo  de  milhares  de  israelitas  para  Portugal.  Foi 
neste  ano  que  os  judeus  receberam  a  intimação  que  os 
expulsou  da  Espanha,  nas  condições  mais  leoninas : 
SÓ  podiam  sair  por  Benavente,  Carmona,  Cidade  Ro- 
drigo, Valência  d' Alcântara  e  Badajoz,  não  se  lhes  con- 
sentindo que  levassem  de  sua  fazenda  nem  ouro,  nem 
prata,  nem  moeda  cunhada  ! 

Em  Portugal,  viviam  os  judeus  relativamente  bem, 
e  desde  os  primeiros  tempos  da  monarquia  qae  desem- 
penharam um  papel  importante  na  vida  nacional.  Gran- 
des foram  os  serviços  por  eles  prestados  á  causa  da 
nossa  independência,  socorrendo  com  dinheiro  (70  mar- 
cos de  prata)  as  minguadas  finanças  do  Mestre  de 
Avis;  e  a  puritana  D.  Filipa,  tinha  como  trovador  na 
sua  Corte  o  israelita  Judá  Negro. 

D.  Duarte  no  seu  Leal  Conselheiro  pugnara  pela 
liberdade  de  consciência  dos  judeus,  e  D.  Afonso  V 
arvorou-se  mesmo,  com  grande  escândalo  da  população 
cristã,  em  seu  acérrimo  defensor. 

Os  filhos  de  Judá,  que  viviam  espalhados  pelo  reino, 
aglomeravam-se  de  preferência  nos  grandes  centros, 
dedicando-se  a  todos  os  misteres;  mas  a  maior  impor- 
tância veiu-lhes  especialmente  da  sua  marcada  pro- 
penção  para  o  comércio  e  sobre  tudo  para  a  agiotagem. 
Com  efeito,  sendo  a  usura  severamente  condenada  pela 
Igreja,  e  considerada  durante  a  época  feudal  como  uma 
profissão  desonrosa,  aos  judeus  ficou  naturalmente 
aberto  o  caminho  seguro  para  obterem  a  sua  pre- 
ponderância. 
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Judeu,  em  Portugal,  era  quasi  sinónimo  de  presta- 
mista e  banqueiro.  Isac  Abrabanel  foi  um  verdadeiro 
ministro  das  finanças  de  Afonso  V  e  só  perante  a  acu- 
sação formal  de  ter  tomado  parte  na  conspiração  contra 
D.  João  II  é  que  teve  de  sair  do  reino,  indo  morrer  a 
Veneza.  Mas  nem  por  isso,  nas  suas  Memorias  deixou 
de  recordar  com  saudade  a  sua  estada  em  Portugal. 
«Habitava   então,   diz   êle,   tranquilamente  a 
«casa  que  herdara  de  meus  pais,  na  cidade  tão 
aformosa  de  Lisboa.  Concedera-me  o  Senhor, 
«bênçãos,  riquezas  e  honras.  Construirá  para 
«meu  uso,  palácios  e  aposentos  senhoris.  Era 
«a    minha   casa   o   centro   onde   se   reuniam 
«homens  doutos  e  prudentes.  Via-me  respei- 
«tado  nos  Paços  de  D.  Afonso,  um  soberano 
«poderoso  e  justo  que  durante  o  seu  reinado 
«fez  prosperar  e   conservou  a  liberdade  aos 
«judeus.  Mantinha-me  sempre  a  seu  lado,  era 
«o  seu  auxiliar,  e  livremente  entrava  nos  seus 
«paços  e  deles  saía.» 
No  tempo  de  D.  João  II,  equiparados  por  vezes  aos 
cristãos,  a  sua  situação  continuava  a  ser  prospera,  afor- 
tunada e  protegida,  como  se  pode  ver  pela  carta  régia 
de  Dezembro  de  1493,  em  que  juizes  e  corregedores 
eram    admoestados   pelo   acolhimento    que    faziam   ás 
acusações  sem  prova  contra  os  judeus  que,  em  regra, 
únicos   arrematantes   de   todas   as   rendas  do  Estado, 
acabavam  por  ser  os  principais  administradores  do  erá- 
rio régio  (*;. 

Mas,  justamente  o  seu  papel  de  cobradores  de  im- 


(')  Que  outras  razoes  não  houvesse,  esta  protecção  do  rei 
podia  jusiiíicar-se  pelo  privilegiada  situação  intelectual  que  alguns 
judeus,  como  vimos,  ocupavam  no  país.  Tanto  os  médicos  como 
os  sábios  cosmógrafos  de  D.  João  II  eram  hebreus  e  o  rei  que  da 
Itália  mandava  vir  artistas  como  Sansovino,  não  podia  deixar  de 
ter  a  maior  cslima  pelos  homens  que  ao  seu  reino  tinham  trazido 
em  primeira  mão  a  descoberta  recente  da  tipografia.  A  judeus  se 
devem  as  primeiras  obras  impressas  em  Portugal,  nas  oficinas  de 
Leiria  e  de  Lisboa. 

12 
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postos,  acabou  por  torna-los  odiosos.  Quando  nas 
Cortes  de  1490  os  povos  se  queixavam  dos  excessos  de 
tais  funcionários,  respondia  D.  João  II  que  os  cristãos 
ainda  faziam  pior.  Mas  ao  invocar-se  o  facto  de  an- 
darem os  fiscais  judeus  pelas  auditorias  eclesiásticas,  a 
solicitar  cartas  de  excomunhão  contra  os  refractários,  e 
de  evangelho  debaixo  do  braço  a  exigirem  o  juramento 
costumado  a  comerciantes  e  industriais  cristãos,  é  que 
o  rei  não  poude  responder. 

O  país  estava  pois  á  saturação.  E  quando  o  sobera- 
no, depois  de  larga  conferência  com  os  trinta  delegados 
hebreus,  reuniu  em  Cintra  o  seu  Conselho  de  Letrados 
e  Senhores,  foram  principalmente  os  judeus  nacionais, 
que  vendo  o  perigo  que  um  excesso  de  população  se- 
mítica fatalmente  lhes  traria,  quem  mais  combateu  o 
pensamento  do  rei,  obstinado  em  conceder  a  autorização 
requerida,  embora  contra  a  opinião  de  todos :  «A  que 
«os  mais  veendo  ja  sua  determinaçam  hir  diante 
«do  Conselho,  proposto  o  inteiro  conhecimento 
«da  verdade   soomente  por  lhe  comprazer  se 
«inclinaram  e  a  aprovaram»  (*). 
D.   João   II,   argumentando   com  a  necessidade  de 
criar  fundos  para  a  continuação  das  expedições  conlra 
os  infleis  de  Africa  conseguiu  vencer,  mas  transigindo 


(1)  Pina,  cit.  A  severidade  de  que  este  fiel  funcionário  usa 
para  criticar  o  acto  do  rei,  traduz  admiravelmente  o  espírito  da 
época  e  põe  em  relevo  a  audácia  do  procedimento  de  D.  João  11. 
Rui  de  Pina  é  portanto  insuspeito  quando  sobre  a  matéria,  escre- 
veu :  «Nem  elles  ficaram  sem  hu  piedoso  estrago  :  porque  nom 
soomente  infindos  delles  per  caminhos,  montes,  e  despovoados 
com  grande  desamparo  foram  nestes  Regnos  mortos  e  soterrados, 
mas  ainda ...  aalem  de  os  bárbaros  e  mouros  a  cujas  terras  pas- 
savam lhe  roubarem  suas  roupas,  e  fazendas,  ainda  por  maior  seu 
tormento,  e  doesto  lhe  tomavam  suas  moiheres,  e  filhos,  e  a  todos 
sem  deferença  de  machos  nem  fêmeas  traziam,  e  davam  a  hua  pu- 
brica,  e  abominável  dissoluçam  de  luxuria,  encurtando  com  ferro 
as  vidas  de  muitos  se  ho  contradeziam.  E  certamente  nunca  se 
vio  desterro  nem  desaventura  de  algua  gente.  .  e  em  tam  des- 
vairadas terras  padecesse,  como  estes  Judeus. . .» 
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também :  á  entrada  no  Reino,  pagariam  os  judeus  oito 
cruzados  por  cabeça  (*),  ficando  obrigados  a  embar- 
carem de  novo,  os  que  não  quizessem  converter-se, 
dentro  do  prazo  de  oito  meses. 

Mais  de  duzentos  mil  judeus  espanhóis  passaram  a 
fronteira,  revestindo  esse  êxodo  proporções  de  tragédia 
antiga.   Rotos   e   esfomeados,  arrastavam  se  por  entre 
terras  hostis  e  ingratas  que  em  vez  de  pão  lhe  ofere- 
ciam. . .  o  baptismo  católico.  «Iban  unos  cayendo,  otros 
«levantando   unos   muriendo,  otros  naciendo, 
«otros  emfermando :   que   no  habia  Cristiano, 
«que  no  oviesse  dolor  dellos.  E'  siempre  por 
«donde  iban,  les  convidaban  ai  bautismo. . . 
«E'   los  rabbies  los  iban  esforçando ;  é  facian 
«cantar  á   las  Mujeres,   é  mancebos,  é  taner 
«panderos  é  adufes  pêra  alegrar  la  gente. . .» 
Mas  a  infâmia  não  ficou  por  aqui.  Findos  os  oito 
meses  concedidos,  os  inconversos  que  não  tinham  ainda 
partido,  foram  vendidos  como  escravos  ou  desterrados 
para   Marrocos,  onde  deviam  completar  o  martírio  de 
que  também  Rezende  nos  deixou  eco  na  sua  Miscelania : 

Vimos  ha  destruyçam 
dos  Judeus  tristes  errados, 
que  de  Çastella  lançados 
fora  com  gram  maldiçam 
ao  Reyno  de  Fc'^  passados 
de  Mouros  foram  roubados 
Desliom-ados,  abiltados, 
que  úlhos^  filhas  e  mães 
lhe  incestauão  esses  cães, 
moços  e  moças  forçados 

Aos  menores  de  catorze  anos,  arrancados  ás  famí- 
lias, enviaram-nos,  depois  do  baptismo,  para  a  ilha  de 


(1)  Coelho  da  Rocha,  Ensaio  sobre  a  historia  do  Governo  e 
da  legislação  em  Portugal.  P'azcndo  a  conta  muito  por  bnixo  a 
200:000  judeus,  obtemos  para  o  erário  régio  a  soma  fabulosa  de 
1:600:000  cruzados  !  E'  de  notar  que  D.  João  11  deixou  integral- 
mente este  dinheiro  ao  seu  sucessor. 
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S.  Tomé,  onde  pereceram  na  quasi  totalidade,  vítimas 
da  fome,  do  clima  e  principalmente  de  desventura. 

O  abalo  que  a  imigração  judaica  tinha  produzido  na 
economia  geral,  agravou-se  ainda  com  o  recrudesci- 
mento da  terrivel  peste  que,  pode  dizer-se,  não  dera  ao 
país,  nos  últimos  quinze  anos,  um  momento  de  tréguas. 
A  Corte  fugia-lhe  por  toda  a  parte  e  foi  em  Vai  de  Pa- 
raíso, próximo  de  Santarém,  que  no  dia  6  de  Março  de 
1493,  Cristóvão  Colombo,  já  de  volta  das  Antilhas, 
teve  de  ir  para  falar  com  el-rei. 

Colombo,  convencido  de  que  conseguira  chegar  á 
índia,  não  poude  esquivar-se,  como  «homem  falador» 
que  era,  no  dizer  de  João  de  Barros,  a  fazer  sentir  ao 
rei,  em  termos  menos  cortesãos,  as  consequências  fu- 
nestas que  para  a  coroa  de  Portugal  advinham  da  pouca 
importância  dada  ás  suas  propostas  (^).  A  D.  João  II, 
que  tantos  esforços  empregara  para  manter  o  exclusivo 
dos  mares,  não  podiam  também  agradar  as  revelações 
do  impertinente  navegador  ;  mas  sofreando  os  impulsos 
da  sua  gente,  que  tentava  persuadi-lo  a  desfazer-se 
deste  piloto  indiscreto  pela  mesma  forma  porque  o  fi- 
zera já  com  os  traidores  da  Guiné,  recebeu  gentil- 
mente o  genovês,  felicitando-o  pela  sua  audácia,  fez 
respeitar-lhe  a  vida  e  ordenou  que  se  dessem  «vestidos 
de  escarlata»  aos  índios  que  trazia. 

A  esfera  afmilar  estava  pois  partida,  outro  povo 
teria  de  compartilhar  o  domínio  dos  mares ;  mas  Co- 
lombo, não  chegara  á  índia !  Disso  tinha  o  rei  a  cer- 
teza absoluta,  como  é  fácil  depreender  das  negociações 


(1)  «...  E  sendo  el  Rey  disso  avisado  o  mandou  chamar  e 
mostrou  por  isso  receber  nojo  ..  porque  o  dito  Colombo  por 
ser  de  sua  condição  aleuantado. . .  acusava  el  Rey  por  se  escusar 
deste  descubrimento,  e  não  no  querer  mandar  a  isso. .. .  E  el 
Rey  foy  cometido  que  ouuesse  por  bem  de  lho  matarem  aly, 
porque  com  sua  morte  o  descobrimento  não  iria  mais  auante  de 
Castella.  E  que  dando  sua  Alteza  a  isso  consentimento  se  poderia 
fazer  sem  suspeita  porque  por  elle  ser  descortês,  e  aluoraçado 
podião  com  elle  trauar  de  maneira  que  cada  hum  destes  seus 
defeitos,  parecesse  a  causa  de  sua  morte.  (Re^ende^  cron.  cit.J. 
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que  se  seguiram.  Aquele  que  vaidosamente  se  jactava 
de  ter  abordado  ás  terras  do  Gipango,  era  afinal  um 
ignorante,  a  quem  Behain,  ou  mestre  José,  reprovariam 
no  mais  elementar  exame  de  cosmografia.  Por  isso 
Colombo  foi  despedido  cheio  de  dádivas  e. . .  de  ilusões, 
tratando  D.  João  II  de  preparar-se  para  o  combate  di- 
plomático que  certamente  iria  romper  com  o  inteligente 
emulo  castelhano.  E  como  era  profundo  conhecedor 
daquilo  a  que  se  chama  ra'{Ôes  diplomáticas,  fez  equipar 
uma  forte  esquadra,  de  cujo  comando  foi  encarregado 
um  homem  da  sua  escolha,  o  futuro  vice-rei  da  índia, 
D.  Francisco  d' Almeida. 

Ao  saber  isto,  o  Católico,  embaraçado  nos  Pirinéus, 
mandou  logo  embaixadores  a  pedir  a  suspensão  dos 
preparativos  bélicos,  mostrando  desejos  de  que,  á  boa 
paz,  se  chegasse  á  divisão  das  terras;  mas,  astucioso, 
para  provar  a  sua  amizade  ao  primo  de  Portugal,  acon- 
selhava-o  a  que  não  tratasse  da  legitimação  do  bastardo, 
porque  isso,  de  futuro,  poderia  trazer-lhe  sérios  des- 
gostos . . . 

A  resposta  de  D.  João  foi  mandar  fazer  ostensiva- 
mente o  cadastro  da  sua  cavalaria  e  ordenar  a  partida 
para  Espanha  de  Pêro  Dias  e  Rui  de  Pina  com  a 
missão  de  combinarem  o  acordo.  Mas  os  prudentes 
cônjuges,  tranquilizados  já  pelo  lado  da  França,  aguar- 
dando o  regresso  da  nova  armada  que  tinham  mandado 
ás  descobertas  a  colher  mais  precisos  informes,  limita- 
ram-se  a  despachar-nos  por  sua  vez  dois  enviados  com 
instruções  de  protelarem  o  negócio  o  mais  possível. 

Tais  embaixadores,  Pedro  de  Ayala  e  Garcia  Car- 
vajal,  desempenharam-se  tão  pouco  diplomaticamente 
da  sua  missão  que  o  rei,  percebendo  logo  as  intenções 
de  Castela,  não  os  tomou  a  sério.  E  porque  Pedro  de 
Ayala  era  «muyto  manco  e  D.  Garcia  muyto  vam,  el- 
Rey  depois  de  estar  com  elles  e  de  os  ouvir,  disse  que 
aquellá  embaixada...  não  tinha  pés  nem  cabeça,  nas 
pessoas   dos   embaixadores    e   na  concrusão  delia...» 

As  embaixadas  repetiam-se,  as  negociações  azeda- 
vam-se,  vindo  finalmente  evitar  o  conflicto,  a  mediação 
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do  papa  Alexandre  VI  que,  pontiíiciosamente,  houve 
por  bem  resolver  o  caso,  dividindo  o  mundo  ao  meio : 
todas  as  descobertas  a  Ocidente  do  Meridiano  de  Ca- 
bo-Verde,  ficariam  pertencendo  á  Espanha,  e  as  do 
Oriente,  a  Portugal  (^),  podendo  todavia  os  portugueses 
avançar  ainda  até  cem  léguas  em  longitude  ocidental. 
Mas  D.  João  II  invocando  direitos  aquiridos,  protestou 
contra  esta  decisão,  mas  foi  só  depois  de  porfiada 
disputa  que  el-rei,  o  Jiomem  que  não  tirai^a  os  olhos 
do  Oriente^  conseguiu  que  a  contagem  se  fizesse  pelo 
meridiano  situado  a  Sjo  léguas  ao  Ocidente  de  Cabo 
Verde.  Assim  ficou  resolvido  no  celebre  tratado  de 
Tordesilhas,  assinado  em  7  de  Junho  de  1494. 

A  propósito  de  tão  singular  conclusão,  diz-nos  um 
minucioso  e  ingénuo  cronista  espanhol  do  século  xvi : 
«...    en  lo  qual  (tratado  de  Tordesilhas) 
«el  Rey  de  Portugal  persuadiendo-se  auenta- 
«jaua  sus  pretésos,  pedió  mucha  cosa  por  igno- 
«rãcia  de  sus  consejeros  por  que   con   esto 
«vino  a  ensenar  el  tiempo,  que  los  Reys  de 
«Gastilla  ganaron  las  yslas  de  las  Malucas  de 
«donde  viene  la  especeria.  Fuera  mejor  ai  Rey 
«de  Portugal  pedir  aquellas  trezientas  e  setenta 
«léguas  de   las  yslas   de   Gabo  Verde  hazia 
«Leuante  y  no  Poniente  - . . » (-) 
Ora  por  menos  benévolo  que  se  queira  ser  na  apre- 
ciação da  cultura  e  saber  geográfico  de   D.  João  II, 
não  pode  contesta r-se  que,  se  ele  não  tivesse  conheci- 
mento da  existência  de  terras  situadas  pelo  menos  a 


(1)  A  intervenção  do  papa  na  questão  dos  descobrimentos 
não  íoi  uma  novidade.  No  ano  de  1454,  já  Nicolau  V  concedera 
ao  infante  D.  Henrique  o  direito  de  conquista  em  «todos  os  ma- 
res, terras  e  minas»  que  estivessem  ao  longo  da  costa  da  Gume. 
Calisto  111,  em  1456  confirmou  isto  mesmo,  mas  Sisto  IV  exce- 
ptuou contudo  as  Canárias  a  favor  dos  reis  de  Castela,  e  deu  a 
Afonso  V  o  direito  de  conquista  no  resto  do  mundo.  Aqui,  prin- 
cipalmente, se  estribavam  as  reclamações  de  D.  João  II. 

(2)  Estevam  Garibây,  Compendio  historial  de  las  cfironicas. . . 
etc.  —  Anvers,  1 57 1 . 
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3jo  léguas  para  o  Ocidente  de  Cabo  Verde ^  não  insis- 
tiria, a  ponto  de  tornar  a  guerra  iminente^  na  exigên- 
cia que  tão  criticada  é  pelo  autor  espanhol. 

Não  haja,  pois,  dúvida.  Alem  da  índia,  foi  D.  João  II 
que  conscientemente  nos  deu  o  Brasil.  D.  Manuel,  de- 
pois da  viagem  de  Alvares  Cabral,  limitou  o  seu  tra- 
balho, a  pedir  ao  papa  Júlio  II,  uma  nova  sanção  deste 
tratado,  o  que  se  fez  por  bula  de  24  de  Janeiro  de  i5o6. 

O  Príncipe  Perfeito,  vendo  que  não  podia  escapar 
á  tirania  do  Destino,  antecipava-se-lhe.  Foi  ele  o  cria- 
dor da  nossa  história  ultramarina.  Ao  seu  inepto  suces- 
sor deixou  as  terras,  e,  ainda  mais,  deixou  os  homens. 


CAPÍTULO  VII 
O  Fim 

Sacrifício  do  «Homem»— A  questão  do  envenenamento 
—  Donde  proveio  o  crime?  —  Uma  «clausula  miste- 
riosa» —  «Amor  natural» —  Triste  peregrinação  — 
A  recepção  do  último  embaixador— Morte  dei  Rei 
D.  João  II. 

Chegamos  ao  último  acto  da  tragédia  que,  como 
todas  as  tragédias,  termina  com  a  morte  do  herói. 
D.  João  II  que 

Mais  do  que  tentar  pode^  homem  terreno 
tentou 

foi  com  efeito  o  herói,  não  esse  personagem  de  Esquilo 
e  de  Euripides,  inconsciente  e  resignado,  mas  o  modelo 
perfeito  da  concepção  de  Carlyle,  representativo,  forte 
e  inspirado.  Por  isso  o  seu  papel  não  podia  nunca  ter 
sido  muito  longo.  Transformar  uma  nação  pequena,  com 
pouco  mais  de  um  milhão  de  habitantes,  no  mais  vasto 
império  do  mundo;  subverter  em  absoluto  o  equilíbrio 
tradicional;  refundir  por  completo  os  valores  sociais, 
integrando  os  todos  no  Estado,  para  depois  fazer  uma 
nova  diferenciação  adequada  ao  seu  ideal  político;  criar 
de  golpe  uma  nacionalidade  forte  e  superior,  tal  foi  o 
elevado  objectivo  do  Homem  que  a  Espanha,  a  França, 
a  Inglaterra,  a  Alemanha  e  a  Itália  cortejavam  cora 
admiração. 
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Mas  na  execução  do  plano,  o  Rei  de  Portugal  co- 
meteu um  erro  grave.  Ao  passo  que  os  émulos  da 
Espanha  souberam  habilmente  sacudir  as  mais  grossas 
responsabilidades  da  sua  política,  para  cima  de  um  Tri- 
bunal Santo,  que  lhes  servia  os  intuitos  em  nome 
da  Féf  D.  João  II  actuou  sempre  descobertamente. 
Guiado  é  certo  pela  Razão  Política,  procedeu  sempre 
em  nome  da  vontade  própria.  E,  sob  este  ponto  de  vista, 
tinha  ele  fatalmente  que  passar,  aos  olhos  da  sociedade 
enfeudada  nas  antigas  tradições,  como  um  tirano  des- 
pótico e  audaz,  que  abusava  do  scetro  para  satisfazer 
os  seus  caprichos.  Perante  a  nobreza,  íigurava  como 
um  monstro,  uma  espécie  de  criminoso,  que  era  mister 
manietar  ou  suprimir,  em  nome  da  ordem  e  do  direito. 

Buscando  o  auxílio  da  Espanha,  crime  de  lesa-pátria, 
os  nobres  foram,  acima  de  tudo,  lógicos.  E  dessa  lógica 
anacrónica,  como  vimos,  avidamente  aproveitaram  Fer- 
nando de  Aragão  e  Isabel  de  Castela  que,  se  compreen- 
diam e  no  fundo  admiravam  o  sacrifício  do  rival,  aspi- 
rando acima  de  tudo  ao  engrandecimento  do  seu  país, 
exploravam  com  todos  os  cuidados  a  crise  do  vizinho,  e 
animavam  cá  fora  o  mesmo  sistema  que  dentro  da  pró- 
pria casa  combatiam.  Só  no  momento  em  que  as 
duas  coroas  foram  hgadas  pelo  casamento  dos  filhos, 
é  que  se  desinteressaram  pela  sorte  dos  Braganças  e 
da  nobreza  revoltada.  Esta,  assim  desamparada  dessa 
aliança  que  era  o  maior  da  sua  força  e  o  melhor  da 
sua  esperança,  lançou  mão  do  último  recurso  possí- 
vel :  a  supressão  do  rei. 

Ora  nestes  tempos  da  Renascença,  o  veneno  era 
muito  em  voga.  Na  Itáha  e  na  França  considerava-se 
uma  arma  vulgar,  tão  legítima  como  a  espaaa  ou  o 
punhal.  Estava  nos  costumes...  E  se  o  bispo  D.  Gar- 
cia, como  tantos  outros,  tinha  morrido  com  veneno, 
porque  não  aplicar  a  mesma  arma  contra  o  déspota? 
Os  conspiradores  assim  o  pensaram  muito  natural- 
mente e,  deve  dizer-se,  assim  o  fizeram  com  maestria  e 
perfeição. 

A  proeza  realizou-se  em  Évora,  aproveitando-se  o 
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hábito  dei- rei  w:  frequentemente  pela  tarde,  beber  á  fonte 
da  Cuberta,  que  fica  pouco  distante  da  cidade  (*). 

Igiiora-se  qual  fosse  o  veneno  empregado  e  mais  de 
um  autor,  como  Camilo,  Manuel  Bento  de  Souza  e  ulti- 
mamente o  senhor  Brancaamp  Freire,  se  ocuparam  do 
assunto.  Mas,  valha  a  verdade,  em  nenhum  colhemos 
o  minimo  dado  que  viesse  incutir  em  nós  uma  convi- 
cção mais  profunua,  do  que  a  deixada  pela  leitura  de 
Rezende  e  Ruy  de  Pina.  Sem  pretendermos  resolver  o 
problema,  limitar-nos-hêmos  a  expôr-lhe  as  linhas  ge- 
rais, começando  por  dar  a  palavra  a  Rezende,  que  diz 
textualmente  o  seguinte  : 

«Com  receo  do  antrelunho  que  auia  de  vir 
«el  Rey  se  sahio  da  cidade,  e  se  fcy  com 
«poucos  á  herdade  da  fonte  cuberta,  e  o  Prin- 
«cipe  e  a  Princesa  ao  mosteiro  de  nossa  Se- 
«nhora  do  Espinheyro,  e  a  Raynha  por  estar 
«doente  ficou  na  cidade  muy  guardada.  E 
«el-Rey  sendo  fora  achousse  tam  mal,  e  de 
«tam  fortes  acidentes,  que  cuydou  que  era 
«peste,  ou  peçonha,  e  so  sem  o  Príncipe  nem 
«a  Princesa  se  tornou  á  cidade  véspera  dos 
«Reys,  e  logo  com  breuidade  ouue  saúde,  e 
«foy  fora  das  maginações  que  teue  por  então. 
«E  porque  depois  da  morte  do  Príncipe  dahy 
'«a  poucos  dias  el  Rey  tornou  logo  adoecer  do 
«mal  de  que  ao  diante  raorreo,  e  ouue  sos- 
«peitas  que  foy  de  peçonha,  ficou  húa  geral 
«presumpçam  que  nesta  fonte  cuberta  lhe  fora 
«dada  em  agoa  que  bebeo,  a  qual  presumção 
«e  sospeyta  se  confirmou  em  muytos  com  as 
«mortes  Ue  Fernam  de  Lyma  seu  copeiro  mor, 
«e  de  Eslcuam  de  Sequeira  copeiro,  e  de 
«Atronso  fidalgo  homem  da    copa,  que,  hin- 


(*)  Na  Quintí»  da  Cuberta.  A  fonte  lá  existe  ainda,  conhecida 
pelo  nome  de  Fonte  del-Rei. 
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«chados  e  solutos  como  el  Rey  antes  delle 
«poucos  dias  todos  três  faleceram.  E  mais  por 
«húa  molher  religiosa  de  sancta  vida  íoy  el  Rey 
aauisado,  que  se  guardasse  de  peçonha  que 
«lhe  ordenauão  dar,  e  el  Rey  não  lhe  deu 
«credito,  e  depois  que  se  sentio  mal,  e  que  hia 
«pêra  pior  mandou  chamar  a  mesma  molher, 
«e  querendo  saber  delia  o  que  lhe  tinha  dito, 
«ella  com  muyta  tristeza  lhe  dise,  que  pois 
«na  primeira  lhe  não  dera  fee,  que  )á  entam 
«não  aproueitaua  mais  que  pêra  ser  certo  que 
«ja  tinha  recebida  a  mesma  peçonha,  pelo 
«qual  el  Rey  secretamente  lhe  mandou  íazer 
«mercê  e  encomendoulhe  muyto  que  o  não 
«dissesse  a  pessoa  algúa.» 

O  Doutor  Manuel  Bento,  refere-se  aos  quatro  casos 
de  envenenamento,  mas  acrescenta :  «...  Do  mesmo 
modo,  quatro  casos  de  anciãs,  vómitos  e  outros  ílu- 
xos,  dando  três  mortes  e  não  sendo,  seguidos  de  outros 
casos  e  outras  mortes  no  séquito  real...»  E  parece 
ainda  depreender-se  da  sua  leitura  o  convencimento  em 
que  estava,  de  que  as  três  mortes  se  tinham  dado  logo 
após  o  atentado.  Com  efeito,  Ruy  de  Pina,  e  sobre 
tudo  Vasconcelos,  dão  a  entender  isso  mesmo.  Diz 
este  último : 

«...  algunos  afirman  que  naciò  este  mal  de 
«un  jarro  de  agua  que  beviò  de  la  fuente... 
«i  el  ser  esto  tan  de  improvisto  i  ever  muerto 
(idos  cavalleros. . .» 

E'  de  notar  que  ambos  estes  cronistas  se  referem 
somente  a  ires  casos  de  envenenamento,  incluindo  o 
do  rei,  mas  Manuel  Bento  refere-se  a  quatros  casos  e 
essa  indicação  é  de  Rezende.  Pois  como  podia  ter  pas- 
sado desapercebida  a  frase  em  que  este  autor  acentua 
«que  hinchados  e  solutos  como  el  Rey  antes  delle  pou- 
cos dias  todos  três  falecer ami>  ? 
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Surpreendidos  ficamos  pois  quando  no  artigo  «En- 
venenado» dos  seus  Estudos^  o  senhor  Braamcamp 
Freire,  nos  diz: 

«...    Manuel   Bento   argumentava   unica- 

«mente   com   dizeres   dos  cronistas As 

«mortes  não  foram  três  •,  foram  quatro  porque 
«ao  mesmo  tempo  que  os  três  criados  também 
«D.  João  II  morreu.  Este  facto  ignorava  Ma- 
«nuel  Bento  por  não  conhecer  os  documentos 
«a  que  já  me  referi. . .» 

Pois  esses  documentos  não  terão  vindo  neste  ponto 
confirmar  simplesmente  as  palavras  de  Rezende,  e  que 
o  ilustre  erudito  transcreve  a  páginas  102  do  seu  livro? 

Mas  em  suma,  ou  lapso  dos  mestres  ou  equivoco 
nosso,  não  nos  resta  dúvida  de  ter  sido  na  «fonte  da 
Cuberta»  que  tanto  o  rei  como  os  três  criados,  foram 
vitimas  de  uma  tentativa  de  envenenamento. 

Na  parte  que  se  refere  ao  processo  de  aplicação  do 
veneno  discordamos  também  das  opiniões  citadas. 
Tanto  o  senhor  Brancaamp  como  Manuel  Bento  pare- 
cem inclinar-se  para  a  hipótese  de  que  se  fizeram  várias 
aplicações  do  veneno  (arsénico  ou  outra  substância 
análoga)  em  doses  lentas  e  sucessivas.  Em  nossa  opinião, 
tanto  o  rei  como  os  seus  criados,  não  morreram  into- 
xicados imediatamente  pelo  veneno,  mas  em  consequên- 
cia da  ruina  causada  nos  seus  organismos  pela  primeira 
e  única  tentativa  de  Évora.  Como  a  Índole  deste  tra- 
balho não  permite  o  alargarmo-nos  em  mais  considera- 
ções, limitar-nos-hemos  a  chamar  a  atenção  do  leitor, 
para  uma  circunstância  que  parece  capital :  as  viti- 
mas, que  morreram  aproximadamente  na  mesma  data., 
foram  precisamente  as  que  adoeceram  em  Évora  com 
os  mesmos  sintomas;  e  não  é  de  crer  que  os  três 
criados  estivessem  sentenciados  á  mesma  condenação 
que  o  rei. 

Bem  vemos  que  pode  ainda  argumentar-se  com  o 
facto  de  serem  Fernão  de  Lima,  Estevão  de  Sequeira 
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e  Afonso  Fidalgo,  homens  da  copa  del-rei,  e  de  esta- 
rem assim  sujeitos,  por  ofício,  a  absorverem  o  veneno 
ministrado  nas  comidas.  Mas  também  sabemos  que 
D.  João  II  não  bebia  vinho  (excepto  depois  da  doença), 
que  comia  apenas  duas  vezes  ao  dia  e  que  á  sua  mesa 
raramente  estava  só...  E  ninguém,  ninguém  mais, 
apresentou  sintomas  de  envenenamento,  a  não  serem  os 
atacados  com  vómitos   e  anciãs  na  fonte  da  Cuberta  ! 

Se  realmente  se  conhece  um  veneno  que  mate  a 
quatro  anos  de  distância,  poderemos  dizer  que  D.  João  II 
morreu  envenenado.  Mas  se  tal  veneno  não  existe 
somos  levados  a  concluir  que  o  rei  7ião  morreu  de 
peçonha^  mas  sim,  dissemos  já,  em  consequência  dos 
estragos  feitos  pela  peçonha  propinada  quatro  anos 
antes. 

E  quem  a  propinou  ? 

E'  esta  uma  das  questões  mais  melindrosas  e  mais 
difíceis  de  averiguar.  O  ilustre  autor  dos  «Estudos» 
termina  o  artigo  «Envenenado»,  dizendo-nos  que  não 
desiste  de  desencantar  tão  habilidoso  técnico.  E'  pois 
muito  provável  que  o  descubra;  mas.  estamos  disso  cer- 
tos, não  o  encontrará  nunca  enrolado  em  pergaminho 
assinado  por  D.  Manuel.  Quem  se  desfaz  de  um  rei  , 
mais  facilmente  se  descarta  de  um  simples  envenenador, 
cuja  recompensa  não  deve  ter  consistido  em  altas 
mercês,  mas  sim  numa  discreta  punhalada,  em  qualquer 
sítio  escuso  da  cidade...  Para  que  serviria  a  vida  do 
possuidor  de  um  segredo  tão  grave  ?  Se  qualquer  eru- 
dito nos  descobrir  o  nome  de  algum  físico  ou  coisa  que 
o  valha,  desaparecido  nos  últimos  anos  do  reinado  de 
D.  João  II,  terá  jus  lo  nosso  reconhecimento,  por  ter 
descoberto,  com  noventa  e  nove  probabilidades  contra 
cem,  o  nome  do  autor  do  histórico  crime. 

Sobre  o  instigador  ou  instigadores /rox/wos  do  aten- 
tado, também  nada  de  positivo  se  sabe.  Mas  é  natural 
que  algumas  das  pessoas  mais  interessadas  na  suces- 
são da  coroa  não  fossem  estranhas  ao  feito.  O  autor 
dos  «Estudos»,  declara  peremptoriamente  que  foram 
D.  Manuel  e  a  irmã  D.  Leonor  quem  mandou  ministrar 
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O  veneno.  É  possivel,  provável  até  que  assim  fosse,  dada 
a  Índole  de  ambos  eles.  Dois  factos  pelo  menos  conhe- 
cemos que  só  por  si  constituem  ura  formidável  libelo 
contra  a  rainha :  as  suas  instâncias  para  serem  resti- 
tuídos todos  os  bens  confiscados  aos  conspiradores 
contra  a  vida  do  marido,  e  uma  clausula  do  seu  testa- 
mento, referida  por  um  cronista  (*)  em  virtude  da  qual, 
a  trasladação  do  seu  cadáver  para  a  Batalha,  onde  jaz 
o  marido,  amoralmente  seria  impossível. . .». 

E  a  parte  do  testamento  que  a  isto  se  refere,  des- 
apareceu. 


Se  a  existência  de  D.  João  II  não  passou,  desde 
que  foi  rei,  de  um  descontinuado  sofrimento,  os  últi- 
mos anos  da  sua  vida  foram  um  calvário.  A's  conse- 
quências do  veneno,  cada  vez  mais  acentuadas,  vêem 
juntar-se  as  profundas  máguas  da  vida  íntima  e  as 
graves  preocupações  da  política  externa.  Paralelamente 
á  luta  para  a  legitimação  do  filho,  agrava-se  a  deca- 
dência física,  e  amplia-se  desmedidamente  o  campo  da 
sua  acção  mundial.  O  rei  tinha  frequentes  desmaios  e 
prostrações  e  emquanto  tratava  em  Tordesilhas,  era 
assediado  com  «acrecentamento  de  inchaços,  e  aciden- 
tes mortaais  que  sua  vida  cada  dia  ameaçavam». 

No  fim  do  verão  de  1494,  a  doença  «terminou-lhe 
em  crara  e  mortal  idropsia».  Com  a  ameaça  da  morte, 
vêem  os  receios  supersticiosos  e  manda  pagar  ás  igrejas 
parte  da  prata  de  que  usara  para  cobrir  as  despe- 
sas da  guerra  com  Castela.  Não  podendo  já  aten- 
der ao  despacho,  assinar  sequer  o  nome.  é  forçado 
a  nomear  uma  junta  de  letrados  para  esse  fim  especial 
e  a  servir-se  de  um  simples  sinete  para  chancelar  os 
decretos. 

Em  fins  de  Julho  de  1495,  agravando-se  o  mal  ainda 


(í)  Fr.  Jerónimo  de  Belém,  Chronica  Seráfica^  cit.  em  B. 
Freire,  obr.  cit. 
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mais,  parte  para  as  Alcáçovas,  onde  se  dá  o  último 
combate  com  a  rainha,  cuja  intransigência  conseguiu 
afinal  triunfar :  o  bastardo  não  seria  legitimado  e  o 
herdeiro  da  coroa  viria  a  ser  o  Duque  de  Beja  !  E, 
emquanto  a  crista  D.  Leonor  partia  pressurosa  para 
Viana,  dar  a  alegre  notícia  á  mãe  e  aos  irmãos,  ia  «a 
doença  dei  Rey  em  grande  crecimento  pêra  mal,  que 
se  gastava,  e  sumia  e  enfraquecia  muyto,  e  perdia  o 
gosto  de  comer,  e  era  tão  malenconisado  que  lhe  abor- 
recia ja  ver  gente,  e  não  folgava  com  cousa  algúa». 

A  29  de  Setembro  chama  o  confessor  Fr.  João  da 
Povoa  e  dita-lhe  o  testamento  onde  declarou  D.  Manuel 
legítimo  sucessor  de  seus  reinos.  Nesse  documento, 
sábio  e  doloroso,  que  é  ainda  bastante  extenso,  vemos 
sempre  surgir,  como  um  leit-motiv  da  alma  anciosa  do 
rei.  a  preocupação  mais  humana  de  toda  a  sua  vida:  — 
o  filho  D.  Jorge.  Ali  lhe  deixa  enormes  riquezas,  ali  o 
recomenda  ao  sucessor,  ali  enfim,  como  que  para  se 
justificar,  diz:  «considerando  eu  como  Nosso  Senhor 
quis  que  os  homés  tivessem  aos  filhos  huma  obrigação 
damor  natural. . .» (*)  D.  João  II,  o  Príncipe  Perfeito  a 
suplicar,  a  justificar-se  perante  o  Duque  de  Beja,  é  tal- 
vez a  feição  mais  cruel  da  trágica  agonia  do  grande  rei. 

Os  de  Castela  espiavam-no  de  perto  e,  não  satis- 
feitos com  as  notícias  dos  seus  amigos  de  Portugal, 
despacharam  o  embaixador  D.  Afonso  da  Silva,  para 
mais  facilmente  se  informarem  do  que  ainda  restaria 
de  vida  ao  Homem.  Este,  recebeu  o  a  cavalo,  deu  lhe 
a  mão  a  beijar,  forçou  o  ginete  a  fazer  três  forraida 
veis  galões  e  levantando  o  braço  ameaçador,  soberbo, 
forte,  invencível,  bradou-lhe: 

—  Este  braço,  D.  Afonso,  está  ainda  para  dar  um 
par  de  batalhas  ! 

Por  esta  ocasião,  deprimido  e  torturado  por  tantos 
esforços,  mas  não  esquecendo  nunca  a  sua  ideia,  no- 
meava Vasco  da  Gama  comandante  da  armada,  que 
iria  descobrir  o  caminho  marítimo  da  índia ! 


(•)  Provas  da  Hist.  Geneal.,  cit. 
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Era  princípios  de  Outubro,  a  conselho  dos  físicos, 
partiu  para  as  Caldas  de  Monchique,  no  Algarve,  acom- 
panhado pelo  filho  D,  Jorge,  onde  permaneceu  apenas 
seis  dias,  seguindo,  já  com  muita  dificuldade,  para 
Alvor,  onde  veiu  a  ficar,  nas  casas  de  Álvaro  de  Ataide. 
Levado  por  razões  políticas,  ou  por  escrúpulo  religioso, 
mandou  o  filho  para  Portimão,  c  dispoz-se  a  morrer. 

O  enfraquecimento  era  tal,  que  só  do  leito  ouvia 
missa  e  governava.  Escreveu  para  Alcácer  á  mulher  e 
ao  cunhado  pedindo-lhes  que  o  fossem  ver;  estes  porem, 
a  nada  se  moveram.  Após  três  cartas  sucessivas,  receoso 
e  desconfiado,  resolveu-se  enfim  o  Duque  de  Beja  a 
partir  para  o  Algarve,  mas,  já  no  caminho  «foy  aconse- 
lhado a  que  não  fosse  mais  adiante»  e  por  D.  Martins 
de  Mascarenhas  mandou  dizer  que  recebera  cartas  da 
rainha  pedindo-lhe  que  voltasse  a  busca-la...  E'  que 
os  corvos  bem  sabiam  que  o  falcão  ferido,  não  podia 
durar  muito. 

No  entretanto  o  rei  caía  em  letargia  profunda.  De 
quando  em  quando,  para  satisfazer  sua  vontade,  «por- 
que não  queria  morrer  como  besta»  acordavam-no. 
Mas  este  trabalho  nem  sempre  era  fácil,  c  de  uma  vez, 
que  esgotadas  varias  tentativas  para  o  conseguir,  o 
Prior  do  Crato  lhe  puxou  violentamente  pela  barba,  cha- 
mando-o,  o  enfermo  «acordou  muyto   inteiro»  e  disse: 

—  «Prior,  essa  mão  mais  honesta  fora  posta  em 
outro  logar,  visto  que  ainda  tenho  pés.» 

Na  sexta  feira,  23  de  Outubro,  o  rei  m.elhorou  sen- 
sivelmente «e  scra  ter  os  accidcntes  que  tinha,  ficou 
alegre  com  mostranças  de  sam  que  claramente  cuydou 
que  era»  e  ouvindo  o  rumor  da  multidão  que  aguardava 
anciosamente  noticias  do  seu  estado,  mandou  abrir  as 
portas  e  entrar  o  povo : 

—  Deixai  entrar  essa  gente  que  folga  de  me  ver  c 
eu  a  eles. 

E  folgavam,  folgavam  sim  de  o  ver,  que  a  chorar 
toda  aquela  gente  lhe  beijou  a  mão  enternecidamente, 
emquanto  ele  ria  e  «fazia  a  todos  muyto  gasalhado». 

Mas  no  mesmo  dia  á  noite  as  crises  voltaram  e  no 

13 
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sábado,  toda  a  esperança  se  perdeu :  a  morte  era  fatal. 
Chamou  os  físicos,  a  quem  mostrou  o  seu  convenci- 
mento de  que  ia  morrer  e,  apontando-lhes  com  segu- 
rança todos  os  sintomas  do  seu  mal,  pediu  que  lhe  dis- 
sessem a  verdade.  Foram  encarregados  dessa  missão  o 
bispo  de  Tanger,  o  nosso  conhecido  D.  Diogo  Ortiz,  e 
o  prior  do  Crato,  que  de  joelhos,  por  entre  lagrimas  e 
prantos  lhe  comunicaram  o  parecer  dos  técnicos,  isto 
é,  que  só  um  milagre  lhe  daria  a  vida. 

O  rei  ouviu  tudo  com  serenidade  e  firmesa,  pre- 
parando-se  para  morrer  como  bom  cristão:  mandou 
armar  o  quarto  em  camará  ardente,  ordenou  que  lhe 
fizessem  a  cama  no  sobrado,  confessou-se  e  comungou, 
tudo  isto  «com  tanto  tento  e  socêgo  como  se  fora  pêra 
partir  para  mais  perto».  Nesse  dia  á  noite  largaram 
Ayres  da  Sylva  e  D.  Álvaro  de  Castro  para  Alcácer, 
com  a  comunicação  oficial  da  sucessão  da  coroa  ao 
Duque  de  Beja. 

No  domingo,  depois  da  missa  e  de  ter  pedido  per- 
dão a  todos,  assinou  os  últimos  diplomas  do  seu  go- 
verno, sem  deixar-se  contudo  arrastar  pelo  mais  leve 
enfraquecimento  moral.  Ao  veador  D.  Martinho  que 
lhe  rogava  certa  mercê  para  o  filho,  respondeu : 

—  «Eu  estou  já  de  maneira  que  dando-vos  agora 
isso,  pareceria  que  dava  o  alheio,  porem  vós  sois  tal 
que  não  virá  nenhum  após  mim  que  vos  não  faça  muita 
honra  e  mercê.» 

No  momento  em  que  assinava  um  padrão  de  certa 
renda  a  favor  de  D.  Ana  de  Mendóça,  deixou  cair  a  pena 
chorando  e  aos  que  pretendiam  conforta-lo,  respondeu : 

—  Não  me  conforteis,  que  eu  fui  tão  mau  bicho 
que  nunca  me  acenaram  que  não  mordesse. . . 

Depois,  perguntou  em  que  altura  estava  a  maré  e 
ouvindo  a  resposta,  comentou : 

—  Daqui  a  duas  horas,  morrerei. 

Ao  penúltimo  ataque,  todos  o  julgaram  morto;  o 
bispo  de  Tanger  cerrou-lhe  os  alhos  e  a  boca,  mas  o 
rei,  consciente  ainda,  disse  lhe  : 

—  Bispo,  ainda  não  chegou  a  hora! 
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Em  torno  do  agonisante,  os  fidalgos  e  clerezia,  en- 
toavam tristemente  os  cânticos  dos  mortos,  que  ele 
repetia,  pedindo  a  todos  que  não  chorassem  para  lhe 
«não  fazerem  torvaçam».  Manteve  sempre  um  claro 
conhecimento  de  tudo  o  que  se  passava,  até  ao  instante 
em  que,  precisamente  quando  o  Sol  mergulhava  no 
Oceano,  a  vida  deixou  de  animar  o  corpo  de  D.  João  II, 
ao  fim  de  quarenta  anos  e  seis  meses  de  idade. 

A  noticia  correu  velozmente  por  todo  o  reino  e, 
excepto  a  alta  nobreza,  não  houve  quem  não  cho- 
rasse a  perda  do  maior  rei  de  Portugal.  D.  Jorge  da 
Costa,  o  inimigo  inteligente,  tenaz  e  poderoso,  teve, 
ao  saber  a  nova,  esta  frase  celebre  que  define  admira- 
velmente os  factos:  «morreu  o  maior  rei  do  mundo, 
filho  do  melhor  homem  do  mundo». 

Mas  o  povo,  o  menos  privilegiado  da  terra,  é  que, 
mais  que  todos,  sentiu  a  morte  do  seu  rei.  Abando- 
nado e  oprimido  por  soberanos  tarados  e  mesquinhos, 
continuou  no  seu  culto  ao  rei  santo^  a  cuja  sepultura 
iam  os  enfermos  buscar  a  terra  milagrosa...  Na  sua 
simplicidade,  chamava-lhe  o  Príncipe  Perfeito. 

Foi  e  é  ainda  a  sombra  de  D.  João  II,  executor 
predestinado  das  aspirações  e  das  tendências  de  uma 
nacionalidade,  que,  ocultamente,  continua  olhando  pela 
grandeza  que  nos  resta.  Quando,  na  reivindicação  dos 
nossos  direitos,  corremos  anciosos  para  o  passado,  é 
sempre  ao  vulto  do  Herói  que  vamos  buscar  as  nossas 
razões  contra  esses  piratas  e  mercadores  do  norte,  a 
quem  êle  ensinou  a  governar  e  a  enriquecer. 

Évora,  9  de  Dezembro  de  1912 
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Francisco  Alvares  —  Do  Preste  Joãm  das  índias.,  etc.  (Lis- 
boa, 1540). 

Alexandre  Herculano —  Opúsculos  (tomo  IV,  3."  edição). 

Charles  de  Lannoy  —  Histoire  de  VExpansion  coloniale  des 
peuples  europeens. 

Alguns  Documentos  do  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo. 

Coelho  da  Rocha  —  Ensaio  sobre  a  historia  do  governo  e  da 
legislação  em  Portugal. 

Estevan  Garibay  —  Compendio  Historial  de  los  chronicas^ 
(Anvers,  iSyi) 

Braamcamp  Freire  —  Ensaios  de  critica  e  Historia. 

Luiz  de  Camões  —  Lusíadas. 
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3  de  Maio  —  Nasce  D.  João  II. 

II  de  Maio  —  E'  baptizado  na  Sé  Patriarcal. 

2  de  Junho — E'  jurado,  pelos  três  Estados,  herdeiro  da  coroa. 

14  90 

Contrata-se  o  casamento  do  Príncipe  com  D.  Leonor,  filha 
do  Infante  D.  Fernando. 

14V1 

22  de  Janeiro  —  Casamento  com  D.  Leonor. 
i5  de  Agosto  —  Expedição  a  Arzila. 

17  de  Setembro  —  Regresso  ao  Reino. 

141S 

0  Príncipe  toma  casa  á  parte  com  sua  mulher. 

14Yã 

25  de  Abril  —  São-lhe  outorgados  poderes  de  regente. 

18  de  Maio  —  Nascimento  do  infante  D.  Afonso,  futuro  her- 
deiro. 

14YG 

1  de  Janeiro  —  Passa  a  regência  á  princeza  D.  Leonor  e  parte 
para  Espanha  a  socorrer  o  pai. 

2  de  Março  —  Batalha  de  Toro. 

3  de  Março  —  Entra  em  Toro,  onde  é  agravado  pelo  duque 
de  Bragança. 

14»* 

10  de  Novembro  —  Reúne  o  Conselho  dos  Nobres  para  lhes 
comunicar  o  acto  de  abdicação  do  pai.  E'  aclamado  rei. 

14  de  Novembro  —  Anuncia-se  a  volta  de  D.  Afonso   V   ao 
reino. 

1481 

Nasce  D.  Jorge,  filho  de  D.  Ana  de  Mendóça. 

1 1  de  Janeiro  —  Terçarias  de  Moura  ;  entrega  de  D.  Afonso 
e  de  D.  Isabel  á  infanta  D.  Beatriz. 
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28  de  Agosto  —  Morte  de  D.  Aíonso  V. 

3i  de  Agosto  —  Nova  aclamação  de  D.  João. 

Novembro  —  Abertura  das  Cones  em  Évora. 

Dezembro  —  Construção  da   fortaleza  de  S.  Jorge  da  Mina. 

14S3 

i5  de  Maio  —  Desfazem-se  as  Terçarias  de  Moura. 
3o  de  Maio  —  Prisão  do  Duque  de  Bragança. 

14Sfl 

23  de  i^gosto  —  Morte  do  Duque  de  Vizeu. 
Reunião  do  Conselho  para  resolver  sobre  se  deviam  ou  não 
ser  aceites  as  propostas  de  Colombo. 

14S5 

Diogo  Cão  coloca  um  padrão  perto  do  Cabo  Negro, 
14S9 

7  de  Maio  —  Partida  de  Afonso  de  Paiva  e  de  Peres  da  Co- 
vilham. 

1 100 

Peres  da  Covilham  chega  á  Corte  do  Negus. 

Janeiro  —  Reúnem  as  Cortes  em  Évora  para  se  votarem  as 
despezas  a  fazer  com  o  casamento  do  príncipe  D.  Afonso. 

27  de  Novembro  —  Entrada  solene  em  Évora  da  princeza 
D.  Isabel. 

14»1 

E'  edificada  a  primeira  igreja  católica  no  Congo. 
3  de  Julho  —  Morte  do  príncipe  D.  Afonso. 

1199 

Retirada  da  princeza  Izabel  para  Espanha. 
12  de   Abril  —  Consegue  D.   João   11   licença  do  Papa   para 
prover  D.  Jorge  nos  mestrados  de  Avis  e  S.  Tiago. 
Êxodo  dos  judeus  para  Portugal. 

1493 

6  de  Março  —  Volta  de  Colombo  da  America. 

1494 

7  de  Junho  —  Tratado  de  Tordesilhas. 

1495 

Julho  —  Partida  do  rei  já  doente  para  as  Alcáçovas. 

29  de  Setembro  —  Dita  o  seu  testamento. 
25  de  Outubro  —  Morre  em  Alvor. 
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Nota.— A  grafia  da  nota  2.»  a  pág.  742  não  poude  ser  rigoro- 
samente mantida  por  não  se  encontrarem  caracteres  tipográficos 
adequados. 
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